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.-------CONGRESSO NACIONAL---------. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constítutc;ão, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 68, DE 1976 

Aprola o texto do Decreto-Lei n•t.471, de 15 de junho de 1976. 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-Lei n• 1.471, de 15 de junho de 1976, que "estende a fi­
nanciamentos do BNDE a bancos de investimento privados o sistema de incentivo fiscal previsto no Decre­
to- Lei n• 1.452, de 30 de março de 1976" 

Senado Federal, em 14 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1976 

Aprola o texto do Protocolo que modifica e complementa a "Conlençico entre os Esta­
dos Unidos do Brasil, atualmente República Federativa do Brasil, e o Japão, destinada a evi- • 
tar a dupla tributação em matéria de impostos sobre rendimentos", assinado em Tóquio, a 
23 de março de 1976. 

O Congresso N acionai decreta: 

. Art. I• Ê aprovado o texto do Protocolo que modifica e complementa a "Convenção entre os Estados 
Unidos do Brasil, atualmente República Federativa do Brasil, e o Japão, destinada a evitar a dupla tributa­
ção em matéria de impostos sobre rendimentos", assinado em Tóquio, a 23 de março de 1976. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 14 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinta, Presidente. 
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PROTOCOW QUE MODIFICA E COMPLEMENTA A 
"CONVENÇÃO ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DO 

BRASIL EO JAPÃO DESTINADA A EVITAR A 
DUPLA TRIBUTAÇÃO EM MATtRIA DE 

IMPOSTOS SOBRE RENDIMENTOS" 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Japão, 

Desejando modificar e complementar ·a "Convenção entre os 
Estados Unidos do Brasil e o Japão Destinada a Evitar a Dupla Tri­
butação em Matéria de Impostos sobre Rendimentos", assinada em 
Tóquio, a 24 de Janeiro de 1967, 

Acordaram no seguinte: 
Artigo 1 

O parágrafo (2) do Artigo 9 deve ser eliminado e substituído 
peJo seguinte: 

"(2) Esses dividendos podem, no entanto, ser tributados no 
Estado Contratante onde reside a companhia que os paga, e de acor­
do com a legislação desse Estado Contratante, mas o imposto 
respeCtivo não poderá exceder 12.5 por cento do montante bruto dos 
dividendos". 

Artigo 1 

O parágrafo {2) do Artigo lO deve ser eliminado e substituído 
pelo seguinte: 

"(2) Esses juros podem, contudo, ser tributados no Estado 
.Contratante de que provêm, e de acordo com a legislação desse Esta­
do Contratante, mas o iinposto correspondente não poderá exceder 
12.5 por cento do montante bruto dos juros''. 

Artigo3 
1. O parágrafo (2} do Artigo 11 deve ser eliminado e 

substituído pelo seguinte: 
"{2) No entanto, tais "royalties" podem ser tributados no 

Estado Contratante de que pro'!êm, e de acordo com a legislação des­
se Estado Contratante, mas o imposto assim cobrado não poderá 
exceder: 

(a) 25 por cento do montante bruto dos "royalties" pro­
venientes do uso ou da concessão do uso de marcas de indús­
tria ou comércio; 
(b) 15 por cento do montante bruto dos "roy3Ities" pro­
venientes do uso ou da concessão do uso de direito de autor 
sobre filmes cinematográficos e filmes ou fitas de gravação de 
programas de radiodifusão ou televisão; 
(c) 12.5 por cento em todos os demais casos". 

2. O parágrafo (3) do Artigo 11 deve ser eliminado e 
substituído pelo seguinte: 

"(3) O termo .. roya1ties" empregado neste Artigo designa as re­
munerações de qualquer natureza pagas pelo uso, ou pela concessão 
do uso de um direito de autor sobre uma obra literária, artística ou 
cientifica, inclusive de filmes cinematográficos e filmes ou fitas de 
gravação de programas de radiodifusão ou televisão, qualquer 
patente, marcas de ti.ndústria ou comércio, desenho ou modelo, 
plano, fórmula ou processo secretos, bem como pelo uso ou peta 
concessão do uso de um equipamento industrial, comercial ou cientí­
fico, ou por informações concernentes a experiência industrial, 
comercial ou cientifica". 

Arfigo4 
Os subparágrafos (a), (b) e (c) do parágrafo (2) do Artigo 22 

devem ser eliminados e substituídos pelos seguintes: 
"(a) (i) Quando um residente do Japão auferir rendimentos 
provenientes do Brasil que sejam tributáveis no Brasil, de 
acordo com as disposições da presente Convenção, a Q'.lantiB. 
do imposto ·brasileíro e,.igível em relação àqueles rendi­
mentos será computado como um crédito contra o imposto 
japonês incidente sobre aquele residente, O montante do crt· 
dito. entretanto, não excederá aquela parcela do imposto ja­
ponês relacionada àqueles rendimentos. 

(ii) Quando os rendimentos auferidos do Brasil forem 
dividendos pagos por uma companhia residente do Brasil a 
uma companhia residente do Japão que detenha pelo rpenos 
10 por cento, quer das ações com direito a voto da 
companhia que paga esses dividendos, quer do total de ações 
emitidas por esta,companhia, o crédito referido no subpará~ 
grafo (i) acima levará em conta o imposto brasileiro exigível 
da companhia que paga os dividendos com relação aos seus 
rendimentos. 
(b) (i) Para os fins do crédito referido nQ subparâgrafo (a) 
(í) acima, o imposto brasileiro será sempre considerado como 
tendo sido pago: 
(A) A alíquota de 25 por cento no caso dos dividendos a que 
se aplicam as disposições dos parágrafos (2) e (5) do Artigo 9, 
e no caso dos "royalties" a que se aplicam as disposições dos 
subparágrafos (b) e (c) do parágrafo (2) do Artigo 11: 

(B) A alíquota de 20 por cento no caso de juros a que se 
aplicam as disposições do parâgrafo (2) do Artigo 10. 
{ii} Para os fins do crêdito refendo no subparágrafo (a) 
acima, o imposto brasileiro deverá incluir o montante do 
imposto brasileiro que deveria ter sido pago se não houvesse 
a isenção ou redução do imposto brasileiro de acordo com as 
medidas especiais de incentivo visando a promover o desen~ 
volvimento econômico do Brasil, vigentes em 23 de março de 
1976, ou que possam ser introduzidas posteriormente na le­
gislação tributária brasileira, modificando ou ampliando as 
medidas existentes, desde que a extensão do benefício conce­
dido ao contribuinte por tais medidas seja acordado pelos 
Governos de ambos os Estados Contratantes. 
(c) Na aplicação do disposto no subparágrafo (b) (íi) acima, 
não será considerado, em hipótese alguma, como t~ndo. sido 
pago um montante de imposto mais elevado do que aquele 
que, não fosse pela jsenção ou redução de imposto em virtude 
das medidas especiais de incentivo, resultaria da aplicação da 
legislação tributária brasileira em vigor em 23 de março de 
1976. 

ArtigoS 

A expressão '~Estados Unidos do Brasil", sempre que emprega~ 
da na mencionada Convenção, deverá ser eliminada e substituída 
pela expressão "República Federativa d~ Brasil". 

Artigo6 

1. O presente Protocolo deverá ser ·ratificado e os instru­
mentos de ratificação deverão ser trocados em Brasflia, DF, o mais 
cedo possível. 

2. O presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia 
a.pós a data da troça dos instrumentos de ratificação e produzirá 
efeitos com relação aos r~ndimentos obtidos durante os anos fiscais 
que começarem no ou depois do primeiro dia de janeiro do ano 
calendário imediatamente seguinte àquele em que o presente 
Protocolo entrar em vigor, desde que, no que concerne aos ren~ 
dimentos obtidos durante os anos fiscais anteriores aos anos fiscais 
acima mencionados, contmuem a ser aplicados os dispositivos 
relevantes da Convenção acima mencionada. 

3. O presente Protocolo continuará em vigor enquanto a 
mencionada Convenção permanecer em vigor, 

Em testemunho do que, os abaíxo assinados, para isso devída­
~ente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram o pre­
sente Protocolo. 

Feito em duplicata em Tóquio a 23 de m11rço de 1976 em lfnguu 
portuguesa, japonesa c: inglesa, sendo cada texto igualmente autên· 
tico. No caso de qualquer divergência de interpretação, prevalecerá o 
texte em língua inglesa. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: -(Helio de 
Burgus-Cabal) 

Pelo Governo do Japão: - ( Kflchi Mlazaw•) 
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Faço saber que o Congresso'Nacional aprovou, nos termos do art 44, inciso J, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DEC .. T~LATIVON•1D, Dt "" 
Aprova o texto do Co. ' Intemaelonal do Café de 1976, aprovado por ocasião da 

Se~o Plenária, de 3 de deze' ' . de 1975, do Conselho da Organização Internacional do 
Cafe. '~ 

Art. I• É aprovado o texto do Convênio Internacional do Café de 1976, aprovado por o<:asião da Ses­
sã<' Plenâria, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho da Organização Internacional do Café. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
Senado Federal, 14 de setembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente, 

111 CONV€NIO INTERNACIONAL DO CAFil 

Relatório da Delegatào do Brasil à XXVIII Sessão 
do Conselho Internacional do Café, 

Realizada em Londres, 
de 3 de novembro a 3 de dezembro de 1975. 

Introdução 

O presente Relatório está dividido em três partes. Na primeira 
parte, são feitas observações de ordem geral sobre os anteçedentes 
históricos do I fi Convênio Internacional do Café, da evolução das 
negociações e das principais características do novo instrumento. Na 
segunda, procede-se à anillise pormenorizada dos' artigos que 
compõem o Convênio, comparando-os, sempre que necessário, com 
as disposições do acordo de 1968. Finalmente, na terceira, 
encontram-se os anexos. 

A Delegação do Brasil à XXVIH Sessão do Conselho Interna­
cional do Café foi chefiada pelo Doutor Camillo Calazans de Ma­
galhães, Presidente do lnstituto Brasileiro do Café e composta dos 
seguintes membros: Ministro Marcelo Rafaelli, Representante do 
Brasil na Organização Internacional do Café, Ministro Sergio 
Fernando Guarischi Bath, Chefe da Divisão de Produtos de Base do 
Ministério das Relações Exteriores, Doutor Sílvío de Azevedo Lima, 
Representante suplente do Brasil na Organização lnternadonal do 
Cafê, Secretário Jório Dauster Magalhães e Sih·a, da Divisão de 
Produtos de Base do Ministério das Relações Exteriores, Secretário 
Vitória Alice C!eaver, da Emb<Jixada do Brasil em Londres, 
Secretário Antonino Marques Porto e Santos, da Divisão de 
Produtos de Base do Ministério das Relações Exteriores, Doutor 
Herbert Moreira Salgado, do Instituto Brasileiro do Café, Senhores 
José Cassiano Gomes dos Reis Júnior e Delson Scarano, da :Junta 
Consultiva do Instituto Brasileiro do Café, Doutor Jair Dezoh, do 
Banco Central do Brasil e Senhor Alceu Martins Parreira, Presidente 
da Associação Comercial de Santos. 

Primeira Parte- OBSERVAÇÕES GERAlS. 

Durante muitas décadas, por força de sua posição como maior 
produtor mundial de café, o Brasil empreendeu uma política isolada 
de sustentação dos preços internacionais do produto. Nos anos 50 já 
se faziam sentir fortemente os efeitos desta ação unilateral, pois o 
Brasil acumulara imensos estoques e encorajara o surgimento de 
grande número de concorrentes, beneficiados com o "guarda-chuva" 
assim criado no mercado internacional. Datam de 1957 os primeiros 
esforços de cooperação no campo cafeeiro, inicialmente entre países 
latino-americanos e, dois anos depois, congregando a maior parte 
dos produtores mundiais. Estes esforços foram condl!zidos 
principalmente pelo Brasil e tinham, como objetivo Ultimo, repartir 
com os demais exportadores o ônus da sustentação do mercado, 

coibindo o excesso de oferta que conduzia ao h1exorável aviltamento 
dos preços. 

2. A insuficiência das medidas de retenção acordadas 
exclusivamente entre produtores, sobretudo quando ainda não se 
completara o processo de emancipação política de importantes áreas 
produtoras, tornou imperativa a adesão dos consumidores aos 
esforços de disciplínamcnto do -mercado. Esta foi a gênese do 
Acordo Internacional do Café, de 1962, que, reunindo praticamente 
todos os produtores de expres~o e os maiores. consumidores, contri~ 
buiu de forma efetiva para evitar maior deterioração das cotaçÇ)es, 
num momento em que os estoques mundiais. eram superiores a 70 
milhões de sacas. 

3. Este primeiro acordo, administrado pela Organização 
Internacional do Café, com sede em Londres, estabelecia um sistema 
de quotas de exportação, distribuídas a priori, cabendo ao ConseJhp 
da Organização estipular, antes do inicio de cada ano cafeeiro, o 
montante global das exportações destinad:lS aos mercados ditos 
"tradicionais". O Convênio continha uma lista de .. mercados 
novos", para os_ quais as vendas eram livres. Posteriormente, o 
Conselho criou um sistema pelo qual as q1Jotas de exportação de 
cada produtor eram reajustadas, em base p-ro rata, de acordo com 
comportamento dos preços ao longo do ano, existindo também um, 
sistema de ajustes seletivos para refletir movimentos específicos dos' 
preços dos diferentes grupos de café. 

4. Com pequenas mudanças estruturais, o acordo foi 
renovado em 1968, uma vez que havia reconhecimento geral quanto 
aos beneficios da disciplina internacional introduzida em 1962. Uma 
das principais inovações deste instrumento consitiu na criação de um 
Fundo de Diversificação, destinado a facilitar a transferência de 
recursos para outras atividades agrícolas, cujos resultados, 
entret<Jnto, se revelaram pouco satisfatórios. As geadas ocorridas no 
Brasil em 1969 e 1971 vieram reduzir sensivelmente o nível dos 
estoques em mãos de produtores, provocando lenta mas sensível 
recuperaçào das cotações. As alterações no panorama da oferta, 
criando nova situação no mercado cafeeiro, foram agravadas, ao 
final de !97!, com a dçsvalorização do dólar norte-americano, 
moeda usada par<J os ajustamentos das quotas. Como não podia 
deixar de ser, a Organização Internacional do Café refletiu forte­
mente as tensões do mercado, com o que se revelou impossível, 
durante todo o ano de 1972, conciliar as posições de produtores e 
consumidores com vistas a fixar a quota ~.loba! para o ano cafeeiro 
1972(73. Caracterizado o impasse, em abril de 1973 o Conselho 
prorrogou o Acordo de 1968, sem suas cláusulas econômicas, até 30 
de setembro de 1975, com o que se mantinha o foro para 
eventualmente negociar novo Convênio c~f~eiro. Posteriormente, 
através de Protocolo, este prazo foi estendido por um ano, dentro do 
qual, então, as negociações puderam ser conduídas,çom.êMto. 

5. O primeiro passo formal nesta direção foi tomado em 
setembro de 1974, quando, pela Resolução n9 274, se criou um 
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Grupo de Trabalho encarregado da negociação do novo Convênio. 
Antes que este Grupo se reunis~e pela primeira vez, diversos países 
produtores e consumidores apresentaram documentos contendo seus 
pontos de vista acerca do novo instrumento, tendo o Brasil então 
formulado suas primeiras propostas sobre os mecanismos básicos do 
acordo. Reunido quatro vezes entre janeiro e abril de l975, o Grupo 
de Trabalho propiciou intensa troca de opiniões entre exportadores e 
importadores, permitindo o desdobramento técnico de várias 
inovações, que terminaram por se ver refletidas no novo Convênio. 

6. Além dos contatos realizados no âmbito do Grupo de 
Trabalho, desenVolveu-se intensa atividade paralela de cunho 
bilateral. Assim, por exemplo, o Brasil manteve conversações 
exploratórias com o Governo dos Estados Unidos em março de 1975 
e, no mês seguinte, elaborou com a Colômbia uma proposta formal e 
pormenorizada sobre os pontos de maior relevância do acordo. Esta 
proposta conjunta, dado o peso político de seus formuladores como 
maiores exportadores do mundo, tornou-se documento de 
importância transcendental na elucidação dos interesses dos países 
produtores. 

7. Balizado o terreno das negociações, em junho-julho de 1975 
reuniu-se o Conselho da Organização com o objetivo de concluir o 
acordo. O caráter realmente revolucionário de vários mecanismos 
então discutidos não ~rmitiu se chegasse a consenso ainda durante 
esta reunião, mas já então se fizeram, sobretudo no seio de Grupo de 
Contato composto de quatro representantes de países exportadores e 
quatro de países importadores, progressos definitivos na elaboração 
de um instrumento suficientemente dinâmico e flexível para discipli­
nar o mercado internacional do café. 

8. Marcada para novembrO a etapa final de negociação, eis 
que a I 7 de julho as principais regiões produtoras do Brasil foram 
atingidas pela mais forte geada dos óltimos cinqüenta anos. Somada 
aos problemas políticos vividos .por Angola e outros exportadores 
africanos, a geada veio alterar de forma significativa o quadro da 
oferta mundial, com imediato e substancial impacto sobre os preços. 
Na realidade. a extensão da calamidade m:orrida no Brasil transfor­
mava uma situação de relativo equilíbrio estatístico entre oferta e 
demanda mundiais, com expectativa de aumento dos excedentes a 
médio praz.o, em um quadro de franca escassez, a perdurar por 
alguns anos. As novas condições, muito distintas daquelas que 
havíam prevalecido em 1962 e 1967, certamente não apontavam co­
mo imprescindível a conclusão de um acordo cafeeiro para a defesa 
de preços no curto prazo. Não obstante, entendendo que o Convênio 
poderia servir para refrear o plantio desordenado e garantir aos pro­
dutores alguma estabilidade uma vez passada a fase de escassez, o 
Brasil tornou público, poucos dias após a geada, seu interesse em ulti­
mar as negociações a partir dos entendimentos já alcançados. 

9. As negociações finais se realizaram nos meses de novembro 
e de:zembro de 1975, em sessão do Conselho da Organização Interna­
cional do Café, Os árduos debates então travados, onde se refletia to­
da a problemática internacional de matérias-primas, mostraram ser 
possivel, mesmo num contexto em que é nítida a dicotomia paises 
desenvolvidos, países em desenvolvimento, substituir a confrontação 
estéril pela harmonização duramente negociada de interesses, nos 
moldes preconizados pelo Brasil. Assim, não só se obteve êxito na 
conclusão do a~ordo, mas nele se introdutiram significativas ino­
vações técnicas, cujos desdobramentos poderão Uanscender o âmbi. 
to propriamente cafeeiro. 

10. O certo é que, nas negociações sobre café, estiveram pre­
sentes os temas centrais de paises importadores e exportadores: para 
os primeíros, a garantia de abastecimento; para os segundos, a segu­
rança de preços remuneradores, passíveis de reajustamento em fun­
ção do ritmo inflacionário mundial e das mudanças de paridade das 
moedas das nações industrializadas. Ê significativo que, em relação a 
cada um destes temas básicos, nenhuma das partes pôde obter inteira 
satisfação de seus reclamos, mas ambas conseguiram progressos 
substanciais com respeito às disposições dos Convênios anteriores. 

li. Em matéria de garantia de abastecimento, os consumido· 
res se viram benefi;;iados pela nova sistemática para a distribuição de 
quotas. Nos acordos passados, a partilha do mercado era imutável 
durante a vigência do pacto, criando distorções na medida em que 
c_ertos paises obthham parcelas superiores à capacidade real de 
escoamento de seu)) cafés. Além de provocar dúvidas quanto ao fluli.o 
de suprimento, este sistema inflava a oferta global e enfraquecia o 
mecanismo de quotas como instrumento para a sustentação dos pre­
ços. O novo sistema é bem mais flexível, pois 70% da quota global 
serão distribuídos em função das performances de exportação, in­
clusive durante os dois primeiros anos de vigência do acordo, 
enqu!into os 30% restantes serão alocados proporciona{mente aos es­
toques existentes em cada País produtor ao fim de seu ano-!'>afta. 
Este mecanismo re~etirá com maior precisão a realidade da produ­
ção mundial, virtualmente eliminando as chamadas quotas~papel 

verificadas no passado. 
• 12. Alguns consumidores., todavia, tentaram ir muito além nes­

ta matéria, retomando proposta que parecia ter sido descartada já na 
penúltima rodada de negociações (em junho de 1975, antes portanto 
da geada no Brasil), segundo a qual seriam penalizados os países que 
deixassem de preencher suas quotas anuais. Em essência, isto cor· 
responderia a uma obrigação de venda. sem a contrapartida de uma 
obrigação de compra, que impediria o Brasil de eventualmente prati­
car uma política de preços dentro do acordo e exacerbaria a inconti­
nência comercial de alguns produtores, com efeito depressivo sobre 
os preços. 

13. Diante da intransigente recusa do Brasil em aceitar 
qualquer forma de penalização por conta de insuficiência de exporta­
ção, no que recebemos total endosso dos demais produtores, a nego­
ciação esteve a pique de fracassar. Finalmente, esses consumidores 
recuaram de sua posição. estabelecendo-se que, ao invés de punir os 
exportadores que não declaram a tempo suas insuficiências 
(<ihortfalls), são premiados os que o fazem, com quotas adicionai~ no 
ano seguinte. 

14. No que tange a preços, bem cedo s.e verifico.u ser inviável a 
aceitação pelos consL midores de fórmulas automáticas para o reajus­
te dos valores em resposta à inflação mundial ou._ às mudanças de 
paridade das principais moedas.. A indexação ê hoje anátema para as 
nações índu~trializadas, inclusive por razões de politica interna. Não 
obstante, conseguiu-}.e introduzir no acordo o princípio da revisão 
dos preços e fiXar expressamente como critérios, além dos fatores ine­
rentes ao mercado ~afeeiro, "as mudanças no sistema monetãrio 
internacional" e "a tendêm:ia da innação ou deflação mundial", com 
base em elementos de juízo a serem fornecidos pelo Diretor Exe­
cutivo da Organização Internacional do Café. 

I S. Em outra frente Crucial, fixou-se a média dos preços indica­
tivos dos Outros Suaves e dos Robustas no ano de 1975 como ponto 
em que ~e acíonarã obrigatoriamente o sistema de quotas, caso antes 
nào se tenham verificado outras condições para sua deflagração. Es­
ta média, refletindo a~ distintas faces do mercado antes e depois das 
geadas ocorridas no Brasil, situou.se em 63,23 centavos por libra·pe­
so e, conquanto não constitua uma garantia inabalável de preço 
minimo no futuro, atuará como "rede de segurança" em nível 
satisfatório (basta lembrar que, de março a abril de 1975, a média 
daqueles cafés foi inferior a 50 centavos por libra}. Ademaís, mesmo 
este valor estará suje1to a revisão a cada dois anos, oferecendo, 
assim, perspectivas de atualização com o passar do tempo. 

16, A partilha co mercado foi outra questão nevrálgica, 
tornada ainda mais aguda pela incerteza que jã então pairava sobre a 
capacidade produtiva dos grandes exportadores. O Brasil. que nos 
últimos tO anos sofrera etosão de sua parcela no mercado, acabara 
de ser atingido pelas maiores geadas dos últimos cinqüenta anos -e 
só poderá recuperar seus níveis de produção dentro de três ou quatro 
anos, supondo que ne~te período não ocorram novas calamidades 
dimáticas. Angola, quarto produtor mundial, e outros exportadores 
africanos 'ie viam às voltas com dificuldades internas que afetarão 
sub5tancialmente suas colheitas no futuro próximo. 
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17. Por outro lado, desde o ano cafeeiro 72-73, quando 
soçobrou o li Convênio Internacional do Café, as exportações 
deixaram de ser submetidas a qualquer controle, invalidando a bàse 
estatística para eventual cálculo das quotas. Nestes anos, todavia, 
diversos países centro-americanos e africanos haviam registrado 
melhores performances de vendas, as quais, segundo _eles, refletiam 
uma realidade de produção que não fora reconhecida na partilha 
aplicada ao acordo anterior. 

18. Alguns ensaios de repartição do merc~do feitos entre os 
principais produtores revelaram a impossibilidade de se chegar a 
uma distribuição eqiJitativa, capaz de ser aceita 'pela maioria dos 
:xportadores. presentes ·às negociações. A solução encontrada 
diminou os inconvenientes da partilha por critérios politícos. 
Supondo que o sistema de quotas só entre em vigor dentro de dois ou 
três unos como o faz crer o quadro atual de preços elevados - a 
distribuição se fará proporcionalmente às melhores cifras de exporta­
ção obtidas por cada país, seja no período 1968/69 - 1971/72 
(quando o Brasil Oeteve 35% do mercado}, seja nos dois primeifos 
anos do novo acordo (época em que, devido à geada, a participação 
brasileira será necessariamente mais baixa). Cabe notar, entretanto, 
,que estu fórmula não estimula o plantio desordenado, pois a 
performance de exportação nos anos cafeeiro.s 1976/77 e 1977/78 
terá de se fazer exclusivamente com base na capacidade produtiva 
existente quando da conclusão do Convênio. 

19. Ademais, como se observou anteriormente, a distribuição 
fundamentada nas performances de exportação só se aplicará a 70% 
da quota global anual. Os 30% restantes, definidos como parte variá· 
vel da quota, serão repartid<JS proporcionalmente às reservas de cada 
!:lUÍS produtor no total dos estoques mundiais, conquanto nenhum 
Membro exportador possa receber mais de 40% do total da partt' 
variável. Esta limitação só atingirá, na prática, o Brasil, que, dada a 
magnitude de seus estoques normais, de outro modo arrebataria 
quinhão desproporcional da parte variável, comprometendo os 
objetivos do novo mecanismo. 

2.0. O sistema de quotas, como se observará pormenorizada­
mente em outra parte deste Relatório, deverá garantir ao Brasil mai~ 
de 30% do mercado de Membros importadores, dos quais 12% em 
função de sua parcela tradicional nas reservas mundiais de café. Á 
lu1 das estimativas de produção para os próximos seis anos, tal 
quot<l permitirá folgadamente o escoamento dos volumes de café que 
o Brasil poderá destinar ao mercado de membros importadores 
durante a vigência do acordo, sobretudo, diante da necessidade de se 
reconstituir o estoque estratégico do produto. 

21. Conseqilência indireta, mas importantíssima, do sistema 
misto de quotas ê a necessidade de que todos os produtores com 
exportações anuais superiores a 400 mil sacas desenvolvam política 
de estocagem, criando as condições de infra·estrutura física, 
administrativa e financeira que lhes permitam participar da distribui­
ção da parte variável das quotas. A inexistência de tal infra-estrutura 
no passado estimulou as vendas desordenadas, tendo mesmo consti· 
tuído a principal causa do fracasso dos esquemas de retenção ensaia­
dos pelos produtores nos anos cafeeiros 1973/74 e 1974/75. Esta 
característica do sistema de (luotas talvez represente a mats profunda 
e significativa inovação do acordo, com incalculâvel efeito sobre o 
futuro do mercado cafeeiro. 

22. Diante do atual quadro de escassez c preças elevados, o 
acordo deverá entrar em vigor sem que esteja em operação o sistema 
de quotas. Todavia, con1eguiu~se eliminar os riscos dessa situação, 
na medida em que o Convênio define claramente as condições de 
preço 'para a introdução das quotas e estabelece que, desde o inicio, 
as exp·ortações para os Membros importadores deverão estar 
amparadas por Certificados de Origem. Note-se, aliâs, que é do pró· 
prio interesse dos países exportadores aplicar as medidas de controle 
estatístico, em virtude da necessidade de comprovarem suas perfor· 
mances de venda no período. 

23. Em termos gerais, verifica~se que o UI Convênio 1nternacio­
oal do Cate. é, do ponto de vista técnic:o, o mais sofisticado instru~ 

menta do gênero, principalmente porque se destina a regular concti. 
ções aleatórias que só se deverão concretizar dentro de alguns anos. 

• Sua maior virtude é a flexibilidade, presente em vários mecanismos, 
que contrasta com o excesso de rigidez que tem prejudicado outras 
te-ntativas de organização dos mercados de produtoS primários. 
Finalmente, o Convênio incorpora cuidadoso equilíbrio entre direi. 
tos_e deveres, tanto para consumidores quanto para produtores. 

24. Sào os seguintes os pontos fundamentais do novo acordo: 
a) o sistema de quotas só se aplicarã aos mercados de países 

importadores membros, sendo livres as vendas para países não~ 
membros (nos acordos anteriores, estavam sujeitas a quotas as ven­
das aos "mercados tradicionais", fossem etes de países membros ou 
não, sendo livres as vendas aos chamados "mercados novos"). A 
nova sistemática permitirá controle mais rigido da~, exportações sujei~ 
tas a quotas, reduzindo as possibilidades de fraudt: e as conseqilentes 
distorções de preço observadas no passado; 

b} as quotas bâsicas de exportação de cada país produtor serão 
estabelecidas segundo três hipóteses, dependendo di época em que o. 
sistema de quotas entre em operação (nos acordos anteriores estas 
quotas eram fixadas previamente, vigorando sem alterações durante 
toda a vida do Convênio). O novo sistema lc:varâ em conta as 
performances de exportação para os mercados de paíseS·mernbros 
nos anos em que houve controle das exportações no acõi'do anterior 
(1968/72), bem como, eventualmente, os anos também sujeitos a 
controle no novo Convênio ( 1976/77 e 1977 /78); 

c) os países com exportações inferiores a 400 mil sacas por ano 
recebem uma quota inicial, que será aumentada anualmente de 10% 
para os que exportam menos de 100 mil sacas e: de 5% para os que 
exportam entre 100 e 400 mil sacas (nos acordos anteriores havia 
idêntica disposição apenas para os países com exportação inferior a 
100 mil sacas); 

d) as quotas Básicas serão reajustadas caso um país importador 
se torne membro do Acordo, em fuQção das exportações médias dos 
países produtores para tal país no período I968j72; 

e} o sistema de quotas entrará em vigor em função do 
comportamento dos preços, com base em três hipóteses claramente 
definidas no acordo: i) caso o preço indicativo CiJmposto atinja o teto 
da faixa de preços em vigor; não tendo fixada faixa de preços, ii) caso 
o preço indicativo composto se situe 15% abaixo da média registrada 
no ano do Convênio anterior, ou iii) caso a média dos preços indicati­
vos para os Outros Suaves e Robustas atinja a media destes cafés no 
ano civil 1975. Esta última disposição significa dizer que se estabele­
ceu uma "rede de seguram;<'" ao nível de 63,23 ,:entavos de. dólar por 
Jibra, ponto em que se situou, naquele ano, a média das cotaçõe& 
daqueles café~. Os preços·gatilho são passíveis ,je revisão a cada dols 
anos. As quotas serão suspensas também em função de movimentai 
dos preços, neide c&so se o preç{} indicativo médio efevar~s~ ae 15%, 
::.cima do limete màX.imo da fa-ixa de preços ou, não tendo sido fixada 
tal faixa, ac1ma da média verificada no áno civil. anterior; 

f) a qu01a globál anual serâ determinada essenCialmente -eom 
base na estimativa do consumo anual dos membros importadores; 

g) as quotas de exportação de cada produtor serão fixadas com 
base em sistema flexível, da seguinte forma: 70% da quota global 
serão distribuídos em função das quotas bâsicas, segundo as propor .. 
ções resultantes das fórmulas mencionadas na a.Un~a D açima; oa 
restantes 30%· serão distribuídos em proporção ·aos estoques 
verificados de cada pais produtor com exponações superiores a 400 
mil sacas, levando·Se em conta a totalidade dos estoques de 
qualidade exportável, incluídos aqueles destinados ao consumo inter~ 
no. Nenhum pais, entretanto, poderâ receber mais de 40% do total 
desta parte variável calculada em função dos c:stoques; 

h) as quotas globais anuais de exporta"ilo poder lo ser reajus-. 
tadas, em· base pro-rata, em função do m«)vimento de preço!~ a:o 
longo de cada ano cafeeiro; para tal fim, deve·rão ser estabelecidas fai· 
xas de preço anuais e provisões relativas ao .:tumento ou diminuição 
da quota global caso os preços ultrapassem os limites superior e info. 
rior da faixa; 
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i) será estabelecido um sistema de preços indicativos com vistas 
à fixação das faixas mencionadas na aHnea anterior; estas fains 
poderão ser reajustadas a cada ano tomando em oonta fator~ ineren~ 
tes ao mercado cafeeiro e também outras circunstâncias, como as 
alterações no sistema monetário internacional e 

1 

as tendências de 
inflação ou deflação em escala mundial: 

J) definiu~se insuficiência como a diferença entre os direitos de 
exportação de cada produtor e suas exportações totais para impor­
tadores membros; caso um país declare em tempo hãbil que não 
poderá preencher sua quota, receberá no ano seguinte uma alocação 
adicional correspondente a 30% do volume da insuficiência notifica­
da. As insuficiências serão redistribuídas aos d~mais produtores, mas 
70% do volume das mesma!> serão alocados a países que exportem o 
mesmo tipo de café; 

I) desde o primeiro dia de vigência do Convênio, mesmo que 
não esteja em operação o sistema de quotas, as exportações para paí­
ses membros deverão estar ampaf:adas por Certificados de Origem, a 
fim de permitir o controle das verÍdas para efeito de determinação da 
performance de cada exportador; ~ 

m) o Convênio terã a duração de seis anos, mas antes do fim do 
terceiro ano cada membro deverá confirmar sua intenção de perma­
necer como Parte Contratante do acordo. 

Segunda Parte -ANÁLISE DO ARTICULADO. 

Preâmbulo 

O Preâmbulo resume as mtenções que motivaram proautores e 
consumidores na ncgociaçio do Ill Coovenio Internacional do Call:. 

Basicamente, difere pouoo do Preâmbulo adotado no acordo de 
1968. &fase maior, no entanto, foi dada ao fato <loque, altm do llOI!Sti­

tuir um meio de ""itar desc:quilfbrio a:1trc oferta e procura de t:a~, com 
flutuações de preços prejudiciais a todos, o ncwo Coiwf:ruo foi elaborado 
com o ânimo de garantir. ~. ••rec:cita adequada ao& produtores 
por meio deprc:çoSrcmunerativos (§ 49, "fine"). 

Evitou-se. iguahnc:ntc, referência l ••acumulaçlo de onerosos 
estoques"(§ 31' do Preâmbulo do Convênio de l968), já que, por um 
lado, o novo acordo foi negociado em conjuntura de relat.Na escassez e, 
por outro, os próprios mecanismos de quota--preço prcwistos der.ocrio ser 
suficientes para garantir ajustamento entre oferta e demanda durante a 
vigência do Convênio, eliminando, assim, o espectro da acumulação de 
estoques. 

CAPITULO I - OBJETIVOS 

Artia;o ]I' - Objetivos. 

O artigo segue, em suas linhas gerais, o art. li' do CIC/68. 
Note--se, aí também, a. referência, nos H l~' t1 4•, à necessidade de 

obtenção, para os produtores, de preços rcmunerativos para seus 
cafés e o abandono da menção a "onerosos excedentes", constante 
do§ (2) do art. I• do CIC/68. 

Artia;o ~- Cornpromlssosgerafl d01111embrot. 

O art. 2~' estabelece as grandes linhas pclu quais deverlo os pai~ 
ses~mcrnbros pautar suas atuações e, mais partiçUlarmentc, nortear 
as respectivas políticas comerciais, durante a vialnda do. acordo, 
para que se atinjam os objetivos descritos no &r\. \' Por seu carãter 
abrangente, preferiu-se incltlf-lo no Capítulo inicial, ao invb de in· 
seri·lo, como no acordo de 1968, na parte relativa b disposições de 
ordem econômica.. Por outro lado. despojou-se o art. 2' daa disposi­
ções do art. 27 do CIC/68 que nio corrrespondi.am c.fetivamcnte a 
compromissos de conteúdo jurfdico, c sim a exprc&IÕCS de intenção 
devida.men~e cobertas peJo artigo referente aos objc.tivos do Con­
vênio.'· 1 

O principal compromisso dos membros eaté., naturalmente, em 
a.Jcançar as metas apontadas no art. 1•. orientando c ajustando, para 

Cs.sc fim, suas pollticas comerciais. Com tal objetivo, comprometem. 
se a acatar rigorosamente as obrigações e disposições do Convênio. 

No§ 2~', os membros reconhecem a necessidade de adotar polí­
ticas que assegurem que OI preços do can DIO prejudicaria o dCaej6~ 
vcl aumento do consumo. Em contrapartida, reconhecem como tam· 
bém necessâria a adoção de poUticas que garantam aos produtores 
remuneração adequada. Suprimiu~se qualquer referência ao nfvel de 
preços em determinado periodo de tempo, pois o sistema de quota• 
preço prevê{v. art. 33) um nivel mlnimo de preço que atuarA. como 
"'rede de segurança". 

Com os§§ 3~' c 4' ... buscou~s.e impedir que membros exportadores 
venham a exportar café: para pa<ses importadores nào-membros em 
condições mais favoráveis do que o fat:iam para os membros 
importadores. Visou-se a um duplo objetivo: evitar que, diante da 
possibilidade de obtençã.o de maiores vantagens como não­
membros, os membros importadores viessem a desinteressar-se de 
participar do Convênio e, também, estimular a adesão ao acordo de 
outros consumidores, contribuindo, a"im, para o maior dis­
ciplinamento do mercado. 

A participação ativa dos membros importadores e exportadores 
,a operação do sis-:.ema de certificados de origem, tal como prevista 
no§ 59, tornará possível o controle efetivo de todas as exportações de 
paíSes-membros para mercados de membros importadores a partir 
da entrada em vigor do Convênio. O§ 5\1 assume grande importância 
na medida ·em que, através desse controle, se terá fonte segura p<Jra 
aferição das perCormances d~ exportação não só para a distribuição 
das quotas básicas, (v. art. 30), como para o cálculo dos votos, a 
partir de I~' de janeiro de 1918 (v. art. \3). Veja~se, a propósito do sis" 
tema de certificados de origem, o art. 43. 

CAPITULO 11- DEFINIÇOES. 

Artigo 3'- DefiniÇÕes~ 

O art. )9 segue, em linhas gerais e sem modificaÇÕes de fundo, a 
redação do art. 2~' do Convênio de 1968, à exceção do § 5'1 (que 
acompanha o Convênio de 1968 prorrogado por Protocolo, em seu 
art. 2~, § (6)). Eliminou-se a referência ao§ (4) do Convênio de 1968, 
por expletiva. Os§§ (16) e (17) do art. 2' do Convênio de 1968 
encerram conceitos não adotados no novo acordo; por esse motivo, 
não aparecem no art. 39 do CIC/16 (v,, a propósito, análise do 
art. 29). 

CAPITULO 111- MEMBROS. 

Artigo 4<;~ - Participação nll Organização. 

O art. 41' segue, em seus§§ 1~' e 2', o art. )\1 do Convênio de 1968. 
O § 29 teve sua redação simplificada. 

Os§§ 3•, 4• e 5• seguem, em essência, a redação dos §§ (3), (4) c 
(5) do art. do Convênl<? de 1968 prorrogado por Protocolo, 
refletindo, na prática, condições apllcáveis à Comunidade Econô­
mica. Européia. 

Artigo 5'1 - Participação separada com relação a territórios 
designados. 

Sem modificações de fundo com relação ao art. 41' do CIC/68. 

Artigo 69 - Participação inicial em grupo. 
O artigo segue, sem modificações de fundo, o art. 5q, do Convê­

nio de 1968. No que tange ao§ 4', al. b), veja-s~ a sistemática de 
distribuição de votos adotada no novo Convênio {art.13). 
Artigo 79 - Participação subseqüente em grupo. 

Sem modificações de fundo com relação ao art. 69, do CICJ68. 

CAP!TULOS IV, V e VI. 
Os Capítulos lV -Organização e Administração (arts. 8<;~ a 22); 

V - Privil_égioS e Imunidades (art.23); e VI-Finanças (arts. 24 a 
27), refletindo a continuidade administrativa da Organizacão 
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Internacional do Café, sofreram alterações mínimas com relação ao 
Convênio de 1968. 

A única modificação de vulto ocorreu com relação ao cálculo de 
votos (v. análise do art. 13, a seguir), já que o novo acordo, ao 
contrário do anterior, não estabelece a priori quotas básicas para os 
membros exr.ortadores. 
Artigo 13- Votos. 

Da mesma forma que o Convênio de 1968, são atribuídos' mil 
votos à totalidade dos membros importadores e mil votos ':i 
totalidade dos membros exportadores. .;;.· 

O cálculo da distribuição de votos bãsicos continua, também, 
idêntico ao adotado no acordo de 1968, i. e., cada membro disporá 
de até cinco votos básicos. O total desses votos básicos, contudo, não 
poderá. em cada categoria, ultrapassar 150. Sempre que o número de 
membros numa daterminada categoria for superior a 30, obter-se-ão 
os votos básicos dividindo 150 pelo número de membros. 

No que concerne à distribuição dos votos restantes em cada 
categoria de membros, o processo adotado no novo Convênio é o 
seguinte: 

A. Membros exportadore.s isentos de quota básica, nos termos 
doart.3\: 

i. os membros exportadores a que hajam sido atribuídas quotas 
iniciais de exportações inferiores a 400 mil sacas, mas iguais ou 
superiores a 100 mil sacas, terão seus votos básicos acrescidos dos 
votos indicados na coluna 2 do Anexo 1: e 

ii. os membros exportadores aos quais tenham sido alocadas 
quotas iniciais de exportação inferiores a 100 mil sacas, a exemplo do 
que ocorria no acordo de 1968 (v. art. 12, § (3), "fine"), terão apenas 
os votos básicos. 

B. Membros exportadores a que são atribuídas quotas básicas 
(aí incluídos aqueles que, nos termos do art. 31, §59, optarem por 
uma quota básica): 

i. a partir do primeiro dia de vigência do Convênio, até 31 de 
dezembro de 1977, os votos restantes de cada membro exportador 
serão distribuídos em proporção ao volume médio de suas 
exportações para países importadores membros do acordo de 1968, 
durante o período em que vigoraram os controles, i. e., do ano 
cafeeiro de 1968j69 ao ano cafeeiro de 1971/72, inclusive; e ' 

ii. a partir de 19 de janeiro de 1978 (e, daí por diante, no 
primeiro dia de cada ano cívíl subseqUente, até 1982, inclusive} 
quando entào já se disporá das informações necessárias à aferição da 
performance de exportação de cada membro exportador, a 
distribuição dos votos restantes será calculada em proporção ao 
volume médio das exportações de cada membro exportador para 
membros importadores, durante os quatro últimos anos cafeeiros em 
que houve controles, seja na vigênci<i do CIC/68, ou na do CIC/76. 
Assim, para o cálculo da distribuição dos votos restantes durante o 
ano civil de 1978, tomar-se-ão por base os anos cafeeiros de 1969/70, 
1970/71, 1971/72 e \976f77. Para o ano civil de 1979, serão 
utilizados, para os cálculos, os anos cafeeiros de I970J7l, 1971/72. 
1976/77 e 1977j78. E daí sucessivamente, conforme previsto no§ 49 
doart.l3. 

A nova fórmula para a distribuição dos votos entre os membros 
exportadores, tornada necessária pela inexistência de quotas pré­
determinadas, refletirá, de maneira fiei, seus respectivos pesos 
específicos no comércio mundial de café. Nesse sentido, os anos 
cefeeiros tomados para aferição dos volumes médios de exportação 
serão atualizados anualmente, desprezando-se os períodos em que as 
exportações foram livres de controles e as estatísticas não são 
totalmente fidedignas. 

, C. Membros importadores (§ 59 do art. 13): os votos serão 
distribuídos entre os membros importadores tendo em vista suas 
importações de café no triênio precedente. O procedimento é 
idêntico ao adotado no CIC/68. 

O * 6<? dispõe sobre os casos em que a distribuição dos votos 
restantes entre os membros poderá ser alterada. Estes são, além do 
previsto no § 49 (adesão ao Convênio de novos membros importa-

dores, gerando ltherações nas quotas básicas), aqueles casos 
mencionados n0 § 7fl; em que-um membro tem seus direitos-de vOto 
suspensos ou restabeJecidos. 

Os§§ 89 e 9<? segu.em, sem modificações de fundo, os§§ (79) e (8>1) 
do art. lldo CIC(68. 

,ÇAillitJLO VIl -, REGULAMENTAÇÃO 
.,.E IMPORTAÇ0ES. 

Artigo 28- Disposi~ões gerais. 

DAS EXPORTA· 

As disposições do Capítulo VJI constituíram matéria de 
importância vital durante todo o processo de negociação do novo 
Convênio e representam', em seu conjunto, a segurança de que o acor­
do de 1976 poderá, efetivamente, funcionar como instrumento dis­
ciplinador do mercado. Por ess<J razão, institui-se que as decisões 
sobre matérias econômicas fundamentais requerem maioria 1distri­
buídas de dois-tercos, répresentando a concordiincía maciça de 
exportadores e importadores. 

i\ rtigo 29 - Mercados em regime de quotas. 

Nos acordos de 1962 e 1968, estavam isentas do regime de 
quotas as e~portações dos membros' exportadores para todos aqueles 
países relacionados no Anexo B (v. art. 40 do CIC/68), chamados, 
então. de "mercados novos". Eram debitadliS a quotas as 
e~portações dos membros exportadores para os demais mercados, 
ditos "tradicionais", fossem eles de países membros ou não do Con­
vênio. 

Para os efeitos do novo Convênio, abandonaram-se os conceitos 
de '"mercados novos" e de '"mercados tradicionais'' e o mercado 
mundial passou a ser dividido em mercados de pajses membros, 
sujeitos ao regime de quotas, e mercados de paí!oes não-membros, 
para os quais as vendas sào livres de qualquer restri1;ão. 

A nova sistemática tem a vantagem de permitir um controle 
mais efetivo das exportações de países membros para mercados de 
membros importadores, já que estas, desde lQ de outubro de 1976, 
estarão amparadas por Ceriticados de Origem, em cuja verificação 
e recolhimento os membros importadores se comprometem a 
cooperar plenamente, ainda que o sistema de quotas não esteja em 
vigor. Evitar-se-ào, destarte, as fraudes e distorções observadas no 
passado, quando volumes subslanciais de cafés embarcados para os 
'"mercados novos", a preços freqUentemente mais baixos, ter­
minavam por chegar aos "mercados tradicionais". 

Artigo 30- Quotas básicas. 

No acordo de \968, todos os membros, com exceções de pe­
quena monta, tinham direito a uma quota básica pré-determinada e 
válida por todo o período de vigência do Convênio (v. art. 28), repre­
sentando ·a parcela d'e que cada membro disporia no volume anual de 
exportação estabelecido pelo Conselho após feita.; as estimativas pre­
vistas no art. 30. 

No novo Convênio, todos os membros recebem, igualmente, 
uma quota básica (art. 30, § }9), desde que não lhes seja dispensado o 
tratamento especial previsto no art. 31. As quotas básicas têm, contu­
do, uma funcão algo diferente, pois não constituem o único fator na 
apuração da parcela da quota anual global que .;;aberá a cada mem­
bro exportador. Em realidade- e veja-se, a propósito, a análise do 
art. 35 - as quotas básicas serão utilizadas tào-somente para a 
partilha da parte fixa, que conesponderâ a nunca menos de 70% da 
quota anual global. sendo os restantes 30% distribuídos em funçào 
de estoques. 

Note-se, também, que o regime de quotas, ao contrârio do que 
ocorreu no CICJ6S, não será necessariamef'\te aplicado a partir do 
primeiro dia de vigência do Convênio, só o sendo quando se veri­
ficarem as condições previstas no art. 33. 

O art. 30 fixa. em três hipóteses, as bases para o cálculo das 
quotas básicas no momento em que o sistema de quotas entrar em 
vigor ou for restabelecido. A seguir. se elucidam os critérios de 
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cálculo empregando ilustrações numéricas, que também incluem, 
antecipando a análise do art. 35. exemplos de distribuição da parte 
variável: 

Hipótese A (art. 30, § 2\") - Se o sistema de qUotas for introdu~ 
zido, observa~as a's disposições do art. 33, no ano cafeeiro 1976/77, 
as quotas bás1cas serão calculadas com base na média das expor­
tações para membros importadores nos quatro anos sob controle do 
acordo anterior, ou seja, no período 1968(69- l97lf72. A distribui­
ção seria, então, a seguinte: 

Brasil 
Outros 
Total 

Milhões de sacas % 

16,5 
30,6 
47,1 

35,0 
65,0 

100,0 

Hipótese B (art. 30, § 39)- Se o sistema de quotas entrar em vi­
gor no ano cafeeiro 1977/78, as quotas básicas serão calculadas 
Partindo-se, para cada produtor, da melhor de duas cifras: média das 
exportações para os membros importadores no período de 1968/69 
- l97lf72, ou o volume das exportações para tais países em 
1976)77, calculado com base em informações obtidas dos certi­
ficados de origem. Supondo: a) que exportações totais para os 
membros importadores 1976/77 tenham alcançado 5\,5 milhões de 
sacas; b) que as exportações do Brasil para tais mercados nesse ano 
tenham alcançado \2 milhões de sacas; e c) que todos os demais 
membros exportadores tenham tido performance mais favorável dlo 
que no período 68/72, teríamos a seguinte distribuição: 

Brasil 
Outros 

Média das exportações 
1968/69-1971/72 
(Milhões de sacas) 

Exportações Cifra % 
1976/77 mais 

(Milhões de sacas) alta 

Total ...... . 

16,5 
30,6 
47,1 

12,0 
39,5 
51,5 

16,5 29,5 
39,5 70,5' 

56,0 100,0 

Hipótese C (art. 30, § ~9)- Se o ststema entrar em vigor no ano 
cafeeiro 197&j79 ou em qualquer data posterior, as quotas básicas 
serão calculadas tomando-se, para cada produtor, a melhor de 
duas cifras: média das exportações para todos os membros impor­
tadores no periodo 1968/69-1971/72 ou a média das exportações 
para tais países no período J976j77-1977f78, calculada com base 
em ~nformações obtidas dos certificados de origem. Mantendo-se as 
suposições b) e c) empregadas na Hipótese B acima, mas supondo-se 
que as exportações totais para os membros importadores em 
1977/78 tenham alcançado 52,5 milhões de sacas, teríamos a seguin­
te distribuição: 

Brasil .... . 
Outros ... . 
Total .. , .. 

Média das exportações Média das exportações 
1968(69 -1971/72 1976j77 -1977!78 

Cifra % 
mais 
alta (Milhões de sacas) (Milhões de sacas) 

16,5 
30,6 
47,1 

12,0 
40,0 
52,0 

16.5 29,2 
40,0 70,8 

56,5 100,0 

Em resumo, conforme o sistema de quotas entra em vigor em 
1976/77 (Hipótese A), em t971/7B (Hipótese B), ou de 1978/79 em 

diante (Hipótese C), teríamos a seguinte distribuição de· quotas 
básicas (em percentagem): 

Bras i\ 
Outros 

A 

35,0 
65,0 

B 

29,5 
70,5 

c 

29,2 
70,8 

As premissas de raciocínio empregadas nas Hipóteses ~ e C são 
.trbitrárias, mas bastante realistas. Obviamente, a participação do 
Brasil na distribuição de quotas básicas aumentaria se a proporção 
de nossas vendas aos .membros importadores for maior que o pre~ 
visto em !976j77 efou em 1977/78, ou se alguns exportadores 
tiverem, nesse periodo, comportamento menos favorável do que nos 
anos de 1968/69- !971f72. Do mesmo modo, se o Brasil, nesses 
dois anos, não conseguir colocar mais que 12 milhões de sacas no 
mercado,de membros, a quota básica brasileira nas Hipóteses B e C 
será menor que o previsto, caso as exportações totais para Oli 
membros importadores se revelem superiores, respectivamente, a 
51,5 e 52,5 milhões de sacas. 

Já se mencionou que, de acordo com o art. 35, § 1'1, as quotas 
básicas serão utilizadas para o cálculo da distribuição dos 70% da 
quota anual global de exportação, isto é, da parte fixa da quota. 
global, após deduzido o montante de cerca de 5% alocado aos países 
aos quais se acorda tratamento especial nos termos do art. 31. 

Com base nas Hipóteses A, B e C acima desenvolvidas, o Brasil 
leria, al1tes da distribuição da parcela variável, as seguintes parcelas 
Ja quota anual global; 

A B c 
(em%) 

Brasil 36,5 32,65 32,44 
Outros 63,5 67,35 67,56 
Total 100,0 100,0 100,0 

Supondo que. em todos os anos em que esteja em vigor o sis~ 
tema de quotas, o Brasil detenha pelo menos 40% do total dos esta~ 
ques mundiais verificados, com o que teria igual fração (v. art. 35, § 
19 , "fine") da parte variável da quota global anual distribuída amem~ 
bros com exporta~·ão superior a 400 mil sacas, terlatnos a seguinte 
distribuição final de quotas; 

A B c 
(em%) 

Brasil 36,5 32,65 32,44 

Outros 63,5 67.35 67,56 
Total 100,00 100,0 100,0 

Em condições normais, não será difícil ao Brasil contar com fra~ 
çào superior a 40(b dos estoques mundiais verificados, principal­
mente levando em conta que serão computados os estoques de cafê 
de qualidade exportável, inclusive para consumo interno, colocados 
em armazéns perfeitamente identificados ao final do ano safra de 
cada país produtor. Nessas condições, por conta desta rubríca, o 
Brasil receberá anualmente l2% da quota global atribuída a países 
que exportam mais de 400 mil sacas (isto é, 40% de 30% do total). 

Supondo que ao; quotas entrem em vigor em 1978/79 (Hipótese 
C) e: a) o Brasil detenha pelo menos 40% dos estoques mundiais; h) o 
mercado de membros importadores esteja estimado neste ano em 55 
milhões de sacas; e c) a alocação para países com menos de 400 mil 
sacas seja de 3 milhões de sacas, o Brasil teria direito de exportar 
para o mercado de membros importadores: 52 milhões de sacas x 
32,44%---' 16,9 milhões de sacas. Caso, no mesmo ano, nossas vendas 
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para países não-membros fossem de 2,5 milhões de sacas, as expor­
tações totãis poderiam ~scender a 19,4 milhões ~e sacas. ~ 

Artigo 3 i - Membros exportadores isentos de quota básica. 

O CIC/68 estabelecia, em seu art. 3l, (§ 19), que estadaQa isentos 
de quotas básicas ou membros exportadores cujas ex~es 
mé-dias anuais autorizadas no triênio anterior houvessejW(rsido 
interiores a roo mil sacas. A esses membros atribulram-se, para o 
ano cafeeiro de 1968/69, as quotas iniciais de exportação discrimina­
das na nota l do Anexo A. Estabelceu-se que, em cada um dos anos 
subseqüentes, as qUotas anuais de exportação de tais membros 
seriam aumentadas de 10% da quota inicial, até que atingissem ou 
uJtrapassassem 100 mil sacas, a partir do que o Conselho da OlC lhes 
fixava quota bâsica. 

No novo acordo (art. 31, § ["'),os membros que exportam menos 
de 400 mil sacas anualmente recebem uma quota inicial de expor­
tação anual para o ano cafeeiro de 1976j77. Nos anos seguintes, os 
membros exportadores de menos de 100 mil sacas, à semelhança do 
que ocorria sob o regime do CIC/68, têm suas quotas aumentadas de 
10% da quota inicial de. exportação respectiva. Os membros a que 
tenham sido alocadas entre 100 mil e 400 mil sacas em 1976/77, têm 
suas quotas de e,;:portação, a cada ano subseqilente, acrescidas de 5% 
das quotas iniciais. Da mesma forma que no CIC/68, os membros 
exportadores que recebem tratamento especial nos termos deste ar­
tigo notificam o Conselho até 31 de julho de cada ano do provável 
volume de café de que disporão para exportação no ano cafeeiro se­
guinte. Esse volume, desde que não ultrapasse os limites indicados 
acima, constituií:ão suas quotas de exportação no ano cafeeiro 
seguinte. 

Quando a quota anual de um membro exportador que houver 
recebido menos de 100 mil sacas inicialmente atingir ou ultrapassar 
tal limite, ficará ele sujeito ao mesmo regime aplicado a membros 
exportadores a que foram atribuídas, como quota inicial de expor­
tação, entre 100 mil e 400 mil sacas(§ )1'), 

Num processo semelhante ao adotado no acordo de 1968, assim 
que a quota anual de exportação de um membro exportador atinge 
ou ultrapassa o limite superior da faixa dentro da qual vigora o 
tratamento especial {400 mil sacas), o Conselho estabelece para tal 
membro uma quota bâsica (§ 4'). Se assim o desejar, qualquer mem­
bro exportador a que tenha sido atribuída quota de exportação igual 
ou .superior a 100 mil sacas pode solicitar ao Conselho que lhe deter­
mine uma quota básica(§ 5"'). 

Embora o regime de qUotas só vigore quando se realizam as 
condições previstas no art. 33, tanto os volumes indicados na coluna 
I do Anexo I (quotas iniciais de exportação), como os aumentos 
anuais respectivos são considerados como tendo sido efetivos a 
partir do momento da entrada em vigor do Convênio, para efeitos do 
estabeleçimento ou, restabelecimento, quando ocorrerem, das quotas 
anuais dos respec~os membros exportadores. 

A extensão, para membros que exportam menos de 400 mil 
sacas anuais, do tratamento dispensado no acordo de 1968 somente 
aos membros exportadores de menos de 100 mil sacas por ano foi 
decorrente, em grande parte, do próprio sistema misto de quotas 
adotado no novo Convênio (v., a propósito, análise do art. 35, 
adiante). Com efeito, tais exportadores são, quase todos, países de 
poucos recursos, que muito dificilmente teriam condições de arcar 
com os custos de implementação de uma política de armazenagem 
que lhes garantisse, se sujeitos ao sistema misto de quotas, a possibili­
dade de participar dos 30% da quota anual gloOOI, vinculados à veri­
ficação sistemática de estoques. 

Note-se ainda que, ao isentarem-se (§ 6"') os membros cujas 
quotas de exportação sejam inferiores a 100 mil sacas das disposições 
dos arts. 36 e 37 ("quotas trimestrais de exportação" e "ajustamento 
das quotas anuais e trimestrais de exportação"), considerou-se que 
as exportações \lOuaís desses membros em torno de l% do comércio 
de cale entre importadores e exportadores membros previsto para 
1976/77- não têm impacto real sobre a evolução do mercado. 

Artigo 32'- Disposições para o ajustamento das qtJIOtas básicas. 

Conforme jã se viu~ estavam sujeitas a quotas, no regime do 
CIC/68, as exportações para os chamados .. mercados tradicionais", 
fossem eles de países importadores membros, ou não. Ao mesmo 
tempo, não er~m debitadas a quotas as vendas aos mercados ditos 
"novos" 

Viu·se também que, para os efeitos do novo Convênio, foram 
abandonados os conceitos de "mercados novos" e. de "mercados 
tradicionais", instituindo-se que o mercado mundial se divide em pai­
ses membros sujeitos ao regime de quotas e em paísc:s não-membros 
não sujeitos ao regime de quotas. 

Diante dessa nova sistemática, foi necessário estabelecer crité­
rios para distribuir o acréscimo que haverá na quota global de 
exportação em decorrência da eventual adesão ao CICJ76 de países 
importadores não-membros dos acordos de 1968, ou de 1968, 
prorrogado. 

A solução encontrada foi a de ajustar as quotas básicas resultan­
tes da aplicação do art. 30, tendo por base de cálculo a média das 
exportações de cada membro exportador para o novo membro 
importador no período de 1968/72, ou a respectiva participação mé­
dia nas importações do novo membro import_ador no mesmo perío­
do. Visou-se, com isso, evitar que viessem a ser prejudicados os mem­
bros exportadores que detivessem, antes da adesão. uma parcela do 
mercado do novo membro importador. O período de 1968/72 foi 
escolhido por estarem, então, em vigor os controi1!S de exportação 
previstos no CJCj68, possibilitando, assim, a obtenção de estatísti­
cas de comércio fidedignas. 

Artigo 33 - Disposições para o estabelecimento, ~.uspensào e resta­
belecimento de quotas. 

Embora o novo acordo deva entrar em vigor s.em que esteja em 
operação o sistema de quotas, em virtude do atual quadro de escas­
sez, o art. 33 prevê, com precisão, as condições para sua introdução, 
suspensào e reintrodução em função do comportamento dos preços 

A) Introdução do sistema de quotas(§§ 19 a 3"'). 

Estão previstas duas hipóteses para a entrada em operação do 
sistema de quotas; a segunda hipótese se desdobra em duas sub­
hipóteses: 

a) o preço indicativo composto atinge ou cai abaixo do limite 
máximo da faixa de preços porventura estabelecida pelo Conselho 
nos termos do art. 38, para determinado ano cafeeiro (art. 33, §-a); 

b) caso o Conselho não tenha estabelecido fai){a de preços: 
i) a média dos preços indicativos -para os Outros Suaves e os 

Robustas atinge ou cai abaiKo da média desses preços verificada no 
ano calendário 1975 (art. 33, § 1~'- b-i); ou 

ii) o preço indicativo composto cai de 15% ou mais com relação 
á média do preço indicativo composto verificada no ano cafeeiro de 
Convênio precedente; não obstante se observe queda desta magnitu­
de, o sistema de quotas não entrará em operação se a média dos pre­
ços indicativos para Outros Suaves e Robustas estiver 22,5% acima 
da média destes preços indicativos no ano calendário 1975 (art. 33, § 
IO?-b- ii). 

A hipótese a tem pouca relevância prática, pois é improvável 
que o C~nselho estabeleça faixa de preços se o sistema de quotas não 
estiver em vigor. 

A hipótese b, em suas duas variantes, deverá efetivamente servir 
para acionar o sistema de quotas, ao menos na primeira vez em que 
este for introduzido. A subipótese b.i constitui por assim dizer um 
"ponto de amarração", traduzido pela média d1JS preços dos cafés 
envolvidos, que se s.ituou no ano calendário de 1975, em 63,23 centa­
vos de dólar norte-americano por libra-peso. Este: valor será revisto e 
possivelmente modificado pelo Conselho antes de 3o' de setembro de 
1978 e 1980 (art. 33, § 3"'), permitindo seu reajus.tamento em função 
de fatores tais como as mudanças no sistema monetário. internacio­
nal e a tendência de inflação mundial. 
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A subipótese b.ii visa atender a uma queda relativamente rápida 
dos preços ante~ que se atinja o nível de 63,23 centavos. Existe, toda­
via, uma qualifkação (art. 33, § 29): mesmo que ocorra uma queda de 
15% ou mais com relação à média do ano-convênio anterior, o siste­
ma não será acionado caso a média de Outros Suaves e Robustas ain­
da se encontre acima de 77,46 centavos (63,23 x 122,5). Este preço­
limite, acima do qual não operará o sistema de quotas, obviamente 
acompanhará os reajustes do valor implícito na subipótese b.i. 

B) Suspensão do sistema de quotas(§ 49), Estão previstas duas 
hipóteses para a suspensão do sistema: 

"a) o preço indicativo composto atinge ou ultrapassa nível supe­
rior em l 5% ao teto da faixa de preços porventura em vigor (art. 33, § 
4<~- a); c 

b) caso o Conselho não tenha estabelecido faixa de preços, o 
preço indicativo composto se eleva de l5% ou mais acima da média 
do preço indicalivo no ano civil anterior (art. 33, § 411 - b). 

A hipótese b te·m escassa relevância prática, pois é extremamen­
te improvável 4LJe o sistema de quotas esteja em vigor sem que o 
Comdho tenha estabelecido uma faixa de preços. A hipótese a cobre 
n caso Hpico em que os preços disparam em alta como conseqUência, 
por cx~mplo, de uma geada no Brasil. 

C) Rcinlrodução do sistema de quotas(§ 51?): 

Sempre que, após terem sido suspensas as quotas, se verificarem 
as condições previstas nos§§ 1' a 3~", as quotas serão reintroduzidas, 
prevalecendo os mesmos critérios que teriam determinado a introdu­
ção do sistema de quotas. 

Cabe um esclarecimento sobre o emprego de duas medidas 
di.~linla.'> de preços, a saber, preço indicativo composto e média de 
Outro~ Suaves e Robustas. O Conselho estabelecerá (v. art. 38) um 
sü.tcma de preços indicativos, qu'-·~.irva não apenas para acionar a 
introUuçJo c suspensão das quotas, mas também o mecanismo de 
rcajustamenttJs automáticos dentro de cada ano. cafeeiro em que este­
já em operação o sistema de quotas. No passado, a Organização 
Intt::riJUcional do Café operou com preços indicativos para cada um 
dos quatro grupos de café (Suaves Colombianos, Outros Suaves, 
Arábicas não~ lavados e Robustas), mas desde que o Brasil e a Colôm­
bia pu:;saram a comercializar a maior parte de seus cafés com bases 
em acordos especiais, oferecendo descontos em função dos preços de 
oulro:. grupos, os preços indicativos dos Suaves Colombianos e dos 
Arábicas não-lavados tornaram-se re<:onhecidamente inservíveis pa­
ra os fins acima apontados. Caso perdure tal situação no futuro, o 
preço indicativo composto será fix.ado exclusivamente com base na 
média dos preços indicativos dos Outros Suaves e dos Robustas. 

Todas as referências feitas aos níveis em que se introduz ou sus­
pende o sistema de quotas (ex: "o preço indicativo compQSto atinge 
ou ultrapassa ... ")significam que o preço mencionado assim se com­
portou durante 20 dias coitsecutivos de mercado. 

Os gráficos a seguir ilustram as várias hipóteses examinadas. 

HIPOTESE A.a 

centavos 

-____:_:.:P·I=-.~-""-ç:;:---;;""~-
p • ' 
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U76 1977 1978 1979 

Quotas são introduzidas quando preço indicatívo composto 
atinge ou cai abaixo do limite máximo x da faixa de preços estabele­
cida pelo Conselho para o ano cafeeiro 1978J79. 

BIFOTESE A. b. 1. 

centavo• ... ~~--------------------------------
o•+t" ~ 
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Quotas são introduzidas quando a média dos preços indicativos 
dos Outros Suaves e Robustas atinge ou cai abaixo de~63,23 centavm 
(média destes preços em 1975). 

HIPÓTESE A.b.ii 

··------------------------------
;;.;:~:~~---~~---
.. --------------------------------

i
~ cafeeiro 

''-;----------~.-~----+------~---
1977 1978 1979 1976 

Quotas entram em vigor quando preço indicativo composto so­
fre queda de 15% ou mais com relação à média verificada no ano 
cafeeiro 1977/78 (no exemplo, a média foi de 85 centavos, com o que ~ 
as quotas seriam introduzidas se o preço atingisse ou caísse abaixo de 
72,25 centavos). Note-se que, se igual queda houvesse ocorrido mas 
o preço ainda estivesse acima de 77,46 centavos (isto é, 63,23 x 
122,5), o sistema de quotas não entraria em operação. Supõe-se neste 
exemplo que os valores fixos observados em 1975 não foram reajus­
tados, como teria sido possível, antes de setembro de 1978. 

HIPÕ'l'ESE B.a 
centavo• 

·------------------------------~----

• ------------------~.~=======lz~IJ:·t·~~~·•e-__ 
"---~~~6~~~~/?==~---P.r.c:..--- ~__!.//" 

·----------~~---h~~~~--~~---1976 i.977 1978 1979 

Quotas são suspensas quando preço indicativo composto atinge 
ou ultrapassa nível superior em 15% à faixa de preços estabelecida 
pelo Conselho para Q ano cafeeiro 1978}79. 

HIPÕTESE ••• 
centavos 

·--------------------------------------
p ----------·--------------------~r---------

"-------~--~------~~--~7/~'f~·~-'~"~~ 
/'o-_ ......--...._ _ __.--..... _/ r....,. "" P.I.C.' -.......-- -....... ............... ............... 

1976 1977 

As quotas são suspensas quando o preço indicativo composto se 
eleva em 15% ou mais com relação à média verificada no ano civil de 
1978. 

Note-se, por fim, que, de acordo com o§ 69, caso se verifiquem 
as condições previstas nos§§ )I' e 2<:>, e o sistema de quotas entre em 
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vigor, as quotas deverão entrar em vigor o mais cedo posslvel, o mais sistema de quotas operará mais eficazmente como mecanismo de 
tardar no trimestre seguinte ao preenchimento das condições de pre- defesa de prefí:os. 
ço pertinentes. As quotas serão fixadas por um periodo de quatro A grande vantagem do sistema de quotas mistas, contudo, está 
trimestres e, caso o Conselho não haja fixado uma quota global e as em que condiciona a participação dos membros exportadO&es 
quotas trimestrais, o Diretor Executivo deverá fazê-lo, tomando por sujeitos a quotas básicas no Tateio da parcela variãvel da quota anual 
base as estimativas de desaparecimento de café e observando:,.crité- global ao desenvolvimento, por parte desses países, de uma poHtica 
rifls do art. 34. \14;;~ sistemática de armazenagem. A necessidade de criação, pelos 

As faixas de preços previstas no art. 38 serão fixadaS~, diferentes membros ex.~ortad~r~, de condições qu.e lhes possibilitem 
Conselho em reunião realizada no trimestre seguinte àquele em qUI. , estocar café s_erá de tr:"portanct~ fundamental p~ra. o futuro. do 
as quotas entrarem em vigor. Na mesma reunião, 0 ConselhO ;~;mercado cafeetro mundtal na medtda em que confnbUJrá p~ra ev~tar 
poderá, se julgar aconselhável, rever e, se necessário, modificar as as vendas. desorden~das, que, .no passado,_ f~ram, mclustve, 

quotas, 

Artigo 34 - Fixacio da qQota anuala:lobal. 

No acordo de 1968 {art. 30, §(I)), o Conselho, até 30 dias antes 
do final do ano cafeeiro, adotava uma estimativa do total das · 
importações e das exportações mundíais de cafê para o ano seguinte, 
assim como uma estimativa das exportações prováveis dos países 
não. membros. À lu.z dessas estimativas, o Conselho fixava as quotas 
anuais de exportação dos membros. na proporção das quotas básicas. 

Segundo o novo acordo (art. 34, a, b, c, d), o Conselho fixa a 
quota anual global na sua última sessão ordinâria do ano cafeeiro, 
na hipótese de as quotas não terem entrado em vigor no decorrer do 
primeiro ano de vigência do acordo, caso em que o Diretor 
Executivo se terá incumbido de, na forma do§ 61'1 do art. 33, fixá~las, 
observados os critérios das alíneas a, b, c, d. 

Ao fi:'tar a quota global nos termos das alíneas a, b, c, d, o 
Conselho levará em conta as estimativas de desaparecimento anual 
de café nos membros importadores, i. e., tomará por base as estimati­
vas de consumo anual nos países importadores membros, as 
importações líquidas (importações brutas menos reexportações) e os 
movimentos de estoques aparentes nos membros importadores e em 
portos livres. Além disso, terá sempre em conta as disposições sobre 
insuficiências, previstas no art. 40. 

Esse novo critério apresenta sobre o precedente a grande 
vantagem de determinar com precisão quais as variáveis que o 
Conselho deverá adotar para o câlculo da quota anual global. Evita~ 
se, assim, que o Conselho, por não dispor de instrumentos de cálculo 
bem definidos, venha,1como no passado, a fixar quotas infladas, com 
efeítos depressivos sobre os preços. Ao basear suas estimativas no 
provável desaparecimento de café nos países~membros 

importadores, o Conselho terá meios de prever, com maior grau de 
precisão e dimensão da demanda de café pelos países-membros 
importadores, a partir do que será possível estabelecer uma quota 
global ajustada ao volume de café que será realmente procurado. 

A alínea e cobre os casos em que, não havendo o Conselho 
fixado quota anual global em sua última sessão do ano cafeeiro, o 
sistema de quotas deva entrar em operação. Nessa hipótese, o 
Diretor E:'tecutivo levará em conta as exportações efetuadas para 
todos os mercados durante os doze meses anteriores, além dos 
critérios estipulados nas alíneas anteriores. 

Artigo JS- Atribu.içio de quotas anuais 

No ClC/68, a partilha do mercado vigorava a partir do início 
da vigência do Convênio. Diversos países receberam, na época, 
quotas superiores à capacidade de escoamento de seus· cafes, 
acarretando distorções de várias ordens (representadas pelas 
chama~as ''quotas-papel"). 

Como já se viu anteriormente, o mecanismo de quotas mistas, 
instituído no art. 35 do novo acordo, vincula a distribuição de uma 
parte (70%) da quota anual global à perfomance efetiva dos membros 
exportadores num período claramente definido (v. art. 30), e a ~arte 
restante à existência de estoques verificados no território de cad~ um 
dos membros exportadores sujeitos a quotas básicas. Com o novo 
sistema, ganham os importadores, que têm maíor garantia de 
suprimento, e também os exportadores, com a certeza de que o 

responsâvets, como Jâ se menciOnou na prunetra parte deste 
Relatório, pelo fracasso das tentativas de 1973/74 e 1974(75, dos 
produtores, de sustentar preços atravês de esquemas de retenção. 

Como já se viu na afdise do art. 34, tomando por base uma série 
de fatores (sobretudo as estimativas de desaparecimento), o 
Conselho fixa, em ~ua última reunião ordinâria do ano cafeeiro, a 
quota anual global para o ano cafeeiro seguinte. 

S\Jpondo~se que, observadas as disposiçbes do art. 33, o 
Conselho fixe quotas para um determinado período, o caminho a 
seguir seria, esquematicamente, o seguinte: 

Distribuição propor 
cional à performan­
~ no passado 

~I J 

DistrJhuição proporcional 
~ estoques verificados 

!I 

a) fixada com base nas estimativas de desaparecimento (consu­
mo) nos pafses importadores membros do acordo (v. art. 34); não 
estão sujt>itas a quotas as exportações para importadores não-mem­
bros; 

b) os membros que exportam menos de 400 mil sacas recebem 
quotas iniciais, que aumentam anualmente de 10% para os que expor· 
tam menos de 100 mil sacas e de 5% para os que exportam entre 100 
mil e 400 mil sacas; 

c) têm quotas básicas todos os membros que exportam mais de 
400 mil sacas ao ano; 

d) o Convênio (art. 30) prevê três hipóteses de distribuição das 
quotas básicas, dependendo da época em que •entre em vivor o siste­
ma de quotas; para verificação da performanc'~ só serão levados em 
conta ano~ sob controle de exportação, ficando, pois, excluídos os 
anos cafeeiros de 1972/73. 1973/74. 1974/75 e 1975/76; e 

e) será levada em conta a totalidade dos estoques de café de 
qualidade exportâvel de cada membro exportador, inclusive aqueles 
destinados ao consumo interno, existenteS ao final do .ano·safra; ne· 
nhum membro exportador receberá mais que 40% do total da parcela 
variável. \. 

Note~se que a atribuição, aos membros eJ;portadores, da parcela 
variável será feita ano a ano, tendo em vista a relação existente entre 
o volume dos estoques verificados em mãos de cada um dos mem· 
bras e:'tportadores com quota básica e o volume total dos estoques 
verifiçados de todos os membros exportadores sujeítos ao regime do 
art. 30. Ressalvou~se, entretanto, que nenhum membro e:'fportador 
poderá receber, a título_ de parcela variável, .rnais de 40% do volume 
total da parcela variável{§ 1'1, "fine"). Com isso, visou-se evitar QUe 
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o Brasit viesse a açambarcar, pela sua própda qualidade de detentor 
dos maiores estoques mundiais, quinhão desproporcional da parcela 
variável, em detrimento dos denmis membros exportadores e da pró­
pria viabilida.de do mecanismo. 

De todo modo, recorde-se, como foi demonstrado pelo desen­
volvimento das hipóteses e11:aminadas no estudo do art. 30, que ·o 
novo sistema de quotas' mistas vai ao encontro dos interesses brasilei­
ros já que, por dispormos normalmente de estoques çonsideráveis, é 
lícito prever que poderemos sempre contar com t 2.% do total da 
parcela variável (40% dos 30%). 

Artigo 36- Quotas trimt.''>trais 

O mecanismo de atribuiçjo de quotas trimestrais de exportação 
do novo Convénio é semelhante ao adotado no·acordo de 1968 (art. 
32,§§(1)e(2)), 

O§ 311 , que i.nexiste no C1Cj68, visa garantir que sejam fixadas 
quotas trimestrais mesmo no caso de o sistema de quotas entrar em 
vigor sem que o Conselho haja ~xado previamente quotas anuais, 
caso em que o Diretor-Executivo as estabelecerá. 

O§ 49 está previsto no§ (4) do art. 35 do CIC/68. 

Artigo 37- Ajustamento das quotas anuais e trimestrais. 

O acordo de 1968 previa a possibilidade de revisão das quotas se 
o'rnercado assim o exigisse (art. 33). O reajustamento das quotas 
anuais de exportação de todos os produtores se fp.zia em base pro 
rata:, de acordo com o comportamento dos preços ao longo do ano, 
havendo também um sistema de ajustes seletivos para refletir 
movimentos específicos dos preços de diferentes grupos de café. O 
Conselho, através de Resoluções, regulamentou o funcionamento de 
ambos os sistemas. 

O novo Convênio, a exemplo do que ocorria no CIC/68, acolhe 
a possibilidade de ajustamento das quotas anuais e trimestrais de 
exportação, em função do comportamento dos pr~ços. Exceção feita 
aos aumentos seletivos, decorrentes da eventual implantação do siste­
ma previsto no § J9 do art. 39, as quotas dos membros exportadores 
serão modificadas em igual percentagem. 

Assim, as quotas anuais globais estabelecidas em virtude da 
introdução do sistema de quotas na forma do art. 33 são passíveis de 
reajuste pelo Conselho, nos primeiros três meses da entrada em vigor 
do sistema, em resposta ao comportamento do preço indicativo 
composto, dentro do mecanismo que vier a ser estabelecido nos ter­
mos do art. 38. As quotas anuais {ejou trimestrais) dos membros 
exportadores serão, em conseqüência, ajustadas pro rata (arts. 37 e 
39, § 1°). 

Arligo JS- \fedidas relativas a preços. 

O Conselho designou, em 12 de novembro de 1975, um Grupo 
Técnico de Preços. Indicativos, constituido de Brasil, Colômbia, El 
Salvador e OAMCAf-', pelos exportadores, e de República Federal 
da Alemanha, França, Reino Unido e Estados Unidos da América, 
pelos importadores. · 

O Grupo, do qual participaram, ainda, Nicarágua, Noruega e 
Uganda, apresentou, ainda durante a mesma Sessão de novem­
brojdetembro de 1975, do Conselho, seu relatório prelimín(lr, que se 
encontra em anexo. O Conselho aprovou o relatódo. 

Dentre as diversas conclusões a que chegou o Grupo, vale desta­
car que, para os efeitos do novo Convênio, serão calculados, de iní­
cio, preços indicativos somente para os c~ fés Outros Suaves e Robus­
tas, por não se dispor de índices de preços aceitáveis para os Arábi­
cas nào·lavados c Suaves Colombianos, negociados em regime de 
comercialitação especial. As bases das cotações continuarão a ser os 
preços e\-dock Nova Iorque, para pronto embarque, e a empresa G. 
Gordon Paton permanece responsável pela compilação dos preços 
em 1\iova Iorque. Os critérios a serem adotados para o lewantamento 
dos preços naquela cidade, obedecerão as recomendações feitas pelo 
subgrupo encarregado de estudar o assunto, cujo relatório também 
se encontra em anexo. 

Com base nas recomendações do Grupo, o Cot\6elho lixará o 
sistema de preços indicativos estabelecido no § 19 do art. 38, que 
proporcione também um preço indicativo composto. O sistema de 
preços indicativos deverá entrar ern vigor juntamente com o Convê­
nio, já que dele dependerá o acionamento do sistema de quotas, que 
ê, em larga medida, função do comportamento do preço indicativo 
composto (v. art. 33). 

Com base no sistema de preços, o Conselho fixarâ faixas de pre­
ços e diferenciais de preços para os diferentes tipos e grupos de café, 
assim como uma fa;ixa de preço composto. A principal função das fai­
xas de preços, como no acordo de 1968, serâ servir com base para os 
ajustamentos de quotas pro rata QU. seletivos, v~tos anteriormente 
na análise do art. 37. 
O § J9 fixa os parâmetros que o Conselho deverá tomar em conta 

ao estabelecer e ajustar as faixas de preços. Além dos dados inerentes 
ao próprio comércio de café, o Diretor-Executivo de.erá forné~r ao 
Conselho elementos que lhe permitam considerar as "mudanças no 
sistema monetário internacional" e a "tendência da inflação e defla­
ção mundial". 

Muito embora não se tenha conseguido incorporar ao acordo o 
princípio da indexação automática dos preços de café, em face da ir­
redutível oposição dos consumidores, a inclusão desses dois critérios 
no conjunto de da<;los que devem ser ponderados pelo Conselho cons .. 
tit.ui significativo avanço conceituai, com inevitável impacto na 
operação do Convênio. Ê relevante, também, meri'cionar que cabe ao 
Diretor-Executivo apresentar os elementos de juízo previstos no arti~ 
go, evitando, assim. que os debates sobre a matéria se venham a inllu· 
enciar por interpretações subjetivas ou dados manipulados pelas par· 
tes interessadas. 

Prevê-se, tambem, que o Conselho baixe normas corn vistas a 
regular os efeitQs sobre contratos ou acordos de fornecimento decor­
rentes de ajustameNo de quotas negociados anteriormente aos ajus­
tamentos. 

Artigo 39- Medidas adicionais para o ajustamento de quotas. 

O artigo institui, em seus§§ l<1 e 29 a obrigatoriedade de que o 
Conselho estabeleça, tal como jâ visto anteriormente, um sistema de 
ajustamento de quotas pro-rata, em função dás flutuações do preço 
indicativo composto. 

O§ 311 abre ao Conselho a possibilidade de criar, igualmente, um 
sistema de aumentos seletivos de quotas em função da flutuação dos 
preços dos principa~s tipos ou grupos de café. Não poderá haver, 
portanto, como ocorria no CIC/68, cortes de quota em conseqüência 
da eventual operação dos sistema seletivo. 

A·rtigo 40 - Insuficiências. 

As insuficiências estão definidas no art. ]9 § 15 do Convênio, 
como a "diferença entre o direito de exportação anual de um 
membro exportador, em determinado ano cafeeiro, e o vQiume de ca­
fé exportado por esse membro, com destino a mercados em regime 
de quotas., durante esse ano cafeeiro". O ClC/68 não define 
insuficiência, mas. pelo art. 34 faz entender que se trata da diferença 
entre o volume de café de que um determinado membro dispunha 
num dado ano cafeeiro para exportação e sua quota para esse mesmo 
ano. Se o membro dispusesse de quantidade de café inferior à quota, 
estaria caracterizada a insuficiência, que o membro deveria declarar 
o mais cedo possível e, no mais tardar, até o oitavo mês. do ano 
cafeeiro. 

Na última rod.ada de negociações do novo acordo, o artigo 
sobre insuficiências foi o que gerou maiores controvérsias, visto que 
os consumidores voltaram a insistir na idéia - que aparentemente já 
haviam abandonado desde julho de 1975 - de que os membros 
exportadores deveriam ser penalizados, com reduções nas 
respectivas quotas do ano seguinte, caso viessem a ter, num deter­
minado ano, insuficiências de exportação que não houvessem 
declarado em tempo hábil. 
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Diante da firmeza dos produtores em não aceitar o conceito de 
insuficiência tal como então colocado -pois significaria, em última 
análise, um compromisso de obrigatoriedade de venda, cuja 
inadimplência implicava em punição - a negoci~ção do acordo 
esteve seriamente ameaçada. 

Por fim, terminou por prevalecer fÓrmula segundo a qual, ao 
invés de penalizados, os membros exportadores que declarassem 
sua:'\ insuficiências nos primeiros seis meses do ano cafeeiio (assim 
possibilitando sua mais pronta redistribuição) teriam ·suas quotas de 
exportação aumentadas, no ano seguinte, de 30% do volUme 
declarado e não exportado. O volume correspondente . a esse 
aumento seria deduzido da quota á.tribuida aos membros que se 
houvessem, no ano anterior, beneficiado da redistribuição da 
insuficiência. 

As insuficiências declaradas serão distribuídas entre os demais 
membros exportadores que o desejam e tenham condições de supri­
las nas seguintes proporções: 70% para os produtores do mesmo tipo 
de café e 30% para os produtores do outro tipo. A distribuição será 
feita em proporção à participação de cada membro na partilha da 
parte fixa da quota global anual, i. e., em função das quotas básicas. 
Esta disposição impede que, no caso de uma insuficiência de produ­
tor de cafes arábicas, os exportadores de robusta viessem a obter 
pan;ela superior à sua participação proporcional n<? mercado. 

Artigo 41- Direito de exportação de um Grupo-membro. 

Basicamente, sem modificação de fundo com relação ao art. 29 
do CIC/68. A referência a "direito de exportação" visa cobrir a 
hipótese de países membros sujeitos ao regimento especial previsto 
no art. 31 virem a constituir um Grupo-membro. 

Artigo 42- Observância da.s quotas. 

O artigo segue as mesmas linhas do art. 38 do acordo de 1968, 
embora. de conformidade com o§ 4", a dedução seja de 110% no caso 
de uma segunda infração, quando no CIC/68 era de 200%. 

Artigo .43 - Certificados de origem e de reexportação. 

Durante a vigência do acordo de 1968, os mecanismos de 
controle estabelecidos pelo Conselho para assegurar a observância 
das quotas de exportação eram essencialmente os certificados de 
origem (instituídos no art. 43) e os selos de exportação. Cada pafs 
recebia, por ano, uma quantidade de selos correspondente à sua 
quota e qualquer embarque de café para mercados tradicionais devia 
ser acompanhado de Certificado de origem selado. 

O novo acordo prevê que, desde sua entrada em vigor, "toda 
e~porhtçào feita por um membro será amparada por um certificado 
de origem válido". Vale dizer, a partir do início da vigência do 
CICj76. todas as exportações de membros exportadores estarão 
sujeitas a controle. 

De outro- lado, como já se viu na análise do § 5" do art. 2", 
muito embora os membros importadores estejam desobrigados de 
exigir que as partidas de café que adquirirem de membros exporta­
dores sejam acompanhadas de certificados de origem, quando o 
sistema de quotas não estiver operando, comprometem-se eles a 
cooperar plenamente com a Organização Internacional do Café "no 
recolhimento e na verificação dos certificados relativos a partidas 
recebidas de países exportadores membros, a fim de assegurar a 
todos os países membros acesso ao maior número possível de 
informações". 

Destarte, ficará preservada a existência, desde 19 de outubro de 
1976, de um eficiente controle de comércio de café entre membros, 
do qual dependerá a correta aferição das performances, necessária 
para o cálculo da distribuição dos votos e das quotas básicas. 

Com base nas recomendações de um Grupo de Trabalho criado 
especificamente para ta\ fim, o Conse\ho estabelecerá regulamento 
dispondo sobre a mecânica do sistema de certificados de origem. 
Resulta daí a eliminação, nos§§ 19 e 29, das referências feitas, nos§§ 
( 1) e (2) do art. 43 do CIC/68, a alguns aspectos adjetivos do sistema. 

O § 39 visou, sobretudo, permitir que o regulamento contenha 
dispositivos que possam ser compatibilizados com os regulamentos 
internos da CEE. 

O§ 49 abre ao Conselho a possibilidade: de adotar medidas para 
a distribuição e utilização de selos de exportação, como requisito 
suplementar para a validação dos certificados de origem e de outros 
tipos de certificados (de reexportação, P·Jr exemplo, v. § 2~'). 

Recorde·Se que: os selos de exportação foram utilizados durante a 
vigência do CIC/68. 

Os §§ 5~', 6~' e 89 não apresentam modificações de fundo com 
relação aos §\i (3), (4) e (6) do art. 43 do CIC/68. 

O § 6~' determina que a agência escolhida e aprovada deverá 
manter um registro dos certificados emitidos por período de quatro 
anos (dois a mais que no acordo de 1968), jã que em alguns casos 
(exemplo: art. 13, § 4~', hipótese 4), será eventualmente necesssário 
dispor-se de comprovante de exportação por tal·período de tempo. 

O§ 7~', da mesma forma que o§ (5) do artigo correspondente do 
CIC/68, proíbe os membros importadores de receberem partidas de 
café provenientes de membros exportadon:s desacompanhadas de 
certificado de origem válido, sempre que as quotas estiverem em 
vigor. Remete, igualmente, aos arts. 44 e 45, que serão examinados 
posteriormente. 

Artigo 44- Exportações não debitadas a quota~. 

Os§§ 29 e 3~' não apresentam modificaçã.o de fundo com relação 
aos§§ (3) e (4) do art. 40 do acordo de 1968. 

O§ I~' substitui os§§ (I) e (2) do art. 40 do CIC/68 já que, em vir­
tu'de da divisão do mercado mundial (v. art. 29) em mercados de paí­
ses membros sujeitos ao regime de quotas e nercados d~ países não­
membros não sujeitos ao regime de quotas, foi abandonado o concei· 
to de "mercados novos". 

Estarão, portanto, isentas do regime de quotas (mas não das 
disposições do§ I~' do art. 43) as exportações destinadas, a qualquer 
tempo, aos mercados de não-membros~ O Conselho poderá, con­
tudo, estabelecer normas reguladoras da condução e fiscalização do 
comércio entre membros exportadores e importadores não-mem­
bros, dispondo, a exemplo do quej.á ocorria no Convênio de 1968 (v. 
ai. (7) do § (2) do art. 40), sobre as penalids.des a impor no caso de 
desvios ou reexportações fraudulentas. 

Artigo 45 - Regulamentação das importações. 

O Convênio de 1968 determinava, em seu art. 45, § (I), que os 
membros. importadores deveriam limitar suas aquisições anuais de 
café provenientes de exportadores não-membros à média das impor­
tações que houvessem efetuado daquela procedência nos anos civis 
de 1960, 1961 e 1962. Visava-se, com isso, evitar que pafSes 
produtores viessem a beneficiar-se da não participação no acordo 
para aumentar suas vendas às expensas dos membros exportadores. 

Com o mesmo objetivo, no novo Convénio os membros impor­
tadores se obrigam, sempre que as quotas estiverem em vigor, a: 

1. limitar(§ J9) suas importações, no caso de países produtores 
não-membros que não participaram do CIC/08, à média das impor­
tações que tiveram realizado de tais países nos anos civis de 1971' a 
!974oude 1972a 1974;e 

11. restringir(§ 29), no caso de países produtores hão-membros 
do CIC/76, mas que tenham participado d1J Convênio de 1968, ou 
do Convênio de 1968, prorrogado, a uma pc~rcentagem (que refletirfl 
a proporção fixada, nos termos do art. 35, § 1", entre' a parcela fixa e 
a quota anual global) da média das importações provenientes 
daqueles países nos anos cafeeiros de 1968/69 a 1971/72. 

Em ambas hipóteses, a exemplo do que ocorria no acordo de 
1968, o C_onselho poderá (§ 39) modificar tais limites, ou suspendê­
los, se necessário para os objetivos do Convênio. Dispensou-se, por 
outro lado, o Conselho da obrigação tie apresentar relatórios anuais 
e trimestraiS sobre a matéria, (§ (3) do art. 45 do CIC/68), jâ que a 
OIC está em condições de fornecer, sempre que necessário, as 
informações pertinentes. 

\ 



5704 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

Os§§ 4~> e 5~> não apresentam modificação de fundo com relação 
aos§§ correspondentes do art. 45 do CIC/68. 

Artigo 46- Medidas relativas ao café industrializado. 

O artigo sobre café industrializado constituiu uma das questões 
mais difíceis na negociação do CIC/68. Com efeito, naquela época as 
exportações brasíleíras de café solúvel penetravam de forma explo­
siva no mercado norte-americano, suscitando forte reação dos pro­
dutores domésticos, inclusive pela alegação de ''dumping" do pro­
duto nacional. As disposições do art. 44, por isso, estabelecem: 
a) proibição de que os membros apliquem medidas governamentais 
capazes de representar tratamento discriminatório em favor do café 
industrializado, em comparação com o café verde; b) complexo 
sistema de processamento de reclamações, desembocando 
eventualmente em mecanismo de arbitragem; c) possibilidade de 
que o membro prejudicado aplicasse contramedidas. Apenas no mo­
mento da retaliação comercial se recomendava aos membros tomar 
em consideração a necessidade dos países em desenvolvimento de 
executar políticas destinadas a ampliar a base de suas economias, 
através inclusive da exportação de produtos manufaturados. 

Como é sabido, os problemas vividos entre o Brasil e os Estados 
Unidos neste terreno só encontraram solução através de acordo 
bilateral, concluído em 1971, pelo qual nos comprometemos a expor­
tar anualmente para aquele pais uma quantidade de café verde isenta 
de cota de contribuição, para uso exclusivo da indústria de solúvel. 
Este acordo, entretanto, foi denunciado pelo Brasil depois que as 
cláusulas econômicas do CIC/68 foram suspensas. 

As negociações para a conclusão do novo acordo vieram 
encontrar um quadro já bem distinto no que tange ao café industriali­
zado. Com efeito, não apenas já se estabilizara a participação das 
vendas brasileiras no mercado norte-americano, mas também 
haviam sido suprimidas as vantagens antes oferecidas à indústria 
nacionaL Foi possível, assim, mediante entendimentos com os 
Estados Unidos, consagrar um novo artigo bem mais equilibrado em 
sua concepção. 

Parte-se, no§ I\', do reconheCimento de que os paises em desen­
volvimento necessitam ampliar a base de suas economias, inclusive 
pela exportação de café industrializado. No§ 2\' recomenda-se seja 
evitada a adoção de medidas governamentais que possam causar a 
desorganização do setor cafeeiro de outros membros. Suprimindo 
inteiramente as disposições do CIC/68 relativas ao mecanismo de 
arbitragem, o § 3\' sujeita eventuais controyêrsias sobre café 
industrializado aos mecanismos normais do acordo referentes às 
consultas e à solução de litígios e reclamações. Finalmente, o§ 4\' -
que do ponto de vista estritamente legal seria dispensável -
reconhece que qualquer membro poderá tomar medidas. para pre­
venir ou remediar a desorganização do seu setor cafeeiro causada 
pela importação de café industrializado, como o seriam, por exem­
plo, aquelas eventualmente aplicadas pelos Estados Unidos de con­
formidade com sua Lei de Comercio. 

Artigo 47- Promoção. 

O Conselho designou, durante a rodada de negociações de 
novembro/dezembro de 1975, um grupo técnico encarregado de 
apresentar recomendações sobre uma política de promoção. 

O grupo, composto de Brasil, Colômbia, México e OAMCAP, 
pelos exportadores, e de França, Reino Unido e Estados Unidos da 
América, pelos importadores, apresentou um anteprojeto de artigo 
sobre promoções, que serviu de base para a redação do art. 47 .. 

No intuito não só de reverter a tendência declioante do 
consumo de café que se tem. verificado nos Estados Unidos, maior 
mercado consumidor, como também de promover o consumo do 
café em geraJ, o artigo sobre promoção, no novo Convênio, é bas­
tante mais abrangente que o art. 46 do acordo anterior. 

O Fundo de Promoção criado pelo novo acordo será 
financiado, durante os dois primeiros anos de vigência do CIC/76, 
por todos os membros exportadores, na forma descrita no § Jt e, se 

"lor o caso, o comitê a ser formado para dirigir o Fundo poderá de­
cidir continuar recolhendo as contribuições do ano cafeeiro de 
1978/79 em diante. As contribuições ao Fundo; por motivo de éqUÍ· 
dade, são escalonados do seguinte modo: 5 centavos de dólar por 
saca exportada por membros com exportações inferiores a 100 mi~ 
sacas anualmente; to centavos de dólar por saca para os membros 
exportadores de 100 mil sacas anuais ou mais, porém menos que 400 
mil; e 25 centavos de dólar para os demais. · 

O ônus da promoção serâ repartido entre os países exporJadores 
e os membros importadores ejou associações comerciais das' nações 
consumidoras, não podendo o Fundo financiar parce1a superior a 
50% do custo das campanhas promocionais (v.§ 7\'). 

Os recursos do Fundo poderão ser ainda utilizados na reali­
zação de pesquisas e estudos relacionados com o consumo de café H 
6\' e art. 54). As contribuições para o Fundo serão feitas em propor­
ção aos selos de exportação (ou equivalentes autorizações de expor­
tação), na forma que o Conselho vier a estabelecer no regulamento 
previsto no art. 43, §§]\'e 4t: 

O Fundo serâ gerido por um comttê, que etaoorará seus pró· 
príos estatutos, e será presidido pelo Diretor-Executivo da OCC. 
Disporá de uma conta própria, na qual serão depositados seus re­
cursos, e-que será controlada pelo comitê. 

Artigo 48 ~ Remoção de obstáculos ao consumo. 

O artigo segue as linhas do disposto do art. 47 do acordo ante­
rior. 

No§ 4\', foi abandonada a referência ao Anexo A. 11. I da Ata fi­
nal da- I• UNCTAD, agora ultrapassada. Manteve-se, no entanto, o 
restante do parágrafo e, o que é importante, a vinculação ao§ 2\'. 

O § 5\' tornou-se mais incisivo, na medida em que fixa 
periodicidade para a prestação das informações. 

O§ 6\', representando novidade em relação ao acordo anterior, 
abre a possíbilídade de que o assunto esteja permanentemente sob 
exame no Conselho. 

O § 1\' foi resultante da fusão dos§§ (5) e (6) a do art. correspon­
dente do acordo anterior e mostra-se também mais incisivo ao criar 
para os membros a obrigação de informar, o mais breve possível. o 
Conselho das providências que houverem tomado para cumprir as 
recomi:ndações que lhes houverem sido feitas. No Convênio de 1968, 
essa obrigatoriedade não existia. 

Artigo 49 ~Misturas e substitutos. 

Sem modificação de fundo em relação ao art. 52 do CIC/68. 

Artigo SO - Política de produção. 

O art. 50 abrange as disposições dos arts. 48 ("Política e discipli­
na de produção") e 54 ("Fundo de Diversificação") do CICJ68, 
modificando-as. 

Segundo o art. 48 do Convênio de 1968, cada mçmbro devia 
apresentar até o final do ano civi) de 1968, para aprovação pela Junta 
Executiva da OIC, suas metas de produção para o ano cafeeiro 
t 972/73. A Junta aprovava as metas apresentadas ou, caso não 
aprovasse, o Conselho fixava metas de produçãO que o membro deve­
ria cumprir. O Conselho controlava o desenvolvimento das políticas 
de produção e poderia prestar a assistência necessâria para que, ao fi­
nal, fosse atingido o objetivo preconizado no§ (I) do art. 48, i.e., que 
a produção de café dos países membros não excedesse o necessário 
para atender ao consumo interno, às exportações permitidas e aos 
estoques desejáveis. Previam-se sanções para membros que, a juizo 
do Conselho, não ajustassem suas políticas de produção às metas pre­
vistas. 

O art. 54, criava um Fundo de Diversificação, de que todos os 
membros exportadores (à exceção dos listados nO Anexo A. nota I) 
participavam à razão de 60 centavos de dólar por saca exportada, aci­
ma de I 00 mil sacas, para mercados em regime de quotas. Os recur­
sos do Fundo eram aplicados em programas visando promover a 
diversificação das culturas nos pafses participantes. com vistas a limi-
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ta r a produção de café, de forma a estabelecer um equilíbrio razoável 
entre demanda e oferta de café. A experiência, no .entanto, demons­
trou que, por diversos motivos, os resultados do Fundo de 
Diversificação ficaram bastante aquém do esperado. 

O novo Convênio, por seu 'lado, reconhece (v.§ 1~>) a importán­
da da adoção e implementação de uma política de produção como 
forma de facilitar a obtenção do equilíbrio entre oferta e demanda de 
caft:. em bases que assegurem preços justos para produtores e consu­
midores. Abre, assim(§ 2"), a possibilidade de o Conselho vir a fixar 
procedimentos para coordenar políticas de produção dos membros 
exportadores. procedimentos esses que poderão incluir medidas 
apropriadas à diversificação (da mesma forma como eventual presta­
ção de assistência técnica e financeira porventura necessária). 

O ~ 3" faculta ao Conselho estabelecer uma contribuição de até 
dois centavos de dólar por saca exportada pelos membros exportado­
res para mercados sujeitos a quotas, a fim de financiar os estudos téc­
nicos destinado:. a auxiliar os membros exportadores a aplicar uma 
polftica de produção compatível com os objetivos do Convênio. 

Artigo 51 - Política de estoques. 

O art. 51, segue de maneira geral, as mesmas linhas do art. 49 
do CtCj6lS. Dois aspectos, contudo, merecem comentário. 

O ~ l'~ cria a obrigatoriedade (o § (I) do art. 49 do CIC/68 
~omcntc aventava tal possibilidade) para o Conselho de estabelecer 
a:. diretrizes a serem seguidas com relação a estoques nos países pro­
dutorc~. No novo Convênio, essa providência tornou#se necessária 
pelas próprias características do sistema misto de quotas. Além dis­
so. constitui-se num primeiro passo para a criação de uma política 
global de estoques que, no futuro, poderá tornar-se um instrumento 
efetivo de disciplinamento do mercado. 

O segundo ponto, diz respeito ao § 41', ou seja, o exame de 
viabilidade de um estoque internacional de café. A idéia de constitui­
ção de urn Estoque Internacional de Garantia (EIG) financiado por 
produtores e consumidores foi formalizada em abril de 1975, em 
proposta conjunta de Brasil e Colômbia. Os consumidores, contudo, 
apoiavam a criação do EtG. desde que não participassem de seu 
financiamento, o q1,1e, obviamente, era inaceitável para os exportado­
re~. Apesar do impasse, entretanto, manteve-se aberta ao Conselho a 
possibilid;~de de realizar estudos sobre a matéria(§ 49). 

Artigo 52- Consultas e cooperação com o comércio 

Sem modificações de fundo com relação ao art. 50 do CIC/68. 

Artigo 53- Informações. 

Artigo semelhante ao art. 55 do CICj68. A inclusão do§ 49 visa, 
através da possibilidade de aplicação de medidas punitivas, a 
garantir que os membros prestem efetivamente e em tempo hábil 
informações, sobretudo as relativas a performances de exportação e 
estimativas de produção. Note-se que em alguns casos, o bom 
funcionamento do CIC/76 dependerá em larga medida (como, por 
exemplo, no estabelecimento ou ajustamento de faixas de preços) das 
informações que os membros vierem a prestar. Estas serão 
indispensáveis, também, no caso do art. 48, § 71', ou mesmo na 
hipótese se vir a estabelecer uma política de produção, nos termos do 
art. 50. 

Artigo 54- Estudos. 

Sem modificações de fundo com relação ao art. 56 do CIC/68. 

Artigo 55- Fundo Especial. 

O artigo, proposto pelo Diretor-Executivo da OIC, foi incluído 
c:m face da necessidade de prover a Organização dos fundos a serem 
empregados na criação e funcionamento dos sistemas de certificados 
de origem, de verificação de estoques e de coleta e difusão de 
informações estatísticas. A contribuição será de dois centavos de 
dólar por saca de cafe exportado com destino a membros importa­
dores. contra a entrega de selos de exportação. 

Artigo 56- Dispensa de obrigações e Artig1ttS7 1 Consultas. 

Sem modificações de fundo com relação aos arts. 57, e 58, 
respectivamente, do ICC/68, 

Artigo 58- Litígios e reclamações. 

Artigo semelhante ao art. 59 do CIC/68. Note-se que, com a 
inclusão do § 5~> (inexistente no acordo anterior), fica fixado um 
prazo - de seis meses a contar da data da apresentação - para que 
o Conselho decida a respeito do litígio ou da reclamaÇo. 

Artigo 59- Assinatura. 

O artigo segue as linhas do art. 60 do CIC/68. Vale notar que, 
além das partes contratantes do CIC/68, prorrogado, se abriu aos 
governos (aí incluída a CEE, V. art. 4~', § )1') que hajam sido convida­
dos a participar das sessões do Conselho Internacional do Café 
convocadas para negociar o CIC/76, a possibilidade de assinar o 
instrumento. 

Artigo 60- Ratificação, aceitação, aprova~:ão. 

Artigo semelhante ao art. 61 do CIC/68. Contudo, 
diferentemente do que ocorria sob o regi·.Tle do acordo de 1968, o 
Conselho poderá conceder prorrogação de prazo a governos 
signitários que não tenham depositado seus instrumentos de 
ratificação até 30 de setembro do cow!nte ano - providência 
adotada a pedido de diversos países cujos procedimentos para 
ratificação de instrumentos internacionais demandam tempo maior. 

Artigo 61- Entrada em vigor. 

O processo adotado no Convênio de 1976 é semelhante ao do 
acordo de 1968 (art. 62), com ressalva das naturais modificações de 
forma. Observe-se que, pelo mesmo motivo válido para o art. 60, 
prevê-se a possibilidade de dílatação de pra:w do§ 2~>. 

Artigo 62 - Adesão. 

Procurou-se simplificar, em relação ao acordo de 1968, o 
processo de adesão ao Convênio. Abriu-se a qualquer Estado 
membro das Nações Unidas ou de suas agências especializadas a 
posSibilidade de aderir ao novo Convênio, antes ou depois da 
entrada em vigor (no acordo de 1968, havia restrição quanto a prazo 
para os membros importadores que ho1Jvessem sido partes dÓ 
CIC/62- v. art. 63, § (I)). 

O Conselho, conforme estabelecido no § I~', fixa as condições 
sob as quais o Estado interessado deverá aderir, indusive as relativas 
a quotas. 

Artigo 63- Resenas. 

ldênlico ao art. 64 do CIC/68. 

Artigo 64- Aplicação deste C'om·ênio a terriitórios designados. 

Artigo semelhante ao art. 65 do CICf68. No § 411 abriu~se a 
possibilidade de prorrogação do· prazo do qual o novo membro deve 
declarar que se sujeita às disposições do Convênio. 

Artigo 65 - Retirada voluntária. 

Idêntico ao art. 66 do Convênio de 1968. 

Artigo 66- Exclusão. 

Sem modificações de fundo com relação ao art. 67 do CIC/68. 

Artigo 67 - Liquidação de contas com membros que se retirem ou se­
jam excluídos. 

Semelhante ao art. 68 do ClC/68.' Observe-se que, da mesma 
forma que não participa de qualquer parcela 'resultante \1;• liquidação 
da OIC, o membro que houver deixado de: participar do Convênio 
não será responsável, por anatogia, pelo pagamento de {iualquer par­
cela do déficit que possa haver quando da e:cnir~ri'in rin .:~rn..rin Pc:<:~ 
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contrapartida (§ 29, .. fine,.), apesar de talvez impHcita no Convênio 
de 1968, não estava formalizada no art. 68. 

Artigo 68 - Vigência e termo. 

O Convênio de 1976 apresenta, com relação ao acordo de 1968, 
sistemática original para "vigência e termo". 

De acordo com seu art. 69, § (1), o CIC/68 permanecia em vigor 
por cinco anos, ou seja, até 30 de setembro de 1973, sendo possivcl 
sua renegociação ou prorrogação, com ou sem modificações, após 
quatro anos de vigência, i. e., a partir do últímo dia do quarto ano 
cafeeiro (30 de setembro de 1972), çaso cumpridas as exigências do 
§ (2). Previa-se também que poderia, a qualquer tempo, ser termina· 
do por decisão do Conselho, observadas as disposições do§ (3). 

O art. 68 do novo Convênio prevê que o acordo permanecerá 
em vigor por seis anos (até 30 de setembro de 1982, tíltimo dia do sex­
to ano cafeeiro, a contar de 19 de outubro de 1976). No entanto, 
determina que, no decurso do terceiro ano de vigência, todos os 
membros se manifestem sobre sua intenção de continuar, ou não, 
participando do Convênio nos três anos subseqüentes. A não 
manifestação de vontade até 30 de setembro de 1979 implica desistên­
cia por parte do membro e, se for o caso, do território que seja mem­
bro ou integrante de um Grupq-membro, em cujo nome não haja si­
do feita a notificação de participação do Convênio. 

A nova fórmula foi sugerida, já rio infcio do processo de negocia­
ções. pelos Estados Unidos, cujo Congresso, por motivos de ordem 
interna, dificilmente aprova a legislação especifica de a.Poio {controle 
alfendegãrio, etc.) inerente a acordos como o CIC/76 por perfodo 
superior a três anos. 

Contudo, multo mais que um mem de contornar problemas 
jurídicos peculiares a determinados psfses, a fórmula do§ 2' ~ interes­
sante na medida em que dá aos paises membros -a possibilidade de, 
decorridos três anos de vigência do Convênio, dele se desligaf'CJ1l, 
caso não julguem que esteja cumprindo a contento suas finalidades. 
sem o desgaste politico resultante de uma denúncia formal. 

A partir do último dia do quarto ano de vigência do CJCf76. o 
Conselho poderá, observadas as disposições do § 3"', renegociá-lo ou 
prorrogá-lo, com ou sem modificações. O acordo vigorarâ, prorroga~ 
do ou renegociado, para as Partes Contratantes que notificarem o 
Secretário-Geral das Nações Unidas, na forma do mesmo§ 39. 

Os§§ 4"' e 59 são semelhantes, com modificaçõeS de forma, aos §§ 
(3) e (4) do artigo correspondente do CIC/68. 

Artigo 69 - Emenda. 

Artigo semelhante ao art. 70 do acordo de 1968, com algumas 
modificações de forma. 

A frase final do§ (I) do arr. 70 do CIC/68 foi retirada por expJe .. 
tiva,já que o Secretário-Geral das Nações Unidas, pela sua qualida­
de de depositário do Convênio, conhece, presumivelmente, a sistemá· 
tica para aprovação ou não de uma emenda. 

Artigo 70 - Disposições suplementares e transitórias. 

Sem mod.ificações de fundo com relação ao art. 72 do CICf68. 

Artigo 71 - Textos autênticos do Convênio. 

Semelhante à parte final do art. 72 do CIC/68, com alterações 
de forma. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 152t SESS.\0, EM 14 DE SETEMBRO DE 
1976 

Sessão Especial destinada a reverenciar a memória do ex· 
p,.esidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

2- ATA DA 153• SESS.\0, EM 14 DE SETEMBRO DE 
1976 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Olldoo .. Sr. Jt.&credrlo da Clmora iloo 
DepaWioo. 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

Projeto de Decreto Legislativo n• 28{76 (n• OO.Bf76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Cientffica c T~nica, concluido entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Honduras, em Brasma, a 
ll de junho de 1976. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 29{16 (n• 61-B/76, na 
Câmara dos Deputados}, que aprova o texto do Acordo Bâ.sico 
de Cooperação Cientifica e T~ica, concluído entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Guatemala, em Brasília, a 
16 de junho de 1976. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 30{76 (n• 64·Af16, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as contas da Petróleo Bra· 
sileiro S/ A - PETROBRÁS, e de suas subsidiárias, relativas ao 
exercício de 1973. 

PrQjeto de Decreto Legislativo nt JJf76 (nt 65-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as contas da Rede 

Ferroviária Federal S/ A e de suas subsidiárias, relativa& ao 
exercício de J 970. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 73/76 (n9 1.739-B/76, na Casa 
de origem), que acrescenta dispositivos à Lei n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

2.2.2-P......,.. 

-Referentes à seguinte m_atéria: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 51(16 (n9 1.214-C/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a fabricação de detergentes não bio· 
degradáveis, nas condições que especifica. 

1.2.3 - Coanmlacilo da PreoldiD<la 

-Referente aos Projetos de Decreto Legislativo n"'s 30 e 31, 
de 1976, lidos no Expediente. 

2.2.4-0IIdo 

- Do Presidente: da Associação Interparlamentar de 
Turismo, comunicando a constituição da Delegação do Grupo 
Brasileiro ao 46~' Congresso da ASTA, a realizar·se em New 
Orleans, USA, durante o mês de setembro corrente. 

1.2.5- Collllllliea!Ges da Llderuça da ARENA ao Seaado 
Federal. 

- De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 

2.2.6- Comunlaçio da Uderaaça da ARENA aa Ciman 
ilooDepatados. 

- De substituição de membro em Comissão Mista do 
Congresso N acionai. 



Setembro de 1976 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Qunta-feirl IS 5707 

2.2.7- Leitura de projetos 

Projeto de lei do Senado n'~ 225/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta- dispositivo à Lei n'~ 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

Projeto de Lei do Senado nq 226/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do § 511 do artigo 
lO da Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973. 

2..:18 - Requerimento 

N~' 430j76, de autoria do Sr. Senador José de Magalhães 
Pinto e outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da Sessão de i1 de outubro seja 
dedicado a homenagear o Servidor Público do Brasil. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~' 74f76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Odesa (SP) a elevar, em CrS 4.000.000,00 
(quatro milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Apro.,ado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nq 75f76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Dracena (SP) a elevar, em CrS 2.514.800,00 (dois 
milhões, quinhentos e quatorze mil e oitocentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado, À Comissão de 
Redação. 

2.4 - MA TÊ RIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução nq 74/76, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos dp Req\J.erimento nq 431(16. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de_ Resolução nq 15f16, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. AprovaO, nos 
'lermos do Requerimento nq 432/76. Â pro1nulgação. 

2.5- DISCURSO AP0S A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo em favor de 
servidores do INPS, no Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista 
determinação do DASP, no sentido da dispensa de pessoal 
contratado, para atendimento de concursados. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ· 
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-RETIFICAÇOES 

-Ata da 143• Sessão, realizada em 3-·9-76. 
-Ata da 144• Sessão, realizada em 3 .. 9-76. 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Retificação da Resenha das matérias apreciadas de 19 a 
31 de agosto de 1976. -

5-ATASDECOMISSOES 

6- MESA-DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES UE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 152• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍ.NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

· Ãs 14 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal- Josê Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho - Renato franco - A1ex.andre Costa -

Henrique de La Rocque- José Sarney - Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes- Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves :- Agenor Maria - Jessé Freire- Doniício Gondim -
Ruy Carneiro - Marcos Freire- Paulo Guerra - Arnon de Mello 
-Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
-Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Otair Becker 
-Daniel Krieger- Paolo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Declaro aberta a 
Sessão Especial do Senado Federal destinada a reverenciar a memó­
ria do ex-Presidente Juscelino Kubitschek, de Oliveira. 

Ao dar início à presente Sessão Especial sinto-me no dever, que 
no caso é do sentimento, de registrar, mais uma vez, meu sincero e 
profundo pesar pela trágica morte do grande brasileiro Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, trazendo a reiteração de minhas condolên­
cias à D. Sarah e seus familiares presentes a esta solenidade. 

.., Sempre fomos amigos, embora seguíssemos nossos próprios 
,)caminhos na vída pública. 

A Revolução de 64 não nos separou no plano perene da 
amizade. 

Não se tem noticia, aliás, de haver _Juscelino, algum dia, rom­
pido com um amigo por questões políticas, por mais acirrados que 
fossem os ânimos e divergentes os pontm. de vista. , 

Suas virtudes de homem público, de homem de ação, empreen'~ 
dedor e ousado, foram indiscutíveis. O Brasil republicano encontrou 
nele um dirigente que inovou e!TI matéria de governo, substituindo 
plataformas de rotina por um programa sistemático de m~tas que 
perseguiu com tenacidade, desencadeando impetuoso processo de 
desenvolvimento em nosso País. E ê em sua realização mais querida, 
Brasília, que ergueu no Planalto deserto de nosso interior, que lhe 
prestamos todos esta homenagem. 

Sua virwde maior, porém, a meu ver, foi ter feito do coração 
urna máquina a serviço de seus concidadãos; um coração em cuja 
enorme tolerância encontrou nosso povo a identidade que o fez 
admirá-lo em vida e pranteá-lo na morte:. 

Punha t<tnta emoção e afetividade em tudo quanto fazia, que 
dificil era a qualquer um resistir-lhe ao fascínio, logo a seguir trans­
formado em afeto. Teve poucos inimigos e estes, mesmo quando dos 
maís acirrados, renderam-se à sua imensa capacidade de 
compreensão. 

Dele guardo a melhor e a mais saudosa lembrança. Sua morte, 
em circunstâncias tão trâgicas, chocou.-me muito pela ausência do 
cidadão e a perda do amigo. 

Sua vida, roi mais que marcante. 
Será um dos nomes da Pátria, em sc~u futuro. (Muito b'eml) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lâzaro Barboza, d<:l representação do Estado de 
Goíãs. 
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O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sra. Dona Sarah 
Kubitschek, suas filhas, Sras. Márcia e Mariste1a, familiares do ex~ 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira: 

Por tudo quanto representou e representa para o nosso País a 
figura ímpar de Juscelino Kubitschek de 0\iveira, plenamente justa e 
merecida é a homenagem especial que o Senado da República tributa 
à sua memória. 

De fato, com sua trágica morte, perdeu o Brasil, não apenas o 
seu maior estadista, cujo mandato, obtido por expressa vontade do 
povo e superiormente exercido dentro dos ditames da lei e do direito, 
modificou, de maneira irreversível, importantes estruturas políticas, 
soc.iais e econômicas do Pais, como, também, porque perdeu a Nação 
um devotado cultor das virtudes essencíais a um grande governante, 
notadamente a inabalável crença no êxito das negociações ao nível 
da política, como instrumento democrático de governo. 

Sua dinâmica e eletrizante trajetória à frente dos destinos da 
\Jaçào foi marcada por um acervo de tão significativas realizações e 
suas decisões foram pautadas por um tal respeito âs normas do 
direito e às liberdades públicas e privadas, que seu perfil avulta 
como exemplo de um governante que logrou executar o mais vasto e 
fecundo programa de metas atê hoje concebido, mesmo sob a pres~ 
são aguerrida de uma dura oposição, sem jamais afastar·se dos prin­
cípios e ideais democráticos, 

Uma homenagem respeitosa e de reconhecímento pelo muito 
que representou para nossa Pátria o seu fecundo governo, é o que 
desejamos render desta tribuna, como seu humilde sucessor nesta 
augusta Casa, que tão bem soube dignificar, e corno representante de 
meu Estado, que com tanto devotamento soube servir. 

No plano político, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Juscelino 
Kubitschek de Oliveira revela-se aos olhos da Nação como a prova 
personificada e insofismável da viabilidade do regime democrático 
em nossa Pátria e de sua perfeita compatibilidade com os ideais de 
desenvolvimento de."te binômio, ftz ele importante meta de seu Go­
verno, cumprindo-a, fielmente, sem desfalecimentos, sem deslizes, 
amando a liberdade, servindo a Nação, sob o primado do 
ordenamento jurídico e do respeito à dignidade de cada brasileiro, 
como um predestinado bíblico que exerce uma função tstelar, com 
uma renovada capacidade de compreensão, e, ainda, como um des­
\t:mido desbravador de caminhos, confiando tenazmente no poder de 
ação e na capacidade de trabalho do homem deste País, (jUe, por isso 
mesmo, com ele tanto se identificou. 

Ao transferir ao seu sucessor o supremo comando da Nação, 
rigorosamente na data prevista pela Carta Magna, fato, sem dúvida, 
digno de registro, por assinalar a primeira vez, em quatro décadas, 
desde o longínquo ano de 1926, que um Presidente civil cumpria esse 
ritual democrático, Juscelino Kubitschek podia, com a consciência 
do dever cumprido, exclamar corno oApôstolo das gent~: .. Bonum 
certmem certati, cursum consumavi, fidem servavi". Combati o bom 
combate, terminei minha jornada, conservei a fé. Lutei contra a intri­
ga, into(erãncta e incompreensão de maus brasileiros; terminei minha 
jornada, palmilhada de realizações em prol do Brasil; conservei a fe 
nos destinos desta terra e deste povo inexcedíveis em generosidade e 
capacidade criadora. Dísto podia orgulhar-se, ao exclamar: "Deixar, 
assim. o Poder é para mim um dos títulos de maior benemerênc1a·e a 
~lória maior de meu Governo". 

Testemunho deste fato. foi dado pelo honrado Senador Daniel 
Krieger: "Em seu governo, os termos do relacionamento entre o 
Executivo e o Congresso eram, antes de tudo. altos". 

Navegando na rota da conciliação, da transigência sem subser­
viência, da tolerância desinteressada mesmo com os seus mais fer­
renho.<. opositores e desafetos, oom os olhos voltados unicamente 
para os superiores interesses da Nação, Juscelino Kubistchek pôde 
ver realizado um ciclópico programa dç cinqüenta anos num qUiqüê­
nio de extraordinários empreendimentos póblicos. 

E que ele via a Nação, não como uma realidade estática, mas, 
como ele mesmo afirmou, como "um processo humano em marcha" 

e encarando a realidade brasileira como dinâmica e evolutiva. Com 
seu lúcido espírito de estadista, soube vislumbrar os rumos certos 
que precisavam ser perseguidos e que foram consubstanciados no seu 
extraordinãrio programa d~ metas, fruto de seu espírito dinâmico e 
clarividente, que fez o desenvolvimento naçiQnal assumir o fascínio 
de uma palavra mágica, inaugurando, desta forma, uma nova era de 
empolgante realizações sociai's e econômicas. 

Empenhado em cumprir sua promessa eleitoral de "cinqüenta 
anos em cinco", feita nas praças dos quatro cantos do País. repletas 
de povo, logo no dia seguinte à sua posse como Supremo Magistrado 
da Nação, marca sua epifania governamental criando o Conselho de 
Desenvolvimento, primeiro órgão de planejamento instituído no Bra­
sil, e destinado a atuar permanentemente de acordo com uma polí­
tica de crescimento. Daquele colegiado nasceu o seu programa de 
metas, constante de 30 objetivos básicos, desdobrados em cinco seto­
res vitais da economia:- Energia, Transporte, Indústria de Base, 
Alimentação e Educação e, como "Meta Síntese", a construção de 
Brasília, a nova capital do País. 

Cheio de um contagiante entusiasmo e otimismo pelo destino e 
grandeza da Pátria, Juscclinç. se tornou o pioneiro de uma era de 
grandes realizações, assirr reconhecido e proclamado até pelos seus 
mais implacáveis adversários. 

Para levar a cabo seu ambicioso plano de Governo, que bem 
atesta a chama de sua fé sempre crepitante, Juscelino amplia a parti· 
cipaçào estatal nos investimentos básicos, cria incentivos fiscais. e 
abre as fornteiras do País, atraindo os interesses dos investidores. 

E os frutos não tardaram a surgir: Sob o seu Governo, o Brasit 
cresceu a uma taxa média de 7% para alcançar. eni l961, um invejá­
vel <j;fatus de País em plena decolagem econômica, cuja estrutura, "se 
modificou profundamente; passando o desenvolvimento nacional a 
f1gurar como a mais prioritária das preocupações do Governo" no 
dizer do Ministro Henrique Simonsen, em seu livro Brasi12002. 

Acelerando o processo de industrialização esboçado na década 
de 30, Juscelino Kubitscehk soube imprimir às suas obras um ritmo 
compatível com o crescimento populacional de nosso Pais, rompen­
do amarras burocráticas e quebrando tabus econômicos. Lançando 
mão de uma apreciável captação de poupanças, através de Fundos 
na área de Assistência Social, Eletrificação, Portos, Transportes 
Aéreo, Naval e Rodoviário, ~onseguiu meios. para financiar os Pla­
nos de Expansão de seu Governo. 

No dia imediato à sua posse, reunia o Ministério às 7 horas da 
manhã, dando início à ingente tarefa a que se propusera realizar de 
Reconstrução Nacional, baseada nas Metas programadas. Assim 
justificou seu afã de lutar contra o tempo: 

"Acordar cedo, não perder tempo, não deixar sem em­
prego útil as horas mais preciosas do dia, quando ainda estão 
intactas as nossas forças, era o meu conselho e o meu propósi­
to. Como pretendia õ.Jtilízar ao máxímo o tempo que me fora 
fixado pela Constituição, aquela convocação matutina do 
gabinete, marcara daramente uma orientação quanto à 
produtividade nas tarefas que deveríamos empreender." 

Foi, desta forma, e neste estilo de trabalho, que imprimiu inten­
so e acelerado ritmo em todos os setores da vida política e admi­
nistrativa nacional. 

Com os recursos necessários. ao Programa de Metas, provenien­
tes das Empresas de Economia Mista, no valor de 42%, das Autar­
quias, com 12%, das Administrações, com 10,5%, da Administração 
Federal com S% e das Empresas Particulares, com cerca de 30,5':-'r, 
pôde o Presidente Kubitschek atuar com ampla liberdade, já que 
dependia muito pouco de recursos sujeitos a trâmites burocráticos 
ordinários. 

Apoiado na "Administração Paralela", soube contornar os 
entraves representados pelo emperramento da máquina administro· 
tiva, valendo·se, com critério, de órgãos já instalados, ou criando 
novos, como os eficientes Grupos Executivos de Trabalho e o Conse­
lho de Polftica Aduaneira, contando, ainda, com a prestimOsa cola· 
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boração das Classes Empresariais·, às ~uais, havia dispensado, desde 
a primeira fase de seu Governo, a melhor atenção, reativando o 
parque industrial existente e aproveitando a sua capacidade ociosa, 
garantindo às empresas nacionais reserva de mercado, qÚer através 
do controle cambial, quer pela regulamentação do Estatuto de Re· 
gistro de Similares. 

Graças a esta política, o saudoso Presiderite foi caPaz de fixaa 
pela primeira vez na Administraçàq Pública brasileira, metas quaih 
titativas de produção nos vários setores, e exclamar, com altivez, no 
Clube Militar do Rio de Janeiro, após romper com o Fundo Monetá· 
rio Internacional: 

.. 0 Brasil já se tornou adulto; não somos mais os paren­
tes pobre, relegados à cozinha e proibidos de entrar na sala 
de visitas." 

Sua política administrativa, como ele mesmo declarou com 
justificado orgulho, teve como propósito, em todos os momentos, 
encurtar os caminhos do Brasil para a prosperidade, antecipando­
lhe o futuro de grandeza e de poder, com trabalho perseverante, ação 
contínua, entusiasmo e confiança. Esta característica de sua gestão 
bem revela a destinação profética, cojo carisma de antever proble­
mas e as necessidades do País, lhe conferiu o galardão de construtor 
da maior obra de integração nacional. 

Sua modéstia levou-o a transferir à Nação inteira os resultados 
obtidos, na resoluta arremetida de seu qüinqOênio governamental, 
atribuindo-os ainda "à harmonia que, unindo Legislativo, Judiciário 
e Executivo, criou a atmosfera de segurança indispensável, tanto à 
luta contra o subdesenvolvimento, como até mesmo à singela faina 
de cada dia". 

Entretanto, não foram poucos nem pequenos os tropeços que 
teve de superar, desde as tramas urdidas contra sua posse, não 
obstante a consagração obtida pelo sufrágio popular, até os motins 
super<idos com habilidade e a grandeza dos irldultos, deles emer­
gindo retemperada a democracia brasileira, que Juscelino Kubits­
chek soube manter íntegra e intocada. 

Com justiça, pôde, então, exclamar, ao deixar o Governo: 

"Minha política foi também alcançada peJa plena afir­
mação das liberdades outorgadas pela Constituição, e pelas 
garantias integrais ao exercido da cidadania, não sendo licito 
a ninguém negar que, entre nós, a práÚca integral da 
democracia já caiu no domínio da rotina." 

No tocante à política exterior, Juscelino Kubitschek teve o 
orgulho de assinalar a fecundidade, graças às linhas dinâmicas que 
adotou, dilatando os horizontes de nossas relações com as nações do 
Continente, empregando métodos diretos, modernos e eficazes, 
através de trocas de idéias mantidas com o Presidente Lopes Mateos, 
e com o Presidente Eisenhower, permitindo que a Operação Pan­
A mericana se concretizasse em realizações como o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento Econômico e celebrando o 
Tratado de Montevidéu, que instituiu a Associação Latino-Ameri­
cana de Livre Comércio. 

Ainda no quadro da política externa, não menos ativo se 
mostrou o seu Governo, abrindo aos nossos produtos mercados 
inexplorados, ampliando nossas relações comerciais com quase to­
dos os países do mundo, concluindo o Convênio Internacional do 
Café, estendendo o intercâmbio aos países do Bloco Socialista, 
firmando Acordo Comercial com a União Soviética e estimulando as 
relações econômicas com os países afro-asiáticos, incentivando a 
entrada de capitais e o intercâmbio de técnicos. Enquanto desen­
volvia no exterior intensa política, negociando com· novos 
importadores potenciais de produtos brasileiros ou firmando 
Convênios Comerciais com diversas nações da Europa Ocidental, 
Juscelino Kubitschek satisfazi~, dentro do, País, à demanda interna, 
já então em acelefada expansão ao término de seu Governo. Ele 
podia, então, ufanar-se, ao ver que a produção nacional tiriha 
aumentapo em ritmo que ultrapassara, em rltuito, o do incremento 

demográfico, sem que a taxa de capitalização, ao derredor de 15% do 
produto bruto, impusesse ao consumo repressão drástica. 

Ao pôr em execução o Programa de sua1; Metas Governamen­
tais, o grande brasileiro começou pela energia, pela sua natural 
importância para-o desenvolvimento que se propuSera levar a cabo. 
Encontrou o Brasil com apenas 3 milhões de quilowatts instalados e, 
no final de seu Governo, o elevou considera.,.elmente, com Furnas, 
Três Marias e as novas obras de Paulo Afonso., sendo que essas 'Obras 
puderam trazer resposta adequada ao crescente reclamo de energia 
do País. Ainda no setor energético, encontrou a produção diária do 
petróleo cru, em torno de apenas 6.800 burris, elevando-a para 
75.000 e, a do petróleo refinado, de 108 mil para 300.000 barris 
diários. A capacidade da frota de petroleiros que, em 1955, era de 
274.000 toneladas, em 1960 atingia 510.000. 

No que tange a equipamentos elétricos, não tínhamos fábricas 
de turbinas e geradores pesados, e, já em 1960, passamos a fabricá­
los, com potencialidades expressivas. A índústria automobilística 
surgiu, e, em três anos, esta indústria, cujo êxito surpreendeu o 
mundo, entregava ao mercado [88,072 unidades. E, em virtude de 
seu desenvolvimento, várias indústrias Subsidiârias surgiram, e, em 
1960, jâ podia proporcionar trabalho Et 120.000 brasileiros. 
Impulsionou a Indústria Naval, com a cons.truçào de 9 estaleiros, 
todos de considerável porte, permitindo restaurar e ampliar nossa 
Marinha Mercante. No campo da Siderurgia, um avanço -gigantesco 
também se operou, com obras da maior significação, como a amplia­
ção das usinas existentes e a construção de novas unidades. A 
Companhia Siderúrgica Nacional que apresentava uma produção de 
aço, em lingotes, de um milhão e cento e cinqüenta mil toneladas, no 
fim do Governo do Presidente Juscelino, atingia a cifra de dois 
milhões e trezentas mil toneladas. 

Da procura gerada pelo Programa de Metas e da firme Política 
de Incentivos Oficiais, resultou poder a Indlistría Pesada Nacional, 
em poucos anos, suprir, em boa parte, os setores de Usinas Elétricas, 
Petróleo, Petroquímica, Aparelhamento Ferroviário, Portos, 
Siderurgia, Celulose e Papel. 

A' fim de corrigir um dos mais grav~:s pontos de estrangu­
lamento de nossa economia, representada pelas deficiências de 
transporte, o Governo de Juscelino Kubitschek dedicou~se com o 
máximo empenho às Ferrovias e Rodovias. No Programa de 
Construção do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
investiu 8 bilhões e 600 milhões de cruzeiros. Dentro desse 
Programa, foram substituídos 6 mil e 800 km de trilhos e adquiridas 
42 locomotivas diesel-elétricas, 545 carros de passageiros e 6 mil e 
498 vagões de carga. 

Quanto à Meta Rodoviária, esta foi ultrapassada no fim do 
qiiinqüênio, e a pavimentação de nossas estradas cobria plenamente 
o alvo programado. Quatro grandes rodovias foram empreendidas: 
Belém-Brasília; Brasília-Porto Alegre, Fortaleza-Brasília, São 
Paulo-Curitiba e aínda a Rio-Belo Horizonte. Somente a Belém­
Brasília exigiu investimentos da ordem de 2 bilhões e 750 milhões de 
cruzeiros, sendo que os investimentos da Rodovia BrasíJía-Porto 
Alegre, exigiram cifras bem maiores, dadas as dificuldades 
hidrográficas das re'giões atravessadas. Mal> não foi só: também ao 
seu Goveino devemos a construção da Ponte Internacional Brasil­
Paraguai, com o maior arco em concreto do mundo, orgulho de 
nossa Engenharia, e as grandes pontes sobre os Rios Jequitinhonha e 
Tocantins, com mais de I km de comprimento. 

A Agricultura brasileira, que antes de seu Governo se ressentia 
dramaticamente de falhas estruturais crônicas, teve os seus proble­
mas atacados a fundo, fazendo atuar neles os setores do Transporte e 
Armazenagem, incentivando a produção d1: fertilizantes e de imple­
mentas agrícolas, sobretudo, com a implantação da indústria de 
tratores, via do Decreto n'i' 47.473, o que ·permitiu a modernização 
de nossa agricultura, até então praticada em bases tão empíricas 
quanto as da épocas das Capitanias. 

Diante das dificuldades oriundas do.·i transportes deficientes, 
sem armazéns e silos, sem mãquinas e fertilizantes, Juscelino entre-
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gou-se de corpo e alma a desenvolver a produção rural em volume e 
em índices de rendimento por ãrea e por unidade. Para tanto, incre­
mentou o crédito rural, assegurou preços mínimos condizentes com 
os custos da produção, prestou assistência técnica, estimulou-lhe a 
mecanização, com o suprimento, em bases módicas, de tratores 
adquiridos no exterior e os fabricados no País, pois a Indústria Na­
cional do setor já produzia, em 1960, 2.500 unidades. Tais medidas 
abriram caminho a que se lograsse reduzir os desníveis de renda 
entre as populações rural e urbana. 

Durante o seu Governo, os produtos de exportação 
responderam pela maior parcela de aumento global da atividade 
rural. com a significativa taxa de 21%, contra 4,5% destinados ao 
nosso próprio mercado. 

Com sua visão de estadista voltada para todos os rincões da 
Pátria, sentiu o Presidente Juscelino a necessidade de submeter' 
determinadas regiões a tratamento especial, em virtude de suas 
necessidades geoeconômicas mais prementes. Empenhou-se, então, 
na reformulaçào da Política do Nordeste, com vistas a implantar, ali, 
um Núdeo de Expansão Industrial, racionalizando a agricultura da 
faixa úmida, tornando a economia das zonas semi-áridas resistente 
ao impacto das secas periódicas. Atendendo a esses propósitos, a 
SUDENE, por ele organizada, concentra as atividades dos órgãos fe­
derais naquela área tão sofrida. 

No Setor Educacional, o programa desenvolvido pelo seu 
Governo e os progressos obtidos serviram de poderosa contribuição 
a que fos·sem efiminad~s as deficiências quantitativas e qualitativas 
da Educação brasileira em todos os graus e modalidades de Ensino. 
Dotações substanciais foram dispensadas, sendo de destacar-se que, 
no Governo de Juscelino Kubitschek, veio a ser cumprido o preceito 
constitucional da aplicação de pelo menos 10% da renda federal de 
impostos na Educação. A defesa do nosso patrimônio humano, no 
que ele tem de mais grandioso que é a preparação da juventude, cons­
tituiu, de fato, o objetivo por excelência do Programa de Governo do 
PreSidente Kubitschek. 

Não há um só setor da vida brasileira que não tenha recebido o 
impacto do seu pulso forte mas sereno. Os problemas sanitários 
mereceram atençào especial, dando aos serviços de Saúde estrutura 
adeqoada, e ampliando os recursos à sua disposição. E os resultados 
foram deveras encorajadores: Decréscimo da incidência das doenças 
transmissíveis, redução das taxas de mortalidade infantil, elevação 
do índice médio de vida. Para tanto, centenas de hospitais foram 
conStruídos em diferentes pontos do território nacional, pertencentes 
ao Governo ou a instituições particulares subvencionadas pelo Poder 
Público. Esses dados, apenas exemplificativos, atestam o multiforme 
esforço de Juscelino na defesa e valorização do seu povo. Isto 
porque, de fato, foi essa a maior obsessão do grande Presidente, e o 
objetivo final de todos os empreendimentos levados a efeito, cOns· 
tituindo-~e. como ele dizia, na "meta suprema" de sua Adminis­
tração. E ele estava certo nesta afirmativa, pois ao vencer os pontos 
de estrangulamento na infra-estrutura econômica do Pais, ao abrir 
novas frentes pioneiras, sua preocupação dominante foi a de vencer 
o pauperismo, elevando o nível de vida das classes trabalhadoras e 
preparando o nosso povo para usufruir as conquistas da civilização 
contemporânea. 

Caberia, porém, à construção de Brasília, sua Meta.:Síntese, e a 
maior obra de Ífl:tegraçào do País até hoje realizada, constltuír-se no 
marco indelével de sua passagem pela Suprema Magistratura da 
'Nação. Brasília, é na realidade, a obra que mais se identifica com 
Juscelino, porque a mais expressiva manifestação de seu espirito 
pioneiro, e a maior prova do poder de decisão de nosso povo, do 
espírito criador de nossos artistas e da dedicação e capacidade de 
nossos trabalhadores. 

Brasília aí está, para, ~omo ele mesmo dizia, alçar-se como uma 
cidade monumental, como realidade esplendente, destinada a tes­
temunhar, pebs séculos afora, a memorâve1 arrancada para o Oeste, 
ultrapassando de muito, em termos de ambição histórica, os cometi-

mentos obtidos com as Capitais fundadas no Século XX: Ancara, 
Camberra e Nova Delhi. 

Brasília se ergue arroj~da como o seu espírito, do simples gesto 
do homem que se apropria de um lugar, como afirmou o autor de seu 
Plano Piloto, como duas linhas que se cruzam em ângulo reto. 
Surgem com os seus prédios concebidos para gente livre e feliz, como 
dizia Niemayer, capaz de apreciar coisas simples e puras. 

Como o Patriarca, imbuído de seu triunfalismo desenvolvi­
mentista, embalado pela sensação de haver redescoberto o País, 
Juscelino conseguiu ver o Planalto Central do meu Estado de Goiás. 
tomar as formas rigorosas de uma civilização, marcada novamente 
pela Cruz e dentro dele, a Capital do País, tal como sonhara, 
"sóbria, serena; maje~tosa e adulta, centro das grandes decisões na· 
cionais, sede da civilização brasileira do terceiro milênio." 

Brasília aparece hoje aos olhos do mundo, não apenas como 
uma metrópole nova. erguida milagrosamente na solidão de um 
altiplano agreste; surge, não somente como técnica, arte, pioneirismo 
e arrojo, mas como revolução, "porventura a mais fecunda do nosso 
tempo, porque a mudança na rota de um Pafs, empenhado em 
transpor a barreira do subdesenvolvimento e a ocupar, entre os 
povos do mundo, o lugar que lhe cabe pela sua extensão, pelas suas 
riquezas, pelo valor de seus filhos". 

Ao homem que, com tão alto espírito patriótico e empreen­
dedor, converteu em esplendorosa realidade- uma obra de libertação 
nacional de. nossa hinterlândia do cativeiro da pobreza e do 
abandono a que estivera relegada por tanto tempo; ao Governante, 
que fez convergir para o coração da Pátria, do Norte e do Sul, da 
orla marítima e do Extremo-Oeste, multidões que se congregam poi 
um ideal de um Brasil grande e próspero; ao Chefe da Nação que, 
com intrepidez e: pertinácia, concretizou o impulso vital, imperativo 
da unidade da Pãtria, de ver sua Capital maravilhando os coevos e 
orgulhando sua gente, o nosso mais profundo respeito, a nossa mais 
viva admiração, o preito mais comovido de reconhecimento do 
Senado brasileiro, que nesta tarde, mais do que nunca interpreta a 
Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no maravilhoso discurso que o 
pranteado ex-Presidente proferiu em Belo Horizonte, por ocasião de 
sua posse na Academia Mineira de Letras, citando um grande 
literário patrício, Juscelino disse "que as pessoas não morrem, ficam 
encantadas''. O Presidente Juscelino Kubitschek não morreu: 
encantou-se, e continuará eternamente vivo no coração das suces­
sivas gerações, e nas páginas da História. Porque ele foi grande, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. Não apenas pelos imperecíveis 
momentos por ele erguidos em nome do progresso, da civilização e 
da prosperidade de um povo. Mas sobretudo, pela grandeza de seu 
coração generoso, que era maior do que a extensão continental de 
nossa Pátria. 

Era, Srs. Senadores, o que Unhamos a dizer, em nome do meu 
Partido, em nome de Goiás e como sucessor de Juscelino Kubitschek 
nesta augusta Casa. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (,Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Helvídio Nunes, que falará em nome da Alian· 
ça Renovadora N acionai. 

O SR. HELVIDIO NUNFS (ARENA - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Excelentíssimo Sr. Presidente, Excelentíssimos 
Srs. Senadores e Deputados, Excelentíssima Sra. Dona Sara. 
Kubitsc~ek, familiares do ex-Presidente Juscelino Kubitschek: 

Estava na praça pública em Ftonano, no Piauf, quando circulou 
a notícia. A princfpio1 duvidei da sua veracidade. Logo em seguida, 
porém, para afastar a descrença inicial e alterar sentimentos 
sedimentados, chegou a constrangedora confirmação: fa\eceu, em 
acidente automobilístico, Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Embora ainda cedo para um julgamento definitivo, Juscelino 
Kubils(:h_~ alcançou. antes da morte trágica, superando divergên-
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cias, a reconciliação com seus principais advers6rios, diante da 
magnitude da obra que, ao longo da sua txistência, conseguiu edifi· 
car. 

Na verdade, ninguém lhe negava mais a previdência com que 
antevira o futuro da Nação nem as grandes qualidades de tltidista; 
todos viam, na sua ex..trema cordialidade e no seu devotameldétt-cau· 
sa pública, a singular combinação que desarmava espíritos e -~­
gorava destacado lugar na galeria do~ pró-homens do País. ,· ··: 

Aliomar Baleeiro, que foi dos seus mais veementes adversárioa 
no Parlamento, comandando a famosa "banda de mósica" da UDN, 
lembrando, recentemente, os versos do "Julius Ceasar" em que 
Shakespeare dizia que os homens são lembrados pelos seus erros, en~ 
terrado com os seus ossos a lembrança do bem praticado, assinalava: 

"Em nossos dias, aquele ceticismo shakespeareano en­
contra desmentido nos julgamentos coletados pela imprensa 
sobre a figura controvertida de Juscelino Kubitschek, num 
inquérito improvisado entre contemporâneos, sem distinção 
de amigos e adversãrios." 

E concluía o combativo oposicionista, o insigne professor de 
Direito, o ex~parlamentar e ex-presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral: 

''Não preciso alongar o balanço entre os defeitos e virtu­
des. Creio que os pósteros, como hoje eu, recordarão estas ·e 
deixarão aqueles com os ossos no cemitério triste e desolado 
de Brasília, contraditando Marco Antônio diante do cadáver 
de Cesar. Pelo menos, é como vejo J.K., sem complacência, 
má8oa nem malícia." 

Este é o juízo definitivo e total. É o homem visto em sua inteire­
za, em sua personalidade integral. Mas podemos vê-lo, também, em 
cada uma das facetas da sua vida, na adolescência afanosa, na juven­
tude laboriosa, nas várias profissões que exerceu; e também encará. 
lo naquelas duas facetas que lhe abriram insubstituívellugar na histó 
ria: o político e o estadista, o administrador de Belo Horizonte e o 
governante de Minas Gerais e do Brasil, como grande criador da 
Operação Pan-Americana que, antes da fundação de Brasília, lhe da­
ria uma dimensão continental. 

O Hol}lem 

Há indivíduos que parecem nascer de uma explosão telúrica, de 
tão intimamente ligados à terra. Juscelíno foi, assim, um personagem 
te/ti rico, mesmo na sua vocação andeja, em que o sangue cigano e a 
ascendência do mascate lhe impunham a busca de novos horizontes: 
não se despregava de Diamantina, da sua infância e da sua adolescên­
cia; de Belo Horizonte, da sua juventude; de Brasília que criara e via 
impor-se, definitivamente, como Capital do Pais; nem, muito menos, 
do Brasil, aproveitando os anos de exílio para propagar, em 
conferências, sua confiança no futuro do Brasil. 

Dos primeiros tempos, um episódio real e jocoso. 
Aos doze anos, matriculou-se no Seminário dos Lazaristas, úni­

co Ginásio que havia em Diamantina. D. Júlia pegou-lhe um dia da 
mão e foi procurar o Reitor, um velho padre francês. Não haveria 
dificuldade, desde que Juscelino quisesse ser padre. Mas ele não que­
ria e não enganava, porque não se queria enganar. A muito custo, o 
Reitor concordou em aceitã-lo, mediante a contribuição de metade 
dl! mensalidade. E Nonô se fez seminarista. Meteu-se numa batina, 
com o espírito alegre que sempre teve a fazer-lhe cócegas por dentro. 

Se tivermos que buscar o traço essençial da personalidade desse 
homem, mesmo abstraindo sua vivência como político e como esta­
dista, encontraremos, nele, convivendo com o sonhador, o esteta. 

Ha. uma carta de Juscelino a Josué Montelo em que se revela, 
claramente, esse traço de sua personalidade, quando "incumbido pelo 
amigo de procurar, eln Paris, uma Antologia da Poesia Francesa, de 
Pompidou. 

Eis como descreve a busca: 
"Ao voltar, numa linda tarde de primavera, percorri a pé vários 

quarteirões do Boulevard Saint Germains, no trecho correspondente 
à sua antiga residência naquela cidade. Exatamente como eu fazia ou­
trora quando, recém-médico, já estudando no Hospital Cochim, me 
deixava impregnar pela densa atmosfera intelectual de Paris." 

Mas não fpge ao comentãrio do livro: 
"Pompidou, neste livro, assinala que os versos não_ são senão 

uma das múltiplas expressões possíveis da poesia. Sempre pensei 
assim. Qualquer ato humano a revela, força interior é manifestação 
de poesia. Falando em plena selva sobre a construção da Belém· 
Brasília, acentuei a poesia do episódio que estávamos escrevendo no 
coração deserto do Brasil. Poesia é sonho, mas é também ação." 

Também esperança ilimitada de vida, como acentua no seguinte 
trecho dessa carta: 

"Diante das águas do Sena, tangido pelo mesmo impulso de 
impenitente sonhador, percorri antigos caminhos, lembrando-me de 
que, nas muletas de uma modestissima cultura, consegui deixar a 
terra natal para conquistar, cá fora, posições inspiradas pela invisível 
luz de uma ilimitada esperança de vida " 

De menino pobre a telegrafista.auxiliar, de 'llédico a oficial da 
Policia Militar, época em que elegeu a admirável dona Sara Lemos 
companheira de sua vida, de Secretário do Governo a Deputado 
Federal e Prefeito de Belo Horizonte, tudo foi o resultado dos so­
nhos que o empolgaram desde a infância dificil. 

Dificíl um sonhador com tal força no querer. Buscava, e o taz1a 
para valer. Afastando pedras do seu caminho; através o sorriso 
fazendo aliados. Ninguém o a~ ......,.llO ao Governo de 
Minas, e o foi. Poucos acreditavam na sua possibilidade de ser can· 
didato ao Catete e também foi. Em Minas, teve, nas eleições, em 
oposição ao seu nome, um concunhado, Gabriel Passos. E a alegria 
mineira destacava a felicidade de sua sogra que st:ria mãe da primeira 
dama, fosse qual fosse o resultado das urnas. 

Há quem sonha por sonhar, Juscelino sempre sonhou am­
bicionando. E com um poder de determinação de poucos. Sabia 
querer, mesmo o que lhe parecia, ou aos outros, impossível. 

Assim, Juscelino Kubitschek, sonhando sempre com a criação, 
era o poeta que não pratica versos, mas sabe entendê-los, e, 
sobretudo, vivê-los, fazendo da própria vida um espetáculo de 
sentimentos multiformes. 

Em Diamantina, o adolescente seresteiro, ouvindo, nos 
descantes das violas e na voz dos cantadores, a música e a poesia 
brotadas da alma-popular, ou quando, mesmo nos bailes, a fama de 
dançarino lhe justificaria o apelido de "Pé-de-valsa", prestava sua 
homenagem à beleza, pois o canto e a dança sempre foram, desde a 
primitiva história do homem, instrumentos de expressão criadora. 

Por isso mesmo foi acompanhado à derradeira morada pelos 
cânticos poéticos, a poesia da saga diamantinense, unidos o canto e o 
pranto, na voz do povo, aJeita ao seu estilo. fiel a sua vocação, 
transformada a própria dor em estesia coletiva. 

Dizia-se que Brasília era uma cidade sem alma. Mas a cidade 
procurou aquele instante, a caminho do campo santo, para revelar, 
inteira, sua alma, a alma do seu criador, recitando a poesia 
seresteira, tranqUilamente, como quem sabe, pelo instinto estético do 
povo, que somente um poeta a teria sonhado e realizado, sem usar 
apenas as palavras, mas o cimento e o vidro, o verde estendido sobre 
os taboleiros, as torres indigitando o céu, a.s curvas caprichosas· 
desenhadas no corpo de uma aeronave arquitetônica, ensaiando 
eterno vóo para as plagas do infinito e os caminhos imprescrutáveis 
do futuro. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL) ·- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELV(DIO NUNES(ARENA- Pl)-· Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Começo por pedir­
lhe desculpas se me intrometo em seu mavios1) discurso, quebrando-
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lhe a unidade. Mas, meu distinto colega, desejava aproveitar a 
oportunidade para dar conhecimento à Casa de palavras que eu pró· 
prio pronunciei, anteriormente, a respeito do Presidente Juscelino 
Kubitschek. Não agora, mas em 1967, quando ele estava em 
desgraça e eu era Deputado Federal. O então Ministro da Justiça 
dera, em Belo Horizonte, uma entrevista, na qual se referira de moclo 
muito pouco cortês, indelicado, até com motejos, à figura do ex­
Presidente Juscelino Kubitschek. E eu, ao ler a entrevista, logo 
ocupei a tribuna da Câmara, e ent.re outras coisas disse o seguinte: 

Nenhum reparo mereceria a entrevista se ela não 
contivesse uma desprimorosa referência ao ex-Presidente da 
República, o que se constituiu num lamentável afastamento 
da tradicional linha de comedimento verbal dos nossos Mi· 
nistros de Estado. 

Em quaisquer circunstâncias, todos devemos ter 
consideração aos homens que tiveram a incomensurável 
honra de exercer a suprema magistratura da Nação. Pelo me· 
nos a consideração das palavras, isto é, do tratamento cortês, 
das referências polidas. 

E, adiante, enumerei o grande rol de. obras do Governo de Jusce· 
Hno Kubitschek. Obras que marcaram, na verdade, nova fase do 
desenvolvimento nacional. E assim conclui meu pronunciamento: 

Como integrante da bancada governista, cumpre· me dar 
apoio ao ilustre Professor Gama e Silva, bem o sei. Mister se 
faz, porém, recorda o lema de Colbert, o grande ministro de 
luis XIV: "Freqüentemente pelo Rei e sempre pela Pátria. 

Parafraseando, eu diria: "FreqUentemente pelo Ministro 
da Justiça e sempre pela Justiça''. 

Era a minha maneira, meu nobre colega, de me associar às 
homenagens que o Senado presta à memória de Juscelino 
Kubitschek. Muito obrigado. 

O SII. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Grato à contri­
buição de V. E:x.•, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Os poetas que escrevem podem, por vezes, enleados nas pró· 

prias palavras, envolvidos pelo ritmo ou escravos do metro, fugir à 
autenticidade criadora, com apelo ao artificio. Não o poeta que vive 
a criação. 

Se a maior obra poética de JuScelino foi, como ele próprio pen­
sava. a criação de Brasília, poderia ele dizer, na sua Mensagem ao 
Congresso Nacional, em março de 1960: 

"Brasília não é um artifício, mas criação de rico' impulso vital, 
Imperativo da unidade da Pátria, fervoroso e antigo anelo que se 
converteu em ato·vitôria, enfim, dessa intrepidez e pertinãcia capa­
zes, tanto de fazer surgir do ermo uma cidade que maravilha os coe· 
vos, como dessa epopéia de rasgar a Transbrasiliana no mundo 
primitivo da selva amazônica. Com a expansão harmônica do País e 
o aproveitamento de poderosas energias latentes, com o transplante, 
para os remotos rinções do interior, da civilização que floresce à 
costa do Atlântico, há-de vir; querendo Deus, um tempo de 
abundância e de genuína fraternidade que permita indistintamente a 
todos os brasileiros a fruição dos bens da cultura e do progresso." 

Esta é a palavra de um poeta visionário. E decerto foi esse, o tra­
ço estético, o que mais individualizou a personalidade do homem Jus. 
celino Kubitschek de Oliveira. 

O Político 

O esteta explkaria o político, sua arte do governar, seU desejo de 
união, sua aspiração de unidade, uma visão integral do País, sem 
intransigências ideológicas nem dogmatismo doutrinário. 

Mineiros e baianos concordam, pela palavra atual de Capanema 
e pelo dlto improvisado do inesquecível Otávio Mangabeira, em que 
"política é a árte de conversar", porque sem diãlogo não há enten­
dimento entre os homens. "No princípio era o verbq", diz o 
Evangelho de São João: e, desde que o homem criou a palavra só ela 

pode encerrar, precisamente, a síntese das intenções, mesmo quando, 
como dizia Talleyrand, sirvam "para mascarar o pensamento". 

Político não é apenas quem deseja a realização do bem. comum, 

0 êxito do Estado e a tranqüilidade e o progresso da Nação; mas 
quem encontra essas metas pelo caminho da discussão desarmada, 
quem descobre, no mais aceso das disputas, nos acirrados entre.­
veros, na animosidade do adversário e até, por vezes, na 
intransigência do correligionário, um denominador comum. 

Porqu-e política, também, é a arte da transigência. 
Transigir, oportunamente, renunciando, pelo principal, aos 

acidentes; pelo substantivo, aos adjetivos; pelos objetivos essenciais, 
aos dialéticos antagonismos ideolôgicos. Assim foi Juscelino, ora 
homenageado pelas esquerdas, ora aplaudido pelas forças da direita, 
eqllidistante delas, mas podendo freqUentar-lhes a convivência, em 
diálogo quando possível franco mas sempre amistoso. 

Ojálogo e transigência são dois aspectos importantes da arte 
política, mas a sua plena reatizaçào, talvez., vá encerrarvse naquela 
outra definição: política é a arte da convivência dos contrários. Umá 
convivência pacílica, ao menos entre os líderes, infensos às paixões 
episódicas das massas, para só ouvir os legítimos sentimentos e as 
legítimas aspirações do povo, acima de tudo, o interesse nacional. 

Se político é o que conversa, transige e convive, há um outro pre· 
dicado que não lhe pode faltar, qual o de semeador de esperanças. 

E Juscelino as semeou em profusão, como Prefeito de Beto Hori­
zonte, como Governador de Minas Gerais, como Presidente da 
República, como homem de Partido. 

Quando necessário, demonstrava a tranqüila frieza de Vargas; 
se preciso, mostrava a tenacidade de Agamenon Magalhães, o 
autodomínio de Pedro Aleixo, a humildade quase evangélica do 
humanista Milton Campos. E podia trazer, no gesto oratório, a 
tirada grandiosa de Flores da Cunha ou levar, à prosa trlbunicia, as 
imagens poéticas de Alcides Carneiro, a fascinante facúndia de 
San Thiago Dantas ou a elegância parlamentar de Prado Kelly, para 
só mencionar alguns dos seus maiores contemporâneos. 

Tudo isso, com o fascínio de uma autoconfiança que o trans­
formava, no cenário político nacional, em agitada fase da nossa 
história, num prodigioso semeador de esperanças. 

Quem o conheceu, na Constituinte de 1946, evitando a tribuna 
para ceder lugar aos grandes mestres, quase teve como despercebida 
sua passagem, quando transitava, no Plenário do Palâcio Tiradentes, 
por todas as bancadas, cordial e discreto, atento aos mais acalorados 
debates, mas sem ~venturar-se, ao menos, ao microfone dos apartes. 
viu, nessa atuação, a inteira imagem da proverbial discreçào mineira. 

Por isso, Aliomar Baleeiro, seu companheiro e adversário 
naquele tempo na Câmara dos Deputados, dele diria, hoje: 

"Nào creio que ele amasse o labor das Câmaras, cuja atividade 
não se exterioriza pelas realizações concretas e práticas nem desperta 
a vista e o aplauso dos concidadãos. De minhas reminiscências, não 
ficou memória de que se interessasse por qualquer dos temas que 
empolgavam os Constituintes dos vários partidos em 1946. Não 
freqUentava a tribuna, embora fosse capaz de improvisar com 
facilidade e agrado não só em vernáculo mas também no francês, que 
dominava bem." 

Mas era um silêncio político. 
O Deputado Juscelino Kubitschek, ·sempre visto em companhia 

de Benedito Valadares, Presidente do seu Partido em Minas Gerais, 
quando Milton Campos governava o Estado e Dutra obtivera uma 
coalizão udeno·pessedista, não tinha por qu,. fazer discursos. 
Conhecendo, no entanto, a arte de conversllr- mais importante, do 
ponto de vista pragmático, do que os vôos oratórios- preparava-se 
para disputar o Go\'erno de Minas, olhos e ouvidos voltados para os 
confidentes do PSD, mas, também, do Partido Republicano, do 
Partido Trabalhista Brasileiro e do Partido Social Progressista. 

Preparava sua própria escalada. O menino de Diamantina 
começava a sonhar mais alto. Com os pés no chão e o pé, ao se 
sentar. fora do sapato ... 
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E quanta vez foi visto no mesmo carro C'Ó'nrjornalístas e t:ronisM 
tas da Oposição, mais tarde destemerosos e impenitentes adversários 
do seu' Governo, hoje pregoeiros de soas virtudes. 

Sua discreção, ria Constituinte e, depois, na primeira lea.Qiatura, 
até 1950, somava votos, os sufrágios que o elegeriam Governatlor de 
·Mina~. apesar do apoio de Vargas ao nacionalista Gabriel~. 
seQ cóncunhado. · 

O E.tadi<la 
Bem mais difícil, porém, a ascensão ao Catete, quando o PSD' 

desconfiava dos seus entendimentos com Vargas e a UDN temia sua 
incursão em todas as legendas. Terrível a luta que enfrentou contra a 
tese da maioria absoluta, sempre sustentada por Aliomar Baleeiro, 
quando os correligionárias temiam a degola. A todos repetla, Como 

:um refrão: "Deus me poupou o sentimento do medo". 
Sô ele mesmo saberia a que reservas de habilido.de, a que re­

cursos de. determinação teria de recorrer para não ser, como 
Governante, um prisioneiro do Cate te. 

Duas vezes o País esteve às portas da guerra civil, mas tdétos 
pressentiram que, com aquele homem, de prosa amena e riso fãcil, 
seria impossível afastar o timoneiro da nau do Estado. Perdoando os 
revoltosos de Aragarças, também dava um .. biU" de indenidade ao 
Marechaf Lott, pelo movimento de "retorno aos quadros institu­
cionais vigentes", na batalha pela garantia do seu mandato, quando 
o Supremo silenciara, pela impotência desarmada, diante de um 
habea;:orpus de Café Filho. 

Sabendo que, no Parlamento, havia uma plêiade de economistas 
e juristas, mandou-lhes mensagens que os distrairiam do jogo 
exclusivamente político. Como promovera a renovação administrati­
va de Minas, com o binômio "energia-transPortes", lançou o 
programa d.e metas, inaugurando a política desenvolvimentista. 
Implantou a indústria automobilística, lançou os fundamentos da 
indústria naval, criou a SUDENE, construiu açudes, promoveu 
extenso proguma rodoviário, pavimentou estradas e criou novas 
hidroelétricas. 

Lançou o slopn dos "cinquenta em cinco" e, no desafio de 
Brasília, sintetizou todas as metas, pretendendo, com a 
interiorização da Capital, transfigurar a faee econômica da Nação. 

Cultivou e adquiriu amizades, inclusiv~ de ferrenhos adversários 
do passado. 

"O que mais ficou de Juscetmo foi sua vocação de generosidade, 
de otimismo e de coragem." 

Estas qualidades singulares do estadista, orientadas por uma 
visão profética e, ao mesmo tempo, poética do futuro, deram-lhe os 
instrumentos indispensáveis ao objetivo, que sempre perseguiu, de 
elevar o Brasil ao lugar que lhe está marcado no concerto das Nações. 

Nesta luta o poeta que não escreve versos, mas se compraz com 
a grandeza da criação, o político hábil, imaginoso e sonhador, e o 
estadista plenamente consciente da grandeza nacional se consagram 
e se confundem numa única figura, cuja vida pode ser resumida em 
um belo Sonho, o sonho grandioso de um menino pobre! 

Assim foi a vida de Juscelino Kubitschek de Oliveira. {Muito 
bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco que falará em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Em nome da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

"Por que não vivemos em paz e harmonia? Olhamos 
para as mesmas estrelas, somos companheiros de viagem no 
rne:smo planeta e moramos sob o mesmo céu, Que importa 
s~r qual o caminho que cada indivíduo segue para encon· 
trar a verdade remota? O enígma da existência é demasiada­
mente profundo para haver aRenas uma estrada que conduza 
à sua solução." 

Quintus Aurelius 
Um Patriota 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, Senhora Dona Sarah · 
Kubitschek, companheira de um destinO singular e, ela mesma, 
singular ~s~óalidade que honra a mulher brasileira como exemplo 
de mãe, e'(fâ'e se incorporou à nossa História como l • Dama do País; 
Sras. Márcia e Marístela, nomes que se fizeram inspiração e amor, 
filhas diletas de um homem construído peJa fé e peJa força perene da 
estima e da saudade de nosso povo. 

Falar de Juscelino Kubitschek de Oliveira é falar de esperança, 
otimismo, renovat;ào de fé, coragem, novas crenças. confiança. 
Todos estes predicados se vestiam nele com a maior e a mais perfeita 
'adequação. 

Além das contingências, das mutabilidades da vida existe o 
eterno, o infinito comungar de idéias e ideais ond•: espíritos a exem· 
plo do seu entram séculos fortalecendo C fatend<• viver uma nação 
inteira. 

O Brasil o eternizou. 
A sua lembrança nos conduzirá sempre a um estado de paz e 

tranqüilidade, pois em assim sendo vislumbramos possível um 
entendimento entre os homens. 

Homem que sabia que a tolerância é uma lei divina. 
·Presidente que se antecipou a seu tempo Cidadão sempre 

inclinado para o bem e para a justiça, e que se f<:z em paz com sua 
consciência. 

Resistiu com ardor à divisão interna, procedendo uma política 
de relaxamento, sobretudo, sabendo perdoar. 

Acima de tudo manteve sua con.fiança inde!;trutível na luta do 
homem pela liberdade. E por que tal confiança? Porque como Teófi­
lo Otoni entendia que o culto da liberdade não precisa s~r interrompi­
do para que a Nação prospere e que as institui·~ões livres não são 
incompatíveis com a eficiência da organização política, não precisan­
do o povo ceder em nada os seus direitos para ver realizado o seu 
progresso.material. 

Sentiu como Castro Alves: 

.. A praça, a praça é do povo! ... 
Como o céu é do condor! 
~antro onde a liberdade 
Cria a água ao seu calor!" 

Juscelino também deixou a terra ao Anteu. 

O grande mineiro não suscitou esperanças que não puderam ser 
cumpridas!. .. Não manteve a política que se afigurasse provocadora··· 
de crises e nem apoiou a inflexibilidade de uma crise. Para Juscelino 
Kubitschek, as a\ternati•.'as pacíficas e honrosas jamais se esgotaram, 
e os benefícios desse aPaziguamentos sempre agradaram ao povo 
brasileiro. 

Manteve a autodeterminação nacional. O hábito de consultas e 
coorden'açào foram exercidas no seu Governo. Foi um apaixonado 
defensor dos valores e tradições que acalentamos como parte que 
somos da civilizaçào ocidental. 

Spube ser democrata, entendendo que o homem livre é uma 
necessidade moral, e não uma necessidade meramente prática. As­
'iociava a liberdade do homem à justiça social e sabia que as institui­
ções democráticas se fundam na liberdade, abrangendo não só os ór­
gãos de Governo como também os dirigentes da ordem econômica, 
da atividade intelectual e na vida social. 

A moderna sociedade industrial arrisca perder o individuo no 
meio da massa, favorecendo a sua alienação. Os meios de comunica­
ção de massa controlados e o enfraquecimentO· dos partidos aumen­
tam o isolamento do homem, surgindo então na conceituação de al­
guns cientistas políticus ••novos elementos de volatilidade''. 

O estado burocrâtico passa a representar um ''.desafio funda­
inental às lideranças poUticas e à receptividade do desejo p\Íblico ''. 
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O estadista Juscelino esteve sempre atento a essas provas porque 
passa a civilização ocidental. 

Realmente, Senhores Senadores, o Brasil novo foi também 
conquistado pela fé desse autêntivo empreíteiro do progresso, •1m 
moderno bandeirante jâ não mais preocupado com alargar as frontei~ 
ras nacionais, mas em integrá-las, em consolidâ-las, em uni-las. 

E ele o fez, certamente. 
O Presidente Kubitschek entendeu como poucos as mutações 

estruturais de sua época, bem como as mudanças quantitativas na 
interdependedência das sociedades ocidentais e principalmente a bus­
ca dos recursos naturaís. Compreendeu que o País clamava por um 
progresso econômico à base de uma justiça social, e por paz política 
- esta só alcançada através do apoio coletivo e da contribuição de 
todos. Buscando constantemente o desenvolvimento do Pais, não 
aceitau só as pretensões da economia. 

Juscelino entendia que o Estado existe para proteger o cidadão é 

facilitar~lhe: o pleno gozo dos direitos inalienáveis à vida, à liberdade 
e à busca da felicidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
De um poeta e cancioneiro juiz-forano, Roberto Medeiros, leio: 

ELEGIA DAS VELHAS MINAS AO MENINO NONÓ 

O povo leva, o povo leva ... 
-Quem vai? 

O Passado ... O Futuro ... - Quem sabe- O Presente ... (Eter­
nizado no Campo da Esperança, a 150 metros do T\lmu1o do 
Candango Desconhecido) 

Assim, em verso canta 
Ovelha cantador, ao som da viola, 
Nas doces serestas mineiras 
Pelas serenas ruas diamantinas ... 

-AQUI NASCEU NONO. 
E O PAI JOÃO CÉSAR SABIA 
POR SER O SENHOR DAS VELHAS TRILHAS, 
FESTEIRO DE VÉSPERA, 
QUE VIRIA DO VENTRE DAS MINAS GERAIS, 
ILUMINADO, 
O CONDUTOR DE REBANHOS- SEU FILHO. 

E SABIA MAIS: 
-VEIO PARA CONSTRUIR A ETERNIDADE. 
FEITA DE FERRO, ENQUERENÇA E BRASILIDADE. 

SANAR AS DORES DO MUNDO 
COM UM BRANDO SORRISO NOS LÁBIOS ... 
-EIS QUE RESIGNADA ALMA! 

OS BOIS, OS HOMENS, OS PASTOS EM LUZIÁNIA, 
ATENTOS E PRESTOS, 
ACATAM DO MAESTRO 
A TRANSMUTAÇÃO DO SilENCIO DO ETER 
NA ALVORADA VERDE DOS BEM-TE-VIS. 

OUTRO NÃO HAVERÁ COMO O MENINO-GRANDE: 
-SIMPLES; AMENO E'TERNO. 
"SEM TEMPO PARA PERDER TEMPO", VIA LONGE 
E LARGO. 
NO SONHO, SEMPRE O FERVOR DA ARDENTE 
ALMA DO DESBRAVADOR; 
COM SUA FEBRICITANTE ENERGIA ACEITAVA OS 
DESAFIOS 
DILUINDO OS AGRAVOS NA SUA FASCINANTE 
JOVIAUDAD!i. 
"SEU CORAÇÃO NÃO ABRIGAVA O ÓDIO, 
APENAS ALEGRIA DE SERVIR AO PRÓXIMO". 
"POUCOS fORAM TÃO POVO COMO ELE" . 
.. E TELÚRICO BO HOMEM. 

ASSIM, CONTINUA O VELHO CANTADOR DO AR­
RAIAL DO TIJUCO 
EM SEU CORDEL DE FEIRA VERSANDO A HISTÓ­
RIA: 
-Três anos, na sacada, vi meu pai passando morto. 
-Três noites, o cometa de Halley banhava de luz meus so-
nhos azuis e a Cruz do Anastácio. 
- Ttês mil réis custava um carneiro manso ... 
E fui o garoto roto mais feliz do natal de Diamantina. 
-Três fôlegos no lombo do "Gigante", no morro da Grupia~ 
ra, minha glória ao por-do-sol. 
-Três anos, seminarista de batina e capuz, convivi as lendas 
de assombração. 
-Três novenas, minh.a mãe Júlia, sua graça, sua benção, sou 
doutor. 

DA LAVRA DOS LIVROS, 
NA BATEIA DAS IDÉIAS, 
HÁ POEIRA EM MINHAS MÃOS. 
DAS DIFUSAS LAMPARINAS DE AZEITE 
Ã FIRME CLARIDADE DE RACINE E VOLTAIRE. 
DOS LEILÕES E DAS QUERMESSES 
GUARDO PRENDAS NO CORAÇÃO. 
NOS CORETOS DO MUNDO, 
DE BEM COM A VIDA: 
TARDE/MANHÃ/NOITE. 

Mas há um refrão que o povo adora, 
Nas notas puras e simples 
Do menino "pé no chão e olhos nas estrelas". 

Resistir quem há-de 
Ao seu mihlgre dos peixes, 
Vivo ou morto ... 

CULTOR DO PERDÃO MAIOR, EM FESTA DE 
ANISTIA. 
UBERT ADOR DE IDÊIAS REPRIMIDAS. 
REVOGADOR DO SITIO DA PREPOT!lNC!A. 
MANTENEDOR DA ORDEM, PROPULSOR DO 
PROGRESSO. 
IVENTOR DE AURORAS E GARIMPEIRO DE 
SONHOS. 
ABRIDOR DE CAMINHOS E AGUADEIRO DAS 
SEDES. 
CRIADOR DE OTIMISMO E DEFENSOR DA 
DIGNIDADE HUMANA. 
CANTADOR DE MODINHAS E DOMADOR DE 
BURRO-BRAVO. 
DANÇADOR DE VALSA. SAMBA E CORDA-BAMBA 

APASCENTADOR DE OVELHAS DESGARRADAS, 
"QUAESERA TAMEN" 
ESCULTOR DO MONUMENTO Ã VIDA:- BRASIL!A. 

Pelas estradas vestidas de crepe do seu imenso Brasil, 
chorando e cantando com o povo, 
Cecília Meretes, entoa das nuvens, 
-numa etegia consagrada a quem 
"Deus poupou o sentimento do mtdo"-
o sublime acalanto do "Cancioneiro da Inconfidência": 

"DORME, MEU MENINO, DORME 

QUE DEUS 'lOS ENSINE A LIÇÃO 
DOS QUE SOFREM NESTE MUNDO 
VIOLENCIA E PERSEGUIÇÃO ... 

DORME, MEU MENINO, DORME ... " 
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Sr. Presidente, retomo: 
Juscelino Kubitschek de Oliveira fechou os olho~ para sempre e 

o fazendo orou no silêncio de sua alma O Brasil inteiro o 
acompanhou. 

Senador por Minas Gerais, permitam-me nesta hora de sau­
dades a reafirmação de compromissos da nossa indolé. .. -_nossa 
formação e. da nossa hístória. · · ' 

Dois me~es antes de sua morte Juscelino Kubitschek ainda. uma 
vez, como se estivesse depondo para a memória nacional, deixàYa. 
mais uma marca de sua vocação cordial, em documento exemplar dcf 
humanismo que não pode faltar à vida públiça brasileira. 

Não foi a um correligionário que se dirigiu, numa mensagem 
gratu!atória que pela sua elevação moral deve constar dos anais do 
Congresso Nacional, foi ao Presidente Magalhães Pinto - amigo 
tão antigo quanto antigo adversário partidário,- que assim ele 
escreveu: 

"Rio de Janeiro, 2& de junho de 1976. 

Meu caro Presidente, Senador 
e mais do que tudo, meu querido amigo Magalhães Pinto. 

Por nada neste mundo me esqueceria da data de hoje, 
em que nasceu um dos maiores brasileiros de todos os tempos 
que é você, para quem as glórias são poucas e as felicitartões 
nunca. bastantes. 

Ao invés de urri telefonema, dt! um telegrama, achei ntais 
conveniente à nossa estima esta carta para levar-lhe toda a 
expre:;;são do meu contentamento quando o vejo, rijo e forte, 
completar mais um ano de existência tào proveitosa, aos 
seus, uos amigos e ao País. 

Você é dos homens mais representativos da época em 
que vivemos e pertence à categoria dos que sempre 
colocaram ao lado do triunfo as forças ·superiores da 
bondade. 

Já os latinos diziam laudemus viros gloriosos, e ninguém 
melhor do que você se inclui entre aqueles que realmente me­
recem as homenagens de todos que o conhecem. 

Sarah se associa às minhas palavras e daQui lhe mando 
meu grande abraço que espero estender à nossa boa amiga O. 
Berenice." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No Governo; no exílio- onde as lágrimas caíram sobre seu pei­

to; na quietude do homem comum, os seus atos ficaram. Não impOr­
tam as horas de escuridão porque ele foi e continuará sendo p&ra o 
povo, como diz o poeta, o "inventor de auroras e o garimpeiro de 
sonhos". {Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRE:Sil>E:"'TE {Magalhães Pinto)- Concedo~ palavra 
ao no.bre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. ~ELSO~ CAR~EIRO {MDB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A polítiCa é a esperança. Foi o que, no último encontro, Jusceli­
no Kubitschek de Oliveira confiou a Ulysses Guimarães. E porque a 
política era a esperança, desejava que Márcia, com acentuados pen­
dores para a carreira, se iniciasse em Minas Gerais, talvez para reto­
mar o caminho por ele ~ercorrido, mas certamente parà nào inter­
romper o convívio fraternal com Renato Azeredo, o filho que a polí­
tica lhe deu e que nunca lhe faltou. Doze anos haviam passad<J sem 

que a Juscelino fosse dado participar da luta partidária, embor1:1, co­
mo no verso imortal, mais doze aguardaria para fazé-lo, se para tão 
grande amor tão curta não lhe tivesse sído a vida. 

Meu pensamento se volta, Sr. Presidente, para os dias derradei­
ros de maio e· primeiros de junho de 1964. De todas as fontes, inclusi­
ve do Palácio do Planalto, vinham notícias da cassação iminente de 
nosso injustiçado colega, de público apontado por seus inimigos da 

época um dos que, sem defesa, deveriam ser lapidados pofiticamente 
pelo poder onipotente. SObre Q Congresso Nacional, já tão mutilado, 
continUQ_Yã a ~ar uma permanente ameaça. Naquela tarde de 2 de 
junho, r~. o debate na Câmara dos Deputados. E, em meio à emo­
ção do plenário, manifestada nas sucessivas palmas e no veemente 
aparte de Martins Rodrigues, afirmei: 

"Não faço, neste instante, a defesa do Sr. Juscelino 
Kubitschek, mas a uma Nação civilízada sf: deve pedir que se 
conceda a esse homem o direito de defender-se das acusações 
que se lhe fazem, antes de condená-lo. Defendi isto na última 
reunião do Congresso, para todos os brasiidros. 

Pedi até que se restaurasse o Tribunal de Se!!urunça Na­
cional. para que todos tivess'e'm oportunidade de produzir 
sua própria defesa, mínima que fosse. No caso do Sr. Jusceli­
no Kubitschek, é preciso significar que esse ê um cidadão do 
mundo que nasceu no Brasil." 

Na tarde seguinte, nesta Alta Casa, o Senador Juscelino 
Kubitsçhek de Oliveira asseverava, ainda sem perder <J espenmça em 
dias que mesmo a passo tardo ainda não chegaram: 

"Homem do povo, levado ao poder sempre pela vontade 
do povo, adianto-me apenas ao sofrimento que o povo vai 
enfrentar ne!;tas horas de trevas que já est{to caindo sobre nôs. 

Mas delas saltaremos para a ressurreiç;ào de um novo 
dia. dia em que se restabelecerão a justiç1 e o respeito à pes­
soa humana." 

Gilberto Marinho e eu o acompanhamos atê à porta. até ao 
automóveL Tanto Gilberto quanto eu, entretant,), imaginávamos en­
tão que não tardaria a hora em que Juscelino Kubitschek tornaria a 
estas bancada&. Nem ele mesmo. aquele invet1!rado esbanjador de 
esperanças, deveria prever, no momento da despedida, que a existên,­
cia, por mais longa que tivesse sido, a vígorttr os atuais textos cons­
titucionais, nào lhe permitiria, nunca mais, fa!:lf ao p<n-·o brasikiro 
deste altar que ele plantara no coração da Pá.trío~. Estávamos, O!; três. 
contaminados da política, que é a esperança. 

A divulgação de sua correspondência mostrará que Juscelino 
Kubitschek jamais descreu do momento deste reencontro. De Paris, 
escrev1u-me: 

"A sua atitude corajosa, propondo) a revisão das injusti­
ças. será acolhida pela história contempor.inea do Br<Jsi\. No­
ve bravos o acompanharam, ontem .. 'Jove milhões estarão, 
ao seu lado, amanhã, lutando pela implan!<Jçào do Direito e 
da Justiça." 

Agora que começa a ser descerrado o di!nso véu que cobria as 
cassações, já nào serão nove mílhàes, nem r, o venta milhões. mas a 
Nação inteira que clamarâ por uma revisàQ, que. corrigindo erros c 
superando equívocos. devolva à- comunhito da Pátria tantos dela · 
brutalmente arrancados. 

Sinto, neste instante, Senhores SenadOI'es, em minha mão a mão 
afetuosa e fraterna de Gilberto Mnrinho e.jâ agora, não saímos. ma~ 
entramos neste augusto plenário, conduzin:1o de volta a Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. Esta é festa do reenc,)ntro. Ode com a po\ití­
ca, que é a esperança. Dele com a História, que ~e escreve no presen­
te e não no futuro. E o Senado Federal. qut: o ouvill numa angUstia 
respeitosa em 1964, hoje o Sll.úda com emoção: 

"O golpe que na minha pessoa de e'-Chefe de Estado 
querem desfechar atingi~á a vida democrática, a vontade livre 
do povo. Não me e'-tào ferindo pessoalmente, mas a todos os 
que ~e julgam no direito de escolhet a quem desejam escolher 
pura presidir o seu destino." 

Apaguem as lâgrimas a família, os amigos. os colegas, os 
correligionários. os adversários, os indife1cntes, os inimigos. a Na­
ção brasileira. Ele voltou, ele está entre nós. O povo devolveu-lhe os 
direitos ,politicos que o povo não lhe cas~ou. E Deus perdoará ao~ 
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que não o perdoaram, que a todos Juscelino Kubitschek teve tempo 
e"misericórdia para, em vida, perdoã-los. 

Revejo-o, sorridente e otimista. Sim, a política é a esperança. 
Ele voltou, banhado e redimido nas lágrimas do povo. Sr. Presiden­
te, vamos cumprimentar, em sua bancada, o Senador Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência agra­
dece o comparecimento das autoridades a esta sessão em que, com a 

honrosa presença de o~ Sara Kubitschek e de seus familiares, o Sena­

do Federal, num preito de gratidão e justiça, homenageia a memória 

do ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

O SR. PRESIDE!"TE (Magalhães Pinto) - Estâ encerrada a 
Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 153• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1976 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, açham-se presentes os Srs. Senadores: 

Altevir Leal- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -

Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides -Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria- Jessé Freire - Domicio Gondim -
Ruy Carneiro - Marços Freire- Paulo Guerra - Arnon de Mello 
- Luiz Cavakante- Augusta Franco- Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Danton Jobim -
Nelson Carneiro- Gustavo Capanema - Itamar Franco- Maga­
lhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi 
- Leite Chaves - Mattos Leão - Evelâsio Vieira - Otair Becker 
- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, dtclaro aberta a sessão. 

O Sr. '"'·Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
O F{ CIOS 

Do Sr. 1'-Secreltirio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 1976 
(N"' 60-B/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Cientí­
fica e Técnica, concluido entre a República Federatil'a do 
Brasil e a República de Honduras, em Brasília. a ll de junho 
del976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Fica aprovado o texto do Acordo Bâsico de Cooperação 

Científica e Técnica, concluído entre a Repóblica Federativa do Bra­
sil e a República de HonduraS, em Brasília, a li de junho de l 176. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 192, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacíonal; 
Em conformidade com o .disposto no art. 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica con­
cluído entre a República Federati.va do Brasil e a República de 
Honduras, em Brasília, a 11 de junho de 1976. 

Brasília, 19 de julho de 1976.- Ernesto <disel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCOPTJDCSJDAI/183/644 (B 
46) (B 38). DE 12 DE JULHO DE !976, DO MINISTÊR!O DAS 
RELAÇilES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel. 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo Básíco 

de Cooperação Científica e Técnica entre o Brasil e Honduras foi 
assinado em Brasília, em li de junho de 1976, por ocasião da visita 
oficial ao Brasil de Sua Excelência o Senhor Roberto Perdomo Pa· 
redes, Ministro das Relações Exteriores de Honduras. 

2. O referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a coope· 
ração científica e técnica entre os dois países, especifica as formas 
dessa cooperação, a ser dirigida particularmente aos setores de 
agricultura, indústria, ciéncia e administração pública, e· incentiva a 
formação e o aperfeiçoamento profissional dos quadros científicos e 
técnicos. 

3. O Acordo estabelece ainda que o intercâmbio de experiências 
poderá ser de aplicação imediata, tendo em vista a semelhança de 
condições ecológicas e culturais entre os dois países. 

4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Excelência a conveniên· 
cia de o Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, sendo parfi 
tanto necessária a prévia aprovação do Congresso Nacional,­
conforme os termos do art. 44. inciso l, da Constituição Federal. 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter um projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o texto do Acordo anexo à aprovação do Poder 
Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antonio F. Azeredo da Silveira. 

ACORDO BÃSICO DE COOPERAÇÃO CIENTlFICA E 
TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA· 
TIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DE HON· 
DURAS 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República de Honduras, 
Animados pelo espírito de cooperação e fraternidade ibero~ 

americano, que estimulam as relações e entendimentos entre ambos 
Estados, formalizam o presente Acordo Básico de Cooperação Cien· 
tifica e Técnica, que serâ regulado pelas disposições que seguem: 

Artigo I 

As Partes Contratantes desenvolverão a cooperação científica e 
técnica entre ambos o~ países com o objetivo de contribuir para me­
lhor avaliação de·sem recursos naturais e humanos, esforçando-se 
para que os program<O.s que surjam do presente Acordo Básico se 
ajustem às políticas c planos globais, regionais ou setoriais de 
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desenvolvimento nos dois países, como apoiO complementar a seus 
próprios esforços internos para atingir seus objetivos de desenvolvi~ 
menta econômico e social. 

Artigo 11 

Parte, as notmas vigentes no pais sobre os privilê:gios e imunidades 
dos funcionários e peritoS de acordo com as normas estabelecidas. 

Artigo X 

A Cooperação entre as Partt=s Contratantes poderá assumir as Os equipamentos, mâquinas e quaisquer implementas destina~ 
seguintes modalidades: dos à ex.ecução dos projetos gozarão de todas as facilidades 

a) intercâmbio de infornlações, contemplando-se a organização alfandegárias que permitam a liVre entrada no território da Parte 
dos meios adequados à sua difusão; .;;. Receptora dessa cooperação. Da mesma forma, a:i Partes Contratao-

h) aperfeiçoamento profissional, mediante programas de visitas tes concordam em Conceder livre entrada- desde que seja.m respeita-
ou estágios de especialização e através de concessão de bolsas de estu- dos os regulamentos sanitários correspondentes - a elementos de 
do para especialização técnica; difusão ou melhoramento no campo animal ou vegetal, obtidos em 

c) projetos conjuntos de pesquisa em áreas cientiflCas e técnicas decorrência dos projetos de cooperação a sere:m realizados pelas 
que sejam de interesse comum; Partes Contratantes. 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
c) organização de seminários e conferências; 
O remessa e intercâmbio de equipamentos e de material necessá­

rio à realização de projetos especfficos: 
g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contratantes. · 

Artigo 111 

Os programas e projetos de cooperação científica e técnica a que 
faz referência o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
complementares que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetos, os procedimentos de execução, bem como as obrigações, 
inclusive financeiras. de cada uma das Partes. Contratantes. 

Artigo IV 

Os programas de cooperação científica e técnica estabelecidos 
em virtude do presente Acordo Básico pr~curarão, na medida do 
possivel, abranger períodos de 3 a 5 aoos, em consonância com os 
planos de médio e wrto prazos que eJáborem as Partes Contratantes. 

Artigo V 

As Partes Contratantes, através dos respectivos Ministêrios das 
Relações Exteriores, avaliarão. anualmente, os programas conjuntos 
de .cooperação científica e téL'tlica, a fim de realizarem os ajustes que 
J.g(em necessários. Excepcionalmente, essas avaliações poderão 
efetuar-se em prazos diferentes, quando as circunstâncias o jus~ 

tificarem, mediante consulta!> por via diplomática. 

Artigo VI 

O fmanciamento dos programas ou projetos será feito da 
seguinte forma: 

a) o que corresponda aos diferentes meios de cooperação 
científica e técnica, definidos no Artigo I I, será convencionado pelas 
Partes Contratantes em relação a cada projeto. 

b) as Partes Contratantes poderão solicitar, com consentimento 
mútuo, a cooperação financeira e a participação de organismos 
internacionais para a execução dos programas e projetos resultantes 
da aplicação do presente Acordo Básico. 

Artigo VII 

O interc~mbio de informações científicas e técnicas será efetua- . 
do por via diplomática entre os órgãos autorizados, em cada caso, 
pelas Partes Contratantes, que determinarão, ainda, os alcances e 
limitações do seu uso. 

Artigo VIJI 

As Partes Contratantes facílítarão o ingresso, em seus respecti· 
vos territórios, dos técnicos e peritos, para que cumpram seus objeti· 
vos e desempenhem suas funções dentro do quadro do presente Acor­
do Básico; da mesma forma procederão com os bolsistas e pessoas 
que assistam a cursos ou façam, oficialmente, visitas de capacítação 
profissional. 

Artigo IX 

Aplicar-se-ão aos funcionãrios e peritos de cada uma das Partes 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra 

Artigo XI 

As Partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no 
Artigo VI, concordam em assegurar que as entidades_ vinculadas à 
execução dos programas e projetos derivados do presente Acordo 
Básico proporcionem aos peritos e técnicos visitantes o apoio logísti­
co e facilidades de transporte e informação, de acordo com os orça­
mentos de cada país: Da mesma forma, serão proporcionadas aos 
peritos e técnicos, quando necessário, as adequadas facilidades de 
alojamento e manutenção. 

Artigo XII 

Cada uma das Partes Contratantes notifica rã a outra da condu~ 
são das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última dessas 
notificações. O presente Acordo terá uma duração de cin~o anos, 
prorrogáveis tacitamente por iguais períodos, salvo se uma das 
Partes Contratantes comunicar à outra Parte, com antecedência 
mínima de seis meses, sua decisão em contrário. 

Artigo XIII 

A denúncia ou expir.ação do Acordo não afetarã os programas e 
projetos em execução, salvo quando as Parte!; Contratantes convie­
rem diversamente. 

Artigo XIV 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

Feito na cidade de Brasília, aos onze dias do mês de junho de 
1976, em dois exemplares originais, cada um nas línguas portugu'esa 
t:: espanhola, sendo ambos os textos igualment1: válidos. 

Pelo Governo da Repüblic~ Federativa do Brasil: Antôhio F. 
Azetedo da Silveira. 

Pelo Governo da República de Honduras: Roberto Perdomo 
Paredes. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Educação e 
Culru.ra. J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'29, DE 1976 
( NQ 61-B/76, na Câmara dos Dt.•putados) 

Aprol'a o texto do Acordo Básicc1 de Cooperação Cientí­
fica e Técnica, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Guatemala, em Brasília, a 16 de junho 
de 1976. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Guatemala:, em Brasília, a 16 de junho de 
1976. 

ArL 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 1 

publicação. 
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MENSAGEM N• 199, DE )976 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacion~l: 

Em canformidade com o disposto no art. 44, inciso 1, da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, aCompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Guatemala, em 
Brasília, a 16 de junho de 1976. 

Brasília, em 26 de julho de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCOPT(DCS(DAI/191(644 
(B46) (BJ)), DE 21 DE JULHO DE 1976, DO MINIST~RIO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES. 

À Sua Excelência, o Ser1hor 
Ernesto Geisel, , 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica entre o Brasil e a Guatemala foi 
assinado em Brasília, em 16 de junho de 1976, por ocasiãO da visita 
oficial ao Brasil de Sua Excelência o Senhor Adolfo Molina Orantes, 
Ministro das Relações Exteriores da Guatemala. 

2. O referido Acordo visa a intensificar e sistematizar a coopera­
ção científica e técnica entre os dois países, específica as formas dessa 
cooperação, a ser dirigida particularmente aos setores de agricultura, 
indústria, ciência e administração pública, e incentiva a formação e o 
aperfeiçoamento profissional dos quadros científicos e técnicos. 

3. O Acordo estabelece. ainda, que o intercâmbio de experiên­
cias poderá ser de aplicação imediata, tendo em vista a semelhança 
de condições ecológicas e culturais entre os dois países. 

4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Excelência a 
conveniência de o Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, 
sendo para tanto necessária a prévia aprovação do Congresso Na­
cional, conforme os termos do art. 44, inciso 1, da Constituição 
FederaL 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter projeto de Men­
sagem Presidencial, para que Vossa Excelência, se assim houver por 
bem, encaminhe o texto do Acordo anexo à aprovação do Poder 
legislativo. 

A proveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente~ os protestos do meu mais profundo respeito. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIENTIFJCA E 
TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVER)'IO DA REPÚBLICA 
DA GUATEMALA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da Guatemala, 

Animados pelo desejo de fortalecer os tradicionais laços de 
amizade existentes entre ambos os Estados. 

Considerando o interesse comum em acelerar o desem•olvi­
mento social e econômico de seus respectivos países, e conscientes de 
que o estímulo à colaboração científica e técnica e ao intercâmbio de 
conhecimentos científicos e técnicos entre am~os contribuirão para a 
consecução desses objetivos. 

Concordam no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes desenvolverão a cooperação científica e 
técnica enW"e ambos os países com o objetivo de contribuir para a 
melhor avaliação de seus recursos naturais e humanos, esforçando~se 
para que os programas que surjam do presente Acordo Básico se 
ajustem às políticas e planos globais, regionais ou setoriais de desen-

volvimento nos dois países. como apoio complementar a seus pró­
prios esforços internos para atingir seus objetivos de desenvolvi­
mento econômico e social. 

Artigo 11 

A Cooperação entre as Partes Contratantes poderá assumir as 
seguintes modalidades: 

a) intercâmbio de informações, com vistas â organização dos 
meios adequados à sua difusão; 

b) aperfeiçoamento profissional, mediante programas de visitas 
ou estágios de especialização e através •de concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

c) projetos conjuntos de pesquisa em áreas científicas e técnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) int~rcâmbío de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 
f) remessa e intercâmbio de equipamentos e de material 

necessário à realização de projetos específicos; 
g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contratantes. 

Artigo UI 

Os programas e prOJetos de Cooperação científica e técnica a que 
faz referência o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
complementares, que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetos, os procedimentos de execução, bem como as obrigações, 
inclusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo IV 

Os programas de cooperação científica e técnica estabelecidas 
em virtude do presente Acorda Básico procurarão, na medida do 
possível, abranger periodas de 3 a 5 anos, em consonância com os 
planos de médio e curto prazo que elaborem as Partes Contratantes. 

Artigo V 

As Partes Contratantes, no âmbito da Comissão Mista Brasil­
Guatemala ou através das respectivas Chancelarias, avaliarão, 
anualmente, os programas conjuntos de cooperação científica e 
técnica, a fim de realizarem os ajustes que forem necessários. 
Excepcionalmente, essas avaliações poderão ser realizadas em prazos 
diferentes, quando as circunstância~ o exigirem, mediante 
entendimento por via diplomática. 

Artigo VI 

a) O financiamento das formas de cooperação científica e 
técnica definidas no A~tigo 11 será convencionado pelas Partes 
Contratantes em relação a cada projeto; 

b) Xs Partes Contratantes poderão solicitar, por consentimento 
mútuo, o financiamento e a participa.:;ào de organismos 
internacionais para a execução .dos programas. e projetos resultantes 
da aplicação do presente Acordo Básico. 

Artigo VIl 

O intercâmbio de informações científicas e técnicas será 
efetuado por via diplomática entre os órgãos autorizados, em cadE 
caso, pelas Partes Contratantes, que determinarão. ainda. os 
alcances e limitações do seu uso. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes facilitarão em seus respectivm 
territórios tanto a entrada quanto o cumprimento dos objetivos t 

funções dos técnicos e Perítos no desempenho das atividades realiza· 
das no quadro do presente Acordo Básico. 

Artigo IX 

Aplicar-se-ào aos funcionários e peritos de cada urna das Parte: 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra Parte 
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as normas vigentes no país sobre o priv!Jé.gio e isenções dos 
funcionários e peritos das Nações Unidas. 

Artigo X 

Os equipamentos, máquínas e qualquer dos implementes que 
possibilítem a cooperação técnica, gozarão de todas as fadlidades 
alfandegárias que permitam a entrada livre na Parte Receptora dessa 
cooperação. Da mesma forma, as Partes Contratantes concordam 
em conceder entrada livre - desde que sejam respeitados os 
regulamentos sanitârios correspondentes - a elementos de dífusãd;;::::. 
ou melhoramento no campo animal ou vegetal, que sejam obtidos 
em decorrência dos projetos de cooperação a serem realizados pelas 
Parles Contratantes. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no Artigo 
VI, concordam em assegurar que as entidades vinculadas à execução 
dos programas e projetos derivados do presente Acordo Básico 
proporcionem aos peritos e técnicos visitantes o apoio logístico e 
facilidades de transporte e informação, requeridas para o cumpri· 
menta de suas funções específtcas. Da mesma forma serão 
propórcionadas aos peritos e técnicos, quando necessário, as devidas 
facilidades de alojamento e manutenção. 

Artigo XII 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da condu· 
são das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual lerá vigência a partir da data da últtma dessas 
notificações. O presente Acordo terá uma duração de cinco anos, 
prorrogáveis tacitamente por iguais períodos, salvo se uma das 
Partes Contratantes comunicar à outra Parte, com antecedência 
mínima de seis meses, sua decisão em contrário. 

Artigo XIII 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará os programas e 
projetos em execução, salvo quando as Partes Contratantes 
convierem diversamente. 

Artigo XlV 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes. e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

Feito na cidade de Brasília, aos 16 dias do mês de junho de 1976, 
em dois exemphues originais, cada um nas línguas portuguesa e 
espanhola, sendo ambos os textos igualmente válidos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azcrcdo da Sihcira. 

Pelo Governo da República da Guatemala: Adolfo Molina 
(Jrantes. 

( Âs Comissões e Relações Exteriores e de Educaçíio e 
Cultura./ 

PROJETO !JE DECRETO LEGISLATIVO N' 30, DE 1976 
(NP 64-A/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprma as contas da Petróleo BrasiJeiro S.A. 
PETROOR.4.S - e de suas subsidiárias, relativas ao exercido 
de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São aprovadas as contas prestadas pela Petróleo Brasi· 
leiro S.A.- PETROBRÃS- e de suas subsidiárias, Petrobrás Qui· 
mica S.A. - PETROQUISA -, Petrobrás Distribuidora S.A,, 
Petrobrás Internacional S.A.. - BRASPETRO. e Cia. de Petróleo da 
Amazônia S.A. - COPAM, relativas ao exerício de 1973, de 
conformidade com o parágrafo único do art. 32 da Lei n., 2.004, de 3 
de outubro de 1953, e do Decreto n., 61.981, de 28 de dezembro de 
1967. 

Art. 2' Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 2.004, DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Politica Nacional do P1~tróleo e define as 
atribuições do Con~lho Nacional do Pdróleo, institui a 
Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e 

1 
dá outras pro"idências. 

Art. 32. A PETROBRÁS e as sociedades dela subsidiárias envia­
rão ao Tribunal de Contas, até )l de março de cada ano, as contes 
gerais da Sociedade, relativas ao exercício anterior, as quais serão 
por aquele remetidas à Câmara dos Deputados e Senado Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas limitar·se-á a emitir 
parecer sobre as contas que lhe forem enviadas. !E o Congresso Na­
cional, depois de tomar conhecimento das mesma; sem julgá-las e do 
parecer do Tribunal, adotará, por qualquer de su~,s Casas, quanto ao 
assunto, as: medidas que a sua ação fiscalizadora e:ntender convenien­
tes. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finan-
ças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO~' 31, DE 1976 
(N"' 65-A/76, na Câmara dos Deputlldos) 

Aprova as contas da Rede Ferroviária Federal S.A., e de 
suas subsidiárias, relativas ao exercício de '!970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' São aprovadas as contas prestadas pela Rede Ferroviá­
ria Federal S.A., e de suas subsidiárias, Rede Federal de Armazêns 
Ferroviários S.A. e Urbanizadora Ferroviária S.A., relativas ao 
exercício de 1970, na forma do disposto no art. 34, parágrafo único, 
da lei n9 3.115, de 16 de março de 1957, ressalvados quaisquer 
valores que eventualmente venham a ser apurados junto a responsâ· 
veis, ordenadores de despesas e gestores de fundos. 

Art. 2., Este dec~eto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publícaçào. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N' 3.115, DE 16 de MARÇO DE 1957 

Determina a transformação das empresas ferroviárias da 
Vniào em socied.ades por ações~ autoriza a constitui~ão da Re­
de Ferroviária S. A., e dâ outras providêndas. 

Art. 34. O relatório anual da Diretoria da RFFSA. os balan­
ços, as contas de lucros e perdas da Sociedade ,~ de suas subsidiárias, 
em cada exercício, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal 
serão encaminhados, até o dia 15 de março, ao Conselho Consultivo, 
que se manifestará sobre o relatório, formulando críticas e sugestões 
que reputar convenientes sobre a gestão das e·:npresas. Com ou sem 
parecer do Conselho Consultivo, o relatório, balanços e contas serão 
remetidos ao Tribunal de Contas da União ad: o dia 31 de março de 
cada ano. 

Parágntfo único. O Tribunal de Contas eJtaminará e dará pa· 
recer sob"re as contas e balanços, considerando-se à luz dos princípios 
e normas da administração e contabilidades privadas, e os enviará ao 
Congresso Nacional, para julgamento, até 30 de junho impreterivel­
mente. Julgados pelo Congres.ro Nacional, adotará este medidas ten· 
dentes a melhorar o funcionamento da RFFSA. e restituirá as con· 
tas e balanços ao Poder Ex.ecuti_vo para que ~~ste promova imediata-
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mente as providências necessárias contra os responsáveis pelas 
irregularidades e abusos verificados. 

... ., ..................................................... . 
(Às C omissões de C onsfituiçào e J wliça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N973, DE 1976 
{N~' 1.739-B/76, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivos à Lei n~' 4.215~ de 27 de abril dt 
1963, que Hdispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Ad~ogados 
do Brasil". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' ~ acrescentado ao art. 82 da Lei n' 4.215, de 27 de 
abril de 1963, o seguinte§ 4~': 

"Art. 82 ...................................... . 

§ I• .......................................... . 
§ 2• ........................................... . 
§ 3• .......................................... . 
§ 4~" A incompatibilidade não prejudicará o direito de 

participação em concurso público para preench.hÜ.ento de car­
gos ou funções privativos de bacharel em direito." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.215, DE27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogado!l dos 
Brasil 

TITULO 11 
Do Exerdcio da Advocads. 

CAPITULO lll 
Das Incompatibilidades e Impedimentos 

Art. 82. Considera-se incompatibilidade o conflito total, o 
impedim~nto, o conflito parcial de qualquer atividade, função ou 
cargo público, com o ex.erclcio da advocacia. 

§ l' Compreende-se, entre as funções públicas que podem 
deternÍinar a incompatibilidade ou o impedimento, qualquer função 
delegada exercida em Comissão ou por servidor de entidade a quem o 
poder público a tenha cometido por lei ou .contrato. 

§ 2' Excluem-se das disposições do§ J9 os servidores das enti­
dades sindicais de qualquer grau e das entidades assistenciais e da 
aprendizagem administradas e mantidas pelas classes empregadoras. 

§ _39, A incompatibilidade determina a proibição total (arts. 83 
e 84) e o impedimento a proibição parcial (art. 85) do exercício da 
advocacia. 

Art.· 83. O exercicio da advocacia é incompatível com 
qualquer atividade, função ou cargo público que reduza a 
independência do profissional ou proporcione a captação de cliente­
la, 

Art. 84. A advocacia é incompatível, mesmo em causa 
própria, com as sC:guintes atividades, funções e cargos: 

VIl - Servidores públicos, inclusive de autarquias. e entidades 
paraesta,tais e empregados de sociedades de economia mista e empre­
sas concessionárias de serviço público, que tiverem competência ou 
interesse direta ou indireta, eventual ou permanente. no ls.nçamento, 
arrCcadação e fiscalização de impostos. taxas e contribuições de carâ-

ter obrigatório, inclusive parafiscais ou para aplicar multas rela­
çionadas com essas ativídades; 

······················································· 
Art. 85. São impedidos de exercer a advocacia, mesmo em 

causa própria: 
........................................................... 

VI - · Servidores públicos, inclusive, do magistério, de 
autarquias e entidades paraestatais e empregados de sociedades de 
economia. mista, contra as pessoas de direito público em geral; 

f À Comissão de Comtituiçõo e Justiça.) 

PARECERES 
P.\RECERESNOS675,676e677, DE 19'75 

Sobre o Projeto de Lei do Cimara •' 51, de 1976 ("' 
1.214-C, de 1975, oa origem), qae dltp6e oobre 1 f .. rlcaçio de 
detergeotes .~ ....... cU•els, UJ COIIdleões qoe ..,..me.. 

PARECER N• 675, DE 19'76 
Da Comlssiode Economia 

Relator: Senador Ruy Saato1 

I - A Câmara dos Deputados enviou ao Senado, após ser ali 
;-tptovado, o projeto de lei que "dispõe sobre a fabricação de deter~ 
gentes não-biodegradâveis, nas condições que especifica", O projeto 
tem a seguinte redação: 

"Art. }9 As empresas industriais do setor de detergentes 
"SOmente poderio prodUZir detcrgentcs nio-poluidores (biodo­
aradáveis). 

Art. 29 As indústrias Que atualmente operam no ramo 
têm o prazo improrrogável de 3 (três) anos para adaptar·sc: l\ 
uigência desta Lei 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data. de sua publi~ 
cação, revogadas as disposições em contrário." 

2. Ouvidos, porém, os setor_es interessados do Poder 
Executivo, é;.me sugerido um Substitutivo ent que estão 
expressas as "exigências da lei" que não constam do projeto 
da Câmara. O que a proposicwão pretende ê de ser acolhido, jâ 
que busca pôr fim a abusos de conseqU~ncias danosas para a 
comunidade. 

3. Assim sendo, sou pela aprovação do projeto, nos ter~ 
mos da seguinte 

EMENDA N• I-CE 
(Substitutiva) 

Dê-se ao J>roieto a seguinte redação: 

mapa.-.. 1 fabrl.açào de lleterwe~~tes DIMegrodá•eis, 
oas cou4lções que etpedfica, e ü outras proridê:aclu. 

O Congresso Nacional de<::reta: 

Art. li As empresas industriais do setor ~e detergentes somente 
poderão produzir de:ergentes não-poluidores (biodegradáveis). 

Art. 2' A partir da vtgência desta t..et, fica proibida a impor ... 
tação de detergentes não-biodegradâveis. 

Art. 3' O Ministério da Saúde não.concederá novas licenças. ou 
prorrogação das atuais, de saneantes não-biodegradâveis. 

Parágrafo único. A exposição à venda ou entrega ao consumo 
de produtos sem a licença de que trata este artigo constitui infração 
capitulada no Decreto-Lei o9 185, de 25 de agosto de 1969, sujeitan. 
ôo-.se o infrator ao processo e penalidades previsto neSse diPloma lc­
Ba], sem prejulzo das demais sançõea: penais. 
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Art. 4\' Os rótulos dos produtos de qUe trata esta Lei conterão 
dizeres explícitos sobre o seu modo de usar e as cautelas necessárias,. 
a fim de prevenir ou evitar casos de agravos à saúde. 

Art. 5'? Fica fixado o prazo de três (3) anos para adaptação das 
indústrias referidas no art. 1,'? às exigências desta Lei. 

Art. 6Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 18 de agosto de 1976.- Renato FraH., 
Presidente em exercício- Ruy Santos, Relator"- Franco Montoro _;_ . 
Augusto Ffanco - Paulo Guerra - Roberto Sflturnino - Agenor 

Maria - Arnon de Mello. 

PARECER N• 676, DE 1976 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Ao Projeto de Le1 da Câmara n9 1.214-C, de 1975, que "dispõe 
sobre a fabricação de detergentes nào·biodegradáveis, nas condições 
que especifka", ofereceu o nobre Senador Ruv Santos emenda 
substitutiva na Comissão de Economut, sobre a Qual, na torma regi­
mentaL deve opmar esta Comissão. Nada há a opor ao suostitutivo, 
que examinei cuidadosamente, quanto a sua constitucionalidade e 
juridicidade. É o meu voto, também, pela constitucionalidade e juri­
dicidade do Projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de setembro de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente -Nelson Carneiro, Relator - Leite Chaves - Henrique 
de La Rocque- Heitor Dias -José Lindoso- Franco Montoro -
Gustavo Capanema. 

PARECER N•677, de 1976 

Da Comissão Je Saúde 

Relator: Senador Ruy Santos 

Fui relator na Comissão de Economia da Senado do Projeto de 
Lei n9 51j76, oriundo da Câmara dos Deputados que "dispõe sobre 
a fabricação de detergentes não~biodegradeáveis, nas condições que 
especifica"; e apresentei parecer, que concluiu por um substitutivo, 
nos termos das sugestões de órgãos oficiais; e aprovado por una­
nimidade. 

2. O parecer da Comissão de Economia, já que concluia por um 
substitutivo, foi então enviado à Comissão de Constituição e Justiça 
que o aprovou por unanimidade, passando à Comissão de Saúde. 

3. Nesta Comissão. me foi o projeto distribuído. Em sessão des­
se órgão técnico ponderei quanto à conveniência de ser des1gnado ou­
tro Relator, jã que eu o fora na Comissão de Economia. E não fui 
atendido. Terei, assim, que falar sobre substitutivo de minha autoria. 

4. No Parecer dado na Comissão de Economia, estão as razões 
do substitutivo que ali apresentei. Teria que rep1U-Jas, agora; mas 
basta lê-las. 

O meu parecer, desse modo, na Comissão de Saúde é favorável 
ao substitutivo da Comissão de Economia e, conseqilentemente, ao 
projeto oriundo da Câmara dos Deputados. 

Salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 9 de setembro de 1976.- Fausto Caste­
Jo-Brancot Presidente - Ruy Santos, Relator - Gihan Rocha -
Cattete Pinbeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- No Expediente lido 
figuram os Projetos de Decreto Legislativo Q9s 30 e 31, de 1976, que 
serão enviados ao ·exame da Comissão de Constítuição e Justiça, de 
acordo com o pronunciamento da Presidênóa na sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, oft~ 
cio que será lido pelo Sr. 1"'-Secretârio. · 

• 
É. lido o seguinte 

ASSQÇIAÇÀO !NTERPARI,A~ENTAR Dlo TURISMO 
/'_J('- Grupo Brasileiro 

Brasília, 9 d·~ setembro de 1976 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de. comunicar a Vossa Excelf:ncia que a Delega­
ção do Grupo Brasileiro da Associação Jnterpar\amentar de Turis­
mo ao 46~ Congresso da ASTA, a realizar-se em New Orleans, USA, 
durante o mês de setembro corrente, ficou assim constituída: 

Deputado Oswaldo Zanello- Chefe da Delegação. 
Deputado Luiz Braz 
Deputado Parsifal Barroso 
Deputado J.G. de Araujo Jorge 
Senador Accioly Filho 
Senador Adaiberto Sena 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
meus protestos de alta estima e consideração. -- Deputado Oswaldo 
Zanello, Presidente. 

O SR. PRESIDE:"'TE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. {9-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 14 de setembro de 1976. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do & l9 do art. lO do Kegimento Comum do 

Congresso Nac1onal, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do Nobre Senhor Senador Jesse Freire, pelo Nobre Se­
nhor Senador Mendes Canale. na Comissão Mista do Congresso Na­
cional qUe dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constltuiçãa 
de nQ 24, de 1976 (que "altera os itens I e 11 do artigo 26 da Constitui­
ção Federal"). 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais- , 
alta estima e distinta consideração.- Petrônio Portella, Líder. 

Em 14 de setembro de 1976. 
Senhor Presidente 
Nos termos do § }9 do Art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre· Senhor Senador Paulo Guerra. peJo Nobre 
Senhor Senador Ruy Santos, na <:omissà') Mista do· Congresso 
Nacional que dará oarecer sobre a Proposta de Emenda à Constitui­
ção de n<> 24, de 1976 (que "altera os itens I e li dQ artigo 26 da ü;ins­
tituição Feder~]"). 

Aproveito a oportunidade par& renovM os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- PetrôÕio Portella, Líder. 

Em 14 de setembro de 1976 

Sennor Presidente 
Nos termos do§ )9 do art. 10 do Reg:1mcnto Comum do Con 

gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 
para os devidos fins,' que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Senhor Senador Arnon de Mello, pelo nobre Senhot 
Senador Eurico Rezende, na Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição de 
n<> 24, de 1976 (que "altera os itens l e li do art. 26 da Conuituiçào 
Federal''). 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.·- Petr1Miio Portella, Lfdcr. 
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Oficio n' 137 f76 
Brasília, 14 de setembro de 1976. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de indicar a ·Vossa Excelência o nome do Senhor 

Deputado Darcílio Ayres para integrar, em substituição ao Senhor 
Deputado Rafael Faraco, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobrê a Proposta de Emenda à Constituição n~" 24, de 1976, 
que "altera os itens I e Il da Constituição Federal". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreçO. 
-Parente F roia, Vice~Líder, no exercício da Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pir1to) - Serão feitas a~ 

substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l'i'-Secre­
tário. 

Sào lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 225, D~ 1976 

"Acrescenta disposith·o à Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social).'' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. /I' É acrescentado ao art. 45, da Lei n~' 3.&07, de 26 de 

agosto de 1960, o seguinte§ 5~': 
"ArL45 ........... . 

* 59 A remuneração dos profissionais vinculados aos 
convênios das comunidades assistenciais-sindicais levará em 
consideração o número de beneficiários (segurados e 
dependentes)." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3ç Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Muito embora a lei vigente não seja explícita acerca destaques­
tão (remuneração da previdência social aos profissionais de pres­
tação de assistência médica nos casos de comunidades assistenciais· 
sindicais,· o fato é que a instituição, ao estabelecê--la - a 
remuneração - leva em conta tão somente o número de associados, 
desprezando o de dependentes. 

A inadequação do critério é flagrante, eis que dele resulta uma 
ínjustiçà e, pois, uma possibilidade de ineficácia na prestação da 
assístência médica. 

lmpõe~~e. pois, a medida aqui preconizada. 
Sala das Sessões, em 14 de setembro de t 976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Lei Orgânica da· Previdência Social 

CAPITULO XIII 

Da Assistencta Médica 

ArL 45. A assistência médica compreenderá a prestação de 
serviços de natureza .clínica, cirúrgica, farmacêutica e odontológica 
aos beneficiârios. em ambulatório, hospital, sanatório ou domicílio, 
com a amplitude que os recursos financeiros e as condiÇões locais 
permitirem e na conformidade do que estabelecerem esta lei e o seu 
regulamento. 

§ 1"' Ê permitido à previdência social, na prestação da 
assistência médica ambulatOrial ou hospitalar aos beneficiários, 
contratar serviços de terceiros ou das próprias empresas, mediante 
pagamento de preços ou diárias globais. ou per capita, que cubram a 
totalidade do tratamento, nele incluídos os honorários dos 
profissionais. 

§ 29 Para a prestação dos serviços de que trata este artigo. 
poderá a previdência social subvencionar instituições sem finalidade 
lucrativa, ainda que já auxiliadas por outras entidades públicas. 

~ )9 Nos convênios com entidades beneficentes que atendem ao 
pUblico em geral. a previdência social poderá colaborar para a 
complementação das respectivas instalações e equipamento, ou for· 
necer outros recursos materiais, para melhoria de padrão de atendi­
mento dos beneficiários. 

§ 4~> Para fins de assistência médica, a locação de serviços entre 
profissionais e entidades privadas, que mantêm contrato com a pre­
vidência s~cial, não determina. entre estas e aqueles profissionais. 
qualquer vínculo empregatício ou funcional. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislacào 
Social e dt• Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 226, DE 1976 

Altera a redação do § 59 dQ art. 10 da Lei n9 5.890, de 8 
de junho de 197.1. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Passa a vigorar com a seguinte redação o§ 59 do art. 10 

da Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973; 

"~ 5~> O abono de permanência em serviço será devido a 
contar da data do requerimento e seu valor revisto, a requeri­
mento do segurado, anualmente, na mesma data do reajusta­
mento geral dos benefícios, a fim de ajustá-lo à5 varíações do 
salário~de·beneficio." 

Art. 2q Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as díspo~ições em contrário. 

Justificado 

Determinam os parágrafos quarto e quinto do art. 10 da lei 
nY 5.890, de 8 de junho de 1973: 

"§ 4q Todo segurado que, com direito ao gozo da 
aposentadoria de que trata este artigo, optar pelo prosse­
guimento no emprego ou na atividade fará jus a um abono 
mensal, que não se incorporará à aposentadoria ou pensào, 
c;.tlculado da seguinte forma: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) do salário·de-benefí· 
cio, para o s.egurado que contar 35 (trinta e cinco) ou mais 
anos de atividade: 

11- 20% (vinte por cento) do salário·de-benefício, para 
o segurado que tiver entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos 
de atividade. 

§ 5"' O abono de permanência será devido a contar da da· 
ta do requerimento, e não variará de acordo com a evolução 
do salário do segurado, fazendo-se o reajustamento na forma 
dos demais benefícios de prestação continuada.'· 

Cabe lembrar que o abono de permanência em serviço foi criado 
pela Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n~> 3.807. de 25 de 
agosto de 1960) e que, em face da peculiaridade desse benefício seu 
reajustamento se fazia em função das majorações salariais efetiva· 
mente obtidas pelo segurado. 

É, aliás, o que de~ermina o projeto que constituiu, vale acentuar, 
uma das justas reivindicações do VI Congresso Nacional dos 
Trábalhadores em Indústria Urbanas. 

~erece ,exame, por derradeiro, o aspecto constitucional, sui 
~eneris da proposição. Referimo·nos ao parágrafo único do art. 165 
do texto constitucional que exige, imperativamente, a indicação du 
fonte de custeio total nos projetos que criem, majorem ou estendam 
benefícios da previdência social. 

A alteração, no caso presente, do critério de reajustamento do 
Abono de Permanência em Serviço não acarreta - ê fundamental 
assinalar- sobrecarga financeira para o sistema de seguro social. Pe· 
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lo contrário, estimulando a permaÍl€nciâ 'em se~viço de segurados 
que já adquiriram direito ao gozo da aposentadoria, cujo valor, para 
os q\.le têffi 30 anos de serviço corresponde a 80% do salãrio-de­
bene!lcío e para os que atingiram 35 anos de atividade, equivale a 
95% do salário-de-benefício, mediante o pagamento, conforme a 
hipótese, de 20 ou 25% desse salário, apenas, constitui· C"V"idente e 
expressiva redução de despesa. . . 

~ :.i-;J 

Merecem, em abono do quanto afirmamos, transe~: 
seguintes observações divulgadas por publicação técnica dO- _ ··. 
alto conceito, qual seja a CONJUNTURA ECONOMICA (AÕo 
XX, n9 9, da Fundação Getúlio Vargas): 

"Instituída sob um clima de apreensões em 1960 pela lei 
Orgânica da Previdência Social, a aposentadoria por tempo 
de serviço apresenta hoje alguns resultados de ordem prática, 
quanto à sua aplicação, que merecem observações. 

Como é do conhecimento geral, a citada Lei criou eSte 
novo tipo de benefício para ser concedido à solicitaçtlo do 
próprio contribuinte da previdência que, tendo mais de 55 
anos de idade, completar 30 anos de serviço, caso em qu~-per­
ceberia 80% do salário-de-benefício (média dos últimOs 12 
meses do salãrio-de~contribuição); cada ano a mais de perma­
nência em serviço além dos 30 fixados daria um acrêscimo de 
4% do salário-de-benefício à aposentadoria, até completar os 
100%, aos 35 anos de atividade. 

Posteriormente, pela Lei n~' 4.130, de 28-2-62, foi abolido 
o limite mínimo de 55 anos, podendo () associado, pela legis­
lação atual, aposentar-se antes daquele limite de idade (55 
anos), desde que satisfaça os demais requisitos estabelecidos 
pela Lei Orgânica da Previdência Social. 

Está visto que, por ser permitido pela legislação tra 
balhista o trabalho remunerado a partir dos 14 anos, a idade 
mínima para o trabalhador se aposentar por tempo de ser­
viço passou a 44 anos com 80% do salário-de-benefício, e 49 
anos para os IOO% deste salário. 

Com a sua regulamentação inicial, a instituição da apo­
sentadoria por tempo de serviço já vinha sofrendo as mais 
severas críticas dos meios té<:nicos e financeiros, sob a ale­
gação de que representava procedimeÍlto perigoso para a esta­
bilidade das instituições de previdência. Isso não só por ser 
excessivamente onerosa, como porque jogaria na inatividade 
indivíduos ainda aptos ao trabalho por muitos anos, 
diminuindo desta forma, a um limite insuportável, o tempo 
de vida ativa do traballi.ador, com todos os efeitos negativos 
sobre .a nossa economia. Tais receios, sem dúvida, têm pro­
cedência e, portanto, este tipo de aposentadoria inexiste pra:.. 
ticamente nas regulamentações do seguro social na maioria 
dos países do mundo, cabendo ainda lembrar que a própria 
'Suécia inquestionavelmente pioneira ho particular, concede 
esse tipo de beneficio somente quando o trabalhadot 
completa 65 anos de idade. 

Considerações Teóricas 

Abolido o limite mínimo de 55 anos, as possibilidades 
quanto á viabilidade econômíco~sociaJ do seguro se tornaram 
ainda maiores, posto que a aposentadoria se fez possível 6 a 
11 anos mais cedo, permitindo que indivíduos de 44 anos se 
possam aposentar. 

Para se ter idéia do que representariam para a coleti­
vidade ativa os encargos da manutenção do beneficio em 
estudo, basta considerar que em condições de estabilidade 
monetária a grande maioria dos empregados optaria- pela 
aposentadoria com 100% do salário-de-benefício (35 anos de 
'idade) e que este fato viesse a ocorrer em média aos 55 anos 
de idade do beneficiário. Assim teríamos: a) a sobrevivência 
de um indivíduo de 55 anos e de mais de 17 anos, o que signi­
fica, em última análise, que a duração média desses bene~ 
fícios ~rá quase a me_tade do tempo de contribuição (17/35); 

b) o valor n\Mio dos benefi;cios concedidos seria aproxima~ 
damente o dobro da média dos salários, como se vê do Qua­
dro li, que apresenta us salários médios dos empregados na 
indústria em 1955. Esta afirmação, conjugada com a primei­
ra, nos mostra Que SÓ os empregados aposentados teriam 
direito, até morrer, cc,mo inativos a um valor aproximada­
mente igual ao que perceberam como salário durante toda a 
sua vida de ativo; e) apenas 27% da massa de contribuintes, 
começando a çontribuir aos I S anos, morre antes de atingir 
os 55, o que significa que 73% dos contribuintes sobrevivem à 
época de se aposentar e que, se não houvessem perdido a con­
dição de associados por outras causas, ted.o direito à aposen­
tadoria por tempo de serviço, 

Somente tais valores são suficientes para comprovar que 
o encargo deste seguro daria origem a uma taxa de contri­
buições (soma das 3) seguramente superior a 40% da folha de 
salário dos ativos- fator que por si só r(~presentaria a ruina 
de qUalquer estrutura çconómica. 

Situaçio ~tual 

Contrariando esta expectatíva podemos verificar que a 
aposentadoria por tempo de serviço está longe de apresentar, 
ou mesmo prenunciar este quadro pessimista que teori­
camente se deduz. 

Para demonstrar o que ocorre no momento com este 
tipo de benefício, vamos utilizar os dado~ referentes ao IAPI, 
que é a maior instituição de previdência f: possui cerca de 50% 
da massa de contribuintes, em todo o Brasil. Assim ê que no 
montante de mais de 175 bilhões de cruzeiros de benefícios 
pagos por aquela instituição no I~' semf:stre de 1965, apenas 
12,5 bilhões corresponderam a pagamentos relativos a 
aposentadoria, representando 7, I% do total. O número de 
aposentados por tempo de serviço em manutenção era de 
40.000 aproximadamente, o que ê pouco p"ara a massa de 
associados da instituição. Este fato ,é ~:onflrmado pela exis-­
tência do u Abono de Permanência", ~~xdrúxula criação da 
LOPS e que consiste na concessio de 2~% do salário-d~bene-o 
ficio ao associado que, tendo direito a IJposentadoria, penna~ 
ne« em ath·idade. 

Este último dispositivo foi incluído na Lei de Previdência 
com dsivel intuito de diminuir os dano~>S efeitos da aposenta~ 
doria, criada na mesma ocasião, e, simplesmente com esta 
amostra, demonstra que vem cumprindo u suas finalidades". 

A conclusão inarredável a ser extraída é a de que, não trazendo 
ônus de qualQuer natureza para a previdência social, antes repre­
sentando diminuição de despesas, tanto mais acentuada quanto 
maior atrativo exercer o gozo do Abono de Permanência em Serviço, 
a proposição em causa dispensa a previsão de recursos para o seu 
custeio. Trata~se indiscutivelmente, de beneficio que, além de auto~ 
financiãvel, proporciona sensível redução de gastos em favor do 
sistema de seguro social. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro de l Ç176 ~Nelson Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de LegiSlação 
Social e de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os projetos serão 
publicados e remetidos às cOmissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 430, DE 1976 

Nos termos do artigo _l85 do Regimento Interno, requeremos 
que o tempo destinado aos ()radares do Ex';Jediente da sessão de 27 
de outubro seja dedicado a homenagear a valorosa classe do Servi­
dor Público do Brasil. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro d~: 1976.- José de Maga· 
U.i.es Pinto - Renato Franco - Ruy Carnetro - Gustavo Capanema 
-Mauro Benevides- ltaml\r Franco. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, o tempo destinado aos oradores do Expediente da 
sessão de 27 de outubro será dedicado a homenagear o Servidor 
Público do Brasil. 

sa.} 

O SR. PRESIDENTE(Maga!hàes Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
74, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nQ 619, de 1976). que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Nova Odessa (SP), a elevar em CrS 
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 620, de !976, da Comissão: 

- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em díscussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação .• 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

75, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 621, de l976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Dracena (SP) a elevar em CrS 
2.514.800,00 (dois milhões, quinhentos e quatorze mil e oito­
centos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n~'622, de 1976, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. S~nadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. {Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n~s 74 e 
75, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, 
nos termos do parágrafo único do arL 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. )<l-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

Da Comissão de Redação 
PARECER N•678, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 74, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta. a redação final do Projeto de Resolução 
n~ 74, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Odessa 
(SP) a elevar em Cr$ 4.000.000,00 {quatro milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 1976- Renato Fran­
co, Presidente - Orestes Quércia, Relator ~ Otto Lehmann -
Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N•678, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução nY 74, de 1976. 

Faw saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu ___________ _ 
_, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Non Odessa, Estado 
de São Paulo, a elel'ar em Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões d.e 
cruzeiros) o montante de sua dil'ida consolidada. 

O Senado Federa! resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâO)etros fixa­
dos pelos ítens I! 11 e lll do art. 2" da Reso(ução n9 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa contratar empréstimo, no valor 
de CrS 4.000.000.00 (quatro milhões de cruzeiros), junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
dos serviços de pavimentação asfáltica e colocação de'guias e sarjetas 
a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

çào. 
Art. 2" Esta r-!so/uçào entra em vigor na data de sua publica· 

PARECER N• 679, DE 1976 
Da ('omissão de Redac;ào 

Rcdac;ão final do Projeto de Resolução n'~ 75, de 1976. 

Rels.tor: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de resolução 
n<~75, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP) 
a elevar em CrS 2.514.800,00 (dois milhões, quinhentos e quatorze 
mil e oitocentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 1976. _:. Renato 
franco, Presidente - Otto Lehmann, Relator- Orestes Quén.·ia -
\1endes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 679, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resoluc;ào nQ 75, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena, Estado de 
São Paulo, a elevar em C'rS 2.514.800,00 (dois milhões, 
quinhentos e quatorze mH e oitocentos cruzeiros) o montante 
de sua dlvida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~' É a Prereitura Municipal de Dracena, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo item li do art. 2<~ da Resolução n'~ 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa contratar uma operação de crédito, no 
valor de Cri 2.514.800.00 (dois milhões, quinhentos e quatorze mil e 
oitocentos cruzeiros), .iunto ao Banco do Brasil S.A., por conta do 
Fundo de Desenvol•nmento Urbano - FDU - destinado ao 
financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica. a serem 
executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESJDE~TE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. !~'­

Secretário. 
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São lidos" e aprovados os seguintes Quando essa contrata~ se efetivou, jâ existimn OOncursados 
JguardanOo chamada para exercer cargos e funções para as quais se 

RE:QUf:RIMENTO NO? 431, DE 1976 hJYI.=.!m habilitado. 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnterno, requeiro dis- 1\gora. o DASP,determinou ao INPS a dispensa desse pessoa} 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação contrat<.~do. etn número de 500 (quinhentos), que são Agentes 
final do Projeto de Resolucão n9 74. de 1976. • Administrativ{)s e vinham prestando bons serviços 110 Instituto. l~o 

Sala da; Sessões, em 14.desetembro de 1976.- Ruy San._ quando o INPS está prestes a concluir o treinamento de seu pessoal. 
~~--' para a transformação de cargo prevista na Plano d~: Reclassificação, 

REQUERIMENTO N9 432, DE 1976 ~~~,;'~f_ 0 que benefici<.~ria ao,-. servidores que contratara ao não mais renovar 
o contrato cotll a firma já mencionada. 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro. Sào 500 famílias ameaçadas de ficar sem meíos de subsistência, 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da-.-

;'--num momento de imensas dificuldades de vida, fruto da crise em que redação final do Projeto de Resolução nt 75, de 1976. 
está envolvido o País, com a ínflação assumindo as.pectos inquietao­Sala das Sessões, em 14 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 
tes. Este um üto anti-social, desumano e que a muitos lançarA no· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovados os desespero. Recordemos que a maioria desses Agentes Adminislrati­
requerlmentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais vos abriu mà() de outros empregos, aceitando a ofena que lhes tra 
dos Projetos de Resolução n'?s 74 e 75, de 1976, anteriormente lidas. feita pelo IN PS. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n• 74, dr H;j, <~inda. ·outra circunstância que mais im:xplicâvei torna a 
1976. (Pausa.) determinação do DASP: e que há elevado número de vagas nos 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encerrada. quadros do i~PS, ..-, que permitiría o atendimenhJ dos concursados 
Em votação. sem a dispens<1 de pessoas que servem ao INPS há anos. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentado~. Sr. Presit1ente, nào nos interessam aspectos d:1versos dessa estra-

(Pausa.) nlta história, e muito menos indagações das razôes que levaram à 
Aprovada. assinatura ~ e ,;onsecutivas renovações - de 1:ontrato com uma 
A matéria vai à promulgação. firma particut.~r. O fato é que o INPS, não mais querendo renovar o 

contrato. agir1dn legal e legitimamente, teve a louvável preocupação O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
de absorver O'i> que lhe vinham servindo há alguns anos, a fim de não apreciação da redação final do Projeto de Resolução n., 75, de 1976. 
deixá-los em má situação. Esse um procedimento humano e Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira díscuti~la,<:leclaro-a encerrada. compreensível. 
Mas, ag()ra lançar 500 famílias ao desemprego. nestes dias difi~ 

Em votação. f '-' 
ceis, tornando-as vítimas por terem acreóitado na ~Jerta eila.pe,..,. Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
Próprio INPS é inconcehível, num país e sob um Governo que s~ (Pausa.) 

Aprovada. preocuoa coriJ o rrobJema social. 
Erro algum se equiparará ao dessa mjusta dispensa em massa. 

A matéria vai à promulgação. Nada a justifica, sobretudo, tendo em vista a existência 'de vagas que 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto} - Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte cliscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um tipo de empresa que, de alguns anos para cá, mais tem 
proliferado no Brasil é o de prestação de serviços, que realizam 
inúmeros e variados contratos com órgãos da administração direta e 
indireta da União. Hoje, já estenderam sua ação pelos Governos dos 
Estados, gerando uma situação que ;equer levantamento e averigua· 
ções. 

Desde o surginiento dessas empresas, numerosos problemas têm 
surgido, em crescente desafio ao próprio Governo. Situação absurda 
- e injusta - foi criada no âmbito do INPS, precisamente em 
decorrência do uso e abuso de contratos de prestação de serviços. 

Há alguns anos, o INPS contratou os seçviços da firma Serviços 
Médico Hospitalar, através de convênio destinado ao atendimento 
de segurados seus que eram esdruxulamente atendidos em próprios 
do INPS, e não da firma. 

Para desincumbir.se dos serviços por CUJa execução assumira 
responsabilidade, a firma contratou pessoal, desde médicos até 
serventes. O contrato era sempre feito pelo prazo de um ano~ de 1"' 
de janeiro a 31 de dezembro. Em 31 de dezembro de 1974, o INPS 
resolveu não renovar mais o contrato. Visando certamente não 
prejudicar o pessoal- que, é de se insístir, trabalhava em instalações 
do próprio INPS - a direção do Instituto comprometeu-se a 
contratar todos que lhe vinham prestando servíços há anos. E o fez, a 
partir de 1., de janeiro de 1975. Para se tornarem empregados do 
INPS, muitos tiveram que se demitir de outros;empregos- Ministé· 
rios, IPASE, etc.- a fim de não incidirem na acumulação de cargos. 
Optaram pelo emprego no JNPS, por ser este melhor e, assim, 
abandonaram cargos que ocupavam há muitO:i anos. 

pel'mitem ao 1 N PS atender aos concursados. 
Não acreditamos que ameaça tão séria se concretize, atingindo 

500 família~ que residem no Rio de Janeiro, cidade onde a vida se 
torna a cada dia mais árdua para os que não possuem fortuna. 

A determinação do DASP, verdadeira sentença de morte parb 
os por ela <~tingidos, não se concretizará. O Diretor-Geral desse 
órgão não pl':rmitirá a concretização de ato tão desumano. E a isso 
hão de se opor o Ministro da Previdência e Assistência Sociàl e,, 
sobretudo. o Presidente Geisel. Ambos muito têm se esforçado para 
socorrer a milhões de brasileiros necessitados "e jamais admitiriam 
que 500 famílias brasileiras fossem tão violen·:a e injustamente ati­
ra-das ao dese-mprego, o que implica em dizer, ao desespero. 

Aqui deixo, Sr. Presidente, meu apelo a essas altas autoridades. 
E antecipo minha plena convicção de que a ameaça que paira sobre 
500 lare~ cariocas será afastada tão Jogo·o Cbefe do Governo tome 
.conhecimento desses fatos, pois estâ Sua Excdência empenhado em 
socorrer e não em lançar brasileiros em situação desesperadora. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIUE~TE (Magalhães Pmto) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n., 82, de 
1974 (n~' 1.463-B/73. na origem), que in~nitui a "anotação de 
respons<~bilidade técnica .. na prestação de serviços de Engenharia, de 
Arquitetura c Agronomia, e dá outras providéncias, tendo 

PARECERES. sob n\'s 116, 111 e 518, de 1975, das Comissões: 
-de L~gislaçào Socíal, favorável ao projeto, com a emenda que. 

apresenta de n'~ 1-CLS; 
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- de Finanças, favorável ao prQjeto e contrário à emenda da 
Comissão de legislação Social; e 

-de Economia_, (audiênda solicitada em plenário), favorável ao 
projeto com a emenda qu~ apresenta de N" 2-CE. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 67 
de 1976 (n'~' 2.439-Bj76, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que acrescenta parágrafo único ao art. 1~> 

do Decreto-Lei n~' 1.028, de 21 de outubro de 1969, que aprova o 
Estatuto da Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado do 
Rio de Janeiro, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 637,de !976, da Comissão; 
- de Educação e Cultura. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 
261, de 1975, do Sr. Senador Ne1soJ1' Carneiro, que estabelece 
normas para a expedição de documentos escolares, tendo 

PARECERES, sob nqs 536 a 538, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade, e no mérito, favorãvel; 
-de Educação e Cultura, contrário; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do Sr. Senador 

Heitor Dias. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado p9 

66, de 1976, do Sr. Senador Cattete Pinheiro, que altera a redação do 
art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 659 a 661, de 1976, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Soda I; e 
-de Saúde. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

'88, de 1976, do Sr. Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao 
§ 49' do art. li da Lei p9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da PrevidênCia Social), amparando a companheira ue segurado da, 
previdência social, tendo 

PARECERES, sob n9s 553 e 554, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçt\, pela constitucionalidade c juridi­

cidadc, e no mérito, favorável; e 
-de Legislação Sodal, contrâr\o. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<1 
190, de I976, do Sr. Senador ltalívio Coelho, que dispõe sobre a não 
incidência aos vice-prefeitos municipais da incompatibilidade 
prevista no art. 84, item I da Lei n"' 4.215, de 27 de abril de 1963, 
tendo 

PARECER, sob n11 638, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao projeto, nos termos de 

substitutivo que apresenta, com voto vencido do Sr. Senador Dirceu 
Cardoso. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação prefimmar ela 

constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9l35, de 1976, do 
Sr. 3enador Franco Montoro, que estende aos trabalhadores rurais o 

abono previsto para os trabalhadores urbanos, a ser pago pelo 
FlJNRURAL dentro de suas disponibilidades fmanceiras, tendo 

PARECER, sob n"' 518, de 1976, da Comissão 
-de Constituh:ào e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri~ 

dicidade. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Magalhães Pinto} - Está encerrada a 
Sessão. 

f Levanta-se a Sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 143• SESSÃO, REAUZADA EM 3-9-76 
(Publicada no DC!\1- Seção li- de 4-9-76) 

RETIF!C.4Ç0ES 

Na página 54&5, no cabeçalho da Ata, 
Onde se lê: 

ATA DA !43• SESSÃO, EM 3 DE SETEMBRO DE 1976 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 
PRESIDêNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Leia~se: 

ATA DA 143• SESSÃO, EM 3 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, ds 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDBICIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Na página 5485, I• coluna, no Parecer n9 631, de 1976, 
Onde se lê: 

PARECER N• 631, DE 1976 

Da Comi~.sào de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado. IJ9 197~ de 1975, que "autoriza o Poder 
Executivo a instituir a fundação Movimentfl Brasileiro 
Antitôxico- 1\·JOBRA!\ITO -,e dá outras providências''. 

Relator: Senador José Lindoso 

Leia~se: 

PARECER N• 631, DE !976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado, nq 187, de 1975, que "autoriza o Poder 
Executivo a instituir a fundação Movimento Brasileiro 
Antitóxico- MOBRANTO -,e dá outraspro .. idênclas". 

Relator: Senador José l.indoso 

No Parecer n"' 637/76, da Comissão de Educação e Cultura, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara~ 67 J76 (n9 2.439~8/76, na origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. }9 do Decreto-lei n9 1.028, de 21 de 
outubro de 1969,. que aprova o Estatuto da Federação de Esoolas 
Federais Isoladas do Estado do Rio de Janeiro: 

Na página 5490, 1' coluna, nas assinaturas do parecer, 
Onde se lê: 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 1976. - Henrique de La 
Rocque, Presidente no exercício da Presidência - Ruy Santos, 
Relator- ... 

leia-se: 
Sala das Comissões. 2 de setembro de 1976. - Henrique de La 

Rocque, Vice-Presidente, no exercido da Presidência- Ruy Santos, 
Relator- .. 

ATA DA 144•SESSÃO, REALIZADA EM 3-9-76 
(Publicada no DC~ -Seção IJ - de 4--9· 76) 

RETIFIC.4ÇÀO 

Na redação final da5 emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 15, de 1975 (n<? 1.708-B/73, na origem), que "acrescenta 
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parágrafos ao art. 59 da Lei n.,. 5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
in.~titui o Código Nacional de Trânsito: 

Na página 5505, i' coluna, na redação final das emendas, 

Onde se lê: 

EMENDA No I 

(Corresponde à Emenda n"' I, de redação) 

Dê-se à Emenda do Projeto a seguinte redação: 

.. Acrescenta parágrafos ao art. 59 da Lei n9 5.108, de 21 
de setembro de 1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito." 

Leia-se: 

EMENDA No I 

(Corresponde à Emenda n9 I, de redação) 

Dê-se à ementa do Projeto a seguinte redação: 

"Acrescenta parágrafos ao art. 59 da Lei n9 5.108, de 21 
de setembro de 1966, que institui o Código Nacional de 
Trânsito." 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS DE 
JoaJI DEAGDSTDDE 1976 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação da Resenha, feita no DCN - Seção Jl - de 
6~9-76, página 5415,.1' coluna, 

Onde se lê: 
Projetos rl'je)tados e emiados ao arquivo 

............................................. 

Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1972 - Senador Nelson 
Càmara dos Deputados - Torna obrigatória a utilização do 
''Relatório Padrão de Acidentes de Trânsito", a ser preenchido após 
cada ocorrência de trânsito, e deteÍ'mina outras providências. -
Sessão: 19-8-76..:.. 

Leia-se: 

Projeto de Lei da Câmara n' 26, de 1976- n"' l.714-Cj73. na 
Càmara dos Deputados - Torna obrigatória a utilização do 
"Relatório Padrão de Acidentes de Trânsito", a ser preenchido após 
cada ocorrência de trânsito, e 'determina outras providências. -
Sessão: 19-8-76. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

8• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE JUNHO DE 1976 

Às treze horas e trinta minutos do dia dois de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, no Canteiro de Obras da Hidrelétrica 
de ltaipu. na Foz do Iguaçu, presentes os Srs. Senadores João Cal­
mon - Presidente, Arnon de Mello, Luiz Cavalcante, Dirceu Cardo­
so. Virgílio Távora e Gilvan Rocha. reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Minas e Energia, com a participação, ainda, dos Srs. 
Senadores Benjamim Farah, Saldanha Derzi, Mattos Leão, Lãzaro 
BarboLa e Agenor Maria. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente recorda os motivos que 
levaram este órgão técnico a ouvir o Diretor~Geral da ITAIPU -
BINAC!ONAL. Sr. General Costa Cavalcanti, sobre o Projeto 
ltaipu. agradecendo, na oportunidade, o convite formulado pelo 
Presidente da ELETROBRÃS, Dr. Antonio Carlos Magalhães, e pe­
lo próprio conferencista, no sentido de que esta reunião se realizasse, 
em carâter excepcional, no canteiro de Obras da Hidrelétrica deItai­
pu. ensejando uma visão mais concreta das atividades que vêm sendo 
desenvolvidas pela empresa. 

Com a palavra, o Sr. General Costa Cavalcanti externa a sua 
satio;façào em receber a Comissão de Minas e Energia do Senado 
FederaL procede a uma circunstanciada exposição sobre o Projeto 
ltuipu. ilustrando~a com a projeção de siJdes, e coilclui sugerindo 
que. ;mleçedendo à fase dos debates, fosse feita uma inspeção às 
diversas frentes de trabalho. 

Aprovada a proposta, é suspensa a reunião às dezesseis horas e 
trinta minutos. 

As dezoito horas. no Salão do HQtel das Cataratas, o Sr. 
Presidente reabre os trabalhos, registra a presença dQS Srs. John 
Reginald Cotrim. Diretor Técnico, Moacyr Teixeira, Diretor Finan-

ceiro, Aluísio Mendes, Diretor Administrativo Adjunto, Cássio de 
Paula Freitas, Diretor de Coordenação Adjunto, e Paulo Cunha, 
Diretor Jurídico Adjunto, todos integrantes da Diretoria da IT AI PU 
- BINACIONAL, e informa que os mesmos, juntamente com o seu 
Diretor-Geral, o Sr. General Costa Cavalcanti, estão à disposição 
dos Srs. Senadores para os esclarecimentos que julgarem necessários. 

Iniciados os debates, deles participam, pela ordem, os Srs. Sena­
dores Virgílio Távora, Saldanha Derzi, Dirceu Cardoso, Agenor Ma­
ria, Mattos Leão, Luiz Cavalcante, Gilvan Rocha, Lâzaro Barboza, 
Arnon de Mello e Benjamim Farah. 

Ao final, o Sr. Senador João Calmon, em nome da Comissão 
que preside, congratula-se com o Sr. General Costa Cavalcanti pela 
magnífica exposição proferida e excelente contriiJuiçào dada aos de­
bates, estendendo os seus agradecimentos aos demais participantes, e 
conclui determinando <iue as notas taquigrâficas, tão logo traduzi­
das, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratat, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a pr·;:sente Ata, que, lida 
e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. ANEXO À ATA 
DA B• REUNIÃO DA COMISSÃO DE MINAS E ENEiGIA DO 
SENADO FEDERAL, REAUZADA EM 02 DE JUNHO DE 
1976, OESTINAOA A OUVIR A EXPOSIÇÃO DO S.~. 
GENERAL COSTA CAVALCANTI, DIRETOR-GERAL DA 
"/TA/PU- 8/NAC/ONAL", QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA A UTORJZAÇ.W DOSR. PRESJOENTE OA COMJSSÀO. 

PRESIDENTE:SENADORJOÃOCALMON 
VJCE-PRESJOENTE:SENADOR DOMICJO GONDIM 
Integra do a.,.nhamento taquigr,fico d1 reu11dio. 

O SR. PRESIDENTE JOÃO CALMON - Atendendo a um 
convite que lhe foi dirigido pela ELETROBRÁS, através de seu 
Presidente Antônio Carlos MaSalhàes, e pela IT AIPU Binacional, 
·através de seu Diretor~Geral General Costa Cavalcanti, a Comissão 
de Minas e Energia do Senadg Federal reúne-·se hoje, aqui, em Foz 
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do Iguaçu, para ouvir uma exposição do eminente brasileiro, o 
Gençral Costa Cavalcanti, c-om quem tivemos o privilégio de convi­
ver como Deputado Federal, Representante do Estado de 
Pernambuco. 

Como os companheiros da Comissão de Minas e Energia se re­
cordam, por indicação do Senador Itamar Franco, foram expedidos 
convites ao Engenheiro Marcondes Ferraz e ao Diretor-Geral da 
JTAIPU Binacional, para proferirem conferências sobre o âprovei­
tamento do rio Paraná. O Diretor-Geral da lT AIPU Binacional su­
geriu à Comissão uma fórmula diferente da rotina: em vez de seu 
comparecimento à Comissão de Minas e Energia, em BrasíHa, o 
General Costa Cavalcanti sugeriu a conveniência de promovermos 
uma reunião da Comissão aqui, em JTAIPU. No decorrer dessa 
reunião, ele e seus companheiros de DirCiori8 fariam uma ampla 
exposição sobre o Projeto ITAIPU e, logo após essa conferência, 
seria dada a palavra aos Srs. Senadores, para formularem 
indagações. 

Portanto, aqui estamos, hoje, atendendo à feliz sugestão do 
Diretor-Geral da 1T AI PU Binacional, para ouvirmos sua exposição 
sobre a chamada Obra do Século, que é um marco decisivo do desen­
volvimento brasileiro, que vai confirmar, mais uma'"' vez, a nossa 
destinação de grandeza. 

Tenho o prazer e a honra de passar a palavra, neste momento, 
ao General e ex-Ministro Costa Cavalcanti, nosso velho e querido 
companheiro da Câmara dos Deputados. 

O SR. COSTA CA YALCANTI -Sr. Senador João Calmon, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, Srs. 
componentes da Comissão, Srs. Senadores, meus companheiros da 
JTAIPU, senhoras e senhores: 

O registro histórico das visitas ao canteiro de obras da Central 
Hidrelétrica de IT AI PU consignará, de maneira toda especial, a que 
hoje tem lugar através da presença de V. Ex•s 

Temos a honra de receber aqueles que, com inexcedível zelo e 
indiscutíve~ espírito público, em momentos diversos no Congresso' 
Nacional, contribuíram e continuam contribuindo, de um lado, para 
forjar os instrumentos diplomáticos e legais, destinados a trans­
formar em realidade o propósito quanto ao aproveitamento dos re­
cursos hídricos do rio Paranã no trecho em que suas águas per­
tencem, em condomínio, ao Brasil e ao Paraguai e, de' outro lado, 
para ac1arar questões relacionadas com a aplicação e a execu­
ção daqueles instrumentos. 

Na execução das atividades intensas e inçessantes que são 
vividas neste canteiro de obras, nas 24 horas de jornada diária de tra­
balho, ressoa o eco das discussões sobre a ITAIPU, que térn lugar no 
Congresso Nacional, la' em Brasília, seja no âmbito das Comissões 
técnicas, seja em Plenário. 

Para todos nós, que recebemos a incumbência de construir a 
Hidrelétrica de IT AIPU, desde a alta direção da Entidade binacional 
até às equipes mistas de operários brasileiros e paraguaios, que 
acionam escavadeiras e perfuratrizes e detonam cargas de explosivos, 
para todos nós, repito, constitui um estímulo o interesse manifestado 
por V. Ex•s 

No fundo, tudo isso contribui para assegurar a indispensável 
convergência de esforços na consecução, do pn)p6sito superior de 
implantar o projeto hidrelétrico, nos termos do Tratado de ITAIPU, 
solenemente firmado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Paraguai. 

Precedendo a visita que V. Ex•s farão às várias frentes de tra­
balho, ora em curso, tomamos a liberdade de fazer esta exposição, 
focalizando deterrt}inados aspectos da ITAIPU; alguns a títulos de 
recordação - tenho certeza - e outros como subsídios 
complementares aos conhecimentos que V. Ex•s já possuem sobre a 
matéria. 

Imediatamente após, estaremos à disposição dos Srs. Senadores, 
·eu e ps demais membros da Diretoria da IT AIPU, para prestarmos 

os esclarecimentos que julguem necessários. Para tanto, estào pre­
sentes os Diretores desta EIJ.tidade, 

Antes de propriamente iniciar a exposição gostaria de alguma 
forma pedir desculpas a V. Ex•s pelo pouco confortQ das instalações 
e explicar-lhes que ainda não temos auditório na lT AlPU~ estamos 
aproveitando uma pal'te do almoxarifado, onde pusemos algumas ca­
deiras, para que os Srs. Senadores pudessem, sentados, ouvir a 
exposição. 

O que vamos expor aos Senhores refere-se mais, ou quase que 
exclusivamente, ao chamado projeto JT AIPU, ou seja a construção 
da Hidrelétrica de ITAIPU. Nós da Entidade Binacional recebemos 
~ma miSsão, uma tarefa a Cumpm. Aceitei o cargo de Diretor-Gerã't 
da JT A1PU a convite do Senhor Presidente Ernesto Geisel, depois de 
já ter sido firmado, pelos dois países, o Tratado que criou a Entidade 
BinacionallTAIPU. Compete a nós da Entidade- nós brasileiros e 
paraguaios - executar essa tarefa imensa que é construir a Central 
Hidrelétdca e posteriormente operâ-la. 

Por um acerto de brasileiros e de paraguaios da ITAIPU, não 
entramos na parte de política internacional da Bacia do Prata. Os 
Senhores compreendem que se a 1TA.IPU fosse participar das discus­
sões e das reuniõe& para tratar de todos os problemas ligados ao rio 
Paraná, à sua imensa bacia que se estende a outros paises da Améri­
ca, çlespenderíamos um tempo precioso que, em verdade, deve ser 
inteiramente dedicado à execução de uma tarefa específica. E 
acredito que todos sairão daqui compreendendo bem o que seja uma 
tarefa gigante. 

Poderíamos ter trazido para esta reunião os Diretores 
paraguaios da ITAIPU Binacional - não haveria nenhum 
inconveniente nisso - mas achamos que seria melhor viessem 
apenas os diretores brasíleiros, por se tratar de um d~poimento para 
o Parlamento Brasileiro. 

Desejo deixar daro que, o que vou falar, a palestra que vou pro­
ferir poderia ser feita com a presença dos nossos colegas paraguaios, 
tal o entrosamento com que estamos trabalhando. Basta citar o 
exemplo de que, nesse imenso canteiro de obras, que está em início, 
existe uma superintendência da obra subordinada à Diretoria Têc­
nica, cujo Diretor .! um brasileiro, o Engenheiro John Cotrim; o 
Superinte:ndente da oh'a é o Engenheiro Rubens Viana e o Vice­
Superintendente é o Engenheiro Leon, que é: paraguaio, e está aqui 
presente. Todos trabalham juntos, nesse canteiro de quatro mil e 
tantas pessoas, sento que duas mil são brasileiras e duas mil são 
paraguaias. Não se distingue se é brasileiro ou paraguaio quem aqui 
está trabalhando. Não houve, até agora, o menor atrito entre brasilei­
ros e paraguaios, o que é excepcional para um bom começo. Quando 
se inicia bem, nesse relacionamento, tudo mais segue no mesmo 
ritmo. 

Então, aqui estamos para deixar os Srs. Senadores inteiramente 
à vontade, embora com este desconforto. mas é o methor que pu­
demos lhes oferecer. 

Vou adotar- para procurar ser mais sintético e chamar melhor 
a tcnçào dos Senhores -o sistema de apresentar projeções, sobre as 
quais farei comentários. 

ITA I Pl.. r Binacional 

Os motivos condicionantes da solução adotada para o apro­
veitamento da energia, produzida pelos desníveis, foram de duas 
naturezas: razões políticas e razões técnicas. ~claro que esta parte da 
minha palestra será m Jito sintética. 

Vejamos as razões políticas para chegarmos ao Tratado de 
ITAlPU. 

Todos conhecemos a Ata de Iguaçu; foi o primeiro marco, 
celebrado em 22 de junho de 1966, no Hotel das Cataratas (onde 
todos nós estamos hospedados), O Acordo foi assinado em 
Assunção, criando a Comissão Mista Brasileiro - Paraguaia, que 
foi conseqüêncía da Ata de Iguaçu e da Declaração de Assunção, de 

3 de junho de 1971. 
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Exibição de projeção do trecho que vai do S11to de Sete Quedas a 
Foz do lgua~u. 

Esse é o trecho entre o Salto Grande de Sete Quedas e Foz do 
Iguaçu. Foi reconhecido que a energia elétrica, ali contida, pertence 
em condomínio' aos dois países. O Brasil e o Paraguai comprometem· 
se a estudar, de comum acordo, o aproveitamento econõtníco dos 
recursos hídricos em apreço. Estabeleceu-se que a realização de 
qualquer aproveitamento, no trecho em tela, seria precedida por uq, 
acordo bilateral, e ficou decidido que a energia elétrica produzida 
seria dividida em partes iguais, entre os dois países. reconhecendo-se 
a cada país o direito de adquirir, a justo preço, a parte da cota de 
energia do outro país, que não fosse por este utilizada para seu 
próprio consumo. 

A Comissão Mista Técnica teve como delegado· brasileiro o 
Gen. Amyr Borges Fortes, que esteve no Congresso prestando 
esclarecimentos, no curso das discussões do Tratado de ITAIP(J. 

Essa Comissão celebrou um convênio com a ELETROBRAS e 
a ANDE (empresa congênere no Paraguai), a fim de contratar um 
consórcio de empresas consultoras neutras, isto é, que não 
pertencessem ao Brasil ou ao Paraguai, mas sim, fossem independen­
tes, e que tivessem renome internacional, por sua capacidade 
profissional comprovada. 

Assim, foram contratadas a International Engineering 
Company - lECO - e a Eletfo-Consult, italiana, para empreender 
os estudos. É claro, e reafirmo, que Brasil e Paraguai acharam de tal 
impcrrtância esse estudo, que julgaram do maior acerto que fossem 
empresas consultoras estrangeiras as responsâveis pela execução 
desses estudos, 

Além de estimativas dos potenciais energéticos, essas empresas 
elaborariam um plano racional para o aproveitamento, incluindo as 
alternativas de anteprojetos mais econôrnicos e recomendáveis, 
tecnicamente, assim como seu custo de construção e a energia pelos 
mesmos produzida. Era, portanto, um estudo completo de todo o 
trecho do rio, desde Guaíra, Sete Quedas, até Foz do Iguaçu. 

Não se tem conhecimento, no Brasil, de que, precedendo a um 
projeto, uma região fosse tão estudada quanto esta, entre Guaíra e 
Foz do Iguaçu. Foram recolhidos, assim, dados na mais intensa 
campanha de investigação de campo até então realizada no Brasil, 
com o propósito de verificar, es(udar bem toda a região jâ citada. 
Isto durou cerca de três anos. E, dessas investigações, selecionaram­
se dez locais no trecho fiuvial, como os mais indicados para a 
implantação do aproveitamento hidrelétrico; depois, combinando~se 
esses dez locais, foram examinados 50. diferentes esquemas, como 
aliás frisara o Senador Dirceu Cartloso, na Comissão de Minas e 
Energia do Senado Federal. 

Entre as alternativas estudadas hâ vã~ias que focalizam o esque­
ma constante do relat&rio preliminar, elaborado pelo Escritório 
Técnico Marcondes Ferraz, em 196f Quer dizer, a solução 
apresentada pelo EscritóriO citado foi estudada, não só numa mas 
nas duas margens; não só·no local proposto como em outros. Essas 
alternativas se revelaram, todas elas, no que concerne ao custo de 
energia a ser produzida, substancialmente mais onerosas do que a 
solução da barragem única em IT AIPU. 

Restaram duas soluções: fazer duas barragens uma na região de 
Santa Maria e outra na região de IT AIPU. Entre estas duas, chegou­
se à conclusão de que, com um paredão só, uma barragem única, 
técnica e economicamente, seria a solução mais viâvel. Portanto, 
repíto, a solução comportando uma barragem única em ITAIPU -
a mais econômica dos 50 eSquemas pesquisados- tinha o mérito de 
~r. tam~m~ uma toluoão ·simétnca. oór ~er aquela em -que se eviiave 
ficasse a estação geradora, em sua totalidade, situada numa ou nou­
tra margem, isto é, num ou noutro pais. 

A alternativa de bipartir a casa·de-força, que podia ser, uma em 
t:ada ornbteira da barragem. tani,bem·.-&e:t'noatz:ou mais• onerosa .00 
que uma casa de força única no meio da barragem. Então, por todas 
as condições econômicas e técnicas, a opção de uma barragem única 

na região de JT AIPV apresentava-se como a melhor solução. 
lTAIPV quer dizer "pedra cantante", pedra sonante, em guarani, e 
é na verdade, uma .pequena ilha. Na visita às obras, os SenhoreS 
terão oportunidade de ver as pedras da ilha, porque o rio está em 
vazante, mas quando o rio estã cheifJ não se consegue vê-las. De 
qualquer forma naquela região o rio é menos profundo, favorecendo 
mais, portanto, teçnicamente, não só a constru(ào da barragem, 
como também, o desvio do rio. 

Com base nesse estudo do Consórcio lECOJELC, concluído 
em fevereiro de 1973, a Comissão Mista submeteu à consideração do 
Governo o relatório preliminar tendo os dois Governos se fixado na 
solução da barragem única em ITAIPlJ, cujo projeto, parte integran~ 
te do Tratado de 23 de abril, estã indicado na projeção seguinte. 
Desse modo, a solução técnico·econôrnica era ITA.IPU; os dois Go~ 
vemos acharam, em conformída.de com a Ata d1: Iguaçu, e com o 
Acordo de Assunção, que politicamente, também, a ITA1PU seria a 
solução aconselhável; juntaram-se, pois, os aspectos técnicos, 
econômicos e políticos, no caso, em favor de uma única solução. 

Cómo disse o Ministro Dias Leite, quando compareceu à 
Câmara dos Deputados, creio que em 1973 -foi uma sorte- talvez 
até pudéssemos dizer assim - que esses três fatores coincidissem 
numa mesma solução. Poderia haver divergências; no caso da 
ITAIPU, não. c 

Transparência com o Projeto IT AI PU 

Observa-se um esquema do.Projeto de IT AIF'U com a sua barra~ 
gero principal, e (I rio Paraná. 

Próximo à barragem principal vê-se a sua casa de força; situadas 
ao pé da barragem, conforme indica o desenho, as 18 unidades de 
700 Mw cada uma; mais uma parte do desenho representando o 
canal de desvio. Para fazer essa barragem temos que desviar o rio 
Paraná do seu leito e jogá-lo num leito provisório, que é o canal de 
desvio. Essa é a obra principal que, agora, está sendo realizada: um 
canaJ de dois quilômetros, com cerca de 150 metros de largura e 90 a 
100 metros de profundidade, em rocha. Vão ser retirados desse local 
22 nlilhões de metros cúbicos de rocha e, para se ter uma idéia do 
volume, disse-me o Engenheiro Rubens Viana, Superintedente da 
obra, que o fào de Açúcar tem cerca de 25 a 28 milhões de metros 
cúbi~;:os de rocha. 

Há, ainda, uma barragem de enroeamento, na margem esquerda 
(ou brasileira), as barragens laterais, e o vertedmno na margem direita 
(ou paraguaia), vertedouro com 17 C()mportas, com capacídade de 
verter até 58 mil metros cúbicos de âgua, por s1:gundo. Isso é muito 
mais do que a enchente milenar que se pode esperar para essa região, 
segundo informações do Engenheiro Cotrim, Diretor Técnico. 
Então, este é o vertedouro, com as barragens laterais e as enseca­
deiras, que servein para o desvio do rio. Essas I!Osecadeiras são duas 
barragens com cerca de 70 metros de altura que servirão para obrigar 
o rio a sair de seu leito e entrar no canal que estamos cavando. 

t uma operação complexa, o desvio do rieo, como lhes serã mos~ 
trado mais adiante, 

Há também, obras de navegação, O Tratado estabeleceu que a 
n AI PU fizesse um projeto para as obras de navegação, porque hli 
navegação internacional no trecho qu.e vem de Porto Mendes, ao 
Norte, até o Prata, com dificuldades .nas corredeiras de Yaceretã, ou 
de Apipê; com essa barragem, entretanto, d,;trante a construção, o 
trecho ficarã interrompido. Assim, a ITAIF'U é responsável pela 
feitura do projeto para a construção d.essas ec:lusas, projeto esse que 
está sendo executado pela Empresa Brasileira Hidroservice, ~ um 
projeto complexo de eclusas, porque temos que vencer os 120 metros 
da altura de qu'eda do rio, acarretando sem dúvida a necessidade de 
emprego de várias eclusas. 

Como foi mencionado, a IT AI PU fará o projeto de obras dt 
navegação mas não farâ a cons.trução das obras. O Tratado díz que 
não é atribuição da IT AIPU construir as eclusas e que, os deis 
Governos, oportunamente, decidirão. Enquanto não se executam 
essas eclusas. o Tratado obriga a ITAIPU a construir duas estradas, 
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abarcando o reservatório, desde Porto Mendes. Br'asil, e Puerto 
I\ dela, Paraguai, até a jusante, onde estão localizadas as cidades de 
Presidente Stroessner c de Foz do Iguaçu. Estas duas estradas têm 
cerca de 150 Km em cada margem. 

No1'a projeção coiJI um esquema de projeto, observando--se um. 
<Jérie de dados, de cotas que poderio ser fornecidos aos presentes, se 
assim o desejarem. 

Projeção focalizando a constituição da Entidade. Esse é um 
assunto que tem sido bastante comentado. O próprio Tratado 
contém o Estatuto e a Descrição Geral do Projeto. Inicialmente eram 
previstas 14 unidades. Depois de estudos mais aprofundados, veri­
ficou-se. que poderiam ser 18 unidades geradoras. Temos assim a des­
crição geral das instalações e as Bases Financeiras de Prestação dos 
Serviços de Eletricidade; a IT AIPU não visa a lucros, pois a energia 
será vendida pelo preço de custo. ~ claro que a ITAIPU deverá 
pagár os financiamentos, os encargos financeiros, os dividendos aos 
do.ís países, royalties aos dois países, e somando tudo isso teremos o 
custo de serviço de eletricidade, como foi especificado no Tratado. 
Não é comum em uma empresa o seu Estatuto ser parte de um 
Trntado, que é uma lei, no caso binacional, mais do que lei ordinária. • 
De forma que o próprio Estatuto da IT AIPU integrando o Tra-tado, 
e cria a Entidade Binacional com a finalidade de realizar o aproveita­
mento hidrelétrico de IT AIPU. 

Em 26 de abril de 1973, foi assinado o Tratado, e em 17 de maio 
de 1974 foi instalada, tqui, em Foz do Iguaçu, a Entidade Bina­
cional, com a presença dos dois Presidentes: o Presidente Gejsel e o 
Presidente Stroessner. 

Visualizando a projeção exibida pode-se ter unia idéia do 
universo da 1T AlPU, as aspirações sócio-econômicas que influem no 
grande aproveitamento. Tivera.m os Governos brasileiro e paraguaio 
entendimehios, assim como a ELETROBRÁS e a ANDE, e desses 
entendimentos, e das negociações, surgiu o Tratado de ITAIPU, que 
é um verdadeiro Tratado-Contrato, com a finalidade de executar a 
obra de ITAIPU: Surgiu assim a Entidade Binacional, que recebe 
influências externas decorrentes da cultura e conjuntura qualitati"as 
do Brasil e do Paraguai, pois, se é uma obra binacional, assim 
acontece. E essa Entidade foi uma figura cunhada, especificamente, 
como organização empresarial de características peculiares, para dar 
cumprimento ao Tratado. E o que se espera disso é o atendime!lto 
das ex.igências brasileiras e paraguaias no setor energético, em condi­
ções ótimas, oferecidas pelo rio Paraná na faixa fronteiriça, assim 
;:orno a detonação de efeitos multiplicadores que uma obra dessa 
envergadura deve trazer para os ddi~ países. Costumo dizer que a 
Hidrelétrica de ITAIPU, apesar de ser a maior do mundo, é muito 
mais do que isso, é um projeto que proporciona a integração de dois 
países; é um projeto que dá possibilidade de desenvolvimento sódo­
econômico aos dois países. 

Projeção de Transpttrência com nottos enfoques da Organização 
da ITAIPt:. . 

Ê um quadro praticamente igual ao anterior visto sob outros 
aspectos. Há uma parte política e outra de administração. A 
ELETROBRÁS e a ANDE são como que as proprietárias da 
ITAIPU. porque a ELETROBRÁS tem 50% do capit•l - 50 
milhões de dólares - e a ANDE outros 50% - 50 milhões de 
dólares - capital já integralizado pelas duas Entidades. O dólar é a 
moeda de referência da IT AIPU; entenda-se porém que a 
ELETROBRÁS e a ANDE integralizaram o seu Capital em 
cruzeiros e em guaranis, no equivalente a 50 milhões de dólares cada 
uma. Tratando-se de Entidade Binacional é compreensível que tenha 
sido adotada uma outra moeda (no caso o dólar do U.S.A.) pa.ra 
termos de referência. 

Há um domínio da lldministração: um Conselho de Administra­
ção e uma Diretoria Executiva, cuja definição vem no próprio nome. 
O Conselho aprova normas, políticas e certas decisões da Diretoria; 
a Diretoria propriamente empurra a obra, exec;uta o trabalho. 

Observando a projeção, poderão verificar que o Conselho de 
Administração compõe-se de 12 Conselheiros, sendo seis brasileiros 
e seis paraguaios. O Diretor Geral juntamente com o Diretor Geral 
Adjunto fatem parte do Conselho, podem usar a palavra,· opinar, 
mas nâo têm direLto a voto. O Conselho reú-ne-se, ordinariamente, a 
cada dois meses, de forma alternada, isto é: uma vez no Brasil e outra 
no Paraguai. A última reunião do Conselho foi aqui, em Foz do Igua­
çu, a próxima será em Assunção; a Diretoria, quase que, exclusiva­
mente, só se reúne nesta área, na obra, duas vezes ao mês, sendo 
adotado o regime de maioria Je votos para decisões. Quanto à sua 
formação, a Diretoria Executiva é mais complexa do que o Conse­
lho. São seis Diretores:· Geral, Téçnico, Jurídico, Financeiro, Admi­
nistrativo e de Coordenação. A cada Diretor corresponde um Dire­
tor Adjunto de nacionalidade do outro pais. São Diretores brasilei­
ros: o Geral, qoe sou eu, o Técnico que é o En~ John Cotrim e o 
Financeiro que é o Dr. Moat.yr Teixeira. Sào Diretores Paraguaios: 
o Jurídico, Dr. Colman Rodriguez, o Administrativo, Or. Victorino 
Vega, e o de Coordenação, Engenheiro Carlos Facetti. Então, eu 
tenho o correspondente Diretor Geral Adjunto, Engenheiro Enzo 
Debernardi; o Engenheiro Cotrim tem um Diretor Técnico Adjunto, 
que é o Engenheiro Hans Krauch; o Dr. Moacyr tem um Diretor 
Financeiro Adjunto, que é o Engenheiro Fídencio Tardivo~ o Dr. 
Vega tem o seu Diretor Administrativo Adjunto, Dr. Aloisio Men­
des. aqui presente~ o Dr. Colman, Diretor Paraguaio, tem ao Dr. 
Paulo Cunha como seu Diretor Jurídico Adjunto, e também se 
encontra presente; o Engenheiro Facetti tem o seu Adjunto brasileiro 
na pessoa do Cel. Cassio de Paula Freitas. 

Pelo Tratado, o Diretor Geral tem direito ao voto de qualidade 
ou desempate: ele vota duas vezes em caso de empate. Nos dois anos 
que tenho de exercícío na função de Diretor Geral não fiz sequer 
uma vez uso do voto de qualidade ou desempate, tal é o entrosamen­
to em que trabalhamos- paraguaios e brasileiros- que as decisões 
sempre se tomam por consenso. Achamos, por principio, que um 
empreendimento como este deve ser levado a efeito em bases de 
confiança de parte a parte, de igualdade, evitando fazer-se uso do 
meio de que dispomos, como é o voto de qualidade. 

A Diretoria Executiva é um colegiado; é a responsável pela 
execução da obra. Além disso as demais Diretorias têm as suas pró­
pri.as responsabilidades, a saber: a·Diretoria Técnica é a responsável 
pela construção das obras; a Diretoria Financeira é composta de 
suas Superintendências: como não existe na IT AI PU Diretoria de 
Suprimentos, a Diretoria Financeira tem as suas atividades desen­
volvidas através das Superintendências Financeira e de Suprimentos: 
a Diretoria de Coordenação cuida da parte de infra-estrutura, de ha­
bitações, de vias de acesso, de saneamento, de ãgua e também dos 
aspectos ecológicos ligados ao meio ambiente. 

O Diretor Geral é o responsável pela coordenação, organização 
e direção das atividades da IT A1PU. Estas são atribuições do Dire­
tor Geral e não da Diretoria; o Diretor Geral representará a lT AIPU 
em juízo ou fora dele, competindo-lhe praticar todos os atos de 
administração, toda a administração ordinária, rotineira, necessá­
ria ao funcionamento da Entidade, com exclusão, é claro, dos atos 
atribuídos ao Conselho e à Diretoria Executiva. Cabe-lhe, ademais, 
os atos de admissão e demissão do pessoal. Quem admite e demite na 
ITAJPU é o Diretor Geral e não o Diretor Administrativo. No caso 
de empregado brasileiro, o Diretor Geral, sozinho; e no caso de para­
guaios, o Diretor Geral juntamente com o DiÍ-etor Geral Adjunto. 

Portanto, tenho a jmpressão de que, apesar de parecer comple­
xa, até o momento, esta Diretoria vem funcionando muito bem. ~ 
claro que temos dific1.:ldades, como as têm todas as organizações. 
Até me~mo em empresas pequenas, inteiramente nacionais, há difi­
culdades. Mas temos superado todas elas e o resultado é o ttabalbo 
que já conseguimos realizar em doís anos, saindo da estaca zero, a 
partir -de maio de 1974. Não somos muito favoráveis a organogra­
mas: acreditamos muito mais nos humanogramas que nos organogra­
mas, Se fôssemos fazer uma obra como ITAlPU, esperando estru­
turar todos os setores, quadro por· quador, não estaríamos nesta 
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situação. Não exagero quando penso que é preferível trabalhar sem Seguem-se o vertedouro, as subestações, c: os equipamentos 
uma estrutura completamente organizada e atingir a finalidade da permanentes. Observamos uma preocÍlpação cres1:ente no que se refe-
IT AI PU, do que se ter uma perfeita organização e o trabalho não se re aos equipamentos permanentes; nós, entretanto, ainda não nos 
r'ealizar. Estamos procurando, antes de mais nada, cunstruir !1 Hidre~ ocupamos da parte de compra de equipamentos permanentes da Cen-
létrica. tral Hidrelétrica. Somente a partir de 1977 trataremos dessas aquisi 

Até o momento, provisoriamente, cada Diretoria pfocuiá§~ ções. A liaha crítica do CPM da IT AI PU não é o equipamento e sim 
turar-se. embora de forma experimental. TalVez daqui a dois à' a obra civil. Para o equipamento hâ tempo, vez que uma obra dessa 
possa fazer alguma coisa de mais definitivo. Mesmo porque, toda··_ exigirá oito anos para que as suas primeiras unidades entrem em 
sa estrutura, não deixa de ser uma grande estrutura temporária patV ··Operação. Considerando-se que a fabricação e a montagem dessas 
lT AIPU, pois só se vai fazer apenas essa obra. Como diz o Engenhei~ turbinas e geradores, tomará cerca de cinco _anos, verificamos que 
ro Mário Bhering: "ITAIPU é um grande canhão de um só tiro". ainda temos tempo. Assim, só no fim deste ano é que iniciaremos o 
Depois de construída ela será operacla pela Entidade Binacional processo de aquisição do equipamento permanente. 
dÚrante :50, 60 ou JOO anos~ pelo menos :50 ;mos. é o que estã no Novo si ide onde se vê: Foz do Iguaçu e Guuíra, 200 km, ao Nor~ 
Tratado. Assim sendo, a verdadeira organização definitiva da te, além do reservatório de Acar~í. Porto Mendes e Porto Adela.· 
IT AI PU será para a fase de operação e não para a fase de eonstru· Também se vê o reservatório ou a área que serâ inundada que é mui-
ção. Nesta fase de construção nós somos quase que uma emP~ to pequena," em relação à energia que a lT AIPU vai gerar; são 1.400 
contratadora e fiscalizadora de trabalho. Mesmo assim, preCisant(lf& k_m 1 apenas. Os nordestinos sabem que a Barragem de Sobradinho, 
ter uma estrutura básica; não sou visceralmente contra estruturas reguladora da CHESF, vai inut-.dar cerca de 6.000 Km2, portanto, o 
organizacionais, mas não acho tão necessário se fazer um esforçO reservatório serâ 3 a 4 vezes maior. Esse res~:rvatório, em área, é 
maior nesse setor do que aqueleindispensável à execução da obra. igual ao de Furnas que, creio, gera l.200.000 Kw. lT AI PU vai gerar 

12.600.000 Kw., dez vezes mais. 
Vejamos, rapidamente, um cronograma da obra. Espera-,se que as Dos I.400 Km2 mencionados, 800 Km2 são na margem brasilei-

primeiras unidades entrem em operação em 1983, e aqui há um 
ra e 600 Km 2 na margem paraguaia. No mesmo slide hâ uma visão 

esquema que mostra a entrada de mais três delas, em cada ano, a par. d S 
1 

d S Q d. t b' d ITAIPIJ Hã · d o ato e ete ue as e amem a . am aumpare-tir de 1983. Esse esquema ê fruto de uma imaginação, de um estudo 
dão que é a nossa barragem, cujo coroament4) está na cota 225 m. de tnercado da Região Sudeste, chegando-se à conclusão de que, a 
Como o nível de água máximo do reservatório ficará na cota 220 -partir de 1983, o mercado energético da Região Sudeste iria exigir, 

· que é a cota dos Saltos de Sete Quedas- é claro que os Saltos de Se-da ITAJPU, a participação de dois milhões de kwfano. Ass1m, dois 
te Quedas, praticamente, deixarão de existir. O nível de água máximo milhões de quilowatts equivalem, praticamente, a trés unidades da 
do reservatório serâ, repito, de 220 metros, o nível mínimo normal de ITAIPU, uma vez que cada unidade tem 700 mw. Mas, isso pode va-

riar em função do mercado. Vamos imaginar_ não quero que isso água do rio Paranâ, nessa região, ê de 92 metros e o seu nível máxi-
mo normal de água é de 125 metros: Os Governos do Brasil e do aconteça - que caia bruscamente a demanda de energia, então, tal-
Paraguai, mediante acordo,aprovaram a altura da queda bruta das vez em 1984, não fossem necessárias três unidades e bastassem ape- b' 120 t y 't · d d 120 tu r mas em me ros. amos aprovei ar ass1m uma que a e 

nas duas. Aí estariam em operação apenas duas e o cronograma pre- metros, o que equivale dizer que a água vai ser restituída depois de 
veria apenas essas duas. O que não podemos é, em um ano, montar passar nas turbinas no nível de água 100. O nível de água 100, confor-
as dezoito, pois isto é materialmente impossivel. Oizem os técnicos 

me provam as estatísticas, representa a média das médias do nível do que mais de três por ano seria difícil, seria um grande esforço. Oe 
duas a três por ano, no nosso entender,- repetindo o que os engenhei- rio nessa região. 

Aproveita-se, assim, na Central de [T AKPU um desnh .. el bruto, ros afirmam, seria o razoável~ o lógico para uma obra como essa. 
uma queda bruta de 120 metros, convém reafirmar. 

Projeção de slides com as Obras de Infra-e-strutura, que tiveram Esse reservatório, de acordo com os técnicos e com o projeto 
início em 1974 e prosseguem até o fi~ da Obra. atual, será usado com o nível dágua constante, aproveitando-se so-

mente a queda dágua. Antigamente, falava-se numa ,Pepleção de 23 Quanto à aquisição de terras. iniciamos a adquirir algumas ter-
metros; agora, de acordo com ponto de vista do Engenheiro Cotrim, rasem 1974. para as vílas residenciais, centro executivo, e canteiro de 
pratícamente, a água que vai passar nas turbinas será quase que a obras. Chamo a atenção para o fato de que o trabalho de desa-
mesma que vai chegar no reservatório. ITAIPU, com as 'suas 18 tur­propriação vem sc:ndo feito sem nenhuma ação judicial, mediante 

negociação e entendimento perfeito. · binas será operada com fator de carga de c~:rca de :50 a :55%, o que 
possibilitará o uso normal da âgua, sem se precisar usar o res'ervató-

0 nosso receio era que houvesse- algum problema inicial na rio. Como uso múltiplo o reservatório será. usado para navegação, 
matéria de desapropriação de terra, pois qualquer mal--entendido en- controle de enchentes, irrigação, abastecimento de água, piscicultu­
tre os proprietários poderia se propagar com uma rapidez ra, aqaicultura e lazer, tendo em vista que e~.sa será uma região de in­
extraordinária e criar sérias dificuldades. Mas até agora não houve tenso turismo. 
nada. Esse trabalho irá até 1982, quando a barragem terá que ser Nova projeção de slides mostrando o mesmo projeto em nova 
fechada, a fim de que as primeiras unidades possam entrar em opera- feição: a parte chuieada retrata as obras que estamos executando: to-
ção em 1983. da a barragem de enrocamento, o canal de desvio, as ensecadeiras, a 

Proteção do meio ambiente escavação do vertedouro, além de pequena!i outras obras feitas nesse 
conjunto, tudo a cargo de um grande consó-rcio de empresas brasilei­

Jâ estamos trabalhando neste campo e estamos até com um pla- rase paraguaias: 0 consórcio UNICON·CONEMPA. Á UNICON é 
uo-diretor preparado e em execução plena. uma nova empresa, constituída pelas cinco maiores empresas de 

Quanto às instalações e equipamentos de construção do cantei- construção no Brasil; e sem querer colocá-las em ordem temos: Men-
ro de obras, os Senhores verão quando visitarem as instalações. des Júnior, Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez, CETENCO 

Obras ('ivis CBPO e, também,·a CONEMPA, que tem sete das maiores empresas 
do Paraguai. Fez-se uma concorrência para essas obras; uma pr{;-

Estamos ex.ecutando o canal de desvio e vertedouro, que come- seleção, com preços, planos técnicos, etc., verificando-se que a firma 
çamos em fins de 1975 e irá até 1978; barragem de terra na margem brasileira a apresentar o menor preço foi a firma Andrade Gutierrez, 
esquerda; estrutura de construção ,do controle do desvio, em concre- consorciada com uma paraguaia. Conforme estabelecia o edital, era 
to, que deve começar em meados de 1977 e prosseguirá até meados Pfeciso que na planilha de preços fosse e:specificada, pela empresa, 
de 1978, quando então terâ início a barragem principal. uma estimativa dos dispêndios no Parag\.aaí. A Andrade Gutierrez, 
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pela sua planilha de preços, pelo seu projeto, elaborado na época 
apresentava o preço global de 150 milhões de dólares, e previa 
despender no Paraguai 1/2 poi- cento do total, o que foi julgado 
insuficiente oelo Para~Zuai 

Uma segunda empresa, a Mendes Júnior apresentou uma 
diferença de cerca de seis milhões de dólares a mais; e uma terceira, a 
Camargo Corrêa, diferença etn torno de 10 milhões de dólares da 
primeira. Mas, a Camargo Corrêa se comprometia a gastar 22% no 
Paraguai. Assim, o Paraguai achava que, dentro da sua conveniên~ 
cia, a melhor empresa para fazer essa obra, seria a Camargo Corrb 
associada, naturalmente, a uma paraguaia, porque se dispunha a des~ 
pender lá maior percentagem do que as outras. E nós. achávamos que 
tínhamos que lutar pelo menor preço; deverlarn()s ter o menor preço, 
porque estávamos financiando, e as instruçÕes que recebiamos eram 
no sentido de se fazer tudo pelo menor preço. 

Desse modo, chegou·se à conclusão, que julgo fe1iz, embora não 
tenha sido uma solução planejada, e se o fosse talvez não tivesse 
dado certo. Fizemos uma reunião das cinco pré·selecionadas, que 
aceitaram fazer a obra pelo preço da menor, isto é, da Andrade 
Gutierrez. Ademiis concordaram despender, no Paraguai, a maior 
percentagem, que foi aquela dada pela empresa Camargo Corrêa. 
Daí surgiu o consórcio UNICON. Achamos que foi uma solução 
acertada. O volume de trabalho que se t~m a fazer, aqui, é 
monumental, talvez uma só empresa não tivesse condições de levar 
isso pua a frente. Então, essas empresas reuniram·se num grande 
consórcio. Como eram cinco, resolvemos, de acordo com juristas,_ 
com o Regimento e o Conselho de Administração, ampliar o escopo 
do contrato: em vez de fazerem só o canal e a barragem, aproveita· 
mos as cinco empresas para executarmos, de uma vez, todas ali. 
demais obras de escavação, deixando para o futuro apenas a parte de 
concreto. Então, o valor do contrato ao invés de ser de 150 milhões 
de dólares foi, praticamente, o dobro. O contrato foi assinado no dia 
5 de outubro e já no dia 20 de outubro iniciaram·se os trabalhos. E 
de novembro até agora seis meses decorreram. Os trabalhos rea~ 
lizados desde então, serão vistos pelos Senhores. 

Passaremos agora à questão da freqüência, altura de queda, 
princípio da prioridade de obtenção no mercado. 

Com a projeção de desenhos, grãficos e números, hã uma visua· 
lização das quantidades de equipamentos permanente da central, 
com. a estimativa de custo expressa em milhões de dólares. 

Temos .o equipamento da estrutura do canal de desvio, com 
comportas, condutos forçados, etc. Equipamento hidromecânico 
estrutural - são as comportas do vertedouro, - etc. Seguem·se 
pontes rolantes, equipamentos de transposição, e elevadores para 
carga de pessoal. Todo esse conjunto de equipamentos está em condi~ 
ções de fabricar, praticamente, 100%. Tudo isso deve somar de 250 a 
260 milhões de dólarês. Temos mais o grande conjunto de equipa· 
mentos eletromecânicos, que arredondando, somam 600 milhões de 
dólares e inclui as turbinas, barramentos blindados, geradores, 
transformadores e reguladores. 

Temos ainda aparelhagem de alta tensão, além de outros equipa~ 
mentos de transmissão, serviços auxiliares, equipamento de­
comando, e estação conversora de freqüência. 

Chega-se, assim, à conclusão de que o equipamento propria~ 
mente importado para Itaipu não será, como muitos imaginavam­
cerca de um bilhão e duzentos milhões de dólares ou até mais. De: 
acordo com os nossos últimos estudos, tudo o que se importará 
montará em cerca de 650 milhões de d'ólares, apenas. Se levarmos em 
conta que toda a construção civil será a cargo de empresas do Brasil 
e do Paraguai, vê·se que o que vai importar para ltaipu represent~ 
uma percentagem pequena do seu investimento total. 

As encomendas de compra deverão ter ínício até o fim do ano. 
Quanlo às turbinas e geradores, precisamos que as ordens de 

compra sejam expedidas no primeiro semestre do ano vindouro. 
Assim sendo, a Itaipu dispõe do resto do ano para os convenientes 
estudos. · 

Já houve a decisão sobre a altura de queda das turbinas- 120 
metros como já foi esclarecido aos Senhores; todas as dezoito tur­
binas da ltaipu terão a mesma rotação, que será, creio, d~ 92.7 RPM. 

Resta a questão da freqüência para os geradores, que vem sendo 
amplamente examinada. )ã lhes disse que todas as turbinas vão ter a 
mesma rotação, a mesma velocidade, podendo fazer sincrOnia com 
os gera~ores, seja ela de 50 ou de 60 ciclos. Chegaram a esta 
coflclusão, técnicos dos mais experimentados que nos orientam no 
assunto, os Engenheiros John Parmakian e Michael. Prail::evitch, e 
aconselharam a solução que adotamos. Estamos, pois, procedendo a 
um estudo para os geradores, da forma como fizemos em relaçào.às.. 
turbinas, mediante consultas aos grandes técnicos especializados não 
só do Brasil, mas também do exterior. Após conclusão dos estudos 
pelos consultores especializados, a Itaipu apreciarâ d assu"ntc e 
posteriormente reunir·se-â com a ELETROBRÁS e com a ANDE 
para se adotar a melhor solução. 

A título de esclarecimento, gostaria de ressalt"ar que a decisão da 
questão de freqüência não é de responsabilidade da Itaipu, e sim dos 
dois Goyernos, ELETROBRÂS e ANDE. A ltaipu executa aquilo 
que os dois Governos decidirem; se os Governos Brasileiro e 
Paraguaio disserem que a metade dos geradores será em 50 ciclos, e a 
outra em· 60 ciclos, a ltaipu cumprirá essa decisão, pois somos os 
executores. Rep_it!), essa questão é de decisão de Governo, e"nãÓ da 
ltaipu, Devo assinalar, porém, que estamos informados de tudo que 
se vem realizando no setor e temos interesse em cooperar para que se 
encontre a melhor solução. 

Ainda, com referência ao problema de geradores, devo informar 
qoe já existe um ponto pacífico no que se relaciona a 9 unidadeS gera· 
úoras. Como o Brasil terã a metade das untdades, de acordo com o 
Tratado, para nove geradores não há dúvida, serão de 60 ciclos, Os 
outros nove geradores, como o Paraguai tem um ciclagem de 50 
hertz - poderão ser em 50 hertz, de acordo com eSsa ciclagem, 
Considerando, entretanto, quC o Paraguai vai ceder ao Brasil a ener· 
gia a que tem direito, para nós usarmos essa energia gerada em 50 
ciclos, teríamos que fazer conversores de f~QUÇnçia. Teciücamente, 
parece viãve1, mas ·econ'omicamente !erá. um grande • mvesúmt~d 
extra para a ltaipu, que não está consignado nos seus orçamentos. A 
estimativa de custos da Itaipu vem consignando, apl!nat, conversoies 
para uma máquina de 700 MW. 

Outra solução: o Paraguai concordaria em que todos O!' 

geradores fossem em 60 e converteria a energia para 50 ciclos, à me 
dida que viesse a ser' usada pelo Paraguai, solução também 
tecnicamente viável. Vai haver o mesmo investimento de conversão 
de freqUência, apenas mais dilatado no tempo. Os consultores 
especialistas em geradores, que estudam o assunto, procuram veri· 
ficar se haverá a possibilidade de mudanças de. pólos nos geradorci 
sem fazer a conversão com os conversores d~ freqüência. (SC for soli~ 
citado na parte de debaLes, o Engenheiro John Cotrim poderâ expli· 
car melhor os problemas técnicos da mudanÇ&. de J)61ós). Oa Coosu~ 
tores pod~rão dizer - após os estudos que reaUzam·se ê ou não vift. 
vel, e qual será o custo correspondente. Para esta solução nós pe· 
dimos o auxllio de consultores de fora, neutros, grandes conhe· 
cedores do assunto. 

Existe, também, uma outra solução que é eminentemente poli· 
tica e não técnica: seria o Paraguai mudar sua freqüência para 60 
ciclos. No Brasil tínhamos as duas freqüências: 50 e 60 ciclos. 
Lembro-me que, quando Ministro das Minas e Energia, iniciei a mu· 
dança de ciclagem no Brasil. No Estado da Guanabara, mais pre· 
cisamente, foi iniciada a mudança, quando houve a enchente que 
inund_ou a Hidrelétrica da Light, no Vale do Rio Paraíb8. 
ocasionando no Rio de Janeiro considerável racionamento de ener· 
gia; então, o Rio era cercado de energia de 60 ciclos por todos os 
lados e não podia receber essa energia porque não havia conversores. 
Naquela ocasião o Governo tomou uma decisão política da mudan· 
ça de ciclagem em todos os Estados; Recife havia mudado 
anteriormente, na época da CHESF, o Ceará eu nã.o sei se era. 50 ou 
60, mas. de qualquer forma, a Bahia já estava com 60; e o Rio 

' 
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Grande do Sul foi o Estado que mais de~ na adoçào dessa 
cicJagem. O Brasil tem, portanto, uma experi!ncia bem razoável de 
mudança de freqüência e tecnicamente não é problema. No caso em 
tela, da ITAIPU, é uma solução eminentemente políticá, repito. Por 
isso, dispenso~me de entrarem maiores comentãríos sobrt e&sa solu· 
ção. Quiz chamar a atenção para esse problema que temo1 &·nsolver 
-da freqüência- que para nove geradores já está solucio~. As 
especificações estão sendo feitas, podendo atê mesmo proced~ lJ 
encomendas. Para os outros nove aínda podemos esperar a~­
meses tranquilamente. Não hã nenhum atraso na ITAIPU por caâlr 
deste problema, pois estamos perfeitamente dentro dos prazos par$. 
as encomendas de todas as unidades geradoras. 

ProJeções exibindo dados relatívos aos Conjuntos Habitacio· 
nais, que foram comentados no percurso feito até o local da conferên· 
cia._ 

Algumas proje~ões do que foí realizado em matéria de de&apro· 
priações. 

Na margem esquerda: 196 propriedades, desapropriamos 5.786 
hectares. Creio que o preço médio, por hectare, rta margem esquer· 
da, entre área meia urbana e a rural, está na ordem de Cr$ 8.000,00 
como médio gera{, sendo CrS 20.000,00 o alqueire. 

Projeções contendo as Estimativas de Custo. 
Este é um assunto que foi muíto debatido no Senado. A pri· 

meira Estiruativa de Custos da ITAJPU, a preços de junho de 1972, 
referiu·se ao anteprojeto básico; ao estudo preliminar, preparado 
pelos consultores na fase inicial. Essa estimativa é destinada, 
principafmtnte, como termo de referência econômico.financeira, a 
permitir a tscolha entre as várias alternativas do·projeto, que resul­
tará num custo t()tal de 2 bilhões e 33 mílhões de dólares, incluindo 
encargos fihanceiros. Este foi um primeíro estudo feito sem nenhu'ma 
profundidade,.apenas adoutou-se os mesmos critérios para todas as 
alternativa~. Não se sabia à época nada ainda sobre a administração 
da empresa, não se tinha nenhuma idéia sobre infra-estrutura, sobre 
habitações, sobre obras de acesso: foi um estudo concebido, apenas, 
'para jevar ao Governo uma estimativa para que ele pudesse tomar 
uma posição em termos de Tratado. Depois de firmado, já com a 
fTAIPU organizada, pormenorizaram-se os estudos; à medida em 
que o projeto se definia, aquela primeira Estímativa foi sendo revis­
ta, resultando numa estimatiVa formal de preços de novembro de 
l973, que sofreu as seguintes eVoluções, de acordo com as revisões e 
atualizações periódicas fel tas pelo Consórcio Consultor I ECO/ ELC 
e aprovados pela Diretoria e Conselho de Administração. 

No1'a projeção sobre os Cl.IStos 
A primeira Estimativa não foi inserida nesta projeção porque 

foi feita sern nenhuma idéia do projeto, nem existia ainda a ITAIPU. 
Of"wiaJmente, para a empresa, a primeira Estimativa de Custo foi a 
preços de novembro de 197J, seguindo-se a de junho de 1974, a de 
janeiro de 1975, a de junho de 1975 e uma de dezembro de 1975, que 
já está consignada no trabalho que estamos apresentando, embora 
ainda não tenha sido aprovada nem pela Diretoria, nem pelo 
Conselho. 

Primeiramente, eu queria falar aos Srs Senadores, do interesse e 
da sinceridade da ITAIPU em fazer estimativas revistas a cada seis 
w.eses, quando, em geral, são feitas de ano em ano, e muitos nem isso 
fazem; vão fazendo projetos sem conhecimento dos custos reais, 
defrontando-se dep()is, com a falta de numerário para a execução. 
Não estou criticando ninguém, mas ressalto a nossa preocupação de, 
em cada seis tneses, se fazer a Estimativa de Custos, que é 
normalmente divulgada através de órgãos da Imprensa. 

Cabe uma explicação, a fim de nào se confundir com o 
Orçamento da empresa, as Estimativas a que nos referimos. Falamos 
assim em uma Estimatíva de Custo, e não em Orçamento. f:. claro 
:JUe à medida em que o projeto vaí se definindo melhor, essa 
Estimativa vai se tornando mais certa, mais real, rnais objetiva, mais 
correta. No início, não se sabia nada, agora já se tem um contrato de 
financiamento com a ELETROBRAS- do que lhes falarei depois­
c&mo já se tem vários outros contratos firmados. Portanto, jâ se 

sabe, exatamente, qual é a taxa de juros, Por 1:xemplo: para essa 
EstimatiYa de nolr"embro de 1973, os consultores ·;ornaram o seguinte 
dado: pa:ra financiamentoS locais - os que se referem a Brasil e 
ParagtJai - Juros de 11 %; para financiamentm. externos, juros de 
7,5%. Arbitr<Jram pelo que conheciam, sem saberem os montantes 
dos financiamentos locais. Também não sabiam o que iríamos. ter de 
finartciamentos e:w;:rnos, isto apenas para se ter uma idéia de como o 
trabalho foi feito, A ~edida em que o tempo vai passando. vào-&e 
delineando ~râmetros capazes de dar uma estimativa mais correta, 
não só nos seus valores como, também, oos encar~os financeiros. 

Sabem os Senhores - aqui há economistas - que os encargos 
financeirOS ·dependem essencialmente de três fatores.; primeiro o 
valor mesmo desses encargos, ou seja, juros, taxa de abertura de capi­
tal, etc.; o O~Jtro é o prazq. Em cinco anos seria um valor: em dez 
anos com os juros acumulados, seria ootro valor. É preciso, portan­
-to, observar os prazos. E o terceiro aspecto é o plano de investimen­
to. Pode·se investir mais no início, no meio ou no fim desse prazo de 
dez anos, que chamamos prazo de carência. T··:-io isso tem efeito no 
d.lculo da E":.tim<ttiva dos. encargos fmance1rm .. Toàos sabemos que 
o dinheiro ~:usta caro; todos sabemos que a IT AIPU é uma obra es­
sencialmente financiada; porêm poucos se dão conta de que numa 
obra que hoje tetn um custo direto a 3,8 bilhões de dólares - um 
pouco mais pois aumentou \%neste semestn:- só tem de capital 
cem tllilhões de dólares, Não é normal numa empresa que está fazen­
do um investimento desse vulto ter o capital cte apenas. cem milhQes 
de dólares. Então, tudo vem de fora, tudo é financidado. Além do 
mais, é um projeto de maturação enorme. A primeira unidad"" vai 
entrar em oPera~ào em 1983. Portanto, ao longo do tempo, está­
remos acumulando juros de todos os financiamentos. O volume de 
financiamentos é considerável porque, o capital, como já mencionei, 
é de i;em milhões de dólares- 50 do Brasil e 50 do Paraguai - evi­
denciando-se assim que o projeto é todo fir.anciado. No inicio os 
consultores calculavam esses juros, separando entre financiamento 
local e externo. Depois se resolveu tomar uma média. Hoje já se está 
tomando a média, creit~ que, de 10% para todos os fmanciumcntos. 
Refiro-me a estes detalhes para mostrar a compleXidade do assunto. 

Quanto a Engenharia e Supervisão. vem sendo mantida a mcs· 
ma percentagem. Administração: por que neste ano de 75 subiu m<J.is 
em administração? Porque atê entãÓ não se sabia como er1l a 
ITAIPU. E estes 6% já. são taxas reais, e não tax:as de imaginação, é o 
que realmente se está gastando. Já é, portanto, coi!ia certa. Exanü­
nando o slide e se analisarmos os juros, fac:e ao custo direto total, 
veremos que eles representam cerca de 50% do custo djreto total. E 
representam 34 a 32% do custo do investimento total, incluindo os 
juros. 

Em dezembro próximo e também no ano vindouro di!Yeremos 
atualizar a Estimativa, pois, cada ano - Ti!pito - esta Estimati;.oa 
sem sé tornando mais apurada, quando todos os contratos estivererr 
prontos. não precisaremos mas de Estimativas de Custo. Aí nós j~ 
saberemos quanto a obra vai raalmente custar. 

Gostaria de observar, ainda, que o projeto previa a instalação 
de 14 unidades; agora há uma definição d•:. 18, o que significa um 
acréscimo de 20% na capacidade geradora. E reafirmo que nào eram 
consideradas as obras de infraestrutura nas Estimativas iniciais, as­
sim como pouquíssimos recursos estavam previstos para as desa­
propriações. 

É preciso ressaltar também o aumento considerável dos mate­
riais de construção civil. R"essalto por último as repercussões da infla­
ção mundial decorrente da crise do petr6lec1 no custo de uma obra da 
magnitude da lT AI PU. 

Temos dedicado o melhor de nossos esforços na busca de atuali­
zarmos realisticamente os custos estimadm. pata IT AIPU, utilizando 
o trabalho de consultores, especialistas, ·,.enclo estatisticas e realí· 
zando pesquisas. N.ão desejamos ser surpreendidos - em não tendo 
feito tais estimativas - e nos deparamm. com dificuldades para a 
consecução da IT AlPU por falta de uma análise. uma ~~:1m..1.ti'-':t 
acurada, do montante a ex pender no Proje·.o. 
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Com todos os ~ustos menciona~os, vejamos o que representa 
ITAJPU, comparando esses gastos com O.!! gastos em petróleo e em 
carvão. O quadro que lhes mostro ê muito significativo. Quando 
ITAIPU estiver com todas as suas 18 unidades operando- ê só 
para raciocinar - em um ano de condições médias ela produzirá 
uma energia equivalente a 111 milhões de barris de petróleo ou 15 mi­
lhões de toneladas. Considerando o preço de barril de petróleo a 13 
dólares, isso representa 1,2 bilhões de dólares. Assim, quando ela 
estiver inteiramente em operação, o preço de hoje, comparando com 
o petróleo, em 4 anos de operação a IT AIPU estaria paga e inclusive 
os seus encargos financeiros. A comparação é apenas para se ter uma 
idéia do que representa a energia produzida por lTAIPU: são 70 bi­
lhões de kwfhorajano. A ITAIPU vai gerar 12.600 milhões de k.w, 
mas o dado impressionante é a energia que ela produz: 70 bilhões de 
kw /h'?rajano. Isso é porque o volume de água é enorme e a queda de 
120 metros- CIJnsiderável. Esse é o termo médio. Em termos de car­
vão, se. bem que não tão nitidamente, é bem favorável à construção 
da ITAIPU. Daí entendermos que se temos energia de fonte hídrica, 
hidráulica, vamos usá-la. Energia barata, que não consome combus­
tível. Ê limpa, não faz poluição. 

Em novo quadro poderão observar, em relação ao custo direto, 
total, que a IT AJPU hoje está a 304 dólares o quilowatt instalado. 
Em relação ao custo, incluindo os encargos financeiros, 459 dólares 
por quilowatt instalado. A energia produzida por ITAIPU, quando 
se cakulou, para efeito de financiamento da ELETROBRÁS, era de 
I I milésimos de dólares por quilowatt. Também é um dado impres­
sionante. 

Estive, recentemente, no Canadá e nos Estados Unidos. o·cana­
dá está fazendo um conjunto de hidrelétricas, cuja potência total de 
geração é praticamente igual à de ITAIPU: são 12 milhões de quilo­
watts. O conjunto está localizado em uma região onde os problemas 
existem em maior escala do que na região de ITAIPU. Fica bem ao 
Norte, em região muito fria~ os empregados só podem permanecer 
naquele local pôr seis meses, quando, então, são transportados de 
avião para Montreal. Existe um serviço semelhante a uma portte 
aérea para esse atendimento. Além disso foi informado que a energia 
do conjunto de Jame's Bay está por mil dólares o quilowatt, com li­
nha de transmissão para levá· la até Montreal. E quando lhes falei do 
preço de JT AI PU eles ficaram surpresos. 

Outro aspecto por eles considerado é que hoje em dia, quem 
tiver energia à base hídrica, até esse preço, deve aproveitá-Ia, porque 
a energia nuclear também está a preços bastante elevados: mil ou 
mais de mil dólares por quilowatt instalado; menos de 800 já é difícil. 
E observe-se que há uma campanha contra o uso da energia nuclear. 
Na Ca\ífómia, por exemplo, deverão realizar um plebiscito: todos os 
cidadãos maiores de dezoito anos, vão dizer sim ou não; a prevalecer 
o "não" o Estado da Califórnia não terá mais uma central nuclear e 
desativarão todas as existentes, que são 15 ou 16, vão passar a ener­
gia à base do carvão, porque eles têm um carvão de ótima qualidade, 
sem enxofre, perto da região, na costa oeste. 

Citei estes fatos para chamá-los à realidade, à importância do 
nosso empreendimento, não só pelo seu preço, mas pela sua segJJran­
ça, por não depender de combustível; e porque os efeitos no meio­
ambiente são os de menores conseqüências possíveis, não deixa 
poluição. e os recursos hídricos são renováveis, não custam nada. 

Vejamos pois o nosso esquema de financiamento: só para se ter 
uma idéia, o ano passado o Brasil importou 3,3 bilhões de dólares de 
petróleo. Desde logo, afirmo, já temos, praticamente, assegurados na 
ltaipu recursos da ordem de 4 bilhões de dólares. É o que vamos ver 
no quadro seguinte, pois é fundamental para se fazer a obra com 
tranqüilidade termos os recursos garantidos. O capital 
t:U::TROBRÁS-ANDE já está integralizado. Quanto ao BNH, já 
temos um primeiro contrato assinado, no valor de 100 milhões de dó­
lares, e já estamos pensando em negociar mais de 100, para todas as 
obras de infra·estrutura. O BNH financia a Itaipu, - ltaipu como 
Entidade, - não só para habitações como para obras de saneamento 
ou o que for preciso, principalmente habitações. Com a FINEP, 

Financiadora de Projetos, já assinamos um contrato no valor de 300 
milhões de dólares para pagar todo o projeto da ltaipu. A FlNEP 
apenas não concordou em financiar o estudo de viabilidade feito pela 
ELETROBRÁS; o fratado dizia que a ltaipu teria o encargo de 
indenizar esse estudo e nós já pagamos à ELETROBRÁS. Mas, todo 
projeto de Engenharia será financi"do pela FINEP em 10 anos e 
mais tO anos de carência. O contrp.tb com o BNH prevê 8 anos de 
carência, e 38 além disto, para resgate. 

Quanto ao FINAME,_vamos assinar um contrato nos próximos 
meses; as cartas já foram trocadas, o contrato está quase preparado e 
o Ministro do Piane;amento já manifestou a sua concordância por 
escrito. Será no valor de 500 milhões de dólares, depois, vamo$ plei­
tear mais 100. Com esses recursos será financiado todo o 
equipamento de prod:Jção nacional. ' 

Encontramos algumas dificuldades quando iniciamos qualquer 
entendimento para !i.ns de financiamento, face aos critérios e 
lesgislação de cada Entidade, impondo certas exigências. Mas como 
a ItaiptJ é decorrência de um Tratado binacional e possui caracterís­
ticas próprias temos conseguido equacionar e resolver todos os pro­
blemas, 

O empréstimo do FINAM E dá a garantia à política que vamos 
adotando de só se irrportar aquilo que, realmente, não puder ser 
fabricado no Brasil e no Paraguai. É importante ressaltar que, neste 
particular, estamos cumprindo inslruÇÕe5 dos próprios Governos. 

Três bilhões e trezentos milhões de dólares, o equivalente a 64% 
provêm da ELETROBRÁS, resultante do empréstimó compulsório~ 
é poupança dos brasileiros. Em 1973, foi aprovada lei, pelo 
Congresso Nacional, estabelecendo que 50% do empréstimo 
compulsório da ELETROBRÁS, até 1983, será destinado a obras no 
rio Pan.tná, cons.eqüenlemente à ltaipu, que é a única obra que está 
sendo feita no rio Parará. 

O Banco do Brasil emprestou-nos 18 bilhões de dólares através 
de sua <tgência no Panamá, destinados à importação de caminhões e 
escavadeiras grandes, que, aliás, deverão chegar amanhã à obra; são 
caminhões de go toneladas que estão chegando para uso do emprei­
teiro. Esse valor- 600 milhões- é o que se imagina que vamos pre­
cisar dos supplier's credlt, dos financiadores externos, supplier's 
credít, sejam bancos. Totaliza assim 100%· 

Observa-se que a grande parcela se constitui de dinheiro em 
cruzeiro. Recursos externos, vamos precisar apenas de 15% numa 
obra desse vulto. Realmente, é um esforço que se está fazendo nesse 
sentido. É poupança interna, mas com isso estamos impedindo im­
portações. Por exemplo, ·.oda a parte de construção civil, se se quises­
se abrir uma concorrência internacional. o mundo inteiro estaria ai 
querendo, cavar esse canal com financiamento, mas isso equivaleria a 
sair divisas. além do fato de não ficarmos com o know·how neces­
sário. 

Outro aspecto um pouco discutível é o que se refere à logística. 
Todos sabemos que seria preferível fazer uma obra dessa com a 
ponta dos trilho:o. aqui, ef.l Foz do Iguaçu. Mas, se não for possível, 
temos que encontrar ou~ra maneira e vamos ser bem sucedidos. 
Cerca de 50 a 7Yl· do cí:nento necessário à obra será suprido por 
indústri<ts brasileiras. Estamos fazendo um contrato para o forne­
cimento de 50% do cimento; a cota restante de 50% desse material 
ainda está re<>ervada ao Paraguai. embora, até o momento. não tenha 
havido vma definição ou confirmação das suas possibilidades, quan­
to ao fornecimento da parcela mencionada - 50% do cimento ne­
cessário à obra. 

Isso equivale de I ou 1,6 milhões de toneladas, entre 1977 e 
1985, Os anos críticos são estes: 1979, 1980 e t98l. A totulidade das 
necess1dades de aço para concreto é de I 30 mil toneladas; o aço 
estrutural. 285 mil toneladas; no tocante ao combustível não haverá 
dificuldades, pois a PETROBRÂS é que está suprindo a Jtaipu e vai 
continuar a suprir de combustível toda a obra, havendo um contrato 
assinado para esse fim. No tocante aos equipamentos vindos de fora. 
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LUdo inatca que a grande maioria devá palrar pelas. estradas do 
território brasileiro. Em 1974 tivemos, em Bràsflia, uma reunião com 
Diretores da ltaipu e praticamente, todos os Ministros da área econô· 
mica; foi uma reunião muito interessan:te, na qual ftzemos uma 
exposição sobre a ltaipu, advindo daí medidas para a criação do 
PRODOPAR - Ptograma de Desenvolvimento do Oeste do 
Paraná, que previa Õ investimento de 2,2 bilhões efil,.fwrovias nO 
Estado do Paraná, e como tal, poderíamos trazer -O:á:Mol de . 
Guarapuava até Foz do Iguaçu, como também para m6ôrar a 
situação da ferrovia em outras regiões do Estado. Existia assim vm 
tronco ferrovíárío: Para.naguá - Curitiba - Guarapuava -,­
CascaveJ - Foz, e um tronco rodoviário, Paranaguá -Curitiba -
Foz, que é a BR-277. Temos, também, no eixo norte, ferrovias que 
atingem a ·área de Maringâ e, depois, por rodovia, Maringá -
Cascavel. O programa foi aprovado pelo Presidente Geisel numa 
Exposição de Motivos conjunta de todos os Ministros; isso foi 
publicado. foi um assunto ao qual se deu muita ên'fase. 

Em abril deste ano fui chainado ao Ministério dos Transportes e 
soube que o Governo houve por bem decidir, objetivamente um 
remanejamento de recursos, alegando as dificuldadçs financeiras, 
que não havia condições de fazer a ferrovia até Foz do Iguaçu. En~ 
tão, partímos para um planejamento mais profundo - no qual jã 
vínhamos trabalhamo - n<J sentido de utilizar ferrovias combina· 
das com as rodovias no eixo sul, tronco rodoviário Paranaguâ-Foz. 
e no eixo norte ferrovias que atingem Maringâ - uma estação dt 
transbordo em Maringá, e por rodovia até Foz. e, o que vamos ver 
.no mapa .ieguinte. 

Vamos, usar essa rodovia, que jà estâ senão grandemente melho­
rada, para o transporte de todo o equipamento pesado que desembar­
car em Paranaguã, compreendendo carretas, que têm 220 rodllS -
para transportar até 300 toneladas; para isso estamos estudando o 
assunto, porque hà duas pontes que precisam ser refeitas inteira'men­
te, além de certos locais que precisam ser melhorado~ não de raio 
mas, talvez, de base. Tais estudos estão sendo féit~s já estão quase 
completos. Mas a utilização dessas ro·dovias, para essas grandes 
tonelagens, será a partir de 1980: temos, ainda, cerca de 5 anos para 
o equacionamento da questão. 

Toda a carga que vier de São Paulo serâ por Í'(,rrovia até 
Maringâ, local de transbordo. A BR-369, jã estâ asfaltada,·no trecho 
Cascavel-Foz, mas devido ao volume de tráfego terà que ser melhora­
da. 

No trecho Curitiba-Cascavel-Foz devem passar as grandes 
carretas dos grandes equipamentos: em 1979, talvez uma - são 290 
toneladas numa carreta: em 1980 ~possível que três; em 1981 nove; 
em 1982 dezessete, e assim por diante. Assim transportaremos os 
.grandes eixos da unidade principal, rodas de turbinas~ transformado· 
res, etc. f: preciso que se diga que na encomenda das turbinas estão 
incluídos os trabalhos de transporte e montagem a cargo dos fa. 
br:icantes. Uma solução viâvel seria fazer na àrea, em Foz do Iguaçu 
e em Presidente Stroessner, verdadeiras_ fábricas para montagem ou 
soldagem. ·Vi, agora, a Grand Coulee, nos Estados Unidos, onde se 
usa equipamento semelhante ao que se vai usar erh ITAIPU, de 700 
Mw; eles não transportavam as rodas das turbinas inteiras, e sim por 
partes, sendo soldadas no focal da usina. As rodas das turbinas de 
Ora no Cqulee pesam 45!) • 480 fonelàdao; " llá IT AIPU vão ~~~~~ 
350 a 370 toneladas. E impressionante. Para uma pequena tdei,a dos 
volumes, as turbinas pesam até 450 toneladas c têm 10 metros de diâ~ 
metro; os rotores têm enormes dimensões; um parafuso pesa SOO 
quilos e uma porca 150 quilos. 

Seguem,se novas projeções onde podem ser observados: outros 
materiais que $ào transportados em carretas de 28 toneladas, o que 
vai representar um volume de tràfego de cerca de 60 a 70 carretas por· 
dia. 

J;: evidente que em urna obra como a que estamos realizando há 
também preocupação corn meio-ambiente, embora não haja indícios 
de grande poluição. Estamos fazendo um inventário arqueoJó,gico, 
florestal e faunístico c vêm sendo preparados diversos projetos ncstt 

campo, considerando' o impacto que o reservat·~rio irl trazer l zona­
de JTAIPU. Assim, também, jã foi concebido o plano de conserva~ 
ção do meio ambiente, estando agora na fase de projeto. Com todat 
essas medidas objetivamos ocupar e aproveitar racionalemnte essa 
àrea 

No ano de 1980 teremos 22 mil pessoas trabalhando na ârea. 
00"-<.,os ler. ""'sóal.~iiiCá"P • JeJ11lQPlllru:j.<!ó..'R~!illi\tllll0. 
que tudo rsso requer estudos e provldi:nCJas de natureza social, de 
educação e de saúde; em convCnio com o Minlntro da S&úde ertamos 
'Programando unidades hospitalares e temo' tllLmbtm convênios COJtl 
o rNPS para o mesmo 11m. ·Outros serviços de atendimento t 
comunidade local estão sendo providencíados, tais como; construção 
de escolas, transportes, condições de Jazer, de diversão, campos ~~ 
esporte, clubes, etc. e claro que a execução dessas numerosas e 
complexas atividades demandam tempo e os /!CUS efeitos, por vezes, 
§ão demorados. 

Observem, entretanto, que a partir de 1982, quando, pratica· 
mente, terminará a construção civil, as necessidades de pessoal serão· 
menores. E preciso que se atente, inclusive, pa.ra o problema de fixa­
ção dessa população na região, estudando e criando atividades 
QCupacionais. Essa é uma â,rea favoràvel, porque é área de turismo, b 
uma área de ocupações terciárias, que absorvem muita gente. 

Finalizando, gostaria de assinalar que IJ Tratado de IT AIPU 
constitui uma demonstração de maturidade política das elites dirigen­
tes de duas nações. Inegavelmente, é fruto de decisão. com bases em 
fatores técnicos e econômicos, mas é uma deci&ão de alta politica du 
duas nações: Brasil e Paraguai; sua_ concretização 6 um desafio bina­
cional. Pela parcela de informações que lhes trouxe os senh()rct 
poderão concluir o que é a ITAIPU, sem dúvida um desafio, pois 
comprova a nossa capacidade técnica - e quando digo nossa quero 
dizer do Brasil e do Paraguai - capacidade técnica empresarial, 
gerencial, industrial e financeira, de levar adiante um projeto na Are• 
que engloba interesses múltiplos de dois pova·s irmãos. 

Com essas palavras, Srs. Senadores, qw:ro pedir desculpas pelo 
tempO ciue levei, nesta exposição, mas às v~es eu me eritusiasmo um 
pouco, principalmente quando encontro opc::,rtunidade como esta, de 
proporcionar a uma excelente platéia uma visão geral do que esta­
mos fazendo em ITAIPU, sem entrarmos en1 querelas de projetos A, 
B ou C, mas de mostrar o que 6 o Projeto de ITAIPU. que é muito 
mais, repito, do que uma hidrelétrica, ap.:sar de ser a maior' a• 
mundo. 

Desejaria, em seguida, levâ-los ao loe'.al das obras para uma 
avaliação dos trabalhos que se estão realiza.ndo; isso nos tomarâ al­
gum tempo, até ao anoitecer, e os Senhores terão a ocasião de verifi· 
car que hâ um· ritmo de trabalho continuo. Estamos trabalhando· dia 
e noite, com duas turmas de lO horas de trabalho, e mesmo aos sába­
dos e feriados. Em seguidaf iremos para o jantar no hotel, e logO 
após, na sala reservada do hotel, poderemo:" continuar nossa conver­

~ sa. Estaremos, então, eu e os Diretores, à di11posíção dos Senhores pa-
ra as perguntas, que deveriam ter infcío, agora; a minha sugestão é 
deixar a parte de indagações para rfepoís do jantar. 

Tendo em vista a concordância de todos, após o encerramento 
da visita, a programação terá prosseguimento após o jantar. 

Muito obrigado a todos. 
Pau$a. 
O SENHOR PRESIDENTE (Joilo Colmon)- Està reabérta a . 

Reunião da Comissão de Minas e Energia do Senado que, excepcio­
nalmente, se realiza em IT AI PU, no Hotel das Cataratas. 

Em nome da Comissão de Minas e Energia desejo transmitíi ao 
General Costa Cavalcanti, Diretor-Geral da ITAIPU Binacional, o 
agradecimento dos meus colegas do Senado pela sua primorosa e ma­
gistral exposiçã~ sobre a obra ciclópica que se realiza no rio Paraná.· 
Tenho o prazer de apresentar, aos companheiros da Comissão dé 
Minas e Energia, os Diretores da JTAIPU BinaciC'!, ·I que nos 
honram com sua presença, e que estari\Cl dispostos J t• · r~'ader às 
perguntas que lhes forem formuladas. 

Além do nosso velho e querido amigo ex·Deputado Costa La­
valcanti. que é o Diretor.Geral da Binaci1Jnal, contamos com a pre 
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sem:a do Engenheiro Juhr: Regi!"! ild Cotnm, que é o Diretor· Técnico 
d'it'ITAIPC Binacional. e {.j"Uc for o rt:~:10'1Sável pela construção ~e 
várias gigantescas hidn:létricas d(' 13nJ.'i;. rn..:lu•ive FURNAS; o 
Economista :vinuqr Ter\t'lf..t, D:n:tnr-f"inam:ciro da JTAIPU Bina~ 
cionaf; o Economista ,\Jubro \h·rH!c.~. Diretor-Administrativo­
Adjunto; o Corunel Cá•sio de P.::u!a 1-"r..:iws, Dirt:tor de Coordena­
ção Adiunto; e o Advogado Paulo Cunh:t, Din:tor-Jurídico-Adjunto. 

.Antes de dar a palavra ao rrimciro debatedor inscrito desejo 
em nome da Comissão de Minas c Energia do Senado, assegurar não 
apenas ao Diretor-Geral da lT AlPV Binacionat, mas a todos os seus 
companheiros dt: diretoria, que a Comissão de Minas e Energia do 
Senado está disposta, como sempre esteve, a colaborar no sentido de 
que sejam atingidos os altos objetivos desta organização que é um 
orgulho do Brasil. 

l)\1 mag1stral ex!'osicào do G,;:ncral Costa Cavalcanti todos nós 
recolhemos a nítid:! impressão de que uma das aspirações da 
JTAJPU Binacional ê a concretização do seu plano de estabelecer 
uma ligação ferroviária que facilitará, extraordinariamente, os tra­
balhos da implantação da V sina de lTAIPC. Por outro lado, como a 
prioridade do Governo Ernesto Geisel, já definida com tanta clareza. 
desde a sua posse, relaciona·se com o transporte ferroviário, já que 
no passado foi dada e;tcessiu ênfase ao transporte rodoviário, a Co· 
missão de Minas e Energia está disposta a colaborar com os admirá· 
veis servidores do Brasil, que hoje integram a IT AlPU Binaciona1, 
para que seja concretizado ~ste projeto que, segundo fomos infor· 
mados, já está devidamente elaborado. As vantagens são óbvias, in· 
clusive porque a estrada de ferro representaria um fator de economia 
de combustível, já que utilizaria. no futuro, a energia gerada pela 
ITAIPU. 

Além desse aspecto da maior relr.:vância, há também interesse na 
área da agricultura, p(l.ra o tramporte do5 produtos dessa área, que é 
uma das mais ric3.s do Brasil. Ainda há um outro aspecto que a todos 
impressiona: é o enfoque internacional do empreendimento desse 
tipo, já que os trilhos dessa estrada de ferro atingiriam Assunção e 
representariam um elo a mais para incrementar o intercâmbio entre 
Paraguai e Brw.il. 

Depois desse intróito, qui! laço em nome de todos os meus com­
paoheiros da Comissão de Minas e Energia, que ficaram profunda· 
mente impressionados com a magistral exposição do eminente Di­
retor-Geral da IT AJPl.J Rinacional, tenho o prazer e a honra de pas­
sar a palavra ao primeiro dcbatedor inscrito, o nobre Senador Vir­
gílio Távora, Vice-Líder da ARENA na Câmara Alta. 

O SENHOR VIRG!LJO TÁVORA- Senhor Diretor-Geral e 
demais diretores desta empresa, m~us colegas, inicialmente gostaria­
mos de acentuar a magn{fica. impressão colhida, nào só da exposição 
feita pelo Ministro Costa Cavalcanti como, também, do que me foi 
dado ver auando da visita ao canteiro das obras. Mas lamas nos ater 
a abzuma coisa sobre a exposição de S. S•, que é o fulcro, por suas 
declarações, posta em d\!bate. 

Primeiramente, gostariamos de frisar, como Lider do Governo, 
a felicidade com que se houve S. S•. mostrando,. sem entrar em po­
lêmicas, pontos que para e~tc Governo são fundamentais. Número 
um, que houv~ escolha nào-alr:~tória. não em gabinetes fechados, 
mas aepois de estudos aprofundaóos, pelo consórcio encarregaeio, 
portal internacional das diferentes alternativas, que chegavam até 
quase cinqüenta, para a escolha entre todas. Depois, S. S• disse 
algo que nos encheu de multo orgulho c:: que era ponto de 
oontrovêrsia - e estamos fazendo esse pequeno resumo, para 
depois fuermos as oerguntas - é justamente o entendimento 
existente, e alegado não ser possível, dentro da Diretoria. Outro 
ponto alto a considerar, e tambêm motivo de muitas críticas que 
tinhamos recebido, e que ficou - pensamos nós ~ completamente 
esçlarecido para todos os membros da Comissão, diz respeito a" 
esquema financeiro. Alegava-se a ímpossibilidade, pelo crescimento 
sucessivo que tinham os custos totais da obra, de .seis em seis meses, 
como diziam, e foi bem mostrado o cuidado com que esse orçamento 
ata acornpa:thad:J., t: que n.lio :utvin esse cn:scimento de valor de seis 
~, seis meses.; sim a mnis complct<l apuração do que, no fim, seria o 

custo total da obra, da percentagem de moeda estrangeira, que entra­
va nesse financiamento, e isso nos deix.ou a t()dos nós absolutamente 
contentes. 

Gostaríamos, também, de ressaltar o que S. S• aqui afirmou 
ser ponto controverso da economicidade da obra e dos exemplos 
muito felizes que deu. Finalmente, ponto que era apresentado como 
om estrangulamento total, do apoio logístico necessário a ela, 
principalmente no setor de transportes. S. S• parece que não dei· 
xou dúvida a respeito, de como o setor rodoviário, sendo como ê, no 
momento, o fulcro, a espinha dorsal de todo esse transporte, àssim 
mesmo a 1TAIPU n&o oferecia esses problemas insanáveis tào 
alegados. 

Assim sendo, Senhor Presidente, felicitanoo a V. S• porque, 
sem fazer referência a 11inguém e sem travar polêmica, percutiu, tm 
todos os pontos que estavam pelo menos a nós apresentado como 
controversos, faríamos só duas perguntas. PrimeifQ: o projeto de 
engenharia da barragem já está concluído? Ou, antes: já houve de­
cisão da Diretoria quanto a ser este projeto concreto, não de gra· 
vídade, ou concreto de gravidade aliviada~ Isso seria aprimeira per­
gunta. Faria uma e depois fa,ia outra. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI- Senhor Presidente, 
Senador João Calmon, Srs. componentes da Mesa, Srs. Senadores, 
meus companheiros da ITAIPU. Antes de passar a palavra ao 
Engenheiro John Cotrim, para responder à pergunta específica do 
Senador Virgílio Távora, sobre a .existência de uma definição da 
Diretoria em relação à barragem principal de concreto, se será do 
tipo alíviado, do tipo maciço ou outro qualquer tipo de barragem -
eu gostaria, Senhor Presidente, com a permissão de V. Ex•,.de tocar 
num aspeclo que involuntariamente deixei de abordar na exposição. 
O Presidente da ELETROBRÁS, Antônio Carlos Magalhães, de­
veria estar aqui conosco, hoje, porque a idéia, e o próprio convite 
para a Comissão aqui comparecer partiu dele e de mim, e ele fez todo 
o possivel para aqui estar presente. Mas, por questões imperiosas da 
administração da própria ELETROBRÁS, atendendo à con..,.ocação 
do Ministro Shigeaki Leki, o Senhor Carlos Magalhães precisou 
seguir para Recife; solicitou-me que transmitisse, também, em seu 
nome, as boas~vinda.s aos Senhores Senadores, sendo como é, amigo 
pessoal de muitos dos Senhores. Pediu-me, ainda, para frisar, e o fa· 
ço com absoluta convicção, que o apoio que a ELETROBRÁS vem 
dando à ITAIPU tem sido todQ especial. Não fosse esse apoio ao 
nosso esquema fi.nançeiro- já praticamente todo ele equacionado­
talvez estivêssemos ainda buscando fórmulas que m-elhor atendessem 
às exigências deste vultoso empreendimento e com certas dificulda~ 
des. 

Por uma questão de justiça, devo ressaltar que o apoio ao nosso 
trabalho comecou, e sempre existiu, durante a administração do 
En~ Mãrio Bhermg, e \'em continuando no mesmo ritmo na ad~ 
ministração Antônio Carlos Magalhães. 

Realmente, em matéria de lTAJPU, é total a confiança que a 
ELETROBRÁS vem dedicando ao nosso labor de brasileiros junto 
com os paraguaios. Os assuntos que levamos à ELETROBRÁS pron~ 
tamente são examinados e atendidos, e muitas vezes a empresa até: 
procura se antecípar âs nossas pretensões, ãs nossas solicitações. 

De forma que, transmito, aqui, em nome da IT AI PU, para os 
Senhores Senadores, essa atuação do principal órgão executor de 
toda a política de energia elétrica no nosso País, o Brasil. Gostaria, 
também, de afirmar que por parte do governo do Brasil -e eu diria 
também do Paraguai - esse apoio em todos os órgãos tem sido 
excepcional. No caso da lT AlPU -eu não sei o que existe, talvez eu 
não possa nem explicar - todos os nossos pleitos, em todos os se­
tores de governo, sejam eles administrativos e principalmente econô· 
micos ou técnicos, todas as nossas soHcitacões são de pronto 

·atendidas. O próprio Pres1dentt Ernesto Geisel - e todos sabemos 
não foi ele quem firmou o Tratado de ITAIPU, foi a administração 
passada, a Administração do General Médici - de uma maneira 
inexcedível, Sua E~celência está sempre atento e interessado ao que 
se passa na ITAIPU. Tenho tido várias oportunidades de conversar 
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com ele e, a seu pedido direto, envio~lhe, a cada dois meses, uma 
sírHese do andamento das obras. inclusive seus pioblemas, suas dífi­
c'uJdades. E posso dizer aos Senhores que o Presidente Geisel lê tudo 
com a máx.ima atenção, porque percebo isso, depois, nas conversas 

·que comí~o tem. i. 
Surg1u, então, recentemente, um fato que parecia dititil, com a 

nova política econômica do Governo, de restringir ao máximo todas 
as importações. fortalecendo, ao mesmo tempo. a indústria naci~nal. 
Isso poderia causar certas dificulda~es à IT AI PU, porque temos qu~·; 
importar alguns equipamentos. Sabe o Presidente Geisel - e eu já 
disse aos Senhores Senadores- que, realmente, está dentro de nosso 
espirito só importarmo.~- e não somente a IT AI PU, mas os emprei­
teiros que trabalham p<:~ra a lT AI PU, sob direção nossa - o que 
realmente nJo e.11istir no Brasil. E todos sabemos que a It AI PU. de­
vido ao Twtado, tem isenções completas de todos os imPostos de 
importação, IPI.ICM, todos os impostos e taxas. Mas, isso era dado 
à lT A I PU. como entidade, não apenas pelo Governo do Brasil, mas, 
também, pelo Governo do Paraguai, de acordo com um dos artigos 
do Trata do. E o Presidente Geisel, compreendendo a política da 
ITAIPU, houve por bem. num decreto~lei- que penso está sendo 
exammado pdo Congresso Nacional, Decreto-Lei n" J .450, creio que 
de 26 de março último - ·i~entar também todos os contratistas. 
empreiteiros, fabricantes que trabalhem ou produzam para a 
1TAIPU, não ~ó dos imposto.'i de importação como, também, de IPI. 
ICM e outras taxas, concedendo ainda a esses fabricantes, a esses 
empreiteiros. todos os estímulos e créditos dados à exportação. 
Assim, praticamente, essa área de IT AIPU é considerada como 
. ~endo de" e:<port<~ção, para todos os efeitos fiscais, financeiros de 
impostos e taxas. Isso vem baratear o custo da obra, porque todos 
sabemos o quanto incidem nos preços as taxas, os impostos, creio 
que cerca de 20%, pelo menos, más acha o Dr. Moacyr Teixeira. 
Diretor-Financeiro, que em certos casos incide até mais. Esse fato 
deixa a indústria brasileira, também, em condições competitivas, 
com a indústria estrangeira. 

Citei isso só para dar um exemplo e no lado paraguaio ocorre o 
mesmo. Nào fosse esse apoio que recebemos, dos governos do Brasil 
e do Paraguai- e eu ressalto especialmente d<:~ ANDE. no Paraguai, 
e da Elf::TROBR.ÁS, no Bras i!- possivelmente não teríamos atingi­
do, nas obras, o é:stágio que realmente atingimos. 

Sobre o problema ferroviário, meu prezado Senador João 
Calmon, tão bem focalizado por V. Ex• gostaria de repetir: essa 
ferrovia foi examinada profundamente pelos técnicos do GElPOT, 
num estudo de viabilídade que fizeram, chegando eles à conclusão de 
que a ferrovia, alcançando Foz do Iguaçu, ou seja, Paranaguâ -
Curitiba- Guarapuava.- Cascavel -Foz, seria economicamente 
viável. Pela Jtaipu, sozinha, ela não seria uma estrada economica­
mente viável, mas, também, dificil seria haver essa viabilidade 
apenas com o escoamento da produção agrícola, em grande escala, 
do que se produz na área oeste do Estado do Paraná. Juntando~se 
esses dois aspectos, durante a fase da construção da Itaipu, apesar da 
rentabilidade mínima exigida, segundo os índíces dos planejadores 
de ferrovias, ela se tornou uma estrada considerada viável, tanto 
assim que o Programa do Oeste do Paraná aprovou a sua constru­
ção. É claro que depois da ltaipu, a partir de 1982, 1983, certamente 
as condições dessa área do Estado do Paraná serão outras, propor­
danando condições de viabilidade no decorrer dos anos. 

O aspecto político da estrada também existe. Todos sabemos 
que Paranaguá ê um porto franco para o Paraguai, e que há um 
plano, dentro de ligações de transporte, de interligar, por ferrovia, 
Assunção a Paranaguá. E é claro que chegando a Foz do Iguaçu, já 
seria um grande passo para tal ligação. Além do mais, essa estrada 
constitui, também, anseio do povo amigo do Paraguai. 

De forma que ficamos realmente tristes, decepcionados, quando 
soubemos da impratícabilidade de se construir essa estrada, cuja con­
corrência já deveria ter sido lanç<idã: em dezembro do ano passado. 
Não foi; ficou para julho deste ano, porém antes de chegarmos a 
julho recebemos a notícia de que não seria possível. 

Afirmo aos senhores que mesmo sem a· fenovia se fará a·It'aipu. 
, Mas, o Ministério dos Transportes, o DNER, assumiu conosco um 
compromisso sério, no sentido de serem melhoradas essas rodovias: 
Na região de Curitiba, por exemplo, o anel ródoviárío de Curitiba: já 
imaginaram os senhores uma carreta de duzentas c trezentas tonela­
dAs passandd por dentro de Curitiba? Quantos transtornos trará à 
população1 Esse anel é do programa e já está sendo feito um melho­
ramento numa parte e será feito também em outra. ProcuramTse, 
além disso, melhorar - e para tanto há recursos - os trechos ferro­
viários de Paranaguá até Guarapuava. 

Assim, a compreensão da Comissão de Minas e Energia para es­
se problema, realmente, é do maior valor; e nilo só para esse, como 
para todos os problemas que surjam. Acho qu•: os Senhores Senado­
res observaram que uma obra como a de Itaipu, a Binacional não se 
fará sozinha. Precisamos de colaboração, de estímulos e de apoio dos 
Poderes Executivo, Legislativo e, em certos aBpectos, até mesmo do 
Poder Judiciârio. Necessitamos da compreensilo de todos. I: um tra­
balho no qual o País está inteiramente engajado e não somente nós, 
como, também, o Paraguai que é um pais pequeno, muito mais 
pobre do que o Brasil. mas está fazendo um esforço extraordinário. 
E viram os senhores, pelo esquema financeiro, o esforço que se está 
fazendo da poupança interna brasileira para a construção dessa gran­
de obra. 

É um esforço grande de toda a Naç~10. Por isso, repito, o 
estímulo que os Senhores Senadores trazem, é de grande valia. 

Com estas palavras, Senhor Presidentt:, peço ao Engenheiro 
John Reginald Cotrim que responda à pergunta do Senador Virgílio 
Távora, que também é engenheiro e militar . 

O SENHOR JOHN REGINALD COTRIM - Senhor 
Presidente, a pegunta se refere, se não me engano, sobre se jã teria si~ 
do tomada uma decisão a respeito do tipo de barragem, a estrutura 
da barragem a ser executada. De fato, durante a fase dos estudos de 
viabilidade, o próprio relatório de viabilidade, feito pelos consul~ 
tores, concluiu pela viabilidade perfeita de um ou outro tipo de barra~ 
gem. B~rragem de concreto maciço, o estilo convencional, ou uma 
barragem que nós, têcnicos especialistas, chamamos de barragem 
.oncreto aliviado, outros chamam ta"mbém de barragem de contra~ 
forte, mas o nome mais correto é, fealmente, barragem maciça alivia~ 
da. A vantagem de uma barragem maciça aliviada, no caso, é que ela 
representa uma economia substancial no volume de concreto e, con~ 
seqUentemente, no problema do suprimento de materiais; dai, uma 
redução apreciável de preço. Ambos os tipos de barragens eram per~ 
feitamente aceitáveis. Tão logo a companhia se constituiu nós ata~ 
camos esse problema em primeira prioridade. porque é uma defini~ 
ção básica em função da qual tinha que se: desenvolver todo o resto 
do projeto, e este problema foi analisado 1:m profundidade, durante 
vários meses, com a assessoria dos consultores especiais. Nesse parti~ 
cuia r, também lançamos mão de vários consultores de renome inter~ 
nacional e - diga-se de passagem - nenhum problema capital de 
Jtaipu está sendo resolvido na base do jacobinismo técnico. Nada em 
Itaipu é em pequena escala, tudo é o maior do mundo; a barragem ê 
a maior do mundo, as turbinas são as maiores d~ mundo, os gerado~ 
res são os maiores do mundo, e tudo é m1.rito acima do que já se fez 
antes. De maneira que, todos os problemas são problemas fora de 
série. Para tanto estamos nos precavend{l e procurando cobrir-nos, 
sempre que possível, com a assessoria do que houver de melhor no 
mundo, no gênero. Ainda durante a palestra, lá na obra, o General 
Costa Cavalcanti teve a oportunidade d1: mostrar aos senhores co~ 
mo, em matêria de decidir sobre um problema de turbinas, nós mobi~ 
lizamos o que havia de melhor no mundc, em matéria de autoridades 
nesse gênero. A mesma coisa temos feito ~:om barragens. E, depois de 
muitas análises, chegamos à conclusão de que era perfeitamente jus­
tificável e viâvel- principalmente tendo em vista a economia- ado~ 

tar a barragem de concreto aliviado. fc,j assim, decidido, e a Dire­
tofia aprovou. 1sto foi jâ aprovado há mais de um ano, na primeira 
decisão importante relativa ao projeto, levada a nível de Diretoria, e 
jã cpstá o assunto perfeitamente resolvido. 

• 
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O SENHOR COSTA CAVALCANTI- Além da Diretoria, 
Senador Virgílio Távora, o Conselho de AdministraÇão, também 
aprovou; e como se tratava de uma modificação essencial no Anexo 
B do Tratado, os dois governos, por troca de notas diplomáticas, 
que têm força de acordo, concordaram com essa modificação. De 
forma que hoje ê inteiramente oficial a barragem de concreto alivia­
do para a barraBem da ltaipu. 

O SENHOR VIRGILIO TÁVORA- Senhor Presidente, ou­
tros colegas devem estar ansiosos para fazer outras perguntas, e nós 
aqui não quereríamos ser o ''dono da bola'' e só ficarmos com o 
microfçme à mão. Resta-nos, apenas, fazer uma afirmação: senhores, 
corno viram os colegas, a Itaipu está bem éntregue, está entregue a 
um homem que já provou, no exercício de outras funções públicas, 
do que era capaz. E tem a amdliâ-lo uma equipe da qual, sem 
desmerecimento para nenhum dos outros, desponta a figura de 
alguém que já fez, por barragens, por instalações hidrelétricas, neste 
País, o que talvez nenhum outro jâ tenha feito, que foi justamente o 
Engenheiro John Reginald Cotrim, que há pouco nos respondeu. 
Era esta a nossa indagação, pois as outras são muito corriqueiras e 
deixemos para outros colegas fazê-las. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SENHOR SALDANHA DERZI - Senhor Presidente, 
prezado Ministro Costa Cavalcanti, Senhores Senadores, Senhores 
Diretores da Itaipu: realmente, eu havia me inscrito antes da brilhan­
te palestra do Ministro Costa Cavalcanti. Em verdade, muitas d~vi­
das, muitas interpelações que eu iria fazer foram sanadas com a 
brilhante exposíçãQ. 

Ficamos satisfeitos em ver o sucesso, o entusiasmo, o alto espíri­
to público do eminente General Costa Cavalcanti, que jã conhece­
mos há muitos anos; sabemos da sua alta capacidade administrativa, 
homem de decisão, sobretudo um hábil politic(), um grande negocia­
dor. A ltaipu não poderia estar em melhores màos do que nas de Cos­
ta Cavalcanti. Em verdade, estamos tranqUilos nesta parte. 

Mas, Senhor Ministro, a dúvida que surgiu com os notíciârios, 
especialmente com a exposição do Sr. Marcondes Ferraz, quanto à 
localização da Itaipu. Ele advogava Sete Quedas e, naturalmente, 
hoje nós compreendemos porque ela foí estabelecida definitivamente 
em Itaupu, alê:m de nos dar cerca de três milhões de quilowatts a 
mais do que se fosse lá no Salto de Sete Quedas. De nove a nove mí­
thões e pouco, ela vai a doze milhões e seiscentos mil quilowatts, 
parece·me que será a produção final. E disse, também, Costa 
Caval.canti, que há um estudo e a possibilidade de instalarem mais 
duas turbinas. Quer dizer que, praticamente, iríamos a quatorze mi­
lhões de quilowatts, se é na base de setecentos e sessenta mil 
quilowatts, cada turbina. Realmente, é uma grande vantagem 
aproveitarmos mais esse potencial de que estamos precisando- e es­
sa -tegião precisa sobretudo, acho que aí nós fixamos uma posição 
quanto à Corpus. Quer dizer, nós nos fixamos definitivamente em 
Itaipu, não deixamos questões diplomâtica.s para depois serem 
resolvidas, cOm a construção de COrpus, que não é problema nosso. 
é de dois países vizinhos. Mas, vejo também a vantagem da instala­
ção --'- e isto consulto aos Senhores Engenheiros - a vantagem que 
proporcionará a construção de mais duas hidrelétricas acima do Sal. 
to de Sc;:te Quedas, uma parece-me que no Porto Caiuá c a outra em 
Porto Primavera. Creio que hã estudo de três, mas se não me engano 
já está quase fixada a possibilidade de construqão de mais duas 
hidrelétricas acima de Sete Quedas. Dua.s hidrelétricas que irão nos 
dar, mais ou menos, seis milhões de quilowatts, cada uma delas. 

Portanto, congratulo-me, mais uma vez, com o Ministro Costa 
Cavalcanti. Realmente, o Brasil pode ficar descansado, ltaipu cstâ 
entregue em muito boas mãos. c é obra que írâ dar uma redenção 
econômica, um dcsenv.olvimento imenso nesta vasta Região Centro~ 
Sul brasileira, como também a este grande pais amigo, o Paraguai. 
Muito obrigado a V. E't•. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI- Senhor Presidente, o 
meu prezado amigo, Senador Saldanha Derzi, nào fez propriamente 
r!cnhuma indagação, e sim alguns comentários, Sobre a parte da pos~ 
~lvel instalação de mais duas unidades, vou dizer alguma coisa, de-
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pois talvez o Dr. John Reginald Cotrim acr-:.scente a\go, pois vou 
solicitar-lhe que faça uso da palavra para responder às observações 
sobre as duas hidrelétricas mencionadas 

Quando foi definida a altura bruta de queda, em 120 metros, foi 
pelo Brasil c pelo Paraguai. e não pela Itaipu: isto já está definido. 
Assim sendo, a altura de queda e o YO)ume de água permitem que as 
unidades de movimento, turbinas e geradores, possam ser menores 
em volume, em diâmetro, e também menos pesadas. Assim, a casa de 
força preparada era uma s6, tinha um determinado comprimento. 
Agora, como as unidades vào ser menores em diâmetro, dentro da 
mesma casa de força, praticamente sem mudar nada do projeto, po~ 
de sobrar espaço para mais duas unidades. Ainda não houve, nesse 
sentido, uma decisão da Diretoria nem do Conselho. Mas, os proje~ 
tistas de Engenharia já devem estar com os seus projetos c estudos 
preparados para nos fazerem qualquer recomendação a respeito. 
Sem dúvida alguma, creio que compensaria pois ficariam dez 
unidades para cada um dos países, em vez de nove. 

Além disso - e só a título de informação - sabem os Srs. 
Senadores que nas barragens laterais vai-se deixar lugar, para mais 
seis unidades em cada lado. Não se está pensando nisso ainda, mas 
pode ser que daqui a 20, 30 anos ou mais se pense. Portanto, ficariam 
trinta c duas unidades, e nesse caso, a ltaipu deixaria de ser uma 
usina de base, passando a ser usada como usina de ponta. Isso ser_ia 
na época em que a base da geração de energia, no Brasil, tivesse que 
ser nuclear, por exemplo, e as hidrãulicas seriam, talvez, algumas 
delas, para operação em ponta, como é a Grand Coulee. Não 
poderíamos deixar de prever isso, pois se não fosse feito agora, 
nunca mais se poderia pensar em fazer. Ficam os lugares preparados 
para, daqui a dez, quínze ou vin_te anos, se assim o desejarem outros 
governos, Brasil - Paraguai, poderão fazê-lo, como aconteceu aliáS 
em Grand CouJee que foi acrescida de mais seis unidades de sete­
centos megawatts e estão agora em preparativos para serem 
colocadas mais seis. 

Sobre o problema de Porto Caiuá, Primavera, Ilha Grande, se o 
Presidente da ELETROBRÁS estivesse aqui abordaria a matéria. 
Trata~se de problema de política energética do Brasil e não da 
lts.ipu. Mas urn técnico como o Engenheiro Cotrim talvez possa tra­
zer-lhes alguns esclarecimentos. 

O SENHOR JOHN REGINALD COTRIM -Se a usina fosse 
construída lá no Sete Quedas, não nos daria possibilidade; peJo 
menos utna delas nós não teríamos, c essa aqui terá a potência maior, 
que ê de seis milhões, ao tempo que eu soube de estudo de geração de 
potência. 

De fato, há um detalhe histórico interessante a respeito desse 
assunto. Essa questão reruonta, aliás, à época da Ata das Cataratas, 
que foi negociada e assinada neste local. Naquela época eu fiz parte 
da delegação brasileira que participou das negociações, era presidida 
pelo Ministro das Relações Exteriores do Brasil, Juracy Magalhães e 
pelo Ministro das Relações Exteriores do Paraguai, Supeiia Pastor; 
estava presente também o Ministro Mário Thibau, que na época "era 
o Ministro de Minas e Energia, Na negocíação tivemos a precaução 
de redigir a definição do trecho a ser estudado e aproveitado em 
condomínio, com uma precisão de linguagem cuidadosa. Isso foi 
feito de rilodo a deixar claro que, o aproveitamento em condomínio, 
era na crista da cachoeira de Sete Quedas, e mais nenhum metro para 
cima, precisamente para deixar livre e desembaraçado um local de 
barragem, que já naquela época estava sendo estudado pela 
ELETROBRAS; era um lugar chamado Ilha Grande, pouco acima 
da crista da Cachoeira de Sete Quedas, onde há possibilidade de se fa­
zer uma barragem a cerca de 50 metros de altura, cujo remanso 
cobriria todo o trecho que ainda resta, desde Jupiá, em Sào Paulo, 
ate a crista da cachoeira, Ê, portanto, um hiato que haverá entre 
ltaipu c Jupiá, um trecho de cerca de 50 metros de desnível, que 
pode se-r aproveitado, ou uma barragem grande, alta. em Ilha Gran­
de, ou mediante um projeto chamado Ilha Grande Baixa, que ê Umfl 
barngem mais baixa, e uma intermediária em Porto Primàvera. A 
dúvida que existe, e que ainda nào foi totalmente resolvida, no 
âmbito da ELETROBRÂS. é sobre a questão de se fazer ou não orna 
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barragem alta, um projeto num degrau só ou em Qois. E esse conjun· 
to, que dá cerca de cinco milhões de quilOwaus, mais ou menos a 
metade de ltaipu, não é substancial. ~ Um elemento de reaerva que 
nós teríamos numa eventualidade qualquer, se se atrasasse 
tragicamente o projeto de ltaipu ou houvesse uma dificuldade de 
ordem financeira ou política, que gerasse um impasse nest'-11f.Ojeto; 
seria uma reserva importante que teríamos logo a montante,- i!liitdo Jj. 
vre e desembaraçada, na nossa inteira jurisdição, para atacar. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao tercéiro debatedor inscrito, nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SENHOR DIRCEU CARDOSO - Senhor Presidente da 
Comissão, Senhor Presidente da ltaipu, senhores membros desta 
grande hidrelétrica, Ministro Costa Cavalcanti, qUando chegamos 
hoje, pela manhã. trazíamos dados, informações, estudos, croquis, 
para acutilar a Itaipu com nossas perguntas e questões. Mas, pelo 
volume da linguagem, atenuada, mitigado de perguntas, V. Sa. hã de 
cnrnpreender que depois da sua exposição, brilhante, circuns-­
tanciada e profunda, e do que foi dado à Comissão visitar, no 
canteiro de _obras, as nossas perguntas se esvaíram, nossas dúvidas 
foram espancadas: e algumas duvidazinhas que pudéssemos ter 
foram esmagadas diante da obra ciclópica que nos foi dado observar.. 
Quero, apenas, fazer uma observação e uma ligeira pergunta, jâ que 
fui inscrito e não quero faltar ao pregão da chamada do Presidente 
da Comissão. 

Desejo, nobre Presidente, exaltar a cooperação paraguaia em 
Itaipu. Se nós, um painel grande de mercado interno e uma potência 
emergente como o Brasil, com tantas possibilidades, estamos tão 
empenhados na construção de Itaipu, muito devemos exaltar a 
colaboração do Paraguai, um país pobre, sem ter nem mercado 
interno para consumir a energia que vai produzir, e arriscando~ sacri­
ficando, onerando as gerações futuras, para construir, com o Brasil, 
de mãos dadas, esse gigantesco empreendimento. Então, quero dizer 
a V. S•: na hora em que o Brasil proclamou o mar de duzentas 
milhas tivemos um momento nacional, mas quando o nosso Pais 
assinou, com o Paraguai, o contrato para a construção de Itaipu vi­
vemns um momento continental. E quero dizer mais a V. S•: o 
Brasil, com a construção de ltaipu, tem um significado muito mais 
eloqüente, americano, e nacional do que a própria política nuclear 
brasileira. Aquele Tratado que nós fizemos com a Alemanha. para a 
política nuclear brasileira, não tem a significação, para nós, que a 
construção de Itaipu. Porque é um momento americano e 
continentaL A este Paraguai, portanto, a minha exaltação; o 
momento é de um enxugar lãgrimas que jã correram, mágoas que 
estão no fundo dos corações e que queremos afogar com a água de 
Itaipu,_ para que com este país, de mãos dadas, possamos construir 
grandes iniciativas e grandes realizações para o dia de amanhã. 
Quero dizer ainda que V. Sa. não dirige uma empresa hidrelétrica, V. 
Sa. está dirigindo um pequeno Estado, dentro de uma grande Nação, 
estâ dirigindo um Estado - diafragma, uma espécie de glândula que 
estã fazendo o metabolismo entre as duas nações; e devo dizer, mais, 
um Estado de 2.100 quilômetros quadrados, mas de uma significação 
eloqüente. Amanhã, Ministro Costa Cavalcanti, as gerações hão de 
lembrar os nomes dos homens de ltaipu, que começaram este passo 
gigantesco na colaboração americana. 

V. s• e seus brain trusters, esses homens que constituem -
paraguaios e brasileiros - a Diretoria de Itaipu, constituem um 
núcleo de brasileiros, que são criadores de esquinas, não encon­
traram o caminho feito, estãn fa:zendo o caminho, ftzeram uma 
esquina na vida continental, e hoje, Brasil e Paraguai, estão vivendo 
momento emocionante da vida americana. 

Fiquei emocionado e contive minhas lágrimas, quando V. Sa. 
disse que a casa de força era una, como a barragem é una, não é a 
barragem de Niagara FaUs, nem a Barragem do Douro, de Portugal 
e Espanha, separadas; não, quiseram uma barragem de força única, 
porque único deve ser o esforço desses dois países, que começaram a 
passada, mas a jornada é grande. 

Em missa, elogio c exaho a Jtaipu pc]a colaborr.çio ptralfUiio.­
brasileira, maior do que o acordo nuclear que assinamos, muito 
maior; esse é um passo à frente, mas a jornada é imensa e es~ 
Eitado-pulmão há de funcionar entre esses dois países, na çolabora~ 
ção paraguaio-brasileira, para as realizações de amanhã. 

Mas, devo dizer que, infelizmente, dou razão, hoje,· ao 
Engenheiro Marcondes Ferraz - depois do que vi e ouvi dou razão 
a ele - ele tinha que fazer aquilo, tinha que fazer e justificou: ele 
tinha que seiltir uma mágoa imensa de não ser executor de Itaipu. 
Foi a questão que ele colocou na Comissão de Minas e Energia do 
Senado, apenas esta, de não ser o executor de Itaipu, porque as idéias 
que deu, as objeções foram tão esmiuçadas pela Comissão, pelos 
nobres Senadores Saldanha Derzi, Virgílio Távora c outros membros 
da. ComissAo, que hoje dou razão a ele de ter tido a pretensão de ser o 
construtor e ex.ecutador de Itaipu. 

Agora, uma pergunta: acho que o momento continental de 
ltaipu ·tem sua significação, então, não seria, também, de grande 
significação continental se nós, ao revés dessa cota de 220 a 110, com 
que a barragem de ltaipu cerca o caudal do rio Paraná, se nós 
pudéssemos conceder - se é que esta é a pretensão argentina - uns 
cinco metros mais para a barragem de Corpus e inundar até mais 
cinco metros de nivel, apenas para a harmonia continental, apenas 
para a convivência continental, para mostrar a eles que estamos 
rasgando hor~ontes do futuro e não de hoje'? 

É a pergunta que faço a V. Sa., apenas c: o mo desejo americano, 
de q.Je mostremos ao mundo que, ao revés de nos guerrearmos, de 
nos combatermos, oferecemos as mãos para a colaboração continen~ 
tal. 

Construímos Itaipu e eles construirão Corpus; com as nossas 
barragens do rio Grande, do Parnaiba e de Jtaipu dominamos os rios 
e dominamos a inundação de amanhã, mas colaboraríamos se 
déssemos a ele - se fosse possível, não sei ·- mais cinco metros de 
altura, para que eles possam fazer a barragem de Corpus. Essa é 
pergunta que faço, pedindo desculpas a V. Sa. s.e foi indiscreta ou 
irreverente. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI - Muito obrigado meu 
prezado amigo de lutas na Câmara dos Deputados, Senador Dirceu 
Cardoso. 

PriJlleiramente, gostaria de dizer a V. Ex• que estou de pleno 
acordo com suas observações, acerca do esforço que o Paraguai estâ 
fazendo para, junto com o Brasil, construir a Itaipu. O Brasil 
sozinho nào fa:ria a ltaipu, Paraguai sozinho também não, mas os 
dois juntos estão construindo esta grande hidrelêtrica. E. realmente, 
se há esforço para o Brasil, para o Paraguai ele é bem maior. 

Só a título de exemplo, pediria, inclusive, aos Senhores 
Jornalistas que não colocassem isso na imprensa, vou dar dois ou 
três exemplos, para mostrar o esforço do Puraguai: o Brasil tem mais 
de cem milhões de habitantes, o Paraguai tem dois e meio milhões, 
não chega a três; o produto int.erno bruto do Paraguai nào chega a 
um bilhão de dólares, e o produto interno bruto do Brasil estã atin­
gindo ou ultrapassando os cem biJbõ'es de dólares. 1?., portanto, cem 
\'ezes menor, e para se ter idéia dessa diferc:nça basta que se diga que 
a diferença entre Estados Unidos e Brasil é de 12 vezes, e entre Brasil 
e Paraguai é de cem vezes. Creio' que esses dois dados mostram, em 
recursos humanos, população, recursos económicos- produto inter­
no bruto - o esforço_ que o Paraguai faz para nos dar sua participa­
ção. 

Em relação ao problema de Corpus, apesar de todo o respeito e 
amizade que tenho por V. Ex.•, eu, na qualidade de Diretor-Geral da 
ltaipu, não estou em condições de opínar e nem deveria fazê7lo, em 
termos de politica internacional da Bacia do Prata. Acho que esse é 
um problema da exdusiYa alçada dos Governos do Brasil, do 
Paraguai e da Argentina, principalmente do Governo do Paraguai e 
da Argentina, mas como isso terâ influêndas no Brasil, é claro que o 
Brasil, também, tem interesse nos problemas de Corpus. 

Corpus estã sendo examinada peJo Paraguai e Argentina. A 
Yaciretá - muito mais abaixo - está sendo construída pelo 
Paraguai e Argentina, ·em condições bl:m mais atrasadas do que 
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Haipu, porque estão faltando, creio, recursos financeiros, humanos e 
técnicos. 

O que posso dizer, relativamente à indagação de V. Ext sobre a 
Usina de Corpus, prezado Senador, é que podemos transmiti·la às 
autoridades do Governo, e eu poderia, depois, - se receber uma 
resposta, é cJaro - fazer com que ela chegue ao seu conhecimento 
por intermédio da Comissão de Minas e Energia do Senado. 

Como disse pela manhã - e creio que os Srs, Senadores 
compreendem - não é conveniente nós da Itaipu entrarmos nesse 
problema, que é: muito complexo e o tempo é curto; as 24 horas do 
dia não são bastante para realizarmos todo esse imenso trabalho que 
temos pela frente. Às vezes, tenho algumas informações, outras vezes 
nào tenho. Digo tranqüilamente a V. Ex•: nunca fui convocado para 
nenhuma reunião para discutir problemas sobre a Bacia do Prata, so~ 
bre Co!pus, ou outros inerentes. 

Eu, como Diretor~Gtral da ltaipu, tenho, inegavelmente, que 
dar satisfações - porque a ltaipu é fifty-fifty - aos meus 
companheiros de Diretoria do Paraguai, com os quais vivo bem; 
temos aqueles problemas que e)(.istem em toda parte, e que existem 
para serem resolvidos; para isso é que se tem a Diretoria. 

Portanto, não fica bem - e acho que V. Ex• há de concordar 
comigo - a Itaipu entrar nesses problemas; eJ.iste o Ministério das 
Relações Exteriores nos dois países, assim como o Ministério de 
Minas e Energia, no Brasil e na Argentina; embora o Paraguai 
não tenha, e a ELETROBRAS e a ANDE que são os ógàos 
executadores da política de energia. Então, acho que esses homens~ 
patriotas todos, chegarão a um entendimento que será o melhor para 
os três países, e que será bom, também, para a ltaipu. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao quarto debatedor: inscrito, nobre Senador 
Agenor Ma ria. 

O SENHOR AGENOR MARIA- Senhor Presidente, Senhor 
General Costa Cavalcanti e demais Diretores da ltaipu. 

Dirimiram-se as dúvidas que tinha para com. Itaipu depois da 
explanação magnífica feita pelo General Costa Cavalcanti. 
Aproveito a oportunidade: da minha inscrição para ver se é poulvel, 
através de sugestão, que Itaipu dê conhecimento ao" Brasil do que 
representa esta obra magnífica para o futuro deste País. 

Talvez 95% da nossa população não tenha conhecimento do que 
representa o esforço destes homens de hoje, oa defesa dos interesses 
maiores do futuro desta Nação. Devemos esclarecer a opinião 
pública nacional, a respeito do que representa esta obra para o 
futuro do Brasil, além de realmente, darmos estímulo e, quem sabe, 
condições maiores de patriotismo e de interesse, para que todos os 
brasileiros voltem suas vistas para Itaipu. 

Aproveito, também, a oportunidade a fim de parabenizar todos 
os senhores; perguntaria, ainda, se não seria possível abreviar o 
prazo de construção desta magnífica obra, pois oito anos creio que é 
muito tempo, diante dos problemas que a cada dia crescem no P:ais, 
através dessa inflação terrivel que temos pela frente, 'e da necessidade 
de economizarmos divisas, Agradeço a deferência e aqui ficam meus 
agradecimentos. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI- Meu prezado Senador 
Agenor Maria, teria desejo de abreviar a construção desta obra, não 
só eu, mas tatos os brasileiros e paraguaios. E diria, até, que os 
prazos específicos no projeto, no estudo de viabilidade, são prazos 
considerados ambiciosos, tal o volume de trabalho que se tem a 
fazer. Entretanto, não é fâcil escavar, cerca ae um milhão de metros 
cúbicos de rocha em um ano e meio, para instalar a estrutura do 
controle do canal de desvio. E não ê fácil, em seguida, fazer nesse 
canal de desvio uma obra de concreto que vai exigir, no seu pique, 
durante meses, uma concretagem de cerca de cem mil metros cúbicos 
de concreto por mês - o que ê uma meta muito ambi~iosa, já 

• conseguida pela CESP em ltha Solteira; não ê fàcil, depois, na 
barragem grande e na casa de força, em um prazo um pouco mais 
dilatado, chegarmos a um ritmo de 300 mil metros cúbicos de 
concreto. Por mês, ainda não atingindo nc Pais, utilizando 

equipamentos muito especializados, guindastes, cabos aéreos, (como 
os do Pão de Açúcar) levando concreto para baixo e para cima, 
pequenos trens entrando e saindo. No que se refere à parte da 
construção civil, no meu entender, não podemos abreviar os 

· trabalhos. Gostaríamos que houvesse essa chance, mas acho 
praticamente impossível. 

Vou dar a palavra ao Dr. Cotrim, que é o. homem que já fez 
várias bárragens, e poderá dar~lhe outros detalhes que satisfaçam a 
sua indagação. 

O SENHOR REGINALDO COTR!M - Meu caro Senador. 
esse desejo de abreviar as obras no B'rasU é de todos, mas há um 
limite além do qual não há força humana que consiga. 

Os técnicos que· estudaram esta barragem foram anttripres. à 
minha gestão, e se me tivessem consultado eu até poderia. pensar em 
mais um ano, posso lhe garantir. E: que são têcnicos i~acionais, 
habituados a recursos logísticos, equipamentos e .mêtodos de 
trabalho muito mais fáceis de atingir a conclusão de uma obra. Hoje, 
quando se analisa a fundo um cronograma, elaborado durante a fase 
dos estudos, e que serviu de base para o lançamento do projeto, etc, 
verifica-se que eles não se lembraram bem do seguinte: primeiro, que 
ess~. obra ia ser executada em países ainda em fase de 
desenvolvimento; segundo, a localização da obra, que tem 
problemas logísticos· graves; e terceiro, que se trata de uma 
companhia binacional cujos processos administrativos e executivos 
são necessariamente, mais complexos. E, superpondo-se a tudo isso, 
vem essa crise internacional que nos atingiu, frontalmente, e que gera 
uma série de dificuldades intrínsecas na nossa produção, na nossa 
indústria. Portanto, vamos ter que contar com prazos mais dilatados 
em fabricação de equi))arqentos. Desse modo·, temos que lutar com o 
problema de importação de equipamentos, como tivemos, agora, 
recentemente, com a importaç_ão do equipamento de construç~o, por 
causa da nova legi:>lação financeira de importação, que cria 
dificuldades; enfim, todos esses fatos vão se superpondo, de maneira 
que se conseguirmos cumprir o prazo que está previsto será um tour 
de force. será uma proeza inédita. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao quinto debatedor inscrito, que proferiu 
nada menos do que set~ ou oito discursos no plenãrio do Senado, 
sobre lT AI PU, o nobre Senador Mattos Leão. 

O SENHOR MATTOS LEÃO - Senhor Presidente da Comis­
são de Minas e Energia, eminente colega Senador João Calmon, Sr. 
Presidente da IT AIPU Binacional, General Costa Cavalcanti, Srs. 
Diretores da IT AJPU, eminentes colegas, meus Senhores: 

Na verdade, como representante do Paranã, no Senado da Rc­
públíca, tivemos a honra, o prazer e o contentamento de abordar, 
por diversas vezes, o aproveitamentó do potencial do rio Paraná, 
transformado nesta grande usina que está sendo executada agora. 

Já nos idos de 1971, comentamos no Senado "'"-clint.f.<t~p·.,_ 
sídente Médici com o Presidente Stroessner, em Bela Vista, no Esta­
do de Mato Grosso, quando houve, praticamente, o infcio dos 
entendimentos entre o Brasil e a República vizinha amiga, o Para­
guai. Depois, acompanhei com muito zêlo, "pari-passo", todas as 
medidas adotadas ressaltando os tratados, a Ata, o Tratado que foi 
assinado e, depois, a posse da atual Diretoria, que foi efetuada, aqui 
mesmo, neste hotel, quando o Presidente Geisel e o Presidente 
Stroessner aqui compareceram e deram posse à eminente e digna 
Diretoria que hoje dirige a execução da cybra deITAI PU. 

Nos debates que tivemos no Senado, Sr. Presidente, Sr. General 
Costa Cavalcanti, diversas dúvidas fQram apontadas por alguns 
eminentes colegas, inch..sive o problema do endividamento externo, 
que foi esclarecido com precisão, hoje, por V. S• e pt.lo -emiriente 
Senador Virgílio Távora, que ressaltou que iremos assumir 12,3% do 
endividamento, e que era a grande preocupação de alguns colegas do 
Senado. 

Outro ponto, ainda, que gostaria de ressaltar, com muita satisfa­
ção, é a economia de combustfvei que trará ltaipu para toda a·Nação 
Brasileira, um bilhão e duzentos mil dólares, logo depois que ela fi. 
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'que cOÍJcJuida; como tamDtm o preço do quilowatt/hora, sendo que 
este assunto foi discutido no Senado c ficou devidamente esclarecido, 
hoje: é um dos mais baratos do mundo, como bem ressaltou V. S•. ac 
preço de 459 dólares o K w fb. 

Ainda tenho mais um assunto que foi abordado ci1J IIQJJOS pro· 
nunciarnentos e debate.s no Senado, e que, na ocasiiCÍ, procuramos 
jUstificar e esclarecer aos nossos eminentes colegas: é ~·-.o da 
erosão do Noroeste do Paraná. Como todos nós sabeniót, no 
Noroeste do Paranã existe uma erosão um tanto acentuada. :R roi 
levantado o problema, que poderia haver com essa erosão. El uma 
indagação apenas, não 6 um.a pergunta: seria oossfvel um assorea· 
mento na renresa de ltaiou'! EVIdentétnente, essC assun\Q fói pbotda· 
do por diversas vezes e contestamos, inclusive em nome da ARENA, 
do nosso Partido e do Governo, que não haveria esse assoreamento. 
No entanto, gostaria de um esclarecimento sobre esse problema da 
erosão e do assoreamento. Grato a V. Ex• 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI - Muito obripdo, 
Senador Mattos Leão. Conheço o problema da erosão, porqUe 
comecei a ajudar a combatê-la no Estado do Paraná, através de obra 
que - creio - afmal estão começando 'a realizar, não só no Estado 
do Paraná como em certa parte de São Paulo e de Mato Grosso. 

Sobre este assunto, erosão, assisti, também, palestras num 
seminário sobre barragens, feito em Curitiba, prefiro que o Enge­
nheiro Cotrim - que por sinal presidia a reunião a que me referi -
diga alguma coisa. No meu entender não há esse perigo, mas o Dr. 
Cotrim vai explicar. 

O SENHOR JO!IN REOJNAI'.D COTRIM - O l>tobl•m• 
da erosão em barragens - a preocupação com a erosão em relação 
às barragens - remonta a uma ger~ção atrás. No Brasil, quando se 
faziam barragens pequenas, barragens de pequena altura, freqüente· 
mente, elas eram entupidas de areia, mas isso é de época quase que 
pré-histórica da energia elétrica. Em grandes reservatórios, em 
barragens altas, em reservatórios muito grandes esse problema não 
existe; seria preciso que o rio carreasse uma quantidade quase que 
ciclópica de areia, para que, num prazo relativamente curto, isso 
pudesse constituir algum empecilho à utilização do reseryatório. 

E acresce mais outro fator: é que no caso de ltaipu nós nem se­
quer precisamos do reservatório, do armazenamento, porque como 
foi dito na palestra do Diretor-Geral, lã na obra, o aproveitamento 
está projetado de tal forma· que vamos usar uma camada muito pe· 
quena, superior só do reservatório. Todo o armazenamento é o que 
chamaremos de armazenamento morto; de modo que ele pode 
encher de areia à vontade, por muitos séculos, que não nos atra· 
palharã em nada. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon) -Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao sexto debatedor inscrito, nobre Senador 
Gitvan Rocha. 

O $ENHOR GILVAN ROCHA _.Senhor Presidente, SOnfto• 
Minlstrõ Costa CavaJCan:tt, "Diretoria de ltáijni Bioacionaf:· 

Naturalmente, estou levando uma grande dCsvantagem, porque, 
provavelmente, sou o serra·fila'dos ínquisidores, mas em verdade, já 
'ficamos senhores e praticantes doutores em ltaipu. 

Atnda no avião, nossa atenção foi despertada por uma notícia 
de Primeira página sobre preocupações do Sr. Embaixador da 
~Cpüb1ica da Argentina, a respeito de ftaipu. Entretanto, a perspicá· 
cia e a inteligência do Senador Dirceu Cardoso escamoteou a pergun~ 
ta-que eu· queria fazer a v. s•, que, girava ·em torno desses problemal 
como o. nosso Pa(s. 

A resposta de V. S•, entretanto, o General, foi a de um estadista, 
e compreendemos perfeitamente que o problema terá que ser resol­
vido em outras áreas. Portanto não o molestarei com perguntas desse 
tipo. 

Resta-nos apenas, então, um agradecimento, uma observação e 
uma pequena inquirição. O agradecimento pela acolhida que todos 
tivemos e. principalmente, poi esta aula de Brasil que tivemos no dia 
de hoje; a observação de QU<I•ollllD& daqúi alólll <los abs<>lutanidl<ç 

sennores da p,fobti;Ólática de ltaipu. s~fa!'nos tambem convencidoe:ct• 
ltaipú. Esta, ob~rvação ê importante não pela. pcsso~t filieS do ~ ' 
~Qr. mÜ pela pessoa juridica, pois sou senador da Opósiçlo, c V: S•­
e _vOssa equipe, realmente,_ nos convencera.m· cs>l'nPI•tmcilte~:dO' 
acerto da direção e <lo seu alto grku de patriotism(). 

Quanta à indagação e apenas um esclarcctmcntoi· pOr meu 
cu.iosidade; é que não ficou para mim muito claro o problema de­
navegabilidade do rio Paraná. Gostaria que V. S• dissesse alguma 
coisa a respeito. 

O SENHOR COSTA 'CAVALCANTI - Pois não, vou 
explicar. Primeiramente, muito obrigado por suas palavras. Acho 
que V. Ex• é realmente um Senador do Brasil dizendo o que acaba de 
dizer. Muito obrigado. 

Em relação à navegação, nobre Senado:·, vou procurar explicai 
e depois pedirei aos meus diretores que c:omplementem, parque 

_ realmente é um aspe.cto importante. 
Todos nós sabemos do falado Corredor Fluvial de Exportação, 

que vem desde São Paulo, Sorocaba, pelos afluentes do rio Paranã. 
Com obras de navegação feitas ao longo do~ custos desses rios, este 
poderá vir a ser o melhor meio de transporte para fins de exportação, 
englobando uma área muito rica no nosso Pais, e transportando 
produtos até o estuário do Prata. 

Praticamente todas as hidrelétricas do Estado de .Sâo PauJo, pos· 
suem eclusas, inclusive as ~randes Hidrelétr.cas de Ilha Solteira c de 
}U;Pi~. Havia, entretantq. o grand!! degrau ~. jusante de Sete QuedA 
que impedia a navegação até a Foz ao Prata. 

Considerandc que o rio. entre Sete Quedas e a Foz do Rio 
fguaçu e mternacional, o Tratado de fta1pu -a meu ver, muitó bem' 
- determinou que a Entidade ltaipu fue~.se um proJeto de nave4 
gaçào em moldes que atendam as necessidaaes de navegação e que 
será executado quando os. dois Governos deddirem, soberanamente. 

Determinou, também, o Tratado que enquanto essas obras de 
navegaç~o -, as eclusas - não fos.,em feitas, a Haipu deverJ~ 

construir estmdas em ambas as margens do reservatório. EstaiDQ\ 
cotn os projetos dessas duas estradas' pratkamente prontos: uma do 
lado. brasileiro, saindo da região de Foz·do lguJ.çu, abafcandb todo Q 

n::servatório e indo até Porto Mendes. 
Do lado do Paraguai, procede-se ao mesmo trabalho e as estra­

das têm extensão igual, cerca de 150 quilometros. As duas vias de 
acesso, concorrem de alguma forma para o crescimento do custo da 
JTAlPU, porque não foram previstas nos projetas iniciais; estamos 
presentemente incluindo no orçamento esSl:s gastos, porque já temos 
uma noção do preço- a quanto elas irão custar. Isso é só um peque­
no parêqtese para dizer que essas estradas vão ser feitas. 

Quanto às eclusas, o projeto determinará ande vão ser feitas: se 
na margem esquerda . .,rasileira. se na margem direita. paraguaia. 

O primeiro estudo feito sobre a matéria, peios consultores 
internacionais, aconselhou essas eclusa:~. preferencialmente, na 
margem esquerda, brasileira, pelas condições da natureza, pel0 
existência de córregos, etc. Seriam várías e:;:lusas em número de qua-. 
tro, digamos. Por essa projeção os Senhüres têm uma idéia sobre 
como poderia ser o sistema numa primeira tentativa. O projeto dC' 
viabilidade está a cai'go da firma HIDROSERVICE. Esse é a primei· 
ro esboço, ·uma idéia, repito, que estâ sendo aprofundada péla 
Companhia HlDROSER VICE, contratada pela Itaipu. Quando esse 
projeto for concluído e nos for entregue nô:s o entregaremos aos dblf 
go:vernos. 

Além das eclusas, no momento, estamos também estudando 
termin~is portuários, aqui, na região de f=oz do Iguaçu, a fim de que 
haja conexão com a estrada a que me referi - Porto Mendes - Foz 
do Jguaçu. Também, no lado do Parag\lai, estão sendo planejados 
terminais portuários, assim como na Re1~iàa tle Porto Mendes e de 
Puerto AdeJa. · 

Entretanto, o transporte fluvial. nt:ssa. região. realmente. no 
momento, é pequeno; transportam made:iras, pequenas cargas, nlo 
têm grande transporte. Pessoalmente, acho que a oonstruçlo_ deasu 
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eclusas - trará, sem dúvida, para a região e outras, à montante e 
àjusante melhores condições. 

Não sei se o Engenheiro Cássio de Paula Freitas, também ligado 
ao setor, pois a matéria é da Diretoria de Coordenação, em ligação 
com a Diretoria Técnica, não sei, repito, se o Cássio de Paula Freitas 
ou o John Cotrim querem aduzir alguma coisa ao que acabo de dizer. 

O SENHOR JOHN REGINALD COTRIM - Essas obras de 
navegação, a que o Oiretor~Geral se referiu, não se limitam apenas à 
construção dessas eclusas. Essas eclusas serão em número de três ou 
quatro, conforme os estudos revelaram, mas, além das eclusas hã a 
abertura de vários canais, interligando-as, e Jâ de cima, na cabeceir~ 
do reservatório, como uma ilha, terâ que se fazer, tamb!m, um 
conjunto de eclusas que serão maiores ou menQres, dependendo do 
projeto que se vier a fazer para as barragens de montante. 

Não é certo, porém, que os estudos concluam pela melhor solu­
ção do lado brasileiro; existem variantes a serem estudadas, um 
outro esquema semelhante a esse já estudado, pelo lado do Paraguai, 
que se pode revelar mais econômico. ~só isso que eu queria dizer. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI - O Engenheiro Cássio 
de Paula Freitas quer dizer alguma coisa? 

O SI:.NHOR CÁSSIO DE PAULA FREITAS- O nosso Dire­
tor-Geral já, praticamente, esgotou o assunto, só gostaria de dar 
duas complementações. Primeiro: aquela estrada de Foz do Iguaçu a 
Porto Mendes, que havia mencionado, assim como aquela de Porto 
Stroessner até Puerto Adela, estão sendo projetadas de tal modo, que 
fiquem foram da área do reservatório; de modo que, quando o 
reservatório estiver cheio, a estrada continuará em plena atividade. 

E a outra complementação é a seguinte: é filosofia, no sistema 
energético brasileiro, de que numa barragem quando tenha uma 
destinação múltipla, deve haver uma conjugação de esforços de tal 
modo que o custeio do investimento saia pelos diversos órgãos 
beneficiados. Por exemplo, se uma barragem vai servir para navega­
ção, para produção de energia elétrica, para piscicultura, para irriga· 
ção, etc, naturalmente, esses órgàos todos se conjugam de modo a 
que o orçamento único de Itaipu, no caso, não seria onerado. 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI- Aliás, nos orçamentos 
nas estimativas de custo da Itaipu nada existe de previsão sobre 
construção de obras de navegação. Apenas o projoto, os terminais 
po-rttJários e as estradas que abarcarão o reservatório estão previstos. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon)- Tenho o prazer 
de conceder a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcanti. 

O SENHOR LUIZ CAVALCANTI - Senhor Presidente, 
Senhores Diretores, colegas, ilustre General Costa Cavalcanti: 

Creio que o que se passou comigo hoje, à tarde creio que se 
passou, também, com a maioria dos meus colegas: é que, devo 
confessar hsamente, sob certo aspecto, a exposição de V. S•, na tarde 
de hoje, deixou-me profundamente logrado; é que cu tinha engatilha­
do uma série de perguntas para bancar o sabido, e foi de tal modo 
ampla e total sua exposição que fiquei absolutamente desarmado. 

Tinha, em particular, uma preocupação e esperava com isso 
levá-lo ao canto da parede, em relação aos recursos. Tinha para mim 
que, sem o capital estrangeiro, do qual agora estamos em dieta, nio 
farfamos essa obra, mas que surpresa matavilhosa: apenas cerca de 
10% como ordem de grandeza, é do que dependemos do capital de 
fora. 

Quero t:onfessar mesmo que não esperava encontrar, aqui, um 
canteiro de obras de tal modo animado; pensei que essa crise 
resultante da energia tivesse atingido ltaipu, mas atingiu somente o 
Brasil. (Risos), 

Mas, provocado pelo meu ilustre Presidente, Senador João 
Calmon, quero dizer que participo das preocupações jã expressas 
pelos colegas, como os Senadores Dirceu Cardoso e Gilvan Rocha, 
em -relação à Argentina, que todos nós sabemos está um tanto 
engasgada com Itaipu, e acho que vai ficar mais macerada ainda se 

satisfizermos o desejo do Senador Saldanha Derzi e construírmos as 
Usinas de Porto Primavera e Ilha Grande. · 

Então, afinal, sou um bom vizinho como todos nós, e tenho o 
desejo de amaciar a nossa nação amiga, a Argentina. Portanto, a 
pergunta que vou fazer foge inteiramente aos limites da épura, aqui, 
o que é épura é a Itaipu. Mas é tal a minha preocupação que me 
lembrei, agora - para justificar esta minha intervenção - de duas 
notícias que li, já há alguns meses; uma no O Estado de S. Paulo e 
outra no Jornal do Brasil, cada uma com os seus respectivos croquis, 
dizendo que o Brasil e a Argentina estavam estudando, sendo mesmo 
que um dos jornais falava numa tal Comissão Mista, não sei em que 
caráter, para estudar a execução de três barragens, não aqui, na 
Bacia do Paraná, neste rio, mas um pouco mais abaixo, no Rio 

. Uruguai, três barragens, uma em São Pedro, outra num local de 
nome Tupi, que me escapou, e ou traem Roncador. (Mudança da fita 
-falha da gravação) 

E tenho para mim que homens, assim, da marca de John 
Reginald Cotrim, são sempre muito bem informados a respeito de 
energia elétrica, quer seja Itaipu, quer seja no Roncador, ou até 
mesmo lá no TaquaraL Esta é a pergunta que desejava fazer, 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI - Muito obrigado, meu 
prezado Senador Luiz Cavalcanti, meu velho companheiro de lutas, 
Juntos, desde quando ele Governador, no Estado das Alagoas, e eu 
em Pernambuco, como Secretário de Segurança de 58 a 62, nos idos 
dificeis. 

O trabalho que o Brasil vem fazendo nesses rios da Bacia do Pra~ 
ta, implantando todas as barragens, realmente ê um trabalho que be­
neficia os demais paises da Bacia do. Prata. Essas barragens já fize­
ram quase tudo, regularizando os cursos d'ãgua. Sem esse trabalho, 
nos últimos vinte anos e, particularmente, nos últimos doze anos 
.para cá, permitiram que o rio Paraná, esse indomável, possa ser bem 
aproveitado eril Itaipu. 

O Brasil vem ajudando, com o trabalho que se tem feito, a cons­
lrução de outras futuras'hjusante. 

Em relação ao f(Oblema Brasil-Uruguai, primeiramente, acho 
que o nobre Senador não quer dar à Binacíonal Itaípu mais essa 
tarefa de construir outras obras. Estamos fazendo o mâximo possível 
com nossa ltaipu. 

Talvez não tenha autoridade funcional para lhe dizer alguma 
coisa sobre as Hidrelétricas do Brasii-Aigentina no rio Uruguai. 
Mas, tenho alguma informação sobre o assunto, e os termos da sua 
indagação são tão simpáticos que eu vou dizer a V. Ex•, em caráter 
pessoal, o que ouvi falar a respeito do assunto. 

Realmente, houve uma Comissão que fez estudos de viabilida­
de, ou melhor, um grupo de empresas de engenharia, consultoras do 
Brasil e da Argentina, parece-me que do lado do Brasil foi a 
HIDROSERVICE. Esse grupo apresentou os projetos, o Brasil_os 
examinou, havendO uma, duas ou três soluções, possíveis. Creio que 
no momento - como se diz em outras palavras - a bola estaria com 
a Argentina que deverâ opinar sobre as possíveis alternativas. O Bra­
sil, ao que me parece, teria int~resse - não estou falando formal­
mente em realizar uma ou duas dessas obras. Devido a essa situação 
intern~ no país vizinho, ·acredito, não houve ainda uma resposta, 
mas é possível que haja no futuro. O Engenheiro Cotrim, que é um 
dos papas do setor, pode lhe dizer talvez mais sobre o assunto. 

O SENHOR !OHN REGINALD COTRIM -Acho que o Ge­
neral Costa Cavalcanti disse tu.do. Realmente, constituiu~se nos 
moldes da Comissão Mista que funcionou aqui, nos estudos da 
ltaipu, uma Comissão Mista Brasileira-Argentina, coordenada pela 
ELETROBRÁS, do lado brasileiro, e da Argentina peta Àguas e 
Energia Elêtrica, e escolheram consultores de cada lado. Firnnt!' 
argentinas e brasileiras vêm trabalhando, seguramente, há uns três 
anos na análise daquele trecho, e chegaram a conclusões sObre a 
viabilidade de vários projetos. E, âo que eu sei, na qualidade de mem~ 
bro do Conselho de Administração da ELETROBRÁS, é que, exa~ 
tamente, como disse o General, a bola estâ nos pés dos argentinos. 
Os estudos atingiram um nível que agora depende da decisão dos 
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governos do que fazer e como fazer. Pensa-se, também, na criação de 
em~resas mistas: existem vârios esquemas. l'ara o Caso do rio Uru­
guai a situação mais favorâvel, aparentemente. seria a construção lle 
barragens em condomínios, mas cada país constrUindo ot SlUi casa de 
força, de um lado e do outro. Pelo que sei, não seria uma proprie­
dade col\)unta das uSinas, a barragem siin, t que sena em con­
domíni~ agora, cada país pori<1, ao pé dl;t barragem em sua margem. 
tendo o direjto de utilizar metade da ãgua, a in11talaçào que bem lhe 
interessasse. 

Esta é mais ou menos a filosofia, parece, que estã sendo orien­
tada. Mas o problema está ainda em fase de negociações. E, natu­
ralmente, as dificuldades internas, a instabilidade administrativa da 
Argentina, nos últimos anos, tornou dificil, sequer, ter com quem fa­
lar. O problema, ultimamente, tem sido este- não havia nem com 
quem falar. Agora, parece que as coisas estão tomando. outra 
orientação. 

O Sl::NH.OR LUIZ CAVALCANTI- De qualquer modo, as 
coisoas estão muito mais adiantadas no caso de (taipu, do qtJe eu 
supunha. Muito grato. 

O SENHOR PRESIDENTE (Joào Calmon)·- Tenho o praur 
de conceder a palavra ao nobre Senador Lãzaro Barbosa. 

O SENHOR L.\ZARO BARBOZA - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, Senhor General Costa Çavalvanti e Senhores 
Diretores da ltaipu: 

Não tenho a honra de integrar, no Senado, a Comissão de 
Minas e Energia, mas aqui compare<:i a convite do eminente 
Presidente Senador João Calmon. E, Sr. General Costa Cavalvcanti, 
como o~ nobres Senadores Benjamim Farah, Gilvan Rocha, Agenor 
Maria e Dirceu Cardoso, eu tenho a honra de integrar a bancada da 
Oposição no Senado. E estava certo, Sr. General, de que conseguiria, 
aqui, municiar os meus canhões para tentar demolir aquilo que eu 
achava que fosse um "elefante branco", o projeto ltaipu, que eu 
julgava inviâvel, dados os vultosos recursos que aqui" devem ser 
empregados. Mas o nobre General não é apenas um excelente 
General e um grande engenheiro, é um estrategista de primeira âgua. 
E as águas de Itaipu acabaram por inundar a pólvora com que eu 
pensava municiar os meus canhões. Estou satisfeitíssimo, nobre 
General, em tomar conhecimento desta obra ciclópica que se faz, 
dessa luta de brasileiros e paraguaios, integrados, para construirem a 
usina do século. ltaipu é de uma importância fundamental. Resta. me 
dizer, apenas, General Costa Cavalcanti, que nós fazemos a 
Oposicào ao Governo, mas não fazemos oposição ao Brasil. e ltaipu 
interessa muito ao Brasíl. (Palmas.) 

O SENHOR COSTA CAVALCANTI - Muito obrigado, 
prezado Senador Lázaro Barboza. Nos meus idos de congressista 
não tive o prazer de lhe conhecer pessoalmente. Sobre este proOJerna 
de recursos, tendo em vista que ele, realmente, constitui a 
preocupação de muitos dos Srs. Senadores, gostaria de dizer o 
seguinte: em verdade, foi uma grande preocupação da ltaipu, 
brasileiros e paraguaios - minha pessoalmente, e talvez, diria, foi a 
maior preocupação - nesse inicio de obra, equacionar de maneira 
objetiva e segura os recursos disponíveis. Porque uma obra dessa 
natureza, fepresentando esse investimento binacional, sem a tranqUí· 
!idade de um esquema financeiro seguro, teria muita dificuldade em 
ser concretizada. 

E, graças a Deus, à compreensão dos dois países, ao esforço 
nosso, dos MSSos diretores financeiros - inicialmente o Professor 
Pinho de Aguiar, e de um anó para cão economista Moacyr Teixeira 
- conseguimos realmente equacionar esses recursos. t claro que 
quando se consegue tirar como dizem os economistas do bolo que é 
um só, uma fatia grande para a ltaípu ficamos satisfeitos. Mas, a 
compreensão foi muito grande. 

Mais uma observação apenas: ltaipu é uma obra de grandes 
investimentos. mas que produz. gera doze milhões e seiscentos mil 
quilowatts, produz setenta bilhões de quilowatts horajano. 
Atualmente, essa produção de energia representa cerca de 75% de 

toda a energia no Brasil; e óbvio que quando ~~la começar a produzir 
essa percentagem já não será a mesma, porqtJe nós vamos fazendo 
outras obras, E era. aí que eu queria chamar a atenção dos Srs. 
Senadores. t um grande investimento numa obra só, mas se o Brasil 
náo tivesse optado por ltaipu teria que;. ta:mbém, estar alocando 
recursos, para construir outras obras, ou hidrelétricas mais distantes 
tos centros consumidores, consumindo mais em linhas de 
transmissão, ou dando prioridade às hidrelét:ricas a que se referiu o 
Senador Saldanha Derzi, ou dando mais priCiridade às obras do do 
Iguaçu, que também é um rio monumental em termos de energia, ou 
teria optado, mais cedo, por um programa nuclear. De qualquer 
forma, os recursos precisariam e;~~istir para essas outras obras, sob 
pena de o Brasil parar o seu processo de desenvolvimento por falta 
de energia elétrica. Apenas em Itaipu ê tudo concentrado, numa só 
grande obra. 

No caso Itaipu, ainda em termos de recursos, talvez por ser um 
empreendimento de nome mundial, não tem faltado ofertas de em· 
préstimos para financiamento. V. Ex:• não fa:~ idéia das comissões de 
banqueiros, de fornecedores de equipamentos que se recebe todo mês 
__ i11teressados na obra. 

Dizemos a eles nossos esquemas, como é que vamos fazer. 
Agora mesmo nos Estados Unidos, conversando no Eximbank- e 
não fomos pedir recursos ao Ex:imbank, foi uma visita de cortesia -
demos algumas informações, e o Presidente do Eximbank disse: 
"Mas General, nós imaginariarrtos que os Senhores iriam precisar, 
pelo menos de três vezes a importância sobre a qual estamos falando, 
isto é cerca de seiscentos a setecentos milhões de dólares em vários 
anos". 

E à medida em que o tempo passa; as possibilidades da nossa 
indústria, em produzir equipamento crescem, melhorando a 
participação nacional. Gostaria de afirmar que sempre hã pelo 
menos um bem nos males que apare<:em. Essa crise mundial de 
energia, que nos permite restringir as impo·rtações, permite também 
o fortalecimento da indústria de bens de capital do País, o que 
representa vantagens indiscutíveis. E a ftaipu tem - orgulho de 
dizer que está c.ooperando grandemente na sentido de propiciar a. 
implantação no Brasil de uma grande indústria de base em termos de 
equipamentos para hidrelétricas. Vamos raciocinar: onde é que 
ainda há obras hidrelétricas? Estados Unidos não têm mais, o 
Canadá possui algumas. No resto da Amêrica, sim, e na África 
também. Assim, o Brasil, pode perfeitamente não só suprir, todas as 
suas necessidades como ser-um exportador para todo o mundo. Será, 
então, que tem sentido, hoje, uma grand•: fábrica de turbinas na 
Europa, quando lá jã não há ma.is necessidade de turbinas 
hidráulicas, quando lá não há mais hidrelétricas a construir? Ao 
passo que no Brasil nós temos um grande mercado, então, é isto .que 
nós estamos querendo fazer; trazer essa tecnologia para fabricarmos, 
aqui. turbinas de setecentos mil quilowatts. Essa é a nossa politica. E 
o Paraguai estã 100% de acordo. Me:~mo que um ou outro 
equipamento tenha que se fazer aqui, custando um pouco mais caro, 
vale a pena pagar. 

Descupem mais essa digressão. Muito o-brigado. 

O SENHOR PRESIDENTE (João Calmon) - t um prazer 
conceder a palavra ao 2q Vice·Presidentt: do Senadoo Federal, o 
nobre Senador Benja!llim Farah. 

O SR. BENJAMIM F ARAH - Meus senhores, já havia, 
inclusive, solicitado ao Presidente da Comissão de Minas e Energíf> 
que retirasse meu nome da lista de inscriçil.o, porque todas as minhas 
dúvidas já. foram respondidas. Mas, S. Ex• insiste ent me dar a 
palavra. 

Seria, assim uma pequena pergunta IJma última indagação que 
ainda ficou lá no fundo do meu cérebro; o problema da exportação 
deste produto tão importante, que é a energia elêtrica. Quando, 
ainda hã pouco tempo, estâ.vamos estudando na Escola Superior de 
Guerra, fazendo o curso de atualização ·- eu, os nobres Senadores 
Virgílio Távora, Dirceu Cardoso e João Calmon - ouvimos da· 
queles conferencistas que a energia vinha do petróleO c jé estava co~ 
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o tempo muito limitado. Naquele ano -o ano passado - nós tería­
mos pela frente uns dezessete anos, ainda, de fornecimento de petró­
leo, depois, então, teriamos que procurar outra energía. Fiquei com 
meu coração em festa quando me lembret que o Brasil tem grandes 
possibilidades hídricas. Sempre sonhei com essa exploração das nos­
":.as fontes hídricas. Quando o saudoso Senador Filinto Müller fez 
um discurso, 1á pelos idos de 1971, defendendo o aproveitamento de 
Ita.ipu, dei a S. b' um aparte cheio de eoiusiasmo, não só pelo 
meu espírito de brasilidade como, também, pelo meu entusiasmo ao 
g:rande Senador que era meu conterrâneo. E quando um governante 
arg..:rHino se rebelou contra a construção dessa grande empresa, fiz 
um discur~o repelindo as insinuações contra o Brasil. De modo que, 
é com o maior entusiasmo que nós aqui estamos. E vejam que a 
Opos1çào - como bem disse o Senador Lâzaro Barboza - não faz 
Oposição ao BrasiL Nós somos, acima de tudo, brasileiros. Se por 
acaso no nosso partido. algum dia, entrar algum elemento que tenha 
compromissso com algum outro pais, ele estará .incidindo em 
equívoco, porque na Opostção não há lugar para ele, como não 
haverá lugar para nenhuffi partido político que tenha compromisso 
com um país estrangeiro. 

Mas, meu caro e nobre General Costa Cavalcanti, V. S• não 
pode c<>lcular a alegria que estou sentindo, nesta hora, em ver V. S• 
•:om11 Diretor-Geral aqui desta grande empresa. Como sabem os 
senhMi:!S, sou um parlamentar de vârias legislaturas. possivelmente o 
mais antigo representante do povo no Congresso. com muita honra, 
embora me sinta ainda em plena juventude e com grande entusias~ 
mo, com a maior energia, e todos os meus colegas sabem o quanto eu 
trabalho. Portanto, como representante sou o decano, mas não sou 
decano como trabalhador no Congresso. No Congresso eu funciono 
como um homem de 30 anos- todos sabem disso- levanto muito 
cedo, às cinco horas da. manhã, todos os dias, desde menino, durmo 
cedo e trabalho muito. Aliás, o trabalho é o único lenitivo para eu 
poder, naturalmente, ebcontrar motivos de felicidade no mundo. E 
fiquei muito feliz de encontrar o nosso General aqui, à frente desta 
empn.:sa. Já o conhecia desde a Câmara dos Deputados, pois nós 
dots fomos Vice-Presidentes da Comissão de Segurança, e ele era um 
dos mais trabalhadores da Casa, sendo muito organizado e muito 
"cax.ias". Desse modo, quando foi ele indicado para cá, eu disse: esta~ 
mo~ de parabéns, porque nós da Oposição temos uma preocupação: 
é ver nos postos, homens de responsabilidade, porque nós exercemos 
uma flscalízação. Mas, quando o homem indicado não dá conta das 
suas obrlgações, a Oposição faz suas críticas severas, e quando este 
hl.)mcm tem senso de responsabilidade - sobretudo para nós que 
amamo-. o Brasil - isto é motivo de grande alegria e de grande 
confiança. Hoje, mais do que nunca. estamos cheios de esperança. E 
ma1s do que esperança, de certeza. Aqui estão. entre onze Senadores, 
cinw da Oposição; ê que nós nos preocupamos com os problemas 
brasileiros. 1taipu ê, realmente, uma resposta a grandes dúvidas, é 
uma resposta a grandes preocupações, é uma resposta a todos aque~ 
!es que duvidam do grande destino deste País. 

Os homens que idealizaram esta empresa, e que a levaram 
<~.-.ante, atenderam a um desafio, a um desafio não só do Brasil, das 
nec~::ss1d.ades brasileiras, mas um desafio do mundo. E, como bem 
dis!'.~ o General. Costa Cavalcanti, o nosso futuro é promissor, por· 
que enquanto vai faltando nos outros países o recurso para tocar as 
suas indústrias, o Brasil está com este grande respaldo, sobretudo no 
terreno da sua hidrografia. Assisti, no Japão, no ano de 1974, aos 
d!!s.files de protestos contra o Governo; mas, por que aqueles 
d~:sempregos'! Por que aquela reação'? É porque havia, realmente, 
uma dificuldade na importação do petróleo, que não só subiu o pre~ 
ço ~:omo, também, eles estavam fazendo um certo raciona.tnento. 
Então, os desempregos aumentaram. E o coroamento daquela 
reação foi a queda daquele Governo, o Governo Tanaka. 

Portanto, o Brasil pode confiar nesta empresa. Nós, da Oposi­
ção, que daqui sairemos amanhã, vamos levar, a toda parte, 
magnífica impressão desta obra, que ê a grande obra do stculo, esta 
obra que dá a certeza de que o Brasil tem grandes horizontes e 
atmgirá seus grandes objetivos. 

Por tudo isso, quero cumprimentar o nosso caro General Costa 
Cavalcanti, os seus companheiros, seus colaboradores, não só os 
br11siteiros como também os estrangeiros. Tenho grande simpatia 
pelo Paraguai. nasci lá na fronteira, justamente perto do Paraguai. 
Sou de origem mato-grossense como o Senador Saldanha Derzi. Nas­
ci em Mato Grosso, faço política na Guanabara, mas estou empresta· 
do aos cariocas. Emprestado já há quase trinta anos. Então, sou 
aquele mato-grossense e me acostumei a querer bem aos paraguaios, 
realmente, é um povo muito bom e muito amigo. 

Ao Sr. General, aos seus colaboradores, os nossos cumpri~ 
mentos, os nossos melhores orgulhos. Levaremos daqui a certeza de 
que o Brasil encontrará, aqui, sempre e sempre, um grande apoio 
para os seus grandes cometimentos. 

O SR. COSTA CAVALCANTI - Meu prezado amigo Sena­
dor Benjamim Farah, agradeço as suas palavras, em parte, creio, fru .. 
to de uma amizade ~ue f1zemos em trabalhos árduos na Câmara dos 
DeputadoS. durante vários anos, não só na Comissão de Segurânça 
Nacional como no Plenário. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE JOÃO CALMON -Tenho o prazer de 
conceder a palavra ao último debatedor inscrito, que atê 1974 foi o 
dinâmico Presidente desta Comissão de Minas ~ Energia, o nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO- Meus Senhores, Sr. Presidente, 
Senador João Calmon, Sr. Presidente da ltaipu, Srs. Diretores: 

Eu nào queria falar nem fazer perguntas, desejava reservar-me 
para falar na Tribuna do Senado, mas atendo, com alegria, à 
convocação do Sr. Presidente João Calmon. e venho dizer poucas 
palavras sobre o assunto, jâ que todOs se pronunciaram a rc::speito do 
que ouviram hoje e do que viram. 

Antes de tudo, desejo dizer que ltaipu é a obra realmente: mais 
séria do Brasil, neste momento. Porque energia como a que Itaipu 
vai dar ao Brasil, só o Sol deu; são doze milhões e seiscentos mil 
quilowatts que vamos gerar aqui, e isso correspondia, no momento 
em que foí assinado o Convênio com o Paraguai, à nossa potência 
instalada no Brasil. Quer dizer, não levamos a vida toda para termos 
o que vamos ter agora com a Itaipu. 

Tive a oportunidade de fazer dois discursos da Tribuna do Sena~ 
do, quando assinamos esse Convênio com o Paraguai, e a Argentina 
se rebelou contra ele, e nós dissemos que a Argentina não tinha 
razão. Porque, tradicionalmente, historicamente, o Brasil era 
hidrelétrico, e historicamente a Argentina era termoelétrica. São 
Paulo é um produto de Cubatão. Sempre aproveitamos as nossas fon~ 
tes hidráulicas, e a Argentina sempre fez usinas termoelétricas. ltaipu 
não era uma obra de imperialismo. erà uma obra de continuidade 
administrativa, que visava o nosso desenvolvimento. Nós não devia­
mos fazer essa obra porque a Argentina achava que não devial)loS 
fa.zê-la com o Paraguai, mas nós não podíamos atendê-la nos seus 
desejos. Hoje, peta mE.nhã, li no avião uma entrevista do atual 
Embaixador da Argentina, nQ Brasil, contra a haipu, dizendo que a 
Argentína não podia concordar com a haipu. Mas ele termina 
dizendo que o Oscar Catnilión vai substituí-lo, c eu, no meu discurso, 
recordo~ me que citei vários artigos do Oscar Cami1ión defendendb a 
Itaipu, e dizendo que a Argentina devia era realizar o seu contrato 
com o Uruguai, em Salto Grande, que h.á nào ~ quantos anos 
contratou a construção de uma usimJ. em Salto Grande e não tinha 
sequer iniciado. 

De modo que, fico trapqailo a respeito da Argentina. Acho que 
Oscar Camilión é uma segurança de que a Argentina não insistirá e 
nem fará o que fez na ONU. Assisti à reunião da ONU, e ela ê hoje 
quantidade e não qualidade, porque os africanos e os árabes fazem 
maioria, e eles ganharam uma votação lá, recomendando ao Brasil 
fazer consultas aos países interessados nos rios de cursos sucessivos, 
como era o caso do Paraná. 

Mas, Sr. Presidente, quero congratular~me com esta Comissão, 
pela unanimidade que se verificou a respeito de ltaipu. O Ministro 
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Costa Cavalcanti conquístou o Senado, conquistou a sua Comissão 
de Minas e Energia e outros membros da Casa, que não pertencerido 
à Comissão de Minas e Energ1a aqui vieram, atendendo ao convíte 
de V. Ex• A exposição do Ministro Costa Cavalcanti foi excelente, 
desfez todas as dúvidas, e eu assisti à expOsição feita, ll ,Do Senado 
pelo Professor Otávio Marcondes Ferraz, meu velho- ·~i,~uerido 
amigo, construtor de Paulo Afonso. Acho que S. S•, reafm- não 
tem razão. A razão está positivamente com a Itaipu, • 0 
Presidente Costa Cavalcanti, com o Dr. John Reginald Cotrim,;ôoga 
os seus Diretores, porque na realidad~ o Professor Marcon. 
Ferraz, respondendo a urna pergunta feita por um companheiro 
nosso, disse que o Projeto de Itaipu estava certe, e que não era 
contra o Brasil, apenas ele achava que o dele dêvia ter sido mais 
considerado. Mas, isso é a opinião de um autor de projeto, não é 
uma opinião que deva ser seguida, positivamente, pelos Governos 
Brasileiro e Uruguaio. 

Então, quero, ao terminar, agradecer a oportunidade que o 
Presidente João Calmon me deu, de dizer essas coisas, e comunicar ao 
Ministro Costa Cavalcanti que vou falar, no Senado, sobre o assun· 
to, inclusive sobre este assunto que foi aqui trazido peJo Presidente 
João Calmon, a respeito da ferrovia. Acho urn absurdo, realmente. 
Creio, portanto, que a ltaipu merece as homenagens do Brasil, 
inclusive com a construção desta ferrovia que vai ligar Foz do Iguaçu 
a Paranaguá. Porque não se compreende que uma empresa que vai 
dar doze milhões e seiscentos mil quilowatts de energia hidrelétrica, e 
ainda com possibilidades de nos dar mais do que isto- segundo me 
disse o Senador Virgílio Távora e confirmado pelos Ministro Costa 
Cavalcanti - não pode estar transportando as suas turbinas em 
carretas imensas, sacrificando Curitiba e sacrificando as estradas, 
por questão de economia. O Brasil deve fazer um sacrificio grande, 
mas deve construir esta ferrovia, sobretudo com locomotivas 
eletrificadas, para evitar que consumamos mais petróleo, que não 
existe hoje no mundo, e que cada vez mais ene$irece, e nós não pode­
mos estar encarecendo, mais ainda do que está encarecida, a obra de 
ltaipu . 

Agradeço sensibilizado ao Presidente João Calmon, e felicito, 
calorosamente, o Ministro Costa Cavalcanti e seus companheiros 
pela grande obra que realizam em favor do futuro do Bras.íi. 

O SR. COSTA CAVALCANTI - Muito obrigado, prezado 
Senador Arnon de Mello. Eu queria dizer a V. Ex• e aos nobres Sena­
dores que tenho a impressão de que não conquistei ninguém. O 
problema é que a causa e boa e estã sendo conduzida com os maiores 
esforços dos dois países. E, um auditório lócido de brasileiros 
esclarecidos. que querem o bem do Brasil, como este que aqui hoje te­
mos, facilmente compreende que, realmente, estamos trabalhando 
pelo Brasil e pelo Paraguai, numa causa que é boa e que, no nosso 
entender está inteiramente correta. Fossem talvez outros os projetos, 
outras as situ.<JçÕes. certamente Q. ambiente l),ào teria sido este. O que 
está hoje acontecendo só faz estimular a nós dá Itaipu~ no bom senti­
do. 

Agora. só um esclarecimento, prezado Senador, sobre o proble­
ma de transporte: as grandes carretas, quer que tenhamos estrada de 
ferro ou nào, serão utilizadas, devido ao problema da ferrovia, dos 
túneis e tudo mais, que não comportam a passagem de grandes pe­
ças. Já quanto ao transporte do cimento, cinzas, combustível, aço, 
aço estrutural, aço para concreto, para tudo isso, inega ... elmente, 
seria de uma valia extraordinária a existência da ferrovia. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE JOÃO CALMON- Sr. Diretor Geral 
da haipu Binacional, meus coleg8s do -Senado, Sis. Diretores, ao 
encerrar esta reunião eu gostaria de repetir que "Deus escreve certo 
por linhas tortas". Meu primeiro agradecimento, na noite dj hoje, 
dirige-se ao Engenheiro Otávio Marcondes Ferraz, um dos mais 
eminenles mestres da Engenharia Brasileira, homem que, realmente, 
merece as nossas melhores homenagens. Foi graças a uma conferên­
cia do Engenheiro Otávio Marcondes Ferraz, no Clube de Engenha­
ria, focalizada no Plenário do Senado pelo eminente representante 

do Rio Grande do _Sul, Senador Paulo Brossard, que nós assistimos a 
esta esplêndida demonstração de ft ~de· confiança no Brtsit. MDB ~­
ARENA se congraçaram hoje aqu1, ã.s margen:; do no t'arana, num 
hino de louvação à ITAIPU, num hino de louvação ao Brasil. 

Por isso, transmito, com o maior respeito, ao Dr. Marcondes 
Ferraz, o agradecimento da Comissão de Minas e Energia do Sena­
do, porque realmente, em última análise, devemos a ele esta 
oportunidade de realizarmos uma reunião aqui, em Itaípu, em que 
não distinguimos fronteiras dividindo os partidos. ARENA e MDB, 
fraternalmente unidos, deram unta bela demo·nstração de confiança 
no destino de grandeza do Brasil. 

A propósito da referência feita pelo eminente Senador Arnon de 
Mello, ao problema da ferrovia, desejo lembra:t que ao meu lado está 
sentado o Vice-Líder da ARENA no Senado Federal, meu velho e 
querido amigo Senador Virgílio Távora, que como todos nós sabe­
mos foi o Ministro da Viação e Obras Públicas e Governador da 
Ceará. Num certo momento, coube a Virgílio Távora a 
responsabilidade da área de transpqrtes em nosso País. Na área de 
energia elétrica, foi protagonista de um episódio pouco conhecid,o, 
talvez, no Sul do País. Senador Virgílio Távon1 foi o campeão da luta­
em favor da extensão das linhas da hidrelétrica do São Francisco até • 
Fortaleza. Na época. a linha mais longa de transmissão de energia 
elétrica, em nosso País, entrou em connito com a tese defendida pelq 
Professor Marcondes Ferraz. Mas, com a sua teimosia característica· 
de nordestino, S. Ex• conseguiu ganhar esta butalha, e a tese defendi­
da foi finalmente vitoriosa. Graças aos esforços do Senador Virgílio 
Távora, quando Governador do Ceará, na obtenção das verbas, foi 
possível levar a energia de São Francisco até o Cariri e, posteriormen­
te, atê Fortaleza. 

Neste momento traduzindo a opinião unânime da Comissão de 
Minas e Energia ficamos realmente sensibilizados com as palavras 
do General Costa Cavalcanti. Foi uma verdadeira festa a que nós as­
sistiniOs aqui, em ltaipu. S. S• declarou que a Diretoria da ltaipu so 
sente um "pouco decepcionada"- se não me: engano foi essa a pala­
vra usada e gravada pelo Servíço de Som dO Senado - pela decisão 
do Governo Federal não de suspender ou cancelar, em catâter1 

definitivo, a construção dessa ferrovia, mas apenas pela decisão de 
adiá-la, por tempo indeterminado. Falando em nome da Comissão 
de Minas e Energia, eu estimaria contar com os bons oficios do 
eminente Vice-Uder da ARENA, no Senado, para que transmitisse 
ao Senhor Presidente da Repóblica e ao Ministro dos Transportes, o 
apelo que ê não da ltaipu Binacional, mas de todos os Senadores que 
integram a Comissão de Minas e Energia, para que esse assunto pos­
sa ser reconsiderado. 

Antes de declarar encerrada esta reumào, coloco a palavra à 
disposição de quem dela queira fazer uso. 

O SR. COSTA CAVALCANTI- Eu só queria dizer, Srs .. Sena­
dores e Sr. Presidente João Calrnon, que 1iealmente nós oa Itaipu 
talvez: estejamos até cometendo certas falhas, em não proporcionar. 
mos 11.1aiores esclarecimentos à opinião pública sobre o que aqui se 
está falendo. Por dificuldades ou, talvez, por temperamento, enfim, 
eu não _estou responsabilízando ninguêm -· aliás, todo esse proble­
ma de relações p6blicas, comunicações, m~ ltaipu pelo Regim.ento 
da Entidade, é atribuição do Diretor-Geral:. de forma que esto~.t, ent 
verdade me responsabilizando, mas é que o trabalho tem sido tanto 
que não temos tido tempo' de pensar, apesar de termos bons as­
sessores, em programas mais amplos nesse sc:ntido. 

Mas, acho que uma consideração toda especial deveremos dar 
ao Legislativo, principalmente porque o Legislativo, pelas suas 
características próprias, ê quem tem mdhores condições de se 
comunicar com o povo, com os brasileiros de maneira geral, através 
de suas viagens, de seus contatos, de seus 11migos, de seus eleitores, 
de seus programas, enfim, de sua atuação. 

Dent~o 'dessa id6ia estive, pessoalmente, na Assembléia 
Legislativa do Estado do Paraná, fiquei lá uma tarde inteira, e peran­
te toda a Assernblêia falei por duas horas e, depois, durante mais três 
horas, respondendo indagações dos nobres Deputadas· Estaduais do 
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Estado do Paraná. Agora, está aqui a Comissão de Minas e Energia 
do Senado. Já estive com o Presidente da Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados que no mês de agosto ou setem­
bro deverá visitar a Itaipu. Em verdade, esta visita dos Senhores 
foi muito proveitosa para nós da ftaipu como, acredito, de utilída· 
de para os Srs. Senadores. Assim, eu lembraria que, vamos dizer, 
d<.~qui a um ano, mais ou menos, poderiam os Senhores voltar aqui 
para ver () progresso das escavações. A decisão fica a cargo dos 
Senhores Senadores. Nós estaremos sempre prontos a recebê-los. 

Com essas palavras. Sr. Presidente, com o meu agradecimento 
pessoal, sincero e até emocionado, assim como de toda a Diretoria, 
repito o que disse no inicio da minha palestra: realmente, nos anais 
de Uaipu esta visita da Comissão de Minas e Energia do Senado, 
ao cante.rro de obras, repreSentará um marco. Isso nos dá, realmente, 
mais estímulo para prosseguirmos no nosso dificil trabalho que, com 

a ajuda de todos e a ajuda de Deus, esperamos chegar a bom 
resultado. 

Muito obri.gado. (Muito bem\ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O eminente Senhor 
Virgílio Távora deseja transmhir algumas palavras aos nossos com­
panheiros. 

O SR. VlRG1LlO TÁVORA -Sr. Presidente, a síntese acho 
que é uma virtude. Em resposta à pergunta-apelo do Senador 
Calmon, só nos resta diz.er: tentaremos. E V. Ex• que nos conhece 
sabe, vamos tentar como tentamos de Paulo Afonso para Fortaleza. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro encerrada .a 
Reunião, corn-o nosso muito obrigOO.o a todos. 

(Levanta-se a Reunião às 20 horas e 40 mim.llos.) 

,, 

I 
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QUADROSQcJEACOMPANHAM A CONFERÊNCIA 

/\ ::~·:-:":~\n!:1:~ ~~--.!~-,~,.~\('~r·-_._ .. ~:_ ..... , .. 
~ J. t. J"" w:./li- •. U ~- .:J '.. • .; .. ·'JL:\.._~ JJ\.;J... ..... ::1 

. ' ' ..... · 
\"'·;.; 

l'-'-. '"-:-;-..=..-;c:;ç-·,>:.;:,:;:"--4=-.:;;".;:>.==.:oc·,·.~-:...c:.· . ..;-.=c::.-~'-"-''"..:..""" • . ...:..~~- ~.;.:::_;.;."-'"'-'-'-""'~"--""-'"'---.;.;;...· •. : .. ,-,,,; ·•- • ·- ;, .. 

MOTiVOS CONDiCiO\!:ê<,NT:::s Di\ SOLUÇAO /\L 'JT/,::=;p, 
PARA O APROVEITAMENTO DA Ef\JERGIA PRODU71DA 
PELOS DESNÍVEIS DO RIO PARAi\!/\ 
DESDE E INCLUSIVE O SA:_TO DE SETE OUEDJ.S 
ATÉ A F07 DO RlO !GUAÇ.J. 

----------------------
.r~ .; ... ~~-: r• ~ ".-:- -. ·-::''' ·- --~---· -~ ~~ .. 
-~<..--~·-·- -~.:---·'-·-~·-·'-~- 1,.· •.• 

1- A ATA FINAL DE IGUAÇU {22 de junho 1966) 
2 - O ACORDO ASSINt\!:)C EM ASSUNÇi.O, 

1"0" rn~e' D,_ No-· • ' ~,-_,,' wo ' "'0' 'I'~SA-O - ;~ í\.\_.•,_.~t\ L:. 1 ·• /r ~J 1 L.\./ ... ·'.,,__) r\ v ,,,,..::.. 

i\1/STA CRP.S:LE!RO-P;\.~/\GU ... \JA (12 Fcv 67) 
3- A DECLARAÇÃO DE M SUi':ÇÀO {3 junho 71) 
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NO TRECHO DO RIO PARANÁ COMPREENDIDO ENTRE O 
SALTO GRANDE DE SETE QUEDAS E A 
FOZ DO IGUAÇU (21:0 km): 

1 - FOI Pf:.CQ;·~tJ.EC\DO CUE A t_~·:Er:.:::;~.\ ELtL~ CA ALI CONTIDA PERTENCE 
E:.1 COi"OO:.:(NlO t\08 DOIS Pr\\S~S. 

2- O r;~_\fl~L E O Pt\~V\Gl/A! CO:.~Pr-Oi.:r-:TER\ •,l-SE ~::.1 ESTUDAR DE CO~~UU ACORDO, 
o /,:·;-~O'./E!r/,:-.~·::-rro tcot~ê:.:!co oos ~tcu:\::;o~-:; !-!:n'-,..::-:os 1:].1 t,r.:o:-:.::.ço. 

3- ;·.-..~!:.{:·:;O OU~ A i::.:...-.Uj.Ç}.O c::: O'.Jr\LC L:C::f-t t\Pf!OVE:Tl\~.:Ei'!TO 
: :;) -.,::.c~ :o a.: Tí::LA, s!J~:,.\ í)r:.~:cEcü)A ?JR u:-.1 ACOl~Do BlLAT::::X,.\L. 

L' .: _ "': ,._".!. ::; .:;:·i .. .i 03 ~0:0 p:,i3;-_t;; f:éGc.:;.::::C!CO ;, C:'.G;\ ;-•;,!s O 
c;;:_::l\J!:: :2 ,.-_::;Q•J::::;.~ f, _1USlO F:-.:cço :\ _:. \~TL tA QUGTr\ DE EN::::-:.21/.. 
DE OUI;-,\) Pr\!S a~~:: N.\0 FOSSE PO~ ESl ::3. UTiUZAOA P/\RA SEU F-KóPr~:o CO~Sw.:o. 

RAZÕES TEC~JICAS 

A·ru~cA-0 DA CO~'!SSA-0 rm-rAT"=Cf·UCA "Rfl"'l' ~"'~0-"'·'"'"·l!"'" .... ( ... " ,,,::, '- ~· u ' ---L~ I j ,,,, ......... .-., 

-O CONVÊNIO CELEBRADO COM A·cfl_ETRÇ>BR.~;i E A ANDE (10 ABRIL 701 

-A CONTRATAÇÃO O~ Ut.1 CONSÓRCIO DE E~; mESAS CONSULTORAS NEUTRAS DE 
RENOi\;E r.:UNDrt\L {ií="G_O-~!OiHE·A'.'.:R:cr ;-,:,ó, E F!,C·!Tf,Lir\NA) 
PAF<A EI.',?RlEND~Il OS ESTUDOS COM O OBJETIVO DE: 

- ESTABEUõCER, ALEM DA ESTif,l.~TIVA DO~> POTENC!t.IS ENERGÉTICO;,; Ur.1 

P~/·,:·:~ -~~-:c~~~,:~:~l ~r:r~A.9 Sl~U,~ .. ~:~~\1 ;::~.\- :.~-.-.i~-:~TO .~\JCL\--):1--l?O-~S_J-,~TEf:~-:AT~VAS 
De. f\,·,:...:.·, ,,~,;..: 1 Q.._, : .. A:~ ECO.\O .. ::CO ..... h!:L>Ü,\tc.NOAVCS l ..... Cr•Jk_..:\f· ...... NT c, 
ASSIM COI1:0 (J SEU CUSTO DE CONSTRtÇÃO E DE ENERGIA PELOS 
MESMOS PRODUZIDAS. 

Setembro ele 19'16 
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ALGU:!S f>S::OcCTOS DOS ESTUDOS A CARGO DA IECO·ELC 

1 - FUNDAMENT ARP.M-SE TAIS ESTUDOS EM DADOS RECOLHIDOS NA MAIS INTENSA 
C!\MP/\NI-IA DG !~JVESTIGt\Çt\0 DE CAMP•) JJ\f..·~,\IS REALIZADA NO BH.ASIL, 
COM O PROPÓSITO EM APREÇO, DURAIHE CERCA DE TRÉS ANOS (1970/1973). 

2 - DESSAS INVESTIGAÇÕES RESULTARAM p SELEÇÃO DE DEZ LOCAIS NO TRÊCHO 
FLUVIAL EM TELA, COMO OS MAIS INDIC'IDOS PARA A IMPLANTAÇAO DE 
APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO, CONS JSSTANCIANDO 50 DIFERENTES ESQUEMAS. 

3- ENTRE: AS ALTERNATIVAS ESTUDADAS H,Ó VÃRIAS QUE FOCALIZAM O ESQUEMA 
CONSTANTE DO RELATÓRIO PRELH.llNAil ELAllORADO PELO ESCRITÓ!<IO 
TÉC"ICO O.M.F. (10G2). ESTAS .~LTE/<N/,;"1/AS, SE REVELARAM, TODAS ELAS, 
NO QUE CONCERNE AO CUSTO DA ENE1~3iA A SER PRODUZIDA, SUGSTANCIALMENTE 
MAIS ONEROSAS DO QUE A SOLUÇÃO DI" B!.RHAGEM ÚNICA EM ITAIPU. 

4- A SOLUÇAO CO!\.JPORT/\NDO BARHAGEt1 (iN!CA, EM ITA!PU: 
-A f·,1A!~) b~"';,~;ji'."JC/\ DOS 50 ESQUEM \3 PESOUIS/\DOS. 
-TINI IA O Ll[ii!TO DE SER Tí1~l:Jé'~l UM..\ SOLUÇAO SI\I~TRICA, POR SER UMA 
SOLUÇfi.O [:1.,1 QUE SE EVrfAVA FlCt~R A E~1"·Aç1\0 GERADOnA Er.1 SUA 
TOTAU0,\0~ S!Tl!:\0.'\ NUiJA OU 1'-;0UTnA ~ ·.,\~(")/.:\'1, ISTO É, NlJ:,1 OUH'-0 P/\\S. 
A ALT[;~; !;\liVi\ i-:-:_: Ll·f"'/.lHlR A C,\S,\ Di: I·{ líi.Ç,\, S.TUANDO·SE t·,íEf/.OE 
DA CAP/\CIDNJE GE.IMDOfV\ Gl1 CADA M.LJ:GEM, INVESTIGADA, DEMONSTROU 
SER MAIS ONEROSA QUE A PRIMEIRA. 

DESFECHO DA AÇÃO DA COI!.ISSÃO MISTA 

EM FEVEREIRO DE 1973 A COMISSÃO IAISTA SUBMETEU 
Ã CONSIDERAÇÃO DOS GOVERNOS O RELATÓRIO PRELIMINAR 
DOS CONSULTORES IECO-ELC (OITO vOLUMES) TENDO OS 
M~S;viOS SE F:XADO NA SOLUÇ~.O DE BARRAGEM ÚNICA EM 
ITAIPU, CUJO PROJETO PART~ INTEGRI.NTE DO TRATADO DE 
23 ABRIL 1973, ESTÁ INDICADO NA PROJEÇÃO SEGUINTE. 

(ANEXO B DO TRATADO QUANTO À DE3CRIÇÀO GERAL 
DAS INSTALAÇÕES POSTERIORMENTE MODIFICADO) 
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.UtmflfiG['-1 PfW!CfPAL E 

i'oi,1t.DA O'ÀGUA . CANAL DE DESVIO DIS!JOS!Ç.~O GE;;,'\L 
PARTES C0~.1PO;!l::~JTEG PR!r~CiPAIS 

O -n 1\"!"" DCJ 1' .. ~.: !T, "'··''"'."!J ! ! ,,. • ;J, ' - ~ ' • 

---------~-..-..~ 

1973 
26 de .:tbril 

A~:.lfl.J.tura 
l:O Tr:lt~ldO 

c de seis 
Not;JS 

Comç.!cmcntares 

3 O TRATADO- AS NOTAS COMPLEI1' ENTARES- OS PROTOCOLOS 

i ~-· 
} O Tratado é consutuído de vinte e nov:~ artigos regulanc:'o o aproveitamento Hidrelétrico dos 
'Recursos Hídricos do Rio Paraná, de~.jc c inclusive o SJ.Ito Gr<1ndc de Sete Quedas ou 
i Salto de Guaíra até a Foz do Iguaçu. 

I 
I 

Tendo 
Três anexos 

A - Estatuto da ltaipu 

B- D;:~scriçJo QcrJ! dos instul::çõcs Ccs:ir.: :~1::; ~ prvd:..~··.:-; 
tlc energia c10trico. c d.:ts oiJr.J:; .:.u;...;fiar~.·~;. 

C- ll2srs fín:mceíms e c~ e prestaç.:'lo dos s,_:~;iços c!.:! 
·!IC:tricid.Jdc. 

-- ·----~----~ .. ~--- -~--- _ ___. ________ ---------

1 ai'·! 
17 de maio 

4 AITAIPU-

A Entid~1de Binocional criQCJ pelo Tr.Jt.:!.dO com a finalidade de re:.:-:.fi;.ar o ~pro· .. cit~:un.:-nto 
Hic)rclétrico dos Recursos Hidricus Cl' Rio P.J~onJ pcrtc:ccntcs 2~ COílt~:>n(·;.0 :::-.0 S:~.s;\ ~ 
20 PJr;:çu.:..i. 

lnsta\açúo da Entidade. 
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Uí·JIVERSO EXTERiJO EM QUE ATUA A IT!IJF'ü 

.t\SPifMÇÜ::s, NECESSID/\C,::s SÓCIO·ECONÔMJC/'.S Vli'· 
CULt\Of,S 110 f1PROI!EITAfvlEI~ W DOS RECURSOS HiD::ICGS, 
NO SETOR ENERGETICO, D1\S ÁGUAS DO RIO PARANÁ EM 
COt.!f)QMii·JIO ElR/\S!L·P/\R.<\~'Utll ; · 

.J~"y- -·- ---~---·<- ---~ ., __ .. __ .. __________ ,"----~---:...~~-~-"-'--"·'..:-'-'--"'-"--"·~-=-~--'---~'-"----'-\.' ,;:.;.• .. :... 

[~clvERNQ. j}n~\síinhcf] <J · ·.. :;,.['Jio~~íii~ó~~A'i'l,\Gl.i.~!Qj 

IT I_Rt,TAIJO·CONTRhTO E OUTROS INS· I 
vi TfiUiliENTOS DIPcOMATICOS COM· v 

I \}_i;~T~O~~~::.~~:E.:~ "' -~·--·····. ··-·-'·'····· . .,, .... _l~Ai:;t~~=j 1\ 
INFLUENCIAS EXTERNAS ~NTI~~~D~_.f11N~JlÇlQfi0.h,___j J;· 
DECORRENTES DI\ CUL- ;:j ll I ,. ·· .. • : ,..... ·· · · . 
TURA E coNJUNTUilA 1 1 E ITIDAC>E- FI?_unA cu- 1 1N:LuEr;2r~s ~EXTERII.~-.s; 
8Rf\SlLE1RA .QU/\UTATf- 1 I:~-~-~~:~ P:'\F1A D::r!N\H, ES- I \D~.:C?Rh..:f·,:E .... , DA,:~~-~ 
VAS E QUANTiTATIVAS j I) :v!~l,_,,\,.,EIHE, ORG/\N!· \ \TUR.I\ E COhJU. 1\TUf.·,;, !.,.~-~ 

I Z.\ÇAO EMPRESARIAL DE 1 RAGUAIA • OUALITATIV,\S,
1
· 

1 C \llAGTEfiiSTIGAS PECU· 1 t__9~~N..!l!.Ji:J~,A..~ •.. '"·--
tJ.I·~ru;,s_, ________ _j 

RC::SU';Tf-\DOS 
ESPEf:t~DOS 

·!.1 
1,;------r '"I ::-;-~·-,-· .,._, '1 -, I) 'S •. ,. 1-.:: .-- N- ~ -;::----;:;' "ll-·~o P 'I"G U,..' . -5:-c:::'ll. C' 
) ,::.- .. ~:-, ·; :\'·'~·--~\ \ .,,~:- ---:/:

11 ~-;.t:: ~':' :~~(";~,~~:',._.: 1 1\ .;,:,~' \~ 1 - • 1r~~~<. ,')·./":)I 
i-- .JC,\ _j ___ ,,,,, __ ,, ......... ,_,,. LJJ~Ü.I.\.) ..... .;.~ ..__,,,_,l,\5 u, ~!1EC\D .. ~ '~--:.LO 

n10 r r.!~.'\; :I\ blt\ í=t'.l}~A ::--f~ONTE:.! \IÇA, Ef'·,1 TEiiMOS DE OPOR.TUNl­
DAOc E I:ENT;\GILIDADE 

?.·-~-~-~~·o,:-:."\~}';_~ r~~ ~f~i\05 ~·::~ LT:_rL~C~?~RE_S'-N~.-~E5:E~\_vOLr~!-
, .. :.:.! •• ..__. ,_0::; :._,Q,~, P.",iSES Di.. .• D--:. " .- •.• ~E Q_; .:.A..:CUÇl\0 ...,·Cj 

i cr.:.:-;~,::-~i:n.·:.;:_:r·no 

UMA TE~JTAlWA DE ErJTEND!r,lENTO INTEP.PRi::TATlVO 
DOS FlHOR::::S QUE D2Rf~M cr;JG~:1,1 AOS DOIS Ó~GiS.CS 
DE DIReÇÃO SUPER,~OR DA I'U.!PU -

GOVERNO i>!GOVER~!O ·1 

1 
BRASILE\:10 <1 Pi\RAGU.I\1(~ 

'i TRATADO-CONTRATO E OU- I I 
TROS INSTRUr.1ENTOS DIPLO· ~ 

! fl.·lA TI COS COt.-lPLEMENTARES 

il ,, 
'· ,. 
' l\ 

I' ·I 

DOMÍNIO 
DA 

POLÍTICA 
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ORG.f.OS Df.\. J.\Df:.íH\!Hnr;:\Çt'\0 DA rr.~.!r;u 
(Anexo A - Do Tratad" de 26 de abril de 19"13) 

Forma de Atuação 

• Reunir-se-á, ordinariamente, 
cada áois meses. 

'Só poderá decidir. validamente 
com a presença da maioria dos 
conselheiros de cada pais e 
com paridade devotos igual 
à menor representação 
.nacional presente. 

Forma de Atuação 

Reunir-se-á ordinariamente 
pelo menos du<ls vezes 
por rr.e3. 

o As resoluçOes serJo ado!o.das 
por m;:;lorla d~ votos, c<:lbendo 
ao Dí;-etor-Gc.-ol o voto do 
desemp;;;.te. 

CONSELKO DE A:>MINISTRAÇÃO 

Composição 

Seis Cons.::thciro: Brasileiros 
Seis Conselheiro·; Paraou,1ios 
Diretor-Geral (corrr voz e sem voto) 
Diretor-Geral ·Ac. Jnto- (idem) 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Compos\Ç".50 {1 ~ 

Oirctor-G~ral e 
Diretor Gorai A1.iunto 
Diretor Tócnico ~ 
Oin:~tor T~cnico Adjunto 
0\(ctor JuriúicJ '~ 
Oioc~or Juddice \djunto 
Dilctor Admifl!~.trativo e 
Diretor Admini~<lraHvo Adjunto 
Diretor Financ~tro e 
Diretor Fin3f'CC· ro/v:;iunto 
Diretor Coordl'õ.1:_:.3.c e 
Oir~tor Coordcr1õçJ.o Adjunto 

(1) Ac::.daOircl: ;:on .. >ponc\cr<"'tum 
Oi;G,::>r Aoj:.mw; :: n<\Ci·:::~r.~~'id;:.dc 
br;"'\SI1!..):r:l ou p.::.~ ... gu<J.i.J J1lorente da 
do titular: 

Compf!tência 

Cumprir e fazer c'umprir o Tratado 
e seus anexos nos 3Spectos 
adminisnativos hmdament~ls. 

Adminis\rar a entidade segunCo 
as prÇ;;.cr1~P.S. CüntiCt!J n'J 
Tratado c',io Q:Jc>.diO d<.:s c.::::ci')·:..~-3 
do Cons(!\ho Ge Administraç.;:) 

AS ATRIBUIÇÕES DO DIR.ETOR GERAL- UMA APRECIAÇÃO 

Artigo XVII dos ESTATUTOS (Anexo A de Tratado) 

O DJRETOR·GERAL E RESPONSÁVEL PELA 
- COORDEN,\ÇÀO 
- Of\GANIZAÇi\0, E 
- o::-:;.:çAo 

DAS ATIVIDADeS DA ITAli'U, E A REPRESENT.\RÁ, EM JUiZO OU FORA DELE, 
C0~.1PSTINDO·LHE Pf<ATIC:,\R TOOOS OS ATOS CE Of1DINiiRIA ADMINISTflAÇ-\0 
NECG}S/\:~10S ,r..o ,-:ur,!C!:_);"-:/\~,!CNTO DA E\ 1;o·.r::. co:.l E~<CLU~;,.'\Q DOS i\Tr~iDUiDOS 
AO co;~s:..:::~~·!O C:: /\~1:.::t·:;S~~..:~\Ç;.o E A Oi;~ ::""f.._")',\t:\ '::.X~CUTlVA. CA~::;..: LHC ,\c:::.:;\l::.i, 
OS ,nos DE ADM!SSAO E. DEM!SSAO DO P~SSOAL. 

CONCLUSOES 

Set .... ri> de 1976 

. 
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MARCOS Bt\LIZADORES: 
ENTRADA r:M OPERAÇAO DOS 
PRifv:EH~O~.; GER;\DORCS 
DESVIO DO RIO PARANÁ 

CRCXOCRAMA DE EJ:l::CU~ .i:.O DO HJ,Pfl.EEND:iVia~TO 
(UMA ES"i" MATiVA) 

LEG~Nt·A [_]EXECUÇÃO 

Qllllrta-felrl 15 5753 
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I CRONOGRAtv'lA C2 EXECUÇ.ã.O DO H.1!~::tEEi~Sil\:~Et-lTO ESTJl,1,\TIVA -
,I ITENS 

ANCS 
1974 1975 1970 1\)77 1970 1979 1980 1!)(1 1'l82 IDGJ 19114 hUS 19CS 19$7 1Cjli:3 

r 1 11 li 11 1! I 1\ I ,, ' ' ! i li I '4-0BRAS CIVIS li I I I 
CANAL DE DESVIO· VERTEDOURO· ESCAV. Ill 

I I I, BARRAGEM LATERAL DIREITA ': 
' SAARAGEfll DE ENROCAMt:NTO 

1 'j"ifJ+! . 
' '' í 

f.NSEC,l'.OEIR/iS DE DESVIO I ' Jll ' ,: ' ! BARRAGEM DE TERRA ESQUERDA 

I I '1 I . 1)1 ~ I ·:-
DIAEJT A E DE HEP.NANDARIAS ~~I I' 

j li I I I I d I: I ESTF\UTUP./1 DO CONTROLE DE DESVIO I I _u_, I I : I: 11n ~~ 11 1: !-CONCRETAGEM , I li ,.,\ li ~~r l,!i i !3ARAAÕEM PRINCIPAL ' ! l I . , ) 
j VERTEDOURO- CONCRHI".GEM m ---+rl'Tn--1-·lr -~ 114-f+J JJIJL 

I I I I 
l I' j CASA DE FOHÇA • SUBESTf,ÇÓES. I i i 
... -· ~+--r---r+-< 

'I 'T!i :I 1;t1' li : l ) I! i li 1, JJ . 

' I I: I' 

li 
I I 

' I I ! I li j 5- ECUlP~J'1.ENTOS PEflMAi\ENTES I 
1 ,, , dl:l\: L\!· ' '' 

I 

' 
I I i illlli':'~I.:J,!,ii@ :I 

-~~~ _,_ 
l TUfl!JitlAS E GERAD011ES. : \! ll1 I, I li li 
i CO.JPORTAS DA ESTRUTURA OE CO"TROLE I i _ ~ L ~ $1, w:tr --~~'~~~ml~ 1 ®~:j -~-

I;;;;~;;:~;,;;;,:~;;;~_.,, 1'~Wfl1il, ll·~m~i m111 iiiil iil iiil· 
\ EOUIPt.r.H:t-.;TOS DC C0:'HROLE DA l \ I I 1 ' 1 I \ I I . I) . 

lj~~Zii~~~~~:~t~~~~~T~~6~:s I I il i, i t .llilililllill\ i ~~~ l\\_l.\1\-j il\11111 I\ J i_, 

:::-.:-·J EXECUÇAO 

LEG-· "'' C..::J ACUIS1Ç,\0 E CONT\1;\TAÇ!.;) 
• "Ci\,...,-. [..:.:::J MO/H AGEM DOS EQUl?A::.::-õTOS 

("""""""-:~ FASR\CACÀO DOS EOUlPArt.;;NTOS 

·-----·--------------·-·"-·~'"" ---

------------------------ ·-------

------------· ·--
ALTURA DE OU ::DA 

Setemllro ele 1!176 

.íi -
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,_ 

PnOJI::TO lT JI.IPU f~f:SEIW ATOHIO 

SALTOS 

1~0-

"' SALT'O DEl GVAiAA 

DADos somu;.o 
llESEilVATÓNo 

CARÁT"n DE MÚLTIPLA. 
FlNI\LlDJiOE DO PHOJETO 

\lO 

120-

"' 
1110· 

90· 

" 
70 

" 

ESTENDER-SE-À, A M)NTANTf, 
POA CERCA OS 200 t< ~. 
NUMA lARGURA MÊclA 
DE 7 KM, ATE E lNCLilSIVE o 
SAL TO DE SETE QUE< lAS. 

INUNDARÁ UMA ÁAU. DE CERCA DE 
1400 KM2, SENDO SOC: KM2 

NO ORASIL E 600 KM 

NO PARAGUAI. 

NÃO 013STANTg O OOJETIVO 
PRIMÁJ110 DO PnOJETO 
SEJA A PFIOOUÇÃO DE ENERGIA 
~L,ÊTf.l!CA, O /.:r:::;~.\0 EtlVOLVE 
POT[i'olCI,\U.',[NTE OUTfiCS 
ASPECTOS A SAOE.R: 

-NAVEGAÇÃO 
-CONTROLE OE ENCHENTES 
- !!1!1!GAÇii.O 
- A!3ASIEC:1.', ::::·HO D' t'\('.Uf•, 

(llfU3Ar~0 E lNDUSfl".t/,\L) 

-PISCICUlTURA E AOUICULTURA 

COí10t.:.•[:;·,o O:, 
Ut.11RAGU.I r',11' ·:.?f.~ 

NA cor:.~:~;:. 

Nl\'tl 0'1\CIJA MÁXIMO NORMAL El·220 
I ~. ·~) 

Áf1EA DO Pf10JETO 

AS OB~f\S CIVIS DA 
c;:;.; ~Tt1:\L H!DR:::L21 :1!CA 

- SÍNTESE DA EVOLUÇÃO D~. 
POlÍTICA DE CONSTRUÇil.O - comentário sobre a soluç5o 
2c~ol<:da: O co;,!SÓRC!O ÚN!CO para' o primeiro 
Gt1UFO Di:: OBRAS CIVIS. 

... 
'·' 

1 :o 

.o 

" 

-D 

~· 
,_ 
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--------------··-·----·-~------
ASPECTOS f:::::LACIONADOS em.~ A POlÍTICA 
DE AQUiSIÇÃO DE EQUIPAr:.E;.;·;-o ELETR0-1.\EC)\;;;sos 

--~-------------- ----------·.u·--·<·.__.•e~•·• ~--_. 

1 -A QUESTÃO DA FREQÜÊNCIA 
2- A ALTURA DE QUEDA 
3 - O PRINCiPIO DA P:<IORIDADE DE Ol3TENÇÀO NO 

MERCADO INTERNO NACIONAL 
4 -AS TENDÊNCIAS EM EXAME. 

UMA VISÃO SINTÉTICA 



I 

c[ 
D. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

- EST;MATIVA 
CATEGORIA DO EQUIPAMENTO DE I~USTO 

MIU!ÓES DOLARES -
GRUPO 1 - EQUIPAMENTO DA ESTRUTURAl 60 

CANAl DE DESVIO --
llRUPO 2 • EQUIPAMENTO HIDRO·MECÁNICO 

r-c 
165 ESTRUTURAL {·GRUPO 1) 

·--· -
GRUPO 3 - PONTES ROLANTES • EQUIP. DE 

20 TRANSPOSIÇÃO 

-
GRUPO 4 • ELEVADORES PARA PESSOAL E 15 CARGA 
·-- -
GRUPO 5 • EQUIPAr.;ENTOS D\'. GmAÇÁO 

(TUI<EliN!\S. G~R/I.OORE.S, 
5d0 BARRAMENTOS DLINDADOS , 

TRANSFORMADORES E 
REGULADORES. 

- --· -------- -· 
GRUPO 6 • APA11ELHAGEM OE P,LTA TENSÃO 40 

--- -- -
GRUPO 7 - EOUIPAMENTOS DE 

TRANSt.'!ISS.r..o E SERVIÇOS 20 
AU>'.tUAl:;2S .J,\ USIN.\ 

·- ------ --------· - --
GRUPO 8 - EOUIPAM~NTO OE COMANDO 45 

CENnALJZADO 
·--·. - --------

GRUPO 9 - EST AÇi.O CONVERSORA DE 
FREOÜENCIA 100 

-
SOMA 10.55 

A ~~~r-r.:\·ESTRUTURA 

-OS COiJJUinOS 1-lAB!TACIONJ.IS 

- PRINCÍPIOS BÁSICOS' 

1 - INTEGRAÇÃO COM AS COMUNIDADES LOCAIS DE 

POTENCIALIDADE 
DO MERCADO BRASilEIRC 

O PMlOUE INDUSTRIAl 
ORASILEIRO 
TEM CONDIÇÕES DE PRODUZ IR 
ESTAS CATEGORIAS DE 
EQUIPAMENTO 

O PARQUE IND/Gi1AS TE:.1 
CONO!ÇÜSS f.lé /\TENDER EM 
CERCA DE 50"C DO VALOR D 
IN\iESm,ENTOS RELACIONA 

os 
DOS 
s CCf.1 OS EOUIP/\~.:ENTOS DO 

GRUPOS 5 E G. 
.. 

PODE SER AT~NOJOO PELA . 
JND/Ci~,",.S\LEi:; . .;. 

Ão~iÍTE-SE Ã IMPORTAÇÃO 
CO~.lPLETA DESSAS 
Cf\TtGO:~!,\S DE ECUII'AM1;:. NTO 
f\! O E i\ i /.i~ i O H,.'. VCKA 
POSS:OILIDAOE DE 
FORNECIMENTO DE AlGUNS 
ITENS PELA INOtGRAS 

-

FOZ DE IGUAÇU, E DA CIDADE P.IESIDENTE STROESSNER: 
2- ENTROSAMENTO COM AS ENTID\DES FEDERAIS; ESTADUAIS E 

MUNICIPAIS PARA ASSEGURAR C>S SERVIÇOS BÁSICOS. 

O Pr.OG:1ll.i':l.<l o::; CO:-ISTi'lUÇÃO E ll SITUAÇ,'i.O ATUAL 
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PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO DOS CONJUNTOS Hf.B!TACIONAIS. 
SITUAÇÃO ATUAl. Ei\1 UNIDADES 

1975 1976 1977 1978 

MARGEM MARGEM Mt\RGEM MARGEM \1ARGEM MARGEM MARGEM i'v!ARGEM 
DIREITA ESQUERDA DIREITA ESQUERDA. )IREITA ESQUERDA DIREITA ESOUCROA 

744 ()71 458 362 1.248 1.117 1.550 1.5i:O 

• 
1.7-i 5 1320 2.3G5 3.100 

ASPECTOS RELACIONADOS 
Cm.1 AS.DES~\PROPRIAÇÕES 

- Comentários de Ordem Geral 

O QUE JÁ FOI REALIZADO PARA hSSEGURAR A IMPLANTAÇÃO 
DA ÁREA PRIORITf.RIA (CANTEIRC• DE OBRAS) E DOS 
CONJUNTOS HABITACIONAIS 

Setembro de 1916 

• 
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VALOR 
PREÇO OA PREÇO DE UNITI'J~lü, 

AOUISIÇÀO BENFEITORIAS COMPR[ENDI-
N.' DE .GlEBAS ÁREAS COM PAGOS A DAS AS 

ABRANGlOA$ ADQUIRIDAS BENFEITORIAS TERCEIROS 8ENFE110RIAS 

., ""· .. .HECTARES ç,s ç,s ç,s -
14.416,37/AI<; 

1) PARA O CANTEIRO DE OBRAS 144 5.238,03 31.204.078,2:0 5.957,22/Ha 
C,S9/rn~ 

27.13'1 ,67/Aic; 
2} PARA O CENTRO EXECUTIVO 7 96,31 1.079.762,00 171.210,00 1 1.21'J.521H<t 

12RES!OENTES) 1,12/m' 

-
I 101 455.-':•.'.'.J<; 

f~ "AA o; ""'~o;"~""~'" 42 451,69 18.936.534,00 41.923.73!H.o 
4,1\J.' 1.' 

-

I -~}PARA O RESERVATORIO EM FASE DE ESTUDO E PLANEJAMEHTO 

o r.~::.u:o I 
ACO , 

PHLÇ 
F 

21.4 
5) TOTAIS ATE A PRESENTE O.\ TA IQ 5.736,03 51.220.418,55 6.8' ~ -

ÁRi::A DO R:=:Sr::RVATÓRIO- M1:1RGEM ESQUERDA 

ESTi:.:.(\TiVA QU/I.í'lTO: 
AO rlúf:il:RO DE LOCALIDADES, DE PESSOAS E AO Núr,;ERO DE 
LOCALID/\DES ABR.i\NGIDAS (SÍNTESE) 

·. 

NÚMERO DE I• UMERO DE PESSOAS 

MUNICÍPIO LOCALIDADES --.. 

AGitA~..:GlDAS CEI·TRO CENTRO NÚMERO DE 
NO MUNICÍPIO UREANO RURAL TOTAL PROPRIED/\DES 

-· 
FOZ DO IGUAÇU 6 1; 27 4593 5920 400 
SAO ~,ilGUE.L 22 4:18 15133 1 DG51 1J3Cl 
MCDIMJ::!rl.\ 13 1-~ 24 633G 77GO C3'Í 
MATELANDIA 1 75 461 53G 5 
STA. H[LENA 5 i22 10907 11629 15·:H 
MNl C. RONDON 2 109 70·10 794J 1?:1G 

' G~/\lf\,\ 3 1:i23 4002 522.5 ":J lEIWf\ ROXA - ·- 372 372 ·1 
IGUATEMÍ 1 50 18 68 

571:1 SOMA 53 9:::45 49GG2 59010 . 

ASPECTOS ECONÔMICO FlNAIJCEIROS 00 Pr-tOJ~TO lTAifJ:j 

' 
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--------------------------------·----=====·======= 
EST~~~ATüVA DC CUSTO 
DO P~OJETO 

ESBOÇO DE SUA EVOLUÇfl.O 
Elvl TERMOS QUANTITATIVOS 

~ EM TERMOS OUALIT ATIVOS 
QUANTO À rJATUREZ/\ 
DE SEUS COMPONENTES 

CmlSID~~l\ÇJ\0 BÁSICA P.~!'M O ENTE!mlr:l:O:~fíC D.'.\ 
EVOLUÇÍÍ.O DA ESTI~J1ATIVA DE CUSTO DO PR0!2TO ITFJPU. ------------ --------~---,-· -~ 

A PRIMEIRA ESTIMATIVA DE CUSTOS D/• ITAIPU (A PREÇOS DE JUNH0/1972) 
REFERIU-SE AO ANTE-PROJETO BÁSICC PREPARADO PELOS COi':SULTORES, 
NA FASE PRELIMIN;\R,DESTINADA PRINCIPALMENTE, COMO TERiv~O DE 
REFERÉNCIA ECONÔMICO-FINANCEIRO, A PERMITIR A ESCOLHA, ENTRE AS 
VÁRIAS ALTERNATIVAS DO PROJETO. RLSULTARÁ NUM CUSTO TOTAL DE 
US$ 2.033 BILHÕES. 

FEITA A OPÇ.i\0 PELOS GOVERNOS E FI 1MADO O TRATADO DE ITAIPU 
(AOi11L/1 073), Pm~;·,iENORIZAR,\M·SE m; ESTUDOS. À ~~CD!DA OUE O Pl"!OJETO 
fi .. 1ELH0;1 SE DEFINIA, /\OU~LA PR:.\·:>Jf\t~. Es·::i·.~ATIV/\ FOI ~~E:-.:DO :~~·JiST.\ 
R~SULTNJDO NUíJA ESTI~·lATIVJ\ i'OI(H·'.L A Pí<EÇOS DE NOV/73 QUE SG:'REU 
A SEGUINTE EVOLUÇi\0 DE AÇ.QRDO Ço.1M 1\S REVISÕES E ATU.'IUZ,\Çl)L:S 
PERIÓDICAS FEITAS PELO CONSÓRCIO CONSULTOR IECO·ELC. 

EVOLUÇÃO DA ESTIMATIVA DE CUSTO 
DO PROJETO ITAIPU DE ACORDO COM 
AS REViSÕES E ATUAU:;:.QÇÕES PERtÓD!CAS. 

\'"1--·:· ~->ll~"; 1( ir·' 
• 

t::·'"Y!/1':. J.'' .'/..; ... ,.i> 
u:;s u~.s ''., t: .:;. :.J. 

\ l (· • Í l 1 l I: o ') 

i ·t·,.-·-··li:l·.~.ilu ~-~~~) ,-: :1_:-:; ~ 2 • • 
.... ·.L 

' . I •1 \ 

; i 1: 
·.{'r ··.n·: :: · \0 

11 . ,_,, ::' ... '1 

. ·' 

n : .... -!-;-' ...:.·:,_,: '-t-;-:-t--7"':--!-+.-'---'+----1 
.. ,·' ., ·' I ~, ., . 

- - 1 ·' - .. 1 c 
I ' ; ' ' ' 
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EVOLUÇÃO DA ESTIMATIV.~. DE CUSTO 00 PROJETO 
QUPJ·HO À NATUREZA DE SEUS CO:'.i1POl~ENII:::S -. 

ESTI:.1.~TIVAS 

DE CUSTOS 
NO PEfliODO 
1972/1073 

(FATOf:ES 
E Cl!iCUNSTlif!CJAS 
e;:j PRESENÇA) 

ESTH.1ATIVAS 
DE CUSTOS 
A PARTIR 
DE NOV/73 

(FATORES E 
CIRCUNST ÃNCIAS 
EM PRESENÇA) 

l 

-O PROJETO PHEVIA A INSTALAÇÃO DE.14 UNIDADES 
DE 765 MW, TOT ALIZANDO UMA POTÊNCIA DE 
10.710 MW . 

-ENGLOBAVA LMA ESTiMATIVA MUITO PRELIMINAR DE 
ENCARGOS Fi I !ANCEIROS DURAIHE A CONSTRUÇiiO, 
PORQUANTO I JÃO HAVIA AINDA NENHUMA 
INDICAÇÃO DE COMO O PROJETO SERIA FINANCIADO. 

-NA ESTIMATIV11 DE 1972, E EM P,\RTE NA DE NOV/73, 
NÃO ESTt.VAt~ INCLUÍDOS NEM OS E~'CIIRGOS QE 
ADMINISTRAÇ"O DA ENTIDADE, NEM TÃO POUCO O 
CUSTO DE INÚ'vlERAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 
LOCAL COM A t )UAL A ITAIPU ESTA TENDO QUE ARCAR. 

- O PROJETO PASSA A INCLUIR A INSTALAÇÃO DE 
18 UNIDADES DE 700 MW, TOT ALIZANDO UMA 
POTÊNCIA DE 12.600 MW. 

-A ESTIMATIVA PASSA A SER FEITA Ã BASE DE 
VOLUMES DE OBRAS E CARACTERÍSTICAS DE 
EQUIPAMENTOS MELHOR DEFINIDOS. 

- E INCOi;PORADO O COEFICIENTE DE INFLAÇÃO 
MUNDIAL E NI.CIONAL EM CURSO DESDE JUNH0/72, 
EM ASCENÇAO EXPRESSIVA. 

-. PROGI<toSSIV/MENTE SÃO INCORPORADAS AS 
PREVISÕES DE CUSTO DAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA, 
JÁ ENTÃO MELHOR DEFINIDAS, BEM COMO DOS 
RECURSOS GI<mNADOS Ã AQUISIÇÃO DE TERRAS 
NO RESc:RVATORiO. 

-A ESTIMATIVA QUANTO AOS ENCARGOS FINANCEIROS 
PASSA A REFLETIR COM ADEQUADO REALISMO AS 
c;;q/\CTERiST:CP.S DOS FINANCIP.J/~E~TOS 
NECESSARIO<. À IMPLANTAÇÃO DO PROJETO­
QUANTO Ã SUA NATUREZA E QUANTO AO TE!J!PO DE 
MATURAÇÃO. 

Quru-felra15 5761 
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-----==~====·-===~=-·-r=-r--=- --- ···ç-·:a=~ 

DO Ctl~)TO EST!MJ\DO DO PROJETO 

ECONOMICIDADE EM COMPARAÇÃO COM OUTRAS FONTES DE ENERGIA 

COMBUSTIVEIS FÓSSf:IS 

Quando estiver operando integralmente, a produção de energia da !tal pu re~,resentarâ a seguinte economia. 

~· A PETRÓLEO 

TO~ BAR.q;r- US$ {1) 

CARVÃO 

TON uss (2) 

EM1ANODE 
CONO\ÇOES 

M~O!AS 

EM 50 ANOS 

CERCA DE CERCA DE DA ORDEM DE 
15 MJLH0ES 11 t MILHOES 1,2 BILHOES 

i -
CERCA DE j CER~A DE DA. OROEM DE 

750 r,JJLHÓES I 5-550 MILHÕES 60 BJLHOES 
I 

-

CERCA DE: DA ORDEM DE 

J-- 30 MILH0ES~O MILHÓES 

CERCA DE I DA ORDEM DE 
.500 MILHà;:S 13,5 BILHOES 

I 

1) AO PREÇO DEUS$ 13,(0 BARRIL 2) AO PREÇO DE USS 9.00ITON. 

A CENTRAL HIDRELÉTRICA 0:::: ITAIPU 

EM RELAÇÃO 
AO CUSTO DIRETO TOTAL USS 304/kW 

PREÇO 
DO 

EM RELAÇÃO AO CUSTO kW 
TOTAl INCLUÍDOS OS US$ 459/kW 
ENCARGOS FINANCE:IROS 

PREÇO CONSIDERANDO A GRANDE MASSA DI~ CERCA DE 
DO EHEHGIA OUE A IT AI 'U PRODUZIRÁ 14 MILÉSIMOS 
kW/h E A ESTRUTURA DO CUSTO DO DE 
PRODUZIDO SERVIÇO DE ELETRICIDADE A SER DO LAR 

PRODUZIDA PELÁ HITIDADE 

-

. • 

Setembro ole 1976 

. 
.... 
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CONSIDERANDO • a carênc a do Brasil em combustlveis fósseis 
• oelevadt> custo do petróleo pelos paises produtores, 

.bina•10 com o ônus da importação (balança de 
pagamer tos) 

VEJAMOS O • 
POSICIONAMENTO • 

• da fonte hidráuU~--(Central Hidrelétrica de ltaipu) 
• da fonte nucle~/ 

-~ . 

DADOS COMPARATIVOS FONTE HIDRÁ~ICA E FONTE NUCLEAR (1) 

HIDRÁULICA (IT1\IPU) NUCLEAR (ANGRA DOS REIS) 

CUSTO POR 
cerca de US$ o459,CO (2) cerca a:e US$ 800,00 kW INSTALADO 

CUSTO POR kWh DE cerca de 1.4 rnllésintos custo estimado entre 
ENERGIA PRODUZIDA do dólar. (3) 15 e 20 milésimos do dólar. (4) 

observações - {1) a valores atuais 
(2) com base numa potência de 12,6 milhões kw e a. um custo estimado em 

.5,7 bilhões/dólares, incluindo os juros. 
(3) considerando, a grande massa de energia que 1 ITAIPU ~reduzirá e a estrutura do 

J custo do serviço da eletricidade a ser produzid 1 pela ENTIDADE. 
(4) é admitido que os custos do programa nuclear estão numa faixa compatlvel com o 

aspecto tarifário desejável. 

QUE CONCLUSÕES TIRAR DESSES FATOS? 

========= .. ·========= 

~1:1 5/é3 
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RELAÇÃO ENTRE 

- O CUSTO ESTIMADO DO PROJETO 
- O VALOR DAS JMPORT AÇÕES DE PETRÓLEO E DERIVADOS 

EM UM ANO 
- OS RECURSOS DE FINANCIAIAENTO JÁ ASSEGURADOS 

PELA ITAIPU. 

CUSTO TOTAL ESTIMADO DA IT AI PU 
(A PREÇOS DE JUNHO DE 1975) 3825 MILHÕES/DÓLARES 

ENCARGOS FINANCEIROS 
ATÉ 1983 ._ 1.953 MILHó::S/DÓLARES 

VALOR DA IMPORTfi.ÇÃO DE PETRÓLEO DERIVADOS 
EM UM ANO (1975) 3.300 MILHÕES DÓL/.'J\ES 

RECURSOS DE FINANCIAMENTO JÁ ASSEGURADOS I PARA A CONSTRUÇÃO DA ITAIPU 4.041 MILHÕES/DÓLARES 

Setembro de 1976 

---------------------=~~-~~==~-==~=====~=-~-=-=====--==--==--=-=·=====-~~· 

ESQUEMA. f-INANCE!t10 -
(OPERAÇÕES JÁ CONtRATADAS, EM NEGOCIAÇÃO OU EM ESTUDO) 

MONTANTE ORIGEV.·FONTE Á11t:A DE APLICAÇÃO 
MilHÕES . 

uss % 

ElETROBilÁS- ANDE INlEGRAlltAÇÃO DO CAPITAL DA ITA1PU 
100 1,9 (NOS TU MOS DO 

ART. V; li/TRATADO) 

OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA. 
200 3,9 BNH RESIDÊNCIAS E 

MOEDA EQUIPAMENTO COMUNITARIO. 
LOCAL 

PROJETOS EXC:CUTIVOS 87,7% 300 5,9 FINEP DE ENGEJ\HAfliA 

600 12,0 FINMlõ EQUI:'AhENTO IL\CIONAL 

3.300 64,0 ELEHDBRÁS 
013'1.'.5 CIVIS, .OST\JDOS 
E ADf.~IN!STRf,ÇfiO 

MOEDA 15 0,3 EJANC: DO BRASIL EQJIPM.:CI!i'O CO~'STRUÇAO 

EXTERNA SUPPL ERS CREDIT EQ\JIPAWõNTOS NÃO 
12,3''rJ 600 12,0 E OUlRAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

MODfd.IDADES 

I 
INTERNO -

TOTAL 5.115 100,0% 

J 
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HA DOIS ASP~CTOS, INTtrc1AM~:.NTE ENTROSl\DOS, 
QUE ESTÃO SENDO OBJETO, Jil NO DOMÍNIO DA EXECUÇ.í\0 
SEJA DE P110VIDÊNCIAS DA ALÇADA DA ENTIDADE. 
SEJ."\ DE r~~2D!Dl\S A CARGO CIOS GOVERNOS DO BP.AS!L 
E DO PARAGUAI: 

- A LOGÍSTICA DOS fõ.\)PRIMENTOS 
- MO_Gi_STICA DOS JRANSPORTES, 

PRINCIPALMENTE SOB O ÂNGULO 
DE INFRA-ESIRUTUHA 

FATOS E CH1CUNSTÂNCIAS EU PRESENÇA NO DOMÍNIO 
DOS MATERIAIS, SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 

SEM EMBARGO DO ESFORÇO QUE A ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA 
ENTIDADE ESTÁ EMPREENDENDO 1,10 SCNTIDO DE APLICAR O 
PRINCÍPIO DE EOUIDADE PRECONI;'ADO PELO ARTIGO XI DO 
TRATADO DE ITAIPU ESTÃO PRESENTES OS SEGUINTES FATOS 
E CIRCUNSTÂNCIAS. 
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-CERCA DE 75% DO ÇIMENTO NECESS~RIO À OBRA (UM TOTAL DE 
l.!UAIL):jQfQ_J) SERÀ SUPRIDO POR lriDÚSTRIAS BRASILEIRAS, E DEVERÁ 
AFLUIR, AO LOCAL ATRAVÉS DOS TR.•NSPORTES EM TERRITÓRIO 
BRASILEIRO, ENTRE 1977 E 1985, SEN )0 QUE NO TRIÊNIO 79-80-61, 
TOTALIZARÁ CERCA DE UM MILHÃO T 

- PRATICAI,1ENTE A TOTALIDADE DAS NE ~ESSIDADES EM l\ÇO PARA CONCR'=TO 
(Cc:RCA DE 130 MIL T) E EM l\_Ç.Q.l:STm!TlJRAL (CERCA DE: 285 MIL T) TERÁ 
ORIGEM EM TERRITÓRIO BRASILEIRO OU POR ELE DEVERÁ TRANSITAR 
PARA O LOCAL DAS OBRAS. 

Sete!Dbro de 1976 

- PRATICAMENTE A TOTALID/\DE DAS NECESSIDADES EM COMBUSTiVEL TERÁ 
ORIGEIA EM TERRITÓRIO BRASILEIRO OU POR ELE DEVERÁ TRANSITAR 
PARA O lOCAL DAS•OBRAS. 

- PRATICN.1ENTE A TOTALIDADE DOS EQUIPAMENTOS A SEREM 
EMPREGADOS NA CENTRAL lERÁ OfÍ GEM EM TERRITÓRIO BRASILEIRO OU 
POR ElE DEVERÁ TRANSITAR PARA O LOCAL DAS OBHAS. 

FATOS E Cl:1CUNSTÂ~lCIAS EIJI PRESENÇA NO DOr.;iNIO 
DOS TRANSPORTES (NOTADA VlENTE INFRA-ESTRUTURA) 
EM TERrmómo BRASILEIRO 

SITUAÇ.ii.O INICIAL 

NO PERiODO DEZ 74/ABR 76 ESTAVA [;Jl CURSO UM ESQUEMA DE AÇÃO 
PAI"<A ADEQUAR A INFRA-ESTRUTURA Dõ TRANSPORTES DO PARANÁ ÀS 
NECESSIDADES DA ITAIPU COM O RESF'ALDO DE UM PROGRAMA 
GOVERNN.:ENTAL ESPECIAL (PRODOPI R) COM INVESTIWENTOS TOTAIS DE 
TRÉ.S BILHOES DE CRUZEIROS (1975/H 7?),DOS QUAIS 2,2 BILHÕES 
DESTINADOS A FERROVIAS, COM VISTAS A MELHORAR OU A IMPLANTAR O 
SEGUINTE ESQUEMA: 

FIXO DO ~li L ! -UM TRONC(I fERROVIÁRIO . 

(DÓ cÕ~ÂPLEXO PARANAGU11- CTB - GUARAPUAVA -
CASCAVEL .. FOZ 

PARAN/1GUfiiCURITIBA - UM TRONCO RODOVIÁRIO 
A FOZ DE IGUAÇU) PARANAGUJ. - CTB - FOZ (BR-277) 

EIXO DO tJORTE {
- FERROVIAS QUE ATINGEM A AREA DE MARINGÁ 
-RODOVIA M.\RINGA- CASCAVEL- FOZ 



~~~~t~em~~~·•~®~I~~~6~----------------~D~I~Á~R~IO,DOCONGR~ONAC~IO~N~A~L~(~~=•~li~)--------------Q~ua~rta~~e~lr=a~l~5~57e-~ 

EVOLUÇÃO DA SITUi\ÇÃO 

EM ABR\L/76 O GOVERNO r:"EDERAL HOUVE F·:1~ EIEM, OBJET\VANCO UM Rf~}.l/\NEJAr.,'FNTO 
DE RECURSOS, NÍIO M,\IS lr.lf'L.ÂNTAR O TRECHO fERP.OVII\RIO GIJ/.RI\PUA\'1\ -
CASCAVEL - FOZ DE IGUAÇU, PE!WANECENI: O EM VIGOR AS DE~IAIS FROGP.AM.\ÇÓES 
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES'tlA ITAIPL EM INFRA·ESTRUTURA DE TRANSPORTES, 
ACHESCIDAS DAS PROVIDÉNCIAS NECESSÃ!::.\S PARA SUPRIR O CANCELA~TNTO DI' 
CONSTRUÇÃO DO MENCIONADO TRECHO FEimOVIÀRIO, ENTÃO A ENTIDADE FIXOU·SE, 
EM PRINCÍPIO, NO SEGUINTE ESOUEMt,; 

E I~~ O DO SUL 
foo.fli::WTE:xo 
PAHANAGUA/CURliiBA) 
À FOZ DO IGUAÇU l-Ti'IONCO RODOVIÁRIO 

Pld1AN:\GUAIFOZ - BR·277 

{ 

-F'~ mO\'IAS OUE :\Tit<:GéM A Ar.U, 
DE t,t,\Ei:-!(_1/\ 

- UJ,:A E,;TAÇi\0 DETRAr,SBOfWO EM ~11\f'INGÀ 
- RCDOVIA MARINGA- CASCAVEL- FOZ 

É O QUE INDICA O ESQUEMA SEGUU !T2 

ltJFn/\-ESTRUTURA OS TfMNSPOR''ES NO BRASIL E NO 
PARAGUAI, DE INTERESSE DA ITAI ~u BINACIONAL 

,, 

I 
I( I:NCI\C!W\UO' 

flCS!5';~NCI.\' -··.:: ---' 
L(JI,!{;! NTfS 

'' 1110 ~".: 
v cu:: .. c.:. t.l:l;!:5 

LEG~NDA 

:r>.~~.-""' FEf !\OV!A 

- RO:IOVIA 

~ HtCROVIA 
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UlinA \fuSÃO DE COMO, 
r~O\JA~Elrm~NTE, 
S~R!\0 UfiUZA[lA§ AS \!~AS 
q ~ íí' 17! i'~ '\ ~ 0 r;"ll n fi"lü R: o n. r:'ll ~ r))~~'; ~ n C" r;:- r\ ~ 
~:-· ... -... u Li"' ~ ... .,_.~duv~;u-~ u ~~~. ~=-c~lUif·-'l {~,Y~,;....-_,~) ... ,.,.~_--, ,-::.' ... .:.'w\\. 

MATERIAIS QUE DEVERÃO, PROVA'.'ELMENTE, 
TIU\NSITAR PELA BR·277 ~:0 

SENTIDO PA.RANAGUÁ - CASCAVI~L - FOZ EIXO 
OU DO 

CURITIBA - CASCAVEL - FOZ SUL 

A - EQUIPAMENTO (EM TONELAI)AS E UTILIZANDO CARRETAS) 

_1§_ _ _I§~ ~11_ _1~ '1.9_ _ SÇ· _ID _ --ª.2 --ª_3 84 :]h 66 

~N~ADA -~ -~ ~- -- ~90 _87•:> _0?0 __ll_70 _870_ _ll'l_O ---
' D.':_ 

i',,"~6'"'- ' - - - - - - , LIGO ~U_60 11.160 : 1.1SO _§80~ -
(~_!?Ji,!!-KV 200 T - - - - - - _200 _1 ,QOQ L!MO_ : woo l.L9oo_ 1.000 

R~~KVlOOT - - - - - - 180 900 900 _ _!)00 900 900 
,;_,<H.' l(T)_ - - - - 290 87" I 2.410 3.930 13.930 3.93C 3.060 1.900 

' iUA 
- - - - _1_ _3 9 17 17 1? 14 10 

8? 

-
400 

360 
760 

4 

sn 

-

-"--
-

---------------------------------------------------------

75 

C0i.tllU!;TiVEL 9.4·1\) 

CI~JZ/•~ VOLANTES 300 

t.:.._., ;~:.:;os -
.• o~.;.\ {l) 9.7-10 
-~ 

(t'ICULOS /,t)Q 3·10 
28 T) 

O li\ 1 

AINDA PELO EIXO DO SUL 
B - COMBUSTÍVEL E CINZAS VOLANTES 

(EM TONELADAS E UTILIZANDO VEÍCULOS 
DE TRANSI"ORTE DE 28T) 

-
?G 77 78 79 80 01 02 tl3 

~ 

BO.O<J~) Dü.i 9f' 40.400 38.7·1 I · 20.185 50'/ - 2.G81 
~ 

200 sG a'!:) 56.015 90.3'1· I 9832-l D0.32·1 15.:.3!1( 9.000 

- - - - ·~ 0.580 15:3'/l -
GO 2'J~i nl5.oto \)7.215 137.0o3 

~ 

r: 11 0.05!) 107..117 31.0GL '1.7m'~ 
1--· 

2.8GO 5.53G 3.472 4.89 4 232 3.636 1.11 o 420 

8 15 10 14 12 -11 3 1 a 2 

04 u5· UI:; l\1 .~ 

- - - - ~ 

14.12fi G.109 G.Gon 1.01( --
- - - - -

-
14.12D 5.10U G.ü\•0 1.01! i 

50~ 102 23C 3> -

1 a 2 - 1 - -

' 
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MATERIAIS QUE DEVEI!ÃO, PROVAVELMENTE, 
ATINGIR MARINGJ\ POR FERROVIA E 

PROSS(GUIR TRAI'::>ITANDO A RODOVIA 
MARINGÁ- FOZ (!iill'REGO 0.\ ESTAÇÃO _DE TRANSBORDO) 

(EM TONELA15As E UTLIZANDO VEICULO$ DE 
28T NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO) - EIXO DO NORTE 

~. - :· 

75 76 84 85 _I!__ 70 79 80 81 82 E3 
c[i1ÉN10J.1t __ 

~ 
~32.5 137 675 207925 334 275 4~ 1 350 29·1-300 ~~50 ti'25o ~u82b ?U050 

P75GO ~·~60 153ÕO -5 iGo ~Çp_f!ÇQ~CRETO {2) ~120 ...,..?.5vo ~~22 -~5n1o 21960 1 020 
AÇO ESTRUl URAL (2) 1Q 775 .JOO@ 18616 20560 -~ti505 42 4-51 39050 2~ffi 22 518 1f7Gf 
SClM(iT) 16 ~'20 J29904 Jútõ,_ ~5.055 ~23 G-15 3sã7h ~~62Q 43~~ .zf<;2) 21ê 
VEICUiOS I ANO !JúO 6106 11 21 14.109 1!) 709 -;fãrt 2594 1 549 2 712 988 
(78 TI _l DIA - 2 17 31 39 -52 36 7 4 8 3 

' '·· 

Qurta-feln 15 576!1 · 

_.~ -I=~=L"~'--=---:c-- -
165·18 7440f2:'lÍ 

:l{~~~Í"'l 5<11 26~i~8.9 
2 1 -

OBSERVAÇÃO- 1 -AS QUANTIDADES OE CIMENTO R2. 31STRADAS NESTE OUAC.RO CORRESPONDEM P. 75"~ DA 
OUANTIDADE TOTAl DA OBRA / 

- 2- AS QUANTIDADES OE AÇO AQUI RI GISlRADAS CORRESPOl>JDEM A 100% DA OUAf\TlDADE 
TOTAL DA OBRA 

-----------_____ _,__,_=----~---~ 

~~-=====-----~=---------------·----~:.=:o;:;:~-----.::=.,-,.,,,.., 

IJ r ]A, .-.,· ~J·~··r:- rw r.·• 
,, 11 

'I i· i j"*'\·~-.: ·• 
. ~' .. ··~ "--::.. 
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RESUMO DIAGRAMÁTICO DOS ESTUDOS, 
INVENTÁRIOS E PROJETOS OBJETIVANDO 
A CONSERVAÇÃO DO MEIO-AMBIENTE NA 
ÁREA SUJEITA AOS EFEITOS DA ITAIPU. 

INSTRUMENTOS MEIOS 

""' 
jiNVENT ÁRIO ARQUEOLÓGICOj-~P-R-OJ-ET_O__,I 

j 

I INVENTÁRIO FLORESTAL 1-(IPROJETOSI 

Setembro de !976 

jiNVENTARIO F~UNÍSTICO 1/@:PROJETOSj 

~----------~~ > 
INVENTARIO ~~ 

~.-l_cr_IO_F_Au_N_Is_rr_co ___ ....J /L!_~ 

ELABORAÇÃO DO 
PLANO DIP.ETOR 
DE OCUPAÇÃO 
DA ÁREA 

ESTUDOS HÍDRICOS ~~ 
LE_C_L_IM_ÃT_IC_o_s ___ -.J--~-~ 

CINCO INVENTÁRIOS E ESTUDCIS 14 PROJETOS 

ASPECTOS nELACIONADOS 
COM PESSOAL 

- FORÇA DE TRABALHO (DIAGRAMA) 
- APOIO SOCIAL 

{ 
MIN. TRABALHO 

- PROTOCOLOS MIN. PREVIDÊNCIA SOCIAL 

-SAÚDE 
-EDUCAÇÃO 
-RECREAÇÃO 

) 



Sol!l!w! del976 DIARIO DO CONGIESSO NÀOON.U.(Soclt U) Qouta-felrolS 57'71 

ITAIPU BINACIONAL 
22.000-+-----'-·..,..... --+---4 
20.000 

. I \ ----·- EFETIVO MEOIO 

~ 15.000 

"" 
'

' ·,i . . , , ./' \ '"'""'"'PESSOAL OUALIF!CAOO 
• ---PESSOAL NÃO CtUALIFICAOO -__,--;-{-- f I-. ::::':,'~,~':'::~~~:" 

. I '' " 
r. , 11 ' , ' : .~. :\,, (1975- 1983) 

I= 
!!! 
~ 10.000 
a: 

I . ' . ' \ -. --. --;-·i---1-\--:-: ,' ._ . .,,., -\·-+-'._-H-i ---lf-
1 / _./'·J·<:·~~-' <--' ' \\. \ li 

~ 
w 
Q 

o 
"" 5.000 

,, ! \ '·· ... ;.-r , ·· .. , / : ;"i-... y /.. 'I ... \ ... -- ..... 
~ w 
a: 
~ 

...... ,1, f.""' \\ -,r·· /I ! ...... \ \ i 
,., ......... Ã ' .... ... . .. ~ 

I ,•·_...-~ I 'o "" 
~ .. :,::...- ..: . ·:-·t-zy: / I •···•··•· ..... 

1s n 78 79 8o a1 s2- a3 I o 

CONCLUSÃO 

A GUISA DE CONCLUSÃO, JUL•GAMOS LÍCITO 
MANIFESTAR O SEGUINTE PEI\OSAMENTO: 

O APROVEITAMENTO HIDRELETRICO DO R O PARANÁ, EM ITt,IPU, NOS 
TERMOS COLOCADOS PELOS GOVERNOS DO BRASIL E DO PARAGUAI, PELO 
TRATADO DE ABRIL DE 1973, E RATIFICAD•)S PELO TRATADO DA AMIZADE, 
CONSTITUI UMA DEMONSTRAÇÃO INEOUii'OCA DE MATURIDADE POLÍTICA 
DAS ELITES DIRIGENTES DAS DUAS NAÇÕES. 

SUA EFETIVA CONCRETIZAÇÃO, SEM EMEJ,\RGO UM DESAFIO BINACIONAL, 
ESTÁ COMPROVANDO A NOSSA CAPACIDA.DE-TECNICA, EMPRESARIAL, 
GE'RENCIAL, INDUSTRIAL E FINANCEIRA, DE LEVAR AVANTE UM PROJETO NA 
ÁREA DE INTEGRAÇÃO DE INTERESSES DE DOIS POVOS IRMÃOS. 
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MISA 

Presidente: 3'-Secretório: 

LIDUANÇA DA AIINA 
IDA MAIOIIA 

Magolhaes Pinto IARENA-MGI louriorol Bo~:~tisto \ARENA-SEI 
Uder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passorjnho 

José lindoso 
Mattos1A4o 

Osires T eixeire 

/9. Vice-Presidente: 
Wilson Gonçol~es IARENA-CEI 

4'-Secretário, 
lenoir Vargas IARENA-!ICI Ruy Santos 

Saldanha Derti 
Virgilio Tóvoro 29-'iice-Presidente, 

a.niomim Foroh IMDB--~1 
LIDIIIAMCA DO­

I DA MJNOIIA 

!V.Secr .. tdrio: Suplentes. de S~retáriOS: llder 
franco Montoro OinorleMoriz IAJf~A-RNI 

29-SecretdriOl 
Marcos freire IMD6-Pf:) 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
Renato Franco IARENA-P.AI 

Alexandre Costa IARENA-MJI\, 

Mendes Canale IARENA-MTI 

Vice-Líderes 
Mauro Benevides 
Roberto Saturnino 

• ltal'ftar Ftanco 
Evandro Carreira 

Diretor: J~ Soares de Oliveira filho 

local: Ane.110 11- Térreo 

Telefones: 23-62.U e 25-8505 - Rcimois-193 e 257 

A) 1111Y1COMCOMIISO~NIII 

Oefez Cloúdio O:Jrloslodngues Cotta 

local: Anexo 11- T4r~ 

Telefone:2~0.S- Ramais301e 313 

COMISSAO M AOAICUL'IUIIA- (CA) 

17 Mernbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Preskfente: Orestes Quércla 

• Vke-Pr~l~ Benedito fen,lro 

n•'*'•• . ,~ ...•. 
ARENA 

I. Vasconcelos Torr• I. Al...nr tMJI 

2. Pal.llo Guerra 2. Otóir hd:er 

3. Benedilo ferreira 1 lentllo froDCo 
4. lta!Mo Coelho 

5. Mend.s Canat. 

MOI 
I. Agenor Morlo I. Adalllerlo s-
2.0mtosQII4rdG 2. Aaoaral Peixoto 

hli~!Mocus.~j3ou.._,~a-l!q""'l706 

~. Qua'!"'-r•)rat;illlo.30n&ao. · 

Lo<Gf· --~ -u-...·R<ooái~U 

COMISIAO DI ASSUNTOS ltGIONAII-ICAI) 
17 Metnbrosl 

~. 

I. CaHete Pinheiro 
2i: José Guiomard 
3. T aotónlo Vilela 
41. Renato Fronco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Preslaente: Cottete Pinheiro 
Vlce-Preskfente: Agenor Maria 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2.Joo4Somov 
3. IIOoodltà - .. 

I. Agenor Mario 1 EvêlddO Vleifo 
2. Evondro Correiro 2. Gilvon ~ho 

Assistente: lida ferreira do Rocha- taMol312. 
lctuni6es, Terças-leitos, bs 10:00horot. 
l_ocal: Sald "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Raii'OI 615. 

COMISIAOM~IMIIÇA-(CU) 
U)-.o.t 

1. Ac:~ioty fi\ho 
2. Jasl Somóv 
3. Joo4lindoto 
4. He"Mdio Nunes 
5. ltalfvio Coelho 
6. Eurfço tezende 
1. Gus}ovo Capanema e. H•itQr Diaf 
9. Henriq_ue -de lo Rocque 

COMPOSIÇÃO • 

ARENA 
r ,, ••• 

MOI 
I. Dirceu Cardoso I. fnmeQMonloto 
2. ~~~ Chaves 2. MUro ha.,W. 
3. NeRon Comeii'O 
4. Po\llo Brossard 

Aasisto- MlrioHolona Boonolkandolo- ...... 1305.· 
lounil!M. Quarlas.fol.,., 11110.00 llqroo 
'-b Solo"CC6vtt~"--1---
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COMIIIlO DO DIITIITO fi-L -(CDf) 
111 Mttmbrosl 

-·· 
1. Helvídio Nunes 

2. furico ltezende 

3. Renato franco 

4. Osires T eixeirco 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 
Suplentes 

1. Augusto franco 

2. lui: Cavalcante 

3. José lindoso 

4, Virgílio T t:Svoro 

1. Henrique dela tocque 

8. Otoir Beder 

I. Adolberto Seno 

2. ldzoro Borbozo 

3. Ruy Cofneiro 

MDB 

J: Evondro Carreir'-

2. Nelson Carneiro 

Assistente: lona/do Pacheco de Oliveira- Romo/306. 

ReuniOes: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

Local· Sala ··~uy Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716. 

COMISIAO DIICONOMIA- (CI) 
/li M•mbtos) 

1. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Toues 

3. Jeu' Freire 

4. 1uiz Cctolconte 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Pauorínho 

7. Poulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Gu•rcio 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

!'residente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreira 

2. Augusto franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

2. Amoral Pehc.oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramol675. 

ReuniOes: Quorfas-feiros, às 10:00 horas. 

local: SoiQ ·~Epitdcio P•ssoo"- Anexo 11- tornol415. 

COMISSlO DI IDUCA~:&o I CULTURA- (C-;1 
(9 Membros) 4~ ... 

''ÍI 
'ij 

COMPOSIÇÃO 1' 
'! 

Presidente: Torso D_utra 

Vice· Presidente: H(lllr/que de ta Rocque 

11tultlres Suplentes 
ARI'NA 

1. loi'IO Outro .t.rnon de Mello _ : 

2. Gustavo Cgponamo 2. H&lvldio Nunes 

3. Joiio Calmon 3. Jo's' Sarney 

4. Henrique de ta Rocque 4. Ruy Santos 

5. Met~des Canale 
6. Otto lehmann MDB 
I. fvelósio Vieira 1. Franco Mantoro 

2. Paulo Brossord' 2. Itamar Franco 
3. Adolberto Stmo 

Assistente, O e ide Mario B. F. Cruz. - Ramal 598. 

Reuniões: Q~,~intas·feíros, às 10:00 horas. 

local Sala "Clóvis Bevilácqua··- Anexo li- Rama\623 

COMISSlO DI PINANÇAI- (Cf) 
117 Membros! 

lltuktres 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito ferreiro 

3. Alexandre Costa 

COMI'OSIÇÀO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónlo Vilela 

ARENA 

...... , .. 
1. Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

'3. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

" • 

5. J~tné H~tire 

6. Viremo T óvora 

5, Coltete Pinheiro 

6. Os ires Teixeira 

7. Mattos teõo 

8. T orso Dutra 

9. Henriqua de ta Rocque 

10. · Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. RIIY Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Choves 

3. Mouro Benevides 

"· Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

MDB 

I. Oanton Jobim 
2. Oirc:eu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assíslen!e: Marcus Vinicius Govlort Gon:taga- Romol303. 

Reuniões: Quintas. feiras, às 10:30 horas. 

· LoCal: Sala "'Ruv Barbosa" -Anexo ll - Rama1s 62l e 716 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

Tffularet 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Pauarinho 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

ARENA 
I. Virgílio TévQro 

2. Eurico Rezende 

'3. ACC\Oiy f1lhi> 
4. Henrique de lo llocque 

5. Jessé Freire 

I. Franco Montoro 

2. Nelson Corneir.o 

MDB 
1. lálaro Barboza 
2. W:uy Carneiro 

Assístente: Danief R!!is de Souza~ Ramal 675 
Reun1ães: Qumtos-feiros, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis 8evilocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
17 Membros\ 

ntulares 

I. Mihon Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 
4. Comício Gondim 

5. loó.o Calmon 

l. Dirceu Cardoso 

2. llamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

'lice-Presidente: Dom i cio Gondim 

ARENA 
I. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 
3. Virgllio T6voro 

MDB 
1. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de 0\iveiro - Ramo\ 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epit6cio Pessoa"~ Anexo 11- Romal615. 

L José lindoso 

2. Renato Franco 
3. Orto lehmann 

I. Oanton Jobim 

2. Orestes Quércia 

COMISSA O DI RIDAÇAO (CR) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Vtrgílio Távora 
2. Mende1 Canale 

I. Dtrceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Rama1134. 
Reuniões: Quartos-teifos, às 11:00 hor1:1s. 
Loc:aiJ Sala "Clóvis Bevilacqua'' - Anexo 11 - RCJrnal 623. 

COMiSsAO DIRILAÇ0151XTIRIORI5- (CRI) 
!15Membrosl 

r. Doniell\rieger 

2. lu11 VianQ 

3. Vtrgího Távora 

•• Jeué Freir6 

5. Arnon de Mello 

6. Petr6nio Portella 

7. Saldanha Derzt 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

lO. AttgustQ Francc 

I. Danton Jobim 

2. Gdvon Rocha 
3. Itamar Franco 

4. lette O·aves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

J"-Vice-Presid$nle: Lviz Viana 

2"'-Vice-Presiden~e: Virgílio Tévoro 

Suplent•• 

ARENA 

I. Accioly filho 

2. José lindos() 

3. Coflete Pinheiro 

4. Fausto Costelo-Bronc() 

5. Mendes Canale 
6. Helv;dio N1.1nes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. f'a1.1lo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benev1des 

Asstslente: Cóndido Hippertt- Ramol676. 

Revniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Safo "Rui Barbosa"- Ane)IO 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DI SAUDI- (CS) 
t7 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Pre!idenle: Fausto Costela-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rotho 

Suplanto• 

ARENA 

r. Fausto Castelo-Branco r. Saldanha Derzi 

2. Caflete Pinheiro 

3. Ruv Santos 

•• Oto1r Beder 

'· Altev1r leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gilvon Rocha' 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreiro 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda FerreirCJ do Rocha- Rama1312. 
Reur.1õe~: Qumlos-leiros, àsll:OOhoros. 
locofJ Solo "Epitác::io Pessoa''- Anexo Jl ~ Romol615. 



) 

Setenibro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira JS S775 

COMISSAO DI SIGUIANÇA NACION,IIL- (CSN) 
17 Membrosl 

ntular•• 

I. lt.~iz Covokonte 
2. José lindoso 
3. Virgílio T dvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
/>residente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vosconcelos Torres 

Sup,.n,.• 
ARENA 

I. Jarbas Pauarinl"!o 

2. Henrique de to Rocque 

3. AJe..,ondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

l. Amo,ol Peixoto 

2. Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. Orestes Quércia 

Assistente: ldda Ferreiro do iodra- Rama/ 312. 
!leuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevi/acqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSlO DISDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

I. Augusto franco 
2. OHo lehmann 
3. Heitor Dios 
4. Acdoly Filho 
5. luiz Viono 

1. ltomor F ronco 
2. lázaro Borboza 

COMPOSIÇÀO 
Presid"ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

Suplentea 
ARENA 

I. Mattos ledo 
2. Gu$1avo Copanerna 
3. Alexandre Costa 

MOB 
I. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sola Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramol615 

COMISSlO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇ015 
I OBRAS PlliLICA5 - (C:T) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Pres•dente, Alexandre Cosia 

Vice-Pre~idente, Luiz Covolconte 

Titulares Suplentes 
AI1:ENA 

I. Ala)(ondre Cosia 1. Otto ! ehmonn 
2. lu•z Covolconte 2. Mendes Canale 
3. Senedolo Ferre oro 3. T fiOtónio Vil elo 
4. José Esteves 

S. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carre,ra I lálaro Barbozo 
2. Eve!ósio V1eira 2. Rc•berto Soturn.na 

Assistente: Claudio Carlos R. Co~ta --Ramal 301 
Re~.~ni~s: Quintos-feiras, às 1 J :00 horas 
local: Solo Rui Barbosa- Anexo 11 -Ramo I 621 

I) 511VIÇO DI COMI550E5 MISTJ~S, 15PECIAI5 
I DE INQUEIITO 

Comissões TempCtrárl•ms 

Chefe: ~uth de Souza Castro. 
local: Anexa 11- Térreo. 

Telefone: 25-8505 - Ramal 303 
11 Comissões T emPorórios poro Pro tetos do Congresso Noc•onol. 
21 Com1ssões Temporários poro Apreciação de Vo~tos. 

31 Com•ssões Especia•s e de Inquérito, e 
41 Comissão M1slo do Projeto de le1 Orçomenlóno lort. 90 do Reg•mento 
Comum!. 

Assisten1es de Comiuões: Horofdo Pereira Fernandes - Ramal 674, 
Alfeu de Ohve•ro- 674; Cleide Mar1a B.f Cruz-- Romol 598; Mouro lopes 

de So- Ramo1310 

SENA.OO FEDERAL 

StiBSBC'RB"l'J.RU. D.f OO.II!Ss0ES 

SERVIÇO DE COMI:SSOES PERllANENTES 

BOIWI TERÇA 

10:00 C.A.R. 

KORAS QUAi~U. 

c.c.J. 
10:00 

C.E. 

C.R.B. 

10:]0 

C • .l. 

11:00 c.~. 

ll.: ]0 c.s.11. 

HORA:RIO DAS RaiNIÕ&S DAS COJIJ.SSOBS PBRII.ANlmtES DO SENADO PEHRAL 

PARA 0 ANO DE 1976 

' A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA s A L .. 
EPITACIO PESSOA 

LBD> 09:00 c.D.F. 
R1JY BARBOSA 

Ramal - 615 Ramal. a - 621 e 716" 

' A L A s ASSISTENTE C.E.C 
CUlVIS BEVILÁCQUA 

10:00 
Ramal - 623 

CLOVIS BEVILACQ'JA MARH C.S.P.C. EP!TACIO PESSOA 

~1 -.Qll. m;LEJ< Ramal - 6_12 

El'ITACIO PESSOA C.F. f«JY BARBOSA 
I!MUEL 

Ra!llal - 615 10: JO Rama~s - 621 e 716 

RUY BARBOSA C1ND!IX) C.III.E. EPlTACIO PESSOA 
Ramaia - 621 e "' Ra~~~al - 615 

El'IT.C.CIO PESSOA 
IIIARCUS 

c. L. S. CLOVIS !lEVl LÃCQUA 
flallul.1 - 615 VINICWS Ramal - 623 

CLOVIS BEVI LA.CQUA. "'RIA n:OO c.s. EPlTJi.CIO PESSOA 

RalriBl - 623 CA- Ramal • 615 

CLCVIS BEVILA.CQUA """' c.T. ffl.IY BARBOSA 

RaJul - 62] Ra.mai s - 6 21 ' ?16 

ASSISTENtE 

RONALDO 

Cl.BIDE 

SONIA 

IIIARCIJS 

VlNlClUS 

RONALDO 

DANH;L 

""" 

CLÁUDIO 

COSTA 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLII!A • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2• Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS.: 

Emendas Constitucionais nq 1. de 17 de outubro de 1969, nq z. de !I de maio 
1972. nq 3, de 15 de junho de 1972. nq 4. de 23 de abril de 1975, e nq 5, de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de nqs 5 a 17 e Ato Complementar nq 40/69. ratificado pelo 
art. 3q do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações. são destacadas as alteraçõEtS aprova­
das pelo Congresso Nacional. através de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. em de­

zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicação deverA o ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS i LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagãvel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL . 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 

' 
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